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Atos do Poder Executivo

DECRETO 59 453, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1992

Altera a aliquota do Imposto sobreProdu-
tos Industrializados - 191, incidente so-
bre os cigarros.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuiçào que lhe con-
fere o art. 14, inciso IV, da Constituiçào, e tendo em vista o disposto
no art. 42 do Decreto-lei n9 1.199, de 27 de dezembro de 1971,

DECRET A:

Art. /2 A aliquota do Imposto sobre Produtos 	 Industrializa-
dos - IPI, incidente sobre os cigarros classificados no item
2402.20.9900, da Tabela anexa ao Decreto n2 97.410, de 23 de dezembro
de 1910, fica alterada para 220% a partir do dia 12 de março de 1992.

42

I - prazo: mínimo de 12 (doze meses).

A . 22 Fica autorizada a emissão da Série H da Nota do Te-
soara Naci2a1 a que se refere a Lei n . 8.249, de 24 de outubro de1991.

terá as seguintes caracteristicas:
Parágrafo único - A Nota do Tesouro Nacional Série H - NTN-H

I - prazo: minimo de 90 (noventa) dias;

II - modalidade: nominativa e negociável;
III - valor nominal: múltiplo de Cr$1.000,00 (Hum mil cru-

zeiros);

IV - remuneração: Taxa Referencial Diária - TRD, desde a
emissão até o resgate;

V - forma de colocação: oferta pública, com realização de
leirdes, podendo ser colocada ao par, com ágio ou deság10;

VI - resgate do principal: em uma única parcela, na data do
vencimento.

Art. 32 - Este Decreto entra em vigor na data de sua
pub/icação.

Brasília, 26 de fevereiro	 de 1992; 171 2 da Indepen-
dência e 104 2 da República.

FERNANDO COLLOR
Marcilio Morgues Moreira

DECRETO N9 455, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1992

Regulamenta a Lei n . 8.313, de 23
de dezembro de 1991, estabelece a
sistemática de execução do Progra-
ma Nacional de Apoio à Cultura -
PRONAC e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e de acordo com o art.
41 da Lei n . 8.313, de 23 de dezembro de 1991,

DECRETA:

Capitulo I
DAS DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS

cAo.
	 Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-	

Da Exec:::odj, PRONAC

Brasília, 26 de feyereír. de 1992; 1712 da 	 Independência e
1049 da República.

FERNANDO COLLOR
Marcilio Alargues Moreira

DECRETO NO 454, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1992

Altera o § 42 do Art. 1 2 do Decreto ne
317, de 30 de outubro de 1991, e auto-
riza a emissão de Notas do Tesouro Na-
cional - Série H - 505-0.

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso IV, da Constituição Federal , e tendo em vista
o disposto na Lei n. 8.249, de 24 de outubro de 1991,

DECRETA:

Art. 10 O § 4 2 do Art. 1 2 do Decreto co 317, de 30 de outu-
bro de 1991, com a alteração efetuada pelo Decreto n a 334, de 06 de
novembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. /. O Programa Nacional de Apoio A Cultura - PRONAC
desenvolver-se-á mediante projetos culturais que concretizem os prin-
cípios consagrados na Constituição, em especial nos seus arts. 215 e
216, e que atendam às finalidades previstas no art. 1 . e, a pelo me-
nos, uma das atividades indicadas no art. 3° da Lei n . 8.313, de 23 de
dezembro de 1991, que o instituiu.

Art. 2 . Os projetos de natureza cultura/ a que se referem
os capítulos II e IV deste Decreto devem conter dados cadastrais do
proponente, justificativa, objetivos, prazos, estratégias de ação, se-
tas qualitativas e quantitativas, planilha de custos e cronograma fí-
sico-financeiro da iniciativa, consoante instruções a serem baixadas,
no prazo de trinta dias, pela Secretaria da Cultura da Presidência da
República - SEC/PR.

g 1 . A apreciação de projetos culturais é de responsabili-
dade da SEC/PR, por meio de suas entidades supervisionadas, e de ou-
tras entidades oficiais, que para tanto venham a receber delegação.

2 . A apreciação de que trata o parágrafo anterior será
pautada por critérios de objetividade e de respeito à liberdade de ex-
pressão, visando a enquadrar os projetos culturais no disposto no art.
1 . deste Decreto.
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§ 3 . Respeitado o principio da anualidade, poderá ser pre-
vista execução plurianual, com fases delimitadas e resultados defini-
dos, quando se tratar de projetos culturais de longa duração.

g 4 . somente serão apoiados projetos culturais, cujo pro-
ponente não seja vinculado, direta ou indiretamente, aos membros e su-
plentes do Comité Assessor do Fundo Racionai de Cultura - FNC, e da
Comissão Nacional de Incentivo à Cultura - CNIC.

g S . A SEC/PR e suas entidades supervisionadas poderão
fornecer, a pedido dos interessados, esclarecimentos técnicos necessá-
rios a elaboração dos projetos culturais e escolha das estratégias de
ação mais adequadas.

Das Definições 	 •

Art. 2 . Para os exclusivos efeitos da execução do PRONAC,
consideram-se:

I - Beneficiários - as pessoas flsicas ou jurídicas de na-
tureza cultural que tiverem seus projetos devidamente apreciados e
aprovados;

II - Delegação - a transferência a Estados e Distrito Fede-
ral de responsabilidade na execução do PRONAC;

III - Doação - transferência gratuita, em caráter definiti-
vo, à pessoa física ou pessoa jurídica de natureza cultural sem fins
lucrativos, de numerário, bens ou serviços para a realização de proje-
tos culturais, vedado o uso de publicidade paga para divulgação desse
ato.

IV - Entidades Supervisionadas - as instituições vinculadas
à SEC/PR, a saber:

a) Fundação Biblioteca Nacional - FOI;;
b) Fundação Casa de Rui Barbosa - FCRB;
c) Fundação Cultural Palmares - FCP;
d) Instituto Brasileiro de Arte e Cultura - /BAC;
e) Instituto Brasileiro do Património Cultural - IBPC;

V - Humanidades - Línguas Clássicas, Língua e Literatura
Vernáculas, principais línguas estrangeiras e respectivas culturas,
História e Filosofia;

VI - Incentivadores - os doadores e patrocinadores;

VII - Mecenato - a proteção e o estimulo das atividades
culturais e artísticas por parte de incentivadores;

VIII - Património Cultural - conjunto de bens materiais e
imateriais de interesse para a memória do Brasil e de suas correntes
culturais formadoras, abrangendo o patrimônio arqueológico, arquitetô-
nico, arqUivistico, artistico, bibliográfico científico, ecológico,

etnográfico, histórico, museológico, paisagístico, paleontológico e
urbanístico, entre outros;

IX - Patrocinio:

a) transferéncia gratuita, em caráter definitivo, à pessoa
física ou jurídica de natureza cultural com ou sem fins lucrativos, de
numerário para a realização de projetos culturais com finalidade pro-
secional e institucional de publicidade;

b) cobertura de gastos ou utilização de bens móveis ou imó-
veis, do património do patrocinador, sem a transferência de domínio,
para a realização de projetos culturais por pessoa física ou jurídica
de natureza cultural, com ou sem fins lucrativos;

X - Pessoas Físicas e Jurídicas de Natureza Cultural - as
pessoas naturais e as entidades proponentes de projetos culturais;

XI - Produção Cultural Independente - aquela cujo produtor
majoritário não seja empresa concessionária de serviço de radiodifusão
e cabodifusão de som ou imagem, em qualquer tipo de transmissão, ou
entidade a esta vinculada, e que:

a) na área da produção audiovisual, não detenha, cumulati-
vamente, as funções de distribuição ou comercialização de obra audio-
visual, bem como a de fabricação de qualquer material destinado a sua
produção;

vasents, os kl '13,62eLd2aU-te: râMn1„%àrLdel:epalercu:Vit;

c) na área da produção fotográfica, não detenha, cumulati-
vamente, as funções de fabricação, distribuição ou comercialização de
material destinado à fotografia e que não seja empresa jornalística ou
editorial.

XII - Projetos Culturais - os projetos culturais e artísti-
cos submetidos às instáncias do PRONAC, cuja elaboração atenda ao dis-
posto nos arts. 1 . e 2 . deste Decreto;

XIII - Segmentos Culturais - os abaixo listados:

a) teatro, dança, circo, ópera, mímica e congêneres;

b) produção cinematográfica, videográfica, fotográfica,
discográfica e congêneres;

c) literatura, inclusive obras de referência;

d) música;

e) artes plásticas, artes gráficas, gravuras, cartazes, fi-
latelia e outras congéneres;

f) folclore e artesanato;

g) património cultural;

h) humanidades;

'') rádio e televisão educativas e culturais de caráter
não-comercial;

j) cultura negra;

1) cultura indígena.

Capitulo II
DO FUNDO NACIONAL DA CULTURA - FNC

Seção I
Das Finalidades do FNC

Art. 4 .	 Sem prejuízo de outras atividades compatíveis com
os objetivos do PRONAC, o FNC apoiará projetos destinados a:

I - valorizar a produção cultural de caráter regional;
II - estimular a expressão cultural dos diferentes grupos

formadores da sociedade brasileira e responsáveis por sua pluralidade
cultural;

III - desenvolver a preparação e o aperfeiçoamento dos re-
cursos humanos para a cultura;

IV - promover a preservação do patrimônio cultural brasi-
leiro, enfatizando ações de identificação, documentação, promoção,
proteção, restauração e devolução de bens culturais;

V - incentivar projetos comunitários, que tenham caráter
exemplar e multiplicador e contribuam para facilitar o acesso aos bens
culturais por parte de populações de baixa e media renda;

VI - fomentar atividades culturais e artísticas de caráter
inovador ou experimental;

VII - promover a difusão cultural, no exterior, em coopera-
ção com o Ministério das Relações Exteriores.

Parágrafo único. Anualmente, a CNIC aprovará o Programa de
Trabalho Anual do FNC, segundo os objetivos definidos no .caputo deste
artigo, e estimará os recursos a serem distribuídos entre os diferen-
tes segmentos culturais.
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Seção II
Dos Projetos a Serem Financiados polo FNC

Art. 5° São candidatas ao apoio do FNC as pessoas físicas
co jurídicas de natureza cultural, de regime público ou privado, que
apresentem projetos culturais para apreciação e aprovação.

§ 1 . A cobertura financeira, a fundo perdido, a projetos
culturais de iniciativa de pessoas físicas restringir-se-á a bolsas,
passagens e ajudas de custo, conforme legislação orçamentária co vi-
gor.

§ 2 . No caso de projetos culturais relativos a eventos,
somente serão aprovados aqueles que explicitarem seu processo de con-
tinuidade e desdobramento, bem como prevejam a participação da comuni-
dade local, sob a forma de conferências, cursos, oficinas, debates e
outros.

§ 3 . O FNC não financiará exclusivamente a contratação de
serviços para a elaboração de projetos culturais, excetuando-se aque-
les necessários a viabilizar as Joações com destinação especificada
pelo doador.

§ 4 . Os beneficiários padaria executar mais de um projeto
concomitantemente, r , ,iderada sua capacidade operacional e dependendo
das disponibilidê ,c, orçamentárias e financeiras do FNC.

Art. 6° O FNC somente financiará até oitenta por cento do
custo total de cada projeto, cabendo aos proponentes oferecer a con-
trapartida na forma prevista no art. 6° da Lei n . 8.313, de 1991.

§ 1° A contrapartida prevista no ocaput . deste artigo fica
dispensada no caso de doações ao FNC com destinação especificada pelo
incentivador.

§ 2° Para integralizar a contrapartida, podem os proponen-
tes comprometer-se a assumir as despesas de manutenção administrativa
e de pessoal vinculadas à execução do projeto, desde que devidamente
especificadas na planilha de custos.

§ 3° A entidade supervisionada avaliará, por ocasião do
seu parecer, a contrapartida oferecida na forma do parágrafo anterior,
objetivando determinar se os respectivos montantes completam a ao-par-
ticipação exigida.

Seção III
Das Formas de Apoio Financeiro

Art. 7 . O FNC funcionará sob as seguintes formas:

I - a fundo perdido, em favor de projetos culturais de pes-
soas fisicas, entidades oficiais e privadas sem fins lucrativos, exi-

gida a comprovação de seu bom e regular emprego, bem como dos resulta-
dos alcançados;

II - por meio de empréstimos reembolsáveis co favor de pro-
jetos culturais de pessoas físicas e de entidades com ou sem fins lu-
crativos.

1. A transferência financeira a fundo perdido do FNC pa-
ra entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos responsáveis pe-
la execução de projetos culturais aprovados dar-se-á sob a forma de
subvenções ou auxilies.

§ 2° Na operacionalização do financiamento reembolsável, o
agente financeiro será a Caixa Económica Federal - CEF.

§ 3° Para o financiamento reembolsável, o FNC estudará com
o agente financeiro a taxa de administração, prazos para carência, ju-
ros, limites, aval e formas de pagamento, atendendo à especificidade
de cada segmento cultural, 'observado o disposto nos arte. 5 . e 7° da
Lei n° 8.313, de 1991, os quais serão fixados em instrução específica.

Seção /V
Da Aprovação dos Projetos

Art. a° Os projetos culturais que fores destinados ao FNC
serão objeto de parecer da entidade supervisionada competente na res-
pectiva área e submetidos ao Comité Assessor, para fins de compatibi-
lização e integração na programação global da SEC/PR.

§ 1° A definição das entidades supervisionadas competentes
nos diversos segmentos culturais será objeto de ato do Secretário da
Cultura da Presidência da República.

§ 2° O prazo final para apresentação de projetos ao FNC
encerra-se a 31 de maio do exercício.

§ 3° O Comitê Assessor aprovará ou rejeitará os projetos,
devendo suas decisões ser homologadas pelo Secretário da Cultura da
presidência da República.

§ 4° Quando se tratar de projeto de iniciativa própria da
entidade supervisionada, será ele submetido diretamente ao Comité As-
sessor, mediante proposta do respectivo presidente.

§ 5 . A execução orçamentária e financeira dos projetos de
que trata o parágrafo anterior observará os seguintes procedimentos:

I - quando os projetos aprovados envolverem transferências
financeiras a terceiros, tal procedimento será de responsabilidade do
FNC;

II - quando os projetos aprovados representarem complemen-
tação ou reforço aos projetos internos das entidades supervisionadas,

serão os recursos a elas transferidos, obedecida a legislação em vigor
sobre a matéria.

6 . A contratação de peritos para a análise e parecer so-
bre os projetos será de responsabilidade de cada uma das entidades su-
pervisionadas, cabendo-lhe a execução financeira mediante transferén-
eia de recursos do FNC.

§ 7° As entidades supervisionadas da SEC/PR poderão es
centralizaraapreciaçao dos projetos para suas unidades administAti:
vas.

§ 8° Quando o projeto cultural envolver difusão co coope-
raçãointernacional, devera ser ouvido o Ministério das Relações Iate-

Seção V
Do Acompanhamento e Avaliação dos Projetos

•

Art. 9° Os projetos aprovados serão acompanhados e avalia-
dos tecnicamente ao longo e ao término de sua execução pela entidade
supervisionada que tenha emitido parecer sobre o mesmo.

§ 1° A avaliação referida neste artigo comparará os resul-
tados esperados e atingidos, os objetivos previstos e alcançados, os
custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade.

§ 2° A avaliação referida neste artigo, sob forma direta
ou indireta, culminará com laudo final da SEC/PR, que verificará a
fie/ aplicação dos recursos, nos termos do § 7° do art. 4 . da Lei n°
8.313, de 1991.

§ 3° A avaliação referida neste artigo considerará ainda o
cumprimento da legislação orçamentária e financeira em vigor no âmbito
da Administração Publica Federal.

§ 4 . Na caso de não-aprovação da execução dos projetos,
aplicar-se-á o disposto no art. 4', § 8°, da Lei n . 8.313, de 1991.

§ 6° O responsável pelo projeto, cuja prestação de contas
for rejeitada pela SEC/PR, terá direito ao acesso a toda a documenta-
ção que sustentou a decisão.

§ 6° A reavaliação do laudo final poderá efetivar-se me-
diante a interposição de recurso pela beneficiário, acompanhado, se
for o caso, de elementos não trazidos inicialmente à consideração da
SEC/PR.

§ 7° O desvirtuamento dos objetivos previstos e a inobser-
vância das normas adMiniStratiVas e financeiras especificas e gerais
sujeitarão o infrator à pena de inabilitação a ser aplicada pela
SEC/PR pelo prazo de três anos, nos termos do art. 4°, § 8 . , da Lei n.
8.313, de 1991.

Seção VI
Da Administração e do Funcionamento do FNC

Art. 10. A administração do FNC exercer-se-á pelas seguin-
tes instâncias:

/ - Presidência, na pessoa do Secretário da Cultura da Pre-
sidência da República, gestor do FNC;

II - Comité Assessor, composto pelos Diretores dos Departa-
mentos da SEC/PR e os Presidentes das Entidades Supervisionadas;

III - Secretaria Executiva, uma unidade da SEC/PR, nos ter-
mos dos §§ 3° e 5° do art. 4 . da Lei n . 8.313, de 1991, à qual' caberá
a execução orçamentaria, financeira e patrimonial.

§ 1. As autoridades a que se referem os incisos I e ax do
“caput . deste artigo poderão ser substituídas em seus impedimentos
eventuais e legais, segundo as suas respectivas normas regimentais.

§ 2. O Comité Assessor definirá em ato pr6prio a forma
pela qual exercerá suas atribuições, mediante proposta aprovada pela
maioria de seus integrantes.

§ 3. Não se consideram despesas de manutenção administra-
tiva da SEC/PR as estritamente necessárias a implantação e operação do
PRONAc, devidamente incluídas no Programa de Trabalho Anual do FNC.

Art. 11. A SEC/PR estabelecerá, mediante instrução, os
prazos, a tramitação interna dos projetos e a padronização de sua
apreciação, que serão também observados no que se refere ao Capitulo
IV deste Decreto.

Art. 12. Os recursos a que se referem os incisos VII e
VIII do art. 5 . da Lei n . 8.313, de 1991, serão recolhidos ao FNC pe-
los órgãos responsáveis até o décimo dia útil do mês subseqüente ao
que ocorreu a arrecadação.

Art. 13. Para a integralização das receitas do FNC de que
trata o inciso X/ do art. 5° da Lei n . 8.313, de 1991, deverão ser fi-
xados os limites pelo Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento e
definidos os procedimentos e normas pelo Banco Central do Brasil, ou-
vida a SEC/PR, no prazo de sessenta dias da publicação deste Decreto.

Capitulo III
DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS CULTURAIS E ARTÍSTICOS FICART

Seção I
Da Constituição, do Funcionamento e da Administração

Art. 14. A Comissão de Valores Mobiliários - CVM, no uso
de suas atribuições e considerando o art. 10 da Lei n . 8.313, de 1991,

i~t) ÁÍ=1
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e este Decreto, disporá, mediante instrução, sobre a constituição, o
funcionamento e a administração dos Fundos de Investimentos Culturais
e Artísticos - FICAR?, no prazo de trinta dias da publicação deste De-
creto.

•
Parágrafo único. A CVM comunicará a constituição de FICART

e seus respectivos agentes financeiros à SEc/PR, explicitando a área
de atuação dos mesmos.

c) atestado pelo IBPC da realização das despesas e do cum-
primento dos projetos e respectivos orçamentos.

§ 2 . O IBPC poderá descentralizar as atividades previstas
no parágrafo anterior, letras ob. o "c . , a órgãos análogos dos Esta-
dos, Distrito Federal e Municipios.

g 3 . O disposto nos g§ 1° e 2 . deste artigo será objeto de
instrução especifica do IBPC, a ser baixada no prazo de até trinta
dias.

Das 
Seção

Art. 15. Os projetos culturais previstos para a
dos recursos do FICART destinar-se-ão a:

I - produção comercial de:

a) instrumentos musicais, discos, fitas, videos,
outras formas de reprodução fonovideográficas;

b) espetáculos teatrais, de dança, música, canto, circo e
demais atividades congéneres;

c) obras relativas às ciências, letras e artes, hem como
obras de referéncia, e outras de cunho cultura/;

g 4 . As obras conservadas, preservadas ou restauradas de-
verão ser abertas à visitação pública, conforme previsto na legislação

aplicação especifica do Património Histórico e Artistico Nacional.

§ 5 . No caso do inciso II, letra .a . , do .caput" deste ar-
tigo, não poderão ser beneficiárias de doações ou patrocínios pessoas
físicas ou juridicas vinculadas ao incentivador, conforme o disposto

filmes e	 no art. 27 da Lei n° 8.313, de 1991.

§ 6° Não se consideram vinculadas, nos termos do art. 27,
§ 2 . , da Lei n° 8.313, de 1991, as instituições culturais sem fins lu-
crativos, criadas pelo incentivador, devidamente constituídas, em fun-
cionamento e portadoras do registro no Conselho Nacional de Serviço
Social do Ministério da Ação Social co de declaração de utilidade pú-
blica, conforme o âmbito de atuação da entidade, e aprovadas pela
CNIC.

/I - construção, restauração, reforma ou equipamento de es-
paços destinados a atividades com objetivos culturais, de propriedade
de entidades com fins lucrativos;

III - outras atividades comerciais de interesse cultural,
assim consideradas pela SEC/PR, ouvida a C8/C.

Seção III
Das Formas de Aplicação

Art. 16. A aplicação dos recursos dos FICART em projetos
culturais far-se-á, exclusivamente, por meio de:

I - contratação de pessoas jurídicas de natureza cultural,
com sede no pais, que tenham por objeto a execução dos mencionados
projetos culturais;

II - participação em projetos culturais realizados por pes-
soas jurídicas de natureza cultural, com sede no pais;

III - aquisição de direitos patrimoniais para exploração
comercial de obras literárias, audiovisuais, fonovideográficas, de ar-
tes cénicas e de artes plásticas e visuais.

Capitulo IV
DO MECENATO SOB A FORMA DE INCENTIVO A PROJETOS CULTURAIS

Das 222ades

Art. 17. A União facultará a contribuintes do Imposto so-
bre a Renda, pessoas físicas ou jurídicas, estas se tributadas com ba-
se no lucro real, a opção de aplicarem parcelas do referido imposto
com o objetivo de incentivar atividades culturais mediante projetos
aprovados, de acordo com as diretrizes do PRONAC.

Parágrafo único. A CN/C estimará, anualMente, segundo as
finalidades e objetivos estabelecidos no PRONAC, os recursos a serem
distribuidos entre os diferentes segmentos culturais, buscando uma
conjugação de esforços nos mecanismos previstos para a implementação
do mesmo.

Seção II
Das Formas de Aplicação

Art. 18. A faculdade de opção prevista no artigo anterior
exercer-se-á:

§ 4° Constitui infração aos dispositivos legais que regem
o PRONAC o recebimento pelo incentivador de qualquer vantagem finan-
ceira ou material, em decorrência da doação ou patrocínio que efetuar.

a) pessoas fisicas ou jurídicas de natureza cultural, de
caráter privado, sem fins lucrativos, sob a forma de doações ou pesso-
as juridicas de natureza cultural, com ou sem fins lucrativos, sob a
forma de patrocínio;

b) o Fundo Nacional de Cultura - FNC, com destinação prévia
ou livre, a critério do contribuinte;

c) empregados e seus dependentes legais, pela distribuição
gratuita de ingressos para eventos de caráter cultura/, sempre por in-
termédio das respectivas organizações de trabalhadores na empresa.

§ 1 . No caso do inciso I, deverão ser cumpridas as seguin-
tes exigências:

a) prévia definição pelo IBPC, das normas que deverão
orientar a elaboração dos projetos e seus respectivos orçamentos;

b) aprovação prévia pelo /BPC dos referidos projetos e or-
çamentos;

Art. 20. O limite máximo das deduções de que tratam os in-
cisos I e II do artigo anterior será fixado anua/mente pelo Prmsidente
da República, sob a forma de um percentual da renda tributável das
pessoas físicos e do imposto devido por pessoas juridicas, tributadas
com base no lucro real.

Parágrafo único. O estabelecimento dos percentuais de que
trata este artigo a vigorar com relação a cada exercício fiscal será
divulgado no último trimestre do ano anterior, a fim de prever e oti-
mizar o fluxo físico e financeiro dos projetos que aspiram ao mecena-
to.

Art. 21. O total nacional máximo da renúncia fiscal será
fixado anualmente, quando da elaboração da proposta orçamentária, con-
siderando a realização da receita oriunda do Imposto sobre a Renda no
triénio, a capacidade de absorção de recursos do PRONAC no ano ante-
rior ou a demanda residual não atendida.

Art. 22. O mecanismo de preservação do valor real das doa-
ções e patrocinios e do total anual de renuncia fiscal de que trata o
art. 21 terá como indico de atualização a Unidade Fiscal de Referéncia
- UFIR ou outra que para este fim venha a ser fixada pelo Governo Fe-
deral.

g 7 , É permitida a inclusão das despesas realizadas com a
contratação dos serviços para a elaboração do projeto cultural, desde
que explicitada na planilha de custos do referido projeto.

§ 8 . As despesas referidas no parágrafo anterior ficam li-
mitados ao máximo de dez por cento do valor do projeto e serão objeto
de apreciação técnica.

§ 9° Para conhecimento e registro, os responsáveis pelos
serviços previstos no § 7° deste artigo serão relacionados nas entida-
des supervisionadas competentes na área do projeto, não podendo recair
em tais responsáveis as tarefas de peritagem.

§ 10. As doações e patrocinios que envolverem bens, móveis
ou imóveis, bem como serviços serão disciplinados pela portaria con-
junta a que se refere o art. 31 deste Decreto.

Seção III
Das Deduções e Abatimentos Fiscais

Art. 19. O incentivador poderá deduzir do imposto devido
na Declaração do Imposto sobre a Renda os valores efetivamente contri-
buídos no período de apuração em favor de projetos culturais, devida-
mente aprovados, tendo como base os seguintes percentuais:

I - oitenta .por cento do valor das doações e sessenta por
cento do valor dos patrocínios, no caso de pessoas físicas, observado
o disposto no art. 20 deste Decreto;

II - quarenta por cento do valor das doações e trinta por
cento do valor dos patrocínios, no caso das pessoas jurídicas, tribu-
tadas com base no lucro real, observado o disposto no art. 20 deste
Decreto.

1. A pessoa juridica tributada com base no lucro real
poderá também abater o total das doações e patrocínios como despesa
operacional.

§ 2 . Os incentivos fiscais de que trata este artigo não
excluem ou reduzem outros benefícios, abatimentos e deduções em vigor,
especialmente as doações a entidades de utilidade pública, efetuadas
por pessoa física ou juridica.

§ 3° As transferências para a efetivação das doações e pa-
trocínios não estão sujeitas ao recolhimento do Imposto sobre a Renda
na Fonte.

I - em favor do próprio contribuinte do Imposto sobre a
Renda, desde que proprietário ou titular de posse legitima de imóveis
tombados pelo Governo Federal;

II - em favor de outros, em numerário, bens ou serviços,
abrangendo:
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Da Aprovação

Art. 23. Os projetos a serem apreciados e aprovados nos
termos do art. 25 da Lei n . 8.313, de 1991, desenvolver-se-ão nos seg-
mentos culturais de que trata o inciso XIII do art. 30 deste Decreto.

§ 1 . Os projetos na área da produção cinematográfica, vi-
deográfica, fotográfica, discográfica e congêneres somente beneficia-
rão produções independentes.

§ 2 . Com relação às áreas da produção cinematográfica e
videográfica, dar-se-á prioridade a curta-metragens e documentarios de
caráter cientifico e educacional.

§ 3 . O prazo final para apresentação dos projetos previs-
tos neste Capitulo encerra-se a 30 de setembro de cada ano.

Art. 24. Os projetos culturais que pleitearem recursos do
mecenato, elaborados na forma prevista co art. 2 . deste Decreto, serão
apresentados à SEC/PR, para parecer de suas entidades supervisionadas
ou de entidade equivalente nos Estados e Distrito Federal a quem esta
tarefa for delegada, observado o prazo máximo de sessenta dias para a
tramitação interna.

§ 1. No caso do inciso IX, letra "bo , do art. 3 . deste De-
creto, co gastos previstos deverão ser devidamente quantificados na
planilha de custos, inclusive no que se refere ao critério de custo de
oportunidade e avaliados no parecer de apreciação dos projetos.

§ 2. Os projetos que obtiverem pareceres favoráveis de en-
quadramento serão submetidos à CNIC para decisão final, no prazo de
trinta dias.

§ 3. Na seleção dos projetos aprovados, será observado o
principio da não-concentração por beneficiário, a ser aferido tanto
pelo montante de recursos como pele quantidade de projetos.

§ 4. No caso de parecer desfavorável, será este comunicado
à CNIC, a qual notificará o proponente no prazo de trinta dias, infor-
mando-o das razões da medida e da possibilidade de recurso.

§ 5' Interposto recurso, a CNIC decidirá no prazo de mas-
senta dias.

Art. 25. Serão publicados no Diário Oficial da União;

I - aprovação do projeto, que conterá:

a) titulo;

b) instituição beneficiária de doação ou patrocínio;
c) valor máximo autorizado para captação;
d) prazo de validade da autorização;

rizados noIL;r=i2W%r',11::rtirfInge betfl=7.r "to-
§ 1 . Esgotado o prazo para que se efetive a doação ou pa-

trocínio, o beneficiário deverá comunicar à CN/C, para efeito de con-
trole orçamentário e financeiro, os valores efetivamente captados.

§ 2° No caso da captação parcial dos recursos autorizados
Co prazo estabelecido, a requerimento devidamente fundamentado do be-
neficiário, a CNIC decidirá quanto a sua prorrogação, no prazo de
trinta dias.

3 . Enquanto a CNIC não se manifestar, fica o beneficiá-
rio impedido de promover a nova captação de recursos.

§ 4 . Encerrado o novo prazo de captação e tornado inviável
o projeto cultural, os recursos a ele parcialmente destinados serão
recolhidos pelo beneficiário ao FNC, no prazo de cinco dias úteis após
a notificação da CNIC.

Art, 26.	 Equiparam-se a projetos culturais os planos
anuais de atividades.

I - de sociedades civis, filantrópicas, de natureza cultu-
ral, cuja fina/idade estatutãria principal é dar apoio a instituições
culturais oficiais do Governo Federal;

II - de instituições culturais com serviços relevantes
prestados à cultura nacional, assim reconhecidas, em cada caso, pela
CNIC.

§ 1. O valor a ser incentivado terá como limite máximo a
estimativa de recursos a serem captados a titulo de doações e patroci-
nios previstos na Lei n . 8.313, de 1991, conforme constar na previsão
anual de receita e despesa da entidade.

§ 2. Os planos anuais de atividades de que t.te este ar-
tigo deverão seguir a mesma tramitação prevista para os projetos a que
se refere este Capitulo e serão detalhados de modo a permitir uma vi-
são das ações a serem executadas.

Seção V
Do Acompanhamento e Avaliação

Art. 27. Os projetos aprovados serão acompanhados e ava-
liados tecnicamente ao longo e ao término de sua execução pela SEC/PR,
ou por meio de suas entidades supervisionadas ou entidades outras a
quem tal tarefa for delegada, nos termos previstos no Capitulo V deste
Decreto.

§ 1 . A avaliação referida neste artigo comparará os resul-
tados esperados e atingidos, os objetivos previstos e alcançados, os
custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade.

§ 2° A avaliação técnica, sob a forma direta ou indireta,
culminara com um laudo de avaliação final da SEC/PR, sobre a fiel
aplicação dos recursos, conforme ficar estabelecido em instrução a ser
baixada por esta.

§ 3. A avaliação contemplará ainda o cumprimento da legis-
lação financeira em vigor, mediante o exame das prestações de contas,
nos termos do art. 29 da Lei n . 8.313, de 1991, e no que vier a serestabelecido pela SEc/pR.

§ 4. No caso de não-aplicação correta dos recursos, a
SEC/PR inabilitará o responsável pelo prazo de até três anos na forma
do art. 20, § 1 . , da Lei n . 8.313, de 1991.

§ 5. A reavaliação do laudo final poderá efetivar-se me-
diante a interposição de recurso pela entidade, acompanhado, se for o
caso, de elementos não trazidos inicialmente à consideração da SEC/PR.

§ 6. Da decisão da SEC/PR de manutenção do parecer ini-
cial, caberá recurso à CNIC, que julgará no prazo de sessenta dias.

7 Enquantoqurcruni=1:tganvol:c22r2
corrente	 sCNIC, fica o re-
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Art. 28. O controle do fluxo financeiro entre os incenti-
vedores e seus beneficiários estabelecer-se-á por meio do cruzamento
das informações prestadas à SEC/PR, por parte de cada um deles de modo
independente.

§ 1. Os incentivadores e beneficiários comunicarão os
aportes financeiros realizados e recebidos, em cumprimento ao crono-
grama de desembolso que for aprovado, à SEC/PR, nos termos do art. 2.
deste Decreto, no prazo de cinco dias úteis após efetivada a operação
e observada a portaria de que trata o art. 31 deste Decreto.

§ 2. As transferências financeiras entre incentivadores e
beneficiários serão efetuadas direta e obrigatoriamente por meio da
rede bancária, mediante a utilização de conta bancária especifica.

Art. 29. O Departamento da Receita Federal do Ministério
da Economia, Fazenda e Planejamento, no exercício de suas atribuições
especificas, fiscalizará a aplicação de recursos por parte de incenti-
vedores, com vistas à correta utilização dos benefícios fiscais pre-
vistos neste Capitulo.

Art. 30. Serão aplicadas punições penais e financeiras, no
caso de não-realização, sem justa causa, do projeto e do mau uso dos
recursos do incentivo, podendo recair sobra-o incentivador e o benefi-
ciário nos termos do art. 30 da Lei n . 8.3/3, de 1991, e da legisla-
ção especifico.

Art. 31 Portaria conjunta do Ministério da Economia, Fa-
zenda e Planejamento e da SEC/PR, disciplinará o disposto nesta seção,
no prazo de sessenta dias.

capítulo V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Da Supervisão Geral do PRONAc

Art. 32 A CNIC, considerando es competências gUe lhe são
cometidas pela Lei n° 8.313, de 1991, e por este Decreto, cabem:

/ - a decisão final quanto à aprovação do enquadramento dos
projetos nas finalidades e objetivos do PRONAC, no caso do Capitulo
/V deste Decreto, funcionando como instáncia recursal na área adminis-
trativa;

II - a aprovação do Programa de Trabalho Anual do FNC;

I// - a definição de ações de que trata a letra o c o , inciso
V, do art. 3' da Lei n . 8.313, de 1991;

IV - a definição de segmentos culturais não previstos nos
capitulos III e IV deste Decreto;

V - a seleção de instituições culturais que poderão apre-
sentar planos anuais de atividades em substituição a projetos especí-
ficos, nos termos do art. 26 deste Decreto;

VI - o julgamento de recursos relacionados com prestações
de contas não aprovadas pela SEC/PR, no que se refere ao Capitulo IV
deste Decreto;

VII - o estabelecimento de prioridades para financiamento
dos projetos aprovados no caso de insuficiência de recursos para o
atendimento de toda demanda;

VII/ - a estimativa dos recursos a serem distribuídas em
cada uma das áreas referidas no § 3 . do art. 34 deste Decreto;

IX - a avaliação permanente da execução do PRONAC, propondo
medidas para seu aperfeiçoamento;

X - outras que lhe forem atribuídas pelo Secretário da Cul-
tura da Presidência da República.

Art. 33. São membros natos da CNIC;

I - o Secretário da Cultura da Presidência da República,
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que exercerá a presidência dos trabalhos da comissão, com direito de
voto de qualidade, para fins de desempate;

/I - os Presidentes das Entidades Supervisionadas da
SEC/PR;

111 - o Presidente da entidade nacional que congregar os
Secretários de Cultura das Unidades Federadas.

Parágrafo único. Os membros natos serão substituídos, em
seus impedimentos legais, conforme previsto em seus respectivos regi-
mentos.

Art. 34. São membros indicados para a CNIC, com mandato de
um ano, permitida uma única recondução:

1 - um representante do empresariado nacional;

/I - seis representantes de entidades associativas de seto-
res culturais e artisticos, de âmbito nacional.

§ 1 . Cabe às entidades representativas de âmbito nacional
do empresariado brasileiro indicar, de comum acordo, no prazo de trin-
ta dias, a partir da publicação deste Decreto, o titular e o primeiro
e segundo suplentes que as representará na CNIC.

§ 2 . Consideram-se entidades representativas de que trata
o parágrafo anterior:

a) a Confederação Nacional da Agricultura;

b) a Confederação Nacional do Comércio;

c) a Confederação Nacional da Indústria.

§ 3 . As entidades associativas de setores culturais e ar-
tísticos, de âmbito nacional, a fim de assegurar a participação dos
diferentes segmentos, indicarão um titular e primeiro e segundo su-
plente em cada uma das seguintes áreas:

a) Artes Cénicas: teatro, dança, circo, ópera, mímica e
congéneres;

rádio e tel2i=c511M1=e:egntisvd:e=2enâmd2:2227e e

c) Música;

d) Artes Plásticas, Artes Visuais, Artes Gráficas e Filete-

e) património cultural, cultura negra, cultura indígena,
folclore e artesanato;

f) Humanidades, inclusive a literatura e obras de referén-

§ 4 . As entidades associativas de âmbito nacional inte-
ressadas em participar do processo de indicação de que trata o pará-
grafo anterior deverão apresentar oficialmente à SEC/PR, seu respecti-
vo estatuto, no prazo de até quinze dias da publicação deste Decreto.

§ 5 . Decorrido o prazo estabelecido no parágrafo anterior,
a SEC/PR confirmará, mediante publicação no Diário Oficial da União,
as entidades associativas, de âmbito nacional, que estarão habilitadas
a indicar o titular e os suplentes de cada área.

§ 6 . As entidades habilitadas em cada área, de comum acor-
do e mediante processo por elas estabelecido, indicarão seu titular e
suplentes, no prazo de até quinze dias após a publicação da habilita-
ção no Diário Oficial da União.

§ 7 . A recondução para o segundo maLdato também obedecerá
ao previsto nos parágrafos anteriores.

§ 8 . Caso a entidade associativa nacional represente mais
de uma área, seu nome pode ser, concomitantemente, habilitado pela
SEC/PR.

§ 9 . Em caso de não-indicação, por qualquer motivo, de ti-
tular ou suplentes, caberá sua escolha ao Secretário da Cultura da
Presidéncia da República.

Art. 35. A cada ano, o processo previsto no art. 34 deste
Decreto poderá ser aperfeiçoado, considerando a experiõncia advinda de
sua aplicação.

Art. 36. O funcionamento da CNIC será regido por normas
internas, aprovadas pela maioria de seus membros.

Art. 37. A SEC/PR encaminhará ao Ministério da Economia,
Fazenda e Planejamento, até 31 de janeiro de cada ano, relatório rela-
tivo à avaliação dos projetos culturais previstos neste Decreto, para
fins de subsidiar a elaboração da Prestação de Contas Anual que o Pre-
sidente da República apresentará ao Congresso Nacional.

Seção II
Da Sistemática de Delegação

Art. 38. Nos termos do art. 19 da Lei n . 8.313, de 1991,
resguardada a decisão final pela CNIC, a apreciação, a aprovação, e
acompanhamento e a avaliação técnica dos projetos poderão ser delega-
dos pela SEC/PR aos Estados e ao Distrito Federal, mediante instrumen-
to jurídico que defina direitos e deveres mútuos.

Parágrafo único. A delegação prevista no "caput . deste ar-

ng;r21=dr-: 2szttmed:p22urci., valor e especificidade
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Art. 39. Os produtos materiais e serviços resultantes do

apoio do PRONAC serio de exibição, utilização e circulação públicas,
não podendo ser destinados ou restritos a circuitos privados ou a co-
leções particulares, exceto no que se refere ao Capitulo /II deste De-
creto.

§ 1. os beneficiários deverão entregar pelo menos uma có-
pia dos livros, discos, fitas, filmes, fotografias, gravuras, carta-
zes, partituras, estudos, pesquisas, levantamentos e outros financia-
dos pelo PRONAC, como contrapartida do apoio, à SEC/PR, que lhe dará a
destinação apropriada.

§ 2. O disposto no parágrafo anterior não exime os benefi-
ciários do cumprimento das obrigações previstas no Decreto n . 1.825,
de 20 de dezembro de 1907, e no art. 25 da Lei n . 8.401, de 8 de ja-
neiro de 1992, no que se refere a livros, partituras, videos e filmes.

§ 3. obrigatória a menção do PRONAC - SEC/PR nas ativi-
dades de difusão, divulgação, promoção e distribuição dos projetos por
ele financiados, exceto no que se refere ao Capitulo II/ deste Decre-
to.

vulgação do PRONAC, sob a forma de vídeos, filmes, folhetos, manuais e
outros instrumentos.

Seção IV
Da Integração do PRONAC no Sistema

Nacional de Financiamento da cultura

Art. 40. Será estabelecido, no prazo de seis meses, a par-
tir da publicação deste Decreto, um sistema de intercâmbio de informa-
ções relativas aos apoios culturais concedidos pela União e pelas Uni-
dades Federadas com a finalidade de evitar paralelismo e duplicidade
no apoio aos projetos.

§ 1. Não se considera duplicidade ou paralelismo a agrega-
ção de recursos nos diferentes níveis de governo, para a cobertura fi-
nanceira do custo total do projete aprovado.

§ 2. A agregação de recursos a que se refere o parágrafo
anterior não exime o proponente da aprovação do projeto em cada nível
de governo, nos termos das respectivas legislações vigentes.

§ 3. A omissão de informação relativa ao recebimento de
apoio financeiro de quaisquer outras fontes sujeitará o beneficiário a
un:is,,,,:m

unção

previstas na legislação do PRONAC e em legisla-

Das Disposições P1= e Transitórias

Art. 41. Para o ano-calendário de 1992, o valor máximo do
conjunto das deduções incentivadas é fixado no montante em cruzeiros
ao equivalente a Cr$ 48.158.000.000,00 (quarenta e oito bilhões, cento
e cinquenta e oito milhões de cruzeiros), corrigidos a partir da data
da publicação do Decreto 372, de 23 de dezembro de 1991, e na forma do
referido instrumento legal.

Art. 42. Para o ano-calendário de 1992, nos termos em que
dispõe o Decreto n . 372, de 1991, ficam estabelecidos os seguintes
percentuais máximos: trés por cento da renda tributável das pessoas
físicas e um por cento do imposto devido por pessoas jurídicas tribu-
tadas com base no lucro real.

Art. 43. Para o ano-calendário de 1992, o prazo a que se
refere o 5 2 . do art. 8 . fica prorrogado até 31 de outubro.

Art. 44, O Secretarie da Cultura da Presidéricia da Repú-
blica disciplinará a aplicação deste Regulamento mediante portarias.

Art. 45. Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
caçao.

Brasília, 26 de fevereiro 	 de 1992; 171 . da Indepen-
dência e 104 . da República.

FERNANDO COLLOR

Jarbas Passarinho

DECRETO NO 456, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1992

Regulamenta a Lei n v 8.388, de
30 de dezembro de 1991, que "Es-
tabelece diretrizes para que a
União possa realizar a consoli-
dação e o reescalonamento de di-
vidas de responsabilidade das
administrações direta e indireta
dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municipios".

O Pregdente da República, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto na Lei n . 8.388, de 30 de dezembro de 1991,

§ 4. A SEC/PR, por meio do FNC, providenciará a ampla di

(MIM ~iiie
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DECRETA:

5 5 . O saldo consolidado, apurado na forma dos parágra-
fos anteriores, será atualizado mensalmente, até a data de assina-
tura dos contratos, pela variação do índice Geral de Preços do
Mercédo - IGPM, calculado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, ou
outro que venha a substitui-lo, acrescido de juros de 68 a.a.

5 62 Os pagamentos efetuados na forma estabelecida no
art. 12 da Lei 8.388/91, serão deduzidos, mensalmente, do saldo
consolidado, apurado na forma do parágrafo anterior deste artigo.

Art. 2 . O saldo apurado segundo o art. 1 2 , deste Decre-
to, será objeto da contrato de refinanciamento a ser firmado pelos
Estados, Distrito Federal e Municípios, ressalvado o disposto nos
arte. 55 e 6 . , deste Decreto.

Parágrafo único. Tendo em vista o disposto no 5 3 . , do
art. l e , da Lei 8.388/91, os contratos de refinanciamento deverão
ser firmados, no primeiro dia útil de cada mês, até 1 5 de junho de
1992, prorrogável por um período de 180 dias, a critério do Minis-
tério da Economia, Fazenda e Planejamento-MEFP.

Art. 35 O montante da divida pública mobiliária dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios, existente em 30 de
setembro de 1991, será refinanciado mediante a celebração de con-
trato específico, observado, no que couber, o disposto no art. 45,
deste Decreto, excluídos os títulos em poder dos tomadores finais.

Parágrafo único. O montante de que trata o "capar" deste
art. será atualizado, até a data da assinatura dos contratos de
refinanciamento, com base no custo médio diário de financiamento
dos titules da divida pública mobiliária federal, divulgado pelo
Banco Central do Brasil, observados os limites de rolagem estabe-
lecidos pelas normas vigentes.

Art. 45 Os contratos de refinanciamento de que trata es-
te Decreto obedecerão as seguintes condições:

a) Prazos:

- 20 (vinte) anos;

b) Encargos financeiros:

I - nos contratos relativos às dívidas originadas de
operações de crédito interno: atualização monetária
pela variação do índice Geral de Preços do Mercado-
IGPM, ou outro índice que venha a substitui-lo, e
juros de 68 ao ano, calculados sobre os saldos deve-
dores corrigidos e debitados no primeiro dia de cada
mès;

II - nos contratos relativos à divida mobiliária: o cus-
to médio diário de financiamento dos titules da di-
vida pública mobiliária federal, divulgado pelo
Banco Central do Brasil, calculados e debitados no
primeiro dia de cada mês;

III - juros de mora: 18 ao ano, calculados sobre o valor
do débito em atraso, previamente corrigido;

IV - taxa de administração do agente financeiro: 0,108
(dez centésimos por cento) ao ano, devida pelo mu-
tuário e calculada mensalmente sobre o saldo deve-
dor a que se refere as alíneas I e II, respectiva-
mente.

Art. 1 5 Serão refiz:anelados pela (inião., os saldos deve-
dores apurados em 30 de setembro de 1991, de obrigações decorren-
tes de crédito interno, bem assim da divida pública mobiliária,
vencidas e vincendas de responsabilidade dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, bem como de suas autarquias, fundações
públicas e empresas nas quais detenham, direta ou indiretamente o
controle acionário, junto a órgãos e entidades controlados, direta
ou indiretamente, pela União.

5 1 5 Excluem-se do refinanciamento, objeto do "caput"
deste artigo, as operações originadas de contratos de capital de
giro ou de natureza mercantil, as refinanciadas com base na Lei 7.
976, de 27 de dezembro de 1989, os débitos junto ao Instituto Na-
cional do Seguro Social-INSS e Fundo de Garantia do Tempo de Ser-
viço-FGTS.

5 2 . Para apuração dos saldos devedores a serem consoli-
dados, deduzir-se-ão todos os créditos líquidos e certos, que os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, bem como suas autar-
quias, fundações públicas e empresas das quais detenham, direta ou
indiretamente, o controle acionário, tenham contra órgãos e enti-
dades controladas, direta ou indiretamente pela União.

5 35 Para efeito do refinanciamento de que trata o "ca-
put" deste artigo, a União adquirirá os créditos líquidos e certos
detidos originalmente pelas entidades por ela controlada, direta

ou indiretamente, junto aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípos, bem como autarquias, fundações públicas e empresas das
quais detenham direta ou indiretamente o controle acionário.

5 45 Para efeito do disposto no parágrafo anterior, o
crédito a ser compensado deverá ser comprovado junto ao Departa-
mento do Tesouro Nacional-DTN, do Ministério da Economia, Fazenda
e Planejamento-MEFP, ficando a União, uma vez efetivada a compen-
sação, sub-rogada nos direitos correspondentes aos respectivos
créditos'.

c) Forma de Pagamento:

I - nos contratos relativos às dívidas originadas de
operações de crédito interno: 80 (oitenta) presta-
ções trimestrais consecutivas, sem carência, calcu-
ladas pela " Tabela Price ".

II - nos contratos relativos à divida mobiliária: 80
(oitenta) prestações trimestrais, consecutivas, sem
carência, de valores correspondentes aos dos títu-
los representativos da divida;

III - taxa de administração do agente financeiro: os va-
lores correspondentes serão pagos trimestralmente.

d) Garantias:

I - títulos públicos especiais, emitidos em favor da
União, com remuneração equivalente ao montante das
obrigações financeiras previstas nos respectivos
contratos de refinanciamento, com registro no Siste-
ma Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, en-
dossáveis a partir do vencimento e com poder libera-
tório sobre suas receitas próprias, nos respectivos
montantes da dívida consolidada, e prazos de resgate
iguais aos das prestações da dívida refinanciada;

II - quotas próprias dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios de que tratam, respectivamente, os
incisos III e IV, do art. 158 e as alíneas "a" e
"b", db inciso I e o inciso II, do art. 159, da
Constituição Federal;

III - outras garantias em Direito admitidas.

e) Risco das Operações: Tesouro Nacional.

Parágrafo único. O serviço da divida refinanciada nas
condições do art. 1 . , deste Decreto, que exceder os limites esta-
belecidos pelo Senado Federal, será refinanciado em ate 40 (qua-
renta) prestações trimestrais consecutivas, vencendo-se a primeira
3 (três) meses após o término previsto nos contratos de refinan-
ciamento, observadas, no que couber, as condições descritas neste
artigo.

Art. 5. O montante líquido de direitos e obrigações de
natureza financeira de responsabilidade das concessionárias de
energia elétrica dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
será refinanciado em separado, de acordo com os critérios estabe-
lecidos no arts. 1 5 e 4 5 , deste Decreto, no que couber.

5 1 5 O refinanciamento a que se refere este artigo é as-
segurado a quaisquer débitos não alcançados pelas regras da Lei n.
7.976, de 27 de dezembro de 1989, devendo as entidades inadimplen-
tes, em relação a essas dividas, regularizar suas posições frente
ao Tesouro Nacional, para que possam assinar os contratos a que se
refere este Decreto.

5 2 . O montante líquido refinanciado será garantido pe-.
las receitas próprias das empresas concessionárias, bem como por
outras garantias em Direito admitidas, a critério do Ministério da

Economia, Fazenda e Planejamento, não integrando o montante de en-
dividamento dos respectivos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios.

Art. 6 5 É facultada às entidades públicas de saneamento
básico dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios o mesmo
tratamento dispensado às concessionárias de energia elétrica, con-
forme o artigo anterior.

Art. 70 Se as receitas proprias das entidades menciona-
das nos arts. 90 e 10 da Lei n . 8.388, de 30.12.91, não forem su-
ficientes para garantir os respectivos contratos de refinanciamen-
to, ficam os seus controladores, Estados, Distrito Federal e Muni-
aipins, obrigados a complementa-las na forma do artigo 3s da refe-
rida Lei e, se ainda insuficientes, com as quotas préprias a que
se refere os incisos I/I e IV, do art. 158 e as alíneas "a" e "b",
do inciso 050  inciso II, do art. 159, da Constituição Federal, e
outras em Direito admitidas, a critério do Ministério da Economia,
Fazenda e Planejamento-MEFP, não podendo essas últimas u/trabassar
a dez por cento do total das ,garantias oferecidas.

5 1 . No caso de garantia complementar oferecida pelos
Estados, Distrito Federal e Municípios, o seu montante será in-
cluído no limite de endividamento do garantidor.

5 2 5 É condição necessária para assinatura dos contratos
referidos nos arts. 55 e 6 0 , que as empresas tenham obtido todas
as autorizações e adotados todas as medidas necessárias ao ofere-
cimento de forma juridicamente válida e efetiva das garantias de
que trata este Decreto.

Art. 8 . A realização das operações de que trata este De-
creto estarão sujeitas ao cumprimento das normas estabelecidas pe-
lo Senado Federal, nos termos do art. 52, da Constituição Federal.

Art. 90 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
que, a partir da data da assinatura dos contratos de refinancia-
mento até 31 de dezembro de 1998, emitirem títulos da dívida pú-
blica mobiliária, exceto aqueles destinados ao atendimento dos
precatórios judiciais previstos no art. 33, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, terão todo o saldo a que se refere o
artigo 1 . da Lei n . 8.388/91, imediatamente considerado vencido,
podendo ter executadas as garantias que lhe dão respaldo.

Parágrafo único. Os titules destinados ao atendimento
dos precatórios judiciais não serão registrados no SELIC.
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Art. 10 Para fins do refinanciamento de que trata este
Decreto, é exigida a regularidade das parcelas das dívidas venci-
das entre 30 de setembro de 1991 e a data da assinatura dos res-
pectivos contratos.

Art. 11 Havendo inadimpléncia dos contratos de refinan-
ciamento de que trata os arts. 1 5 e 2 . , da Lei 8.388/91, aplicar-
se-á o disposto no S 1 a do art. 3 5 , da mesma Lei.

Art. 12 Após a assinatura do contrato, os créditos de-
correntes de eventual inadimplemento de órgãos e entidades con-
troladas, direta ou indiretamente, pelo Poder Público Federal se-
rão, a critério do credor, compensados mediante a redução do saldo
devedor refinanciado com base na Lei 8.388/91.

Parágrafo único. Consideram-se inadimplementos, para os
fins deste artigo, as dívidas vencidas por prazo igual ou superior
a 90 (noventa) dias.

Art. 13 Fica o Banco do Brasil S.A. designado como agen-
te financeiro do Tesouro Nacional para o .fim de celebração dos
contratos de que trata este Decreto.

Parágrafo único. O Ministério da Economia, Fazenda e
Planejamento-MEFP, através do Departamento do Tesouro Macio-,
nal-DON, informará, em cada caso, o saldo devedor a ser refinas-
ciado.

Art. 14 O Ministério da Economia, Fazenda e Planejamen-
to-MEFP fica autorizado a expedir as demais Instruções necessárias
ao cumprimento deste Decreto.

Art. 15 Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 16 Revogam-se as disposições co contrário.

Brasilia-DF,26 de fevereiro de 1992; 171 . da Indepen-
dência e 504 . da República.

FERNANDO COLLOR
Mate/fim Marques Moreira

DECRETO N9 457, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1992

Consolida as normas sobre a Comissão de
Estudos das Leis de Remuneração dos
Militares das Forças Armadas - CELRM, e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso da atribuição que lhe confere
o Art. 84, inciso IV, da Constituição,

DECRET A:

Art. 12 A Comissão de Estudos das Leis de Remuneração dos
Militares das Forças Armadas - CELRM, órgão integrante do Estado-Maior
das Forças Armadas - EMFA, subordina-se ao respectivo Chefe por
intermédio dá Subchefia de Economia e Finanças do EMFA (SC-5).

Art. 22 A CELRM é uma Comissão de caráter permanente, que tem
por finalidade estudar os assuntos relacionados com a remuneração dos
Servidores Militares Federais, da Ativa e da Inatividade remunerada, e
com as Pensões Militares.

Art. 32 Compete à CELRM coordenar, estudar e propor medidas
legislativas, relacionadas com:

I - a Lei de Remuneração dos Servidores Militares Federais;

II - a Lei de Retribuição no Exterior, no que se refere aos
Servidores Militares Federais;

III - a Lei de Pensões Militares;

IV - as Leis Especiais que tratam de remuneração e pensões
especiais de ex-combatentes e seus dependéntes ou beneficiários;

V - a remuneração dos militares em campanha no País e no
exterior.

Art. 42 Compete, ainda, à CELRM:

I - a instituição e o aperfeiçoamento de uma doutrina básica
sobre remuneração e pensões nas Forças Armadas;

II - assessorar o Chefe do EMFA em assuntos administrativos,
prestando informações e emitindo pareceres sobre os assuntos
relacionados com a legislação de que trata o artigo anterior, observada
a competência da Consultoria Jurídica do EMFA.

'	 Art. 52 A CELRM tem a seguinte composição:

I - um Presidente, que será o Subchefe de Economia e Finanças do
EMFA (SC-5);

II - um representante e um suplente do Ministério da Marinha;

III - um representante e um suplente do Ministério do Exército;

IV - um representante e um suplente do Ministério da Aeronáutica;

V - um Secretário, que será o Chefe da Seção de Remuneração dos
Militares (FA-52), da Subchefia de Economia e Finanças do EMFA.

§ 12 Todos os representantes e suplentes deverão ser oficiais
superiores, do posto de Coronel ou Tenente-Coronel, com Curso de
Estado-Maior, com experiência na área de administração financeira e
conhecimentos especializados sobre pagamento de pessoal nas Forças
Armadas.

§ 29 Os integrantes da CELRM serão nomeados por Portaria do
Chefe do EMFA, após indicação do Ministro da respectiva Força Singular,
os quais exercerão as atividades na Comissão, sem prejuízo das suas
funções normais.

Art. 62 A CELRM poderá contar, ainda, para o estudo 2:
problemas específicos dentro de suas atribuições, com a colabO
assessoria de técnicos civis ou representantes	 de	 organizações
militares, mediante solicitação do Chefe do EMFA.

Art.	 72 O Chefe do EMFA, mediante Portaria
Regimento Interno, que disporá sobre a organização e funcionamento cda'
CELRM.

Art. 82 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 92 Revogam-se o Decreto 52 82.173, de 24 de agosto de 1978
e demais disposições em contrário.

Brasília, 26 de fevereiro de 1992; 1712 da Independência e 1042
da República.

FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho

DECRETOS DE 26 DE , FEVEREIRO DE 1992

Toma sern efeito a revogação dos Decretos que
menciona.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1° Fica sem efeito a revogação dos Decretos es.76.825, de 17 de dezembro de
1975, 97.613, de 5 de abril de 1989, e 97.873, de 26 de junho de 1989. constantes do Anexo ao Decreto
de 15 de fevereiro de 1991.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor co data de sua publicação.

Brasilia, 26 de fevereiro de 1992; 171° da Independência e 104° da República.

FERNANDO COLLOR
João Eduardo Cordeira de Santana

•

Autoriza o funcionamento do curso de
Farmácia do Centro de Tecnologia e
Ciência, em Brasília, Distrito Fede-
ral.

O Presidente da Repoeibilca, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constitui -
cão, de acordo com o disposto no art. 47 da Lei no 5.540, de 28 de no-
vembro de 1968, com a redação dada pelo Decreto-lei nO 842, de 09 de
setembro de 1969, regulamentado pelo Decreto no 359, de 09 de dezembro
de 1991, e tendo co, vista o que consta do Processo no 23001.001033/86-70,
do Ministério da Educação,

DECRETA:
Art.10 Fica autorizado o funcionamento do curso

de Farmácia, com habilitação em Farmacêutico-Bioquímico, a ser ministra
do pelo Centro de Tecnologia e Ciência, mantido pela União Brasiliens
de Ensino Superior, com sede na cidade de Brasília, Distrito Federal,

	

Art. 25 Este Decreto entra em vigor na data 	 de
sua publicação.

Brasília, 26 de fevereiro de 1992; 1710 da Is
dependência e 104Q da República.

FERNANDO COLLOR
José Goldemberg

Distribui os Efetivos de Oficiais da
Aeronáutica, em tempo de paz, a
vigorar em 1992.

CD Presidente da F2epública,fl0
uso da atribuição que lhe confere o artigo 84, Inciso /V, da
Constituição, decreta;
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Art 1 . - São distribuídos para o ano de 1992 os seguintes
Efetivos de Oficiais da Aeronãutica, de acordo com a Tabela de
Distribuição abaixo:

DisTR/BU çÃo DE EFETIVOS PARA 1992

pOSTOS

QuADROs

GENERAIS SUPER/ORES INTERM. E SUBALT.
ToTALsus

71-3--1.;ITI7ToTAL co!. TcEL mA, cAp	12 TEN 22 TEN
suB

TOTAL

/ - OFIC/AIS

AVIADORES 07 20 33	 60 188 359 490 336 752 206 2331 2391
ENGENHEIROS -	 0004 05 20 32 50 151 95 - 348 353
INTENDENTES -	 01 05	 06 52 133 195 288 182 100 950 956
MÉD1cos -	 0504 05 30 60 110 278 143 - 621 626
FARmAcEUTICOs -	 - -	 - 01 05 11 32 51 - 100 100
DENTISTAS -	 - -	 - 01 08 20 102 110 - 241 241
INFANTARIA -	 - -	 - 02 13 85 78 144 34 356 356
AVIC,ES -	 - -	 - - 05 32 62 06 - 105 005
ComuNICAçõEs ----- 02 38 75 - - 115 115
ARMAMENTO -	 - - - 01 07 29 08 - 45 45
FOTOGRAFIA - -	 - - 01 08 12 02 - 23 23
HETDDROLOG/A 67 67
CONTROLE TRAFEGO AÉREO ----- 03 15 59 - - 77 77
SLIM/MENTO TÉcNICO - -	 - 07 15 47 - - 69 69
EspECIALISTAs (Q0EA) ------- 03 125 150 278 278

SUBTOTAL 07 23 46	 76 294 631 1100 1593 1618 490 5726 5802

I/ - oFIC/AIS TEMpoRARIOS

COMPLEmENTAR (QC0A) - -	 - - - 139 31 - -

SUBTOTAL -------- 070 - -

TOTAL 07 23 46	 76 294 631 1100 1593 2278 5896 5972

EFETIVO APROVADo EM LEI 07 2340 76 320 660 1100 2100 3400 7580 7656

VAGAS NAO DisTRIBUIDAS -	 - -	 - 26 29 - 507 1122 1684 1684

Art 20 - Os efetivos de Capelães serão fixados de acordo com
o artigo 8. da Lei n. 6.923, de 29 de junho de 1981, alterada pela Lei
n . 7.672, de 23 de setembro de 1988.

Art 35 - Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as dl:aposições em contrãrio.

Brasília-DF,	 26	 de fevereiro	 de
1715 da Independência e 104 . da República.

FERNANDO COLLOR
&enates da Costa Monteiro

Declara de utilidade púnica federal a
ASSOCIAÇÃO DE COMBATE AO CÂNCER EM GOI
ÁS, com sede na cidade de Exibia/DO "e"
outras entidades.

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confa
re o artigo 84, item IV, da Constituição Federal,

DECRETA

Art. 1 . - São declaradas de utilidade pública federal,
nos termos do artigo 1 5 da Lei n . 91, de 28 de agosto de 1935, combinado
com o artigo 1 , do regulamento aprovado pelo Decreto n . 50.517, de 02 de
maio de 1961, as seguintes instituições:

ASSOCIAÇÃO DE COMBATE AO CÂNCER EM GOIÁS, com sede na cidade de Goiãnia,
Estado de Sojas, portadora do CGC n . 01.855.595/0001-57 (Processo MJ n.
18.075/72);
ASSOCIAÇÃO SANJOANENSE DE ASSISTENC1A AO MENOR, com sede na cidade de
São João Del Rei, Estado de Minas Gerais, portadora do CGC n,20.314.068/
0001-52 (Processo MJ n , 6.200/90-26);
ASSOCIAÇÃO DAS SENHORAS DE ROTARIANOS DE PARANAVAT, com sede na 	 cidade
de Paranavaí, Estado do Paraná, portadora do CGC n .	79.729.364/0001-67
(Processo MJ n. 4.223/91-31);
ASSOCIAÇÃO DAS SENHORAS DEROTARIANOS DE INDAIAL, com sede na cidade de
Indaial, Estado de Santa Catarina, portadora do CGC n.83.793.869/0001-68
(Processo MJ O' 15.037/89-02);
ASSOCIAÇÃO DAS SENHORAS DE ROTARIANOS DE SÃO CARLOS, com sede na cidade
de São Carlos, Estado de Santa Catarina, portadora do CGC n , 75.433.490/
0001-19 (Processo MJ n . 15.626/91-70);
ASSOCIAÇÃO CASA DA CRIANÇA NOSSA SENHORA APARECIDA, com sede na cidade
de São Paulo, Estado de São Pnulo, portadora do CGC n.55.578.694/0001-30
(Processo MJ n , 8.212/91-67);
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS SURDOS DE FOZ DO IGUAÇU, com sede na ci
dado de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, portadora do CGC n , 75.426.1487
0001-91 (Processo 913 n . 15.735/89-91);

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS, com sede na cidade de Uru
guaiana, Estado do Rio Grande do Sul, portadora do CGC n . 98.415.3047
0001-78 (Processo MJ n . 16.108/91-09);

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIDOS DOS EXCEPCIONAIS, com sede na cidade de São
Sebastiao do Paraíso, Estado de Minas Gerais, portadora do CGC n . 19.
098.526/0001-21 (Processo MJ n , 10.441/91-97);
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E A24I005 DOS EXCEPCIONAIS, com sede na cidade de Doa
rapuava, Estado do Paraná, portadora do CGC n , 75.643.585/0001-67 (PrU
cesso MJ n . 6.007/74);
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ANOSOS DOS EXCEPCIONAIS, com sede na cidade de Man
daguaçu, Estado do Paraná, portadora do CGC n . 79.869.954/0001-95 (Pia
cesso MJ n . 15.275/91-05);
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS, com sede na cidade de Duo
nambi, Estado da Bahia, portadora do CGC n . 15.015.142/0001-08 (ProcessZ
MJ n . 12.903/91-00);
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E A14IGOS DOS EXCEPCIONAIS, com sede na cidade de 36-
Paraná, Estado de Rondônia, portadora do CGC n , 05.881.925/0001-02 (Pro
cesso MJ n . 5.369/91-12);
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS, com sede na cidade de Ter
ra Boa, Estado do Paraná, portadora do CGC e , 79.867.412/0001-83 (Proces
so MJ n . 16.361/91-72);
CASA SERENA, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, porta
dora do CGC n . 55.295.828/0001-06 (Processo MJ n . 12.706/91-09);
CENTRO PROMOCIONAL COMNITÁRIO DE SÃO BENTO DO SAPUCAT, com sede na cida
de de São Bento do Sapucai, Estado de São Paulo, portadora do CGC o , 45-.-
195.328/0001-49 (Processo MJ n . 2.730/90);
CRECHE E CENTRO DE EDUCAÇÃO FISICA PARQUE MARIA FRIZZI PARDAL, com sede
na cidade de Guarantã, Estado de São Paulo, portadora do CGC n . 44.500.
247/0001-42 (Processo MJ n . 11.944/91-43);
ENTIDADE COMUNITÁRIA ISRAELITA BRASILEIRA, com sede na cidade de 	 Porto
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, portadora do CGC n . 88.400.849/0551-
04 (Processo MJ n, 7.967/90-54);
FUNDAÇÃO OSCAR 81EMEYER PARA FINS CULTURAIS, com sede na cidade do Rio
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, portadora do CGC n , 32.085.367/
0001-41 (Processo MJ n . 15.627/91-32);
HOSPITAL DR, ADOLFO BEZERRA DE MENEZES, com sede na cidade de São Josêdo
Rio Preto, Estado de São Paulo, portador do CGC n , 59.986.224/000/-67
(Processo MJ n , 5.914/74);
HOSPITAL E MATERNIDADE SÃO MARCOS, com sede na cidade de Itumbiara, Esta
do de Goiás, portador do CGC n , 02.198.539/0001-22 (Processo MJ n.8.1847
91-11);

SOCIEDADE CULTURAL E BENEFICENTE NIPO-BRASILEIRA DE CURITIBA, com sede
na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, portadora do CGC n.76.715.101/
0001-00 (Processo 513 n . 13.755/89-27).

blicação.
	 Art. 2 5 - Este Decreto entra em vigor na data de sua pa

Brasília-DF. 26 de fevereiro de 1992; 171 , da Indepea
dência e 104 0 da República.

FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho

INSTITUTO MÁRIO MARTINS, com sede na cidade de Porto Alegre, Estado do
Rio Grande do Sul, portador do CGC 	 91.817.841/0001-41 (Processo 143
9.917/91-38);
LAR BOM PASTOR, com sede na cidade de Curitiba. Estado do Paraná, porta
dor do CGC n . 76.470.525/0001-52 (Processo MJ n . 13.901/91-10);

1992;	 PROJETO INTEGRAL DE VIDA-PRO-VIDA, com sede na cidade de Brasília, Distri
to Federal, portador do CGC n . 03.635.091/0001-20 (Processo MJ n . 7.9717
91-11);
SOCIEDADE ESCOLAR CENTENÁRIO, com sede na cidade de Agudo, Estado do Rio
Grande do Sul, portadora do CGC n . 87.068.201/0001-09 (Processo MJ 	 n.
28.832/72);

Autoriza o funcionamento do curso Superior
de Tecnologia em Processamento de Dados da
Faculdade Piauiense de Processamento de Da
dos.

O Presidente da República,  nouso da	 atribuicão que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Cometi
tuição, de acordo com o disposto no art. 47 da Lei no 5.540, de 	 20
de novembro de 1968, com a redação dada pelo Decreto-lei nO 842, de
09 de setembro de 1969, regulamentado pelo Decreto DO 359, de 09 de
dezembro de 1991, e tendo em vista o que consta do Processo número
23001.001020/86-28, do Ministério da Educação,

DECRET A:
Art, 10 Fica autorizado o funcionamento do curso Superior

de Tecnologia em Processamento de Dados, a ser ministrado pela Focal
dade Piauiense de Processamento de Dados, mantida pela Associação de
Ensino Superior do Piauí, com sede na cidade de Teresina, Estado do

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua	 publica
Cão.

Bras(lia, 26	 de	 fevereiro	 de 1992;
1710 da Independência e 1040 da República.

FERNANDO COLLOR
JoséGoldemberg
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Fixa os percentuais de Capitães-de-Mar-
e-Guerra dos diversos Corpos de Carreira
da Marinha, que deverão ser considera-
dos não-numerados por estarem definiti
vamenre impossibilitados de acesso ao.
primeiro posto de Oficial-General.

O PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso da atribuição que lhe con
fere o art. 84, inciso /V,da Constituição, e tendo em vista o que
dispõe o 5 30 do art. 15 da Lei nO 5.821, de 10 de novembro de 1972,
alterada pela Lei n. 6.814, de 5 de agosto de 1980, e regulamentada
pelo Decreto n. 107, de 29 de abril de 1991.

DECRETA:

Art. 10 Fixa os percentuais de Capitães-de-Mar-e-Guerra dos
diversos Corpos e Quadro, abaixo discriminados, calculados sobre os
efetivos distribuídos no Decreto de 15 de janeiro de 1992, que deve-
rão ser considerados "não-numerados" por estarem definitivamente im
possibilitados de acesso ao primeiro posto de Oficial-General:

Corpo da Armada 	  2,5 R.
Corpo de Engenheiros e Técnicos Navais 	  4,0 1,
Corpo de Intendentes da Marinha 	  3,0
Corpo de Fuzileiros Navais 	  0,0
Quadro de Médicos do Corpo de Saúde da Marinha 	  4,0

Art. 20 O Ministro da Marinha eXpedirã ato com os nomes dos
Capitães-de-Mar-e-Guerra que passarão á situação de "não-numerados",
no respectivo Corpo ou Quadro, em conseqüência do estabelecido no ar
tigo anterior.

5 10 Integrarão o ato a ser baixado pelo Ministro da Marinha
todos os Capitães,3e-Mar-e-Guerra definitivamente impossibilitados de
acesso ao primeiro posto de Oficial-General, de mais idade no respectivo
Corpo ou Quadro, abrangidos pelos percentuais fixados neste Decreto.

5 20 A data na qual os Capitães-de-Mar-e-Guerra serão consi
derados "não-numerados . , no respectivo Corpo ou Quadro, será a do
ato a ner baixado pelo Ministro da Marinha previsto neste artigo.

Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de saapublicação.

Brasília, 26 de fevereiro de 1992; 1710 da Independencia e
1040 da República.

FERNANDO COLLOR
Mário César Flores

Autoriza o funcionamento do curso
de Engenharia Elétrica do Instituto
de Ciências Exatas de Americana, em
Americana, São Paulo.

O Presidente da RhelDelibilCza, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constitui
cão, de acordo com o disposto no art. 47 da Lei no 5.540, de 28 de no
vembro de 1968, com a redação dada pelo Decreto-lei no 842, de 09
setembro de 1969, regulamentado pelo Decreto no 359, de 09 de dezem-
bro de 1991, e tendo em vista o que consta do Processo n. 	
23001.000495/85-99, do Ministério da Educação,

DECRETA:
Art. 1. Fica autorizado o funcionamento do cor

no de Engenharia Elétrica, moda/idade Eletrônica, a ser ministrado izZ
lo Instituto de Ciências Exatas de Americana, mantido pelo Institute
Salesiano Dom Rosco de Americana, com sede em Americana, Estado de
São Paulo.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de
nua publicação.

i , 26 de fevereiro de 1992; 1710 da In-
dependència e 1040 da 2";212..

FERNANDO COLLOR
José Goldemberg

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DECRETO rs 20 DE FEVEREIRO DE 1992

O Pragdonte da República ,usando da atribuição que lhe con
fere o artigo 66 da Lei n° 6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada pV
la Lei n° 6.964, de 09 de dezembro de 1981, e tendo em vista o que coes
ta do Processo n° 21.847, de 1986, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR

do territério nacional, na conformidade dos artigos 65 e 71 da Lei n°
6.815, de 19 de agosto de 1980, ENRIQUE RUIZ OQUENDO, de nacionalidade
boliviana, filha de Victor Ruiz e de Graciela Oquendo, nascido em Yacui
ha, Bolívia, aos 04 de setembro de 1933, que reside no Estado de 	 Sn-

Paulo, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pe
na a que estiver sujeito no País e ã liberação pelo Poder Judiciírio. -

Brasília, 26 de	 fevereiro	 de 1992: 171° da Onde2
pendência e 104 , da República.

FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

DECRFTO CE 26 DE 11:PEREIRO DE 1992

O Presidente da República, na qualidade de
Grão-Mestre da Ordem do Merito Forças Armadas e de conformidade com o
artigo 25, inciso VI, do Regulamento apresado pelo Decreto n p 96 600,
de 26 de agosto de 1958, alterado pelos Decretos n . s 98 313, de 19 ae ou
tubro de 1989, e 99 065, de OS de março de 1990, resolve:

ADMITIR, co Quadro Suplementar da me jma Ordem, a Junta
Interamericona de Defesa.

Brasília, DF., 26 de fevereirode 1992; 171 s da Independen
cio e 104 P da RepUblica.

FERNANDO COLLOR
Carlos Tinem Ribeiro Gomes

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA

DECRETO DE 26 DE FElEREIRO DE 1992

O PRESIDENTE DA REPISOU...• de acordo com o art. 39, parígrafo
único, do Decreto n2 94.788, de 20 de agosto de 1987, resolve

CONCEDER

a "Medalha de Merito ApolOnio Saltes", na Categoria Prata, ao Senhor ISSA KALANTARI,
Ministro da Agricultura da RepUblica Islãmica do Ia, pelo decidido apoio que vem
prestando as relações Brasil-Ira co campo da Agricultura.

Brasilia, em 20 de fevereiro de 1992; 1712 da Independencia e 1049 da Re-

FERNANDO COLLOR
Antonio Cabrera

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N°59, de 26 de fevereiro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto de
lei que "Autoriza o 13anco do Brasil S.A. a constituir subsidiária na Comunidade
Econômica Européia".

N° 60, de 26 de fevereiro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
Acordo para Criação do Mercado Comum Cinematográfico Launo-Americano.

NP 61, de 26 de fevereiro de 1992. Encaminhamento no Congresso Nacional do texto do
Acordo Latino-Americano de Co-produção Cinematográfica.

N°62 de 26 de fevereiro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
Convenio de Integração Cinematográfica lbero-Americana.

N° 63, de 26 de fevereiro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
Protocolo para Solução de Controvérsias entre a República Federativa do Brasil, a
República da Argentina, a República do Paraguai o a República Oriental do Uruguai.

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS

PORTARIA N9 769/gC-5, DE 26 DE REvEREIRO DE 1992
Divulga as tabelas correspondentes aos
valores dos soldos dos servidores
militares federais, a partir de 10 de
março de 1992.

O CREPE DO ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o disposto co art. 29, inciso III,
da Lei 00 8.390, de 30 de dezembro de 1991, resolve:

pública.



QUINTA-FEIRA, 27 FEV 1992	 DIÁRIO OFICIAL SEÇÃO 1 2623

Divulgar as	 tabelas	 anexas	 correspondentes aos valores dos 695 1.039.751,40 31.192,54 103.975,14 207.950,38 259.937,85 311.925,42 363.912,99 0.0E113
soldos,	 das	 gratificações	 e	 indenizações	 dos	 servidores	 militares 625 935.028,00 19.050,84 93.502,80 197.005,60 233.757,00 280.508,40 377.259,89 420.762,60
federais,	 bem	 como	 das	 contribuições	 e	 benefícios	 das	 pensões 540 807.864,30 21.235,92 80.786,43 161.572,86 201.966,07 242.359,29 282.752,10 363.539,93
militares, a partir de 12 de março de 1992, com os seguintes valores: 490 733.06190 21.991,86 73.306,20 146.612,0 183.265,50 219.918,60 256.571,70 329.877,90

440 659.260,00 19.747,80 65.826,00 131.652,00 164.595,00 197.478,00 230.391,00 296.217,00
a)	 Soldo	 de	 Almirante-de-Esquadra:	 Cr$	 1.496.044,80	 (um 430 643.299,30 19.298,97 64.329,93 129.659,86 160.821,82 192.191,79 225.154,75 2119.484,68

milhão quatrocentos e noventa e seis mil quarenta e quatro cruzeiros e 395 575.977,50 17.279,32 57.597,75 115.195,50 143.994,37 172.793,25 201.592,12 259.189,87
oitenta centavos)/ 345 516.135,60 15.454,06 51.613,56 103.227,12 129.033,90 • 154.840,68 190.647,46 232.261,02

310 463.773,90 13.913,21 46.377,39 92.754,78 115.943,47 139.132,17 162.320,86 20E1.698,25
b)	 Salário-Familia: Cr$ 748,96	 (setecentos e quarenta e oito 230 344.090,40 10.322,71 34.409,04 68.818,08 86.022,60 103.227,12 120.421,64 154.840,69

cruzeiros e noventa e sais centavos). 227 339.602,40 10.189,07 33.960,24 67.920,40 84.900,60 101.880,72 118.860,84 152.021,08
210 314.169,60 9.425,08 31.416,96 62.833,92 78.542,40 94.250,88 109.959,36 141.376,32

General-de-Exército ANTONIO LUIZ ROCHA VENEU 200 299.209,20 8.976,27 29.920,92 59.941,84 74.802,30 09.762,76 104.723,22 134.644,14
150 224.406,90 6.732,20 22.440,69 44.881,59 56.101,71 67.322,07 78.542,41 100.983,10
125 187.005,60 5.610,16 18.700,56 37.401,12 46.751,40 56.101,68 65.451,96 84.152,52

ANEXO I - SOLDO, GRATIFICAÇOES E INDENIZAÇOES. 110 164.565,00 4.936,95 16.456,50 32.913,00 41.141,25 49.369,50 57.597,75 74.054,25

TABELAI . 0610183 DO VALOR El SOLDO, DA CONTRIBUIÇIO E DDS PC)IEENIOS 38 85600 MILITAR - A PARTIR DE 01 68 92
100
75

149.604,60
112.203,60

4.488,13
3.366,10

14.960,46
11.220,36

29.920,92
22.40,72

37.401,15
28.050,90

44.981,38
33.961,08

52.361,61
39.271,29

67.322,07
50.491,62

72 104.723,40 3.141,70 10.472,34 20.944,68 26.180,85 31.417,02 16.653,19 47.125,53
TABELA DE ESCALO/MENTO VERTICAL - ELABORADA DE ACORDO COM O MEXO IDA LOISA 8.237, DE 30 SET 91 E ART. 22, III, DA 70 107.715,30 3.231,45 10.771,53 21.543,06 26.928,92 31314,59 37.700,25 49.471,98
LEI N9 8.390, 00 28 DEZ 91. 69 103.227,30 3.096,81 10.322,73 20.645,46 21806,82 30.968,19 36.129,55 41.452,28.

68 101.731,20 3.051,93 10.173,12 20.346,24 25.432,80 30.519,36 35.605,92 45.779,01

POSTO E GRADUAÇÁO Brig Int 4E991 GUILLEN RALTORÉ
SUBCHEFE DE ECONOMIA E FINANÇAS

I. OFICIAIS GENERAIS
ALMIRANTE, MARECHAL E MARECHAL 00 88 	
ALMIRANTE-DE-ESQUADRA, GENE8AL-3E48601110 E
TENENTE-BRIGADEIRO 	  100
VICE-ALMIRANTE, GENERAL -0E-DIVISIO E MAJOR-
-BRIGADEIRO 	  94
CONTRA-ALMIRANTE, GENERAL-DE-BRIGADA E BRIGA-
DEIRO 	  885

(Of. n9 776/92)1.591.492,50

O 1.496.044,80

O 1.406.282,40

1.323.999,90

Ato do Chefe do Gabinete

PENSRO	 MILITAR

(ADOCE SOLDO	 CONTEI-	 B E è1 E E 1 C 1 0 5
NEXO	 x20	 x7,5	 030

106.100,00 2.122.000,00 2.652.500,00 3.101000,00

99.737,00 1.994.740,00 2.493.425,00 2.992.110,00

93.753,00 1.875.060,00 2.343.825,00 2.892.590,00

88.267,00 1.765.310,00 2.206.675,00 2.618.010,00 DESPACHOS

2. OFICIAIS SUPERIORES
CAPI100-0E-MA0-E-GUE8RA E COMINE. 	  81
CAPEIO-DE-FRAGATA E TENENTE-COPONEL 	  750
CAP1120-3E-0049E04 E MAJOR 	  69

80.787,00 1.615.740,00 2.019.675,00 2.423.610,00
74.803,00 1.496.060,00 1.870.075,00 2.244.090,09
69.317,00 1.386.340,00 1.732.925,00 2.079.510,00

O 1.211.796,30
1.122.033,60

5 1.031.751,40

3. OFICIAIS INTERMEDIÁRIOS
CAPITRO-TENEAIE E CAPOTEI 	  625

Tendo em vista o contido no Termo n . 005-51./92, resolvo
considerar inexigível a licitação no valor total de Cr$ 16.799.805,30,
fundamentado no Inciso I do Artigo n . 23 do Decreto-lei n. 2.300/86 e
Declaração de Exclusividade n . 539.0003841-6, da Junta Comercial do'
Distrito Federal, para aquisição de materiais para aplicação em mãqui
nas xerox, sendo 30 tubos de revelador e 170 tubos de Toner para maquI
na xerox, na Firma XEROX DO BRASIL LTDA.935.028,00	 62.336,00 1.246.720,00 1.558.400,00 1.870.080,00

4. OFICIAIS SUBALTERNOS
PRIMEIRO-TENENTE 	
0000430-1 19050 	

Brasília, DF, 25 de fevereiro de 1992.

5. PRAÇAS ESPECIAIS
MIARDA-MARDIE E ASPIRANTE-A-OFICIAL 	  440
ASPIRANTE 0010011 8011110 A(0) 	  000
ASPIRANTE 0C43010 (DEMAIS ANOS), ALUNOS DO
CENTRO DE FORMAÇÁO DE 07301020 08 AERONÁUTICA
E ALUNO DE MOO DE FORMAÇÁO DE OFIC/AIS
RESERVA 	  7
ALUNO DA 850006 30 FORMAÇXO DE SARGENTOS 	  70
ALUNO DA COLÉGIO NAVAL E DA ESCOLA PREPARA -
VIRIA BE CADETES (QUIMO ANO) E GRUMETE 	  7
ALUNO DO COLÉGIO NAVAL E DA ESCOLA PREPARA -
T6RIA DE CADETES (DEMAIS ANOS) 	 	 6
APRENDIE-MARINHEIRO 	  6

	

540 807.864,30	 53.858,00 1.077.160,00 1.346.450,00 1.615.740,00

	

490 733.062,00	 48.871,00 177.420,00 1.221.775,00 1.466.130,00 ROSA CAVALCANTE DE ALMEIDA - fel Inf SOMA
Ordenador de Despesa

658.260,00	 43.884,00 877.680,00 1.097.100,00 1.316.520,00
149.04,60

Ratifico a inexigibilidade acima, nos termos propostos,
por atender aos requisitos legais em vigor.

5 112.203,60
Gen Bda LICENIO NUNES DE MIRANDA FILHO

Chefe do Gabinete
104.723,40

2 107.715,30

118031J3271;2300

(Of. n9 760/92)

CONSULTORIA GERAL DA REPUBLICA
8EN500	 9110096

POSTO E GRADUA)ÁO 	 .INDICE SOLDO	 CONTRI-	 BEN EF iC /OS
BUIÇXO	 020	 025	 x30

A. PRAÇAS GRADUADOS
SUBOFICIAL E SUBTENENTE 	  430
PRIMEIRO-SARGENTO 	  385
SEGUNDO-SARGENTO 	  345
TERCEIRO-SARGENTO 	  310
TAIFEIRO-MOR 	  230
CABO (ENOAPADO) 	  227

Parecer
No CS-44, de 25 de fevereiro de 1992. "Aprovo. Em 26/02/92". (Pro-
cesso no 00001.006323/88-11 encaminhado A Secretaria Geral da Pre-
sidência da República).

42.837,00 857.740,00 1.072.175,00 1.236.610,00
38.399,00 767.980,00 959.975,00 1.151.970,00
34.410,00 688.200,00 060.250,00 1.032.300,00
30.919,00 619.380,00 772.975,00 927.570,00
22.940,00 458.800,00 573.500,00 688.200,00
22.611,00 452.820,00 566.025,00 679.230,00

643.299,20
575.977,00
516.135,60
463.773,90
344.090,40
339.602,40

CABO (870 190811101 	  70
7. DEMAIS PRAÇAS

TAIFEIRO-DE-II CLASSE 	  210
08I87I60-80-20 CLASSE 	  200
MARINHEIRO, SOLDADO-FUZILEIRD-NAVAL E SOLDA -
W-DE-1R CLASSE (ESPECIALIZADOS, CURSADOS E

E)1GAJADOS), SOLDADO CLARIM OU CORNETEIRO-BE-
-1F CLASSE E SOLDADO PARA-OUEDISTA (ENGAJADO) 150
MARIIMEIRO, SOLDADO-FUZILEIRO-NAVAL E SOLDA-
DO-DE -12 068510 (400 ESPECIALIZADO) 	  125
SOLDADO-CLARIM OU CORNETEIRO-3E-28 CLASSE 	  110
0015610 00 EXÉRCITO E SOLDA3O-0E-2E CLASSE
(2)169200) E SOLDADO-CLARIM OU 0306EIEI80-
-3E-10 CLASSE 	  75
MARINHEIRO-RECRUTA, RECRUTA, SOLDADO, ENDA-
DO-RECRUTA E SOLDADO 30 28 CLASSE (180 ENGA-
JADO) 	  68

PROCESSO N. 00001.006323/88-11
ORIGEM : Associaçào Pró-Ensino em Santa Cruz do Sul - RS
ASSUNTO: Recurso Interposto perante a Presidência da República pela is-

sociaçào Pró-Ensino em Santa Cruz do Sul - RS visando obter
isençào da contribuiçào previdenciária patronal.104.723,40

	

314.169,60	 20.945,00 418.900,00 523.615,00 628.350,00

	

299.209,20	 19.948,00 398.960,00 498.700,00 598.440,00
PARECER N. CS-44

	

224.406,90	 14.961,00 299.220,00 374.025,00 418,830,00

	

107.005,60	 12.468,00 249.360,00 311.700,00 374.040,00

	

164.565,00	 10.971,00 219.120,00 274.275,00 329.130,00

A D O 2' O, para os fins e efeitos do artigo 24 do Decreto n.
92 889, de 7 de julho de 1 986, o anexo Parecer da lavra do eminente
Consultor da República, Doutor LUIZ AUGUSIV PARANHOS SAMPAIO.

Sub censura.

Brasília, 25 de revereiro de 1 991.

112.203,60	 7.481,00 149.620,00	 167.025,00 224.430,00
GUIO SILVA

Consultor-Geral de República

loLnim

099564 10 - CÁLCULO DOS VALORES DAS GRATIFICAÇSES E 114268124WE0 096 MILITARES - 6989108 DE 01908 92

NICE	 SOLDO
VALO R

VALORES SE011800 OS PERCENTUAIS

102	 200	 253	 300	 352	 450

1063 1.591.192,50	 47.741,77
1000 1.496.014,80	 44.881,34
940 1.406.282,40 	 42.188,47
ME 1.323.999,90	 39.719,99
810 1.211.796,20	 36.353,88
750 1.122.033.60	 33.661,00

PARECER 08/15-02/91. (Anexo ao Parecer n2 05-44).
PROCESSO N . 00001.006323/88-11.
ASSUNTO 5 Recurso inter p osto perante a Prendencla da Repdblica pela

Assoclapno Prd-Ensino em santo Cruz do Sul - RS visando obter
/senOs da contribulçao previdenciarla patrona/.

EMENTA : Associara° Pró-Ensino em Santa Cruz do Sul - 55.- Entidade de
fins fl/antrdpicos. - lnteildência das disponçOes coes tantos
da Lel nO 3 577/59 e do DecreLo-le1 no I 572/77, que a teve-
sou . Revisa., de ato administrativo. - Caso tenha a Adminis.
tracao Público decidido mal, ele próprla deve rever o ato ed_
ministradvo para deClará-/O nulo. A Acertos de/lberandl, en-
volvendo ausência concreta de g erisoo por parte das Secreta-
rias de Estado lidadas à presente quaestlo Jux 1, . AA aPura(Se

	

557.022,37	 716.171,62

	

523.615,68	 673.220,16

	

492.199,84	 632.827,08

	

463.399,96	 595.799,95

	

424.128,70	 545.308,33

	

392.711,79	 504.915,12

477.447,75
448.813,44
421.884,72
397.199,97
363.538,89
336.610,08

397.973,12
374.010,20
351.570,60
330.999,97
302.949,07
280.508,40

3/8.299,50
299.208,96
281.256,48
264.799,98
242.359,26
224.406,72

159.119,25
149.604,48
140.628,24
132.399,99
121.179,63
112.203,36
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dos fatos tidos como 11101tos,nao inibe o Presidente 	 da	 em-
rústica	 de delioerar sobre matéria, em grau de recurso, sub-
metida	 à	 sua apreciação. Nulificação de ato editado sem 00 -
serváncla do devido processo legal. Recurso que se conhece e
se dá provimento. Indevida a cobrança previdenciáría patrona/
rdativamente a qualquer perlodo, antes ou depois da vigência
do Decreto-lei no 1 572/77. Desistência dos processos de exe-
cução ajuizados em desfavor da entidade. O Regulamento da Or-
ganização e do Custeio da Seguridade Social,	 aprovado pelo
Decreto no 356/91 e sua adicação â presente questão.

PARECER

SUMA DOS FATOS.

Nos autos, a ASSOCIAÇÃO PRÓ-ENSINO EM SANTA CRUZ 00 SUL -
APESC, de Santa Cruz do Sul, RS, irresignada com os Termos contidos no
PARECER MPAS/CJ n a 081/88, do ministério da Previdência e Assistência
Social, exarado no Processo n a 350000/021547/88, porque contrários a
sua pretensão de obter a declaração de seo direito à isenção das con-
tribuições previdenciárias patronais, interpôs recurso à Presidência da
República com o intuito de ter revisto sobredito pronunciamen..to

2. Em rápida dissertação, é de se consignar que a APESC é uma
entidade civil, sem fins lucrativos, constituída por clubes de servi-
ços, associações de classe, entidades públicas, empresas privadas e en-
tidades afins, além dos sócios pessoas físicas, com a finalidade de
criar, instalar e manter estabelecimentos de ensino de nível superior,
na conformidade de seus Estatutos Sociais.

3. É oportuno salientar que referida entidade se acha registrada
no Conselho Nacional de Serviço Socia/ desde 6.11.62, conforme processo
na 63426/62, e, ainda, foi declarada de utilidade pública estadual pelo
Decreto no 20120, de 9.1.70, do Governo do Estado do Rio Grande do Sul,
e federa/, pelo Decreto n a 90.564, de 28.11.84. Antes, porém, em
16.11.81, julgando o processo n o 256.205, de 1976, o Conselho Nacional
de Serviço Social forneceu-lhe 0 "Certificado Provisório de Entidaoe de
Fins Fl/antrópicos..

4. Em data de 10 de agosto de 1988, tramitou por esta Consulto-
ria Geral processo de interesse da recorrente, do mesmo modo, preten-
dendo a isenção previdenciária patronal, matéria que mereceu esclarece-
dora NOTA/CGR/CR/N o HD-14/88 da lavra do eminente ex-Consultor da Re-
pública, hoje, Juiz do Tribunal Regional Federal da 1 . Região, Dr. HER-
MENITO DOURADO, ao que peço venia para transcrever alguns tópicos:

02.	 A APESC foi notificada pelo IAPAS para recolher as 	 contei-

buiçdes previdenclárlas, corres p ondentes à parte patrona/. a Partir

do exercido de 1 977, porque o Decreto-lei n a 1 572/77	 revogou a

Lei rIR 3 577/59 (doc. 6), que a isentava.

03. Com efeito, a Lei cl 3577/39 isentou da taxa de contribui-

ção da previdência socia/, relativamente à p arte patrona/, as enti-

dades de fins filantrópicos, reconhecidas de utilidade pública, cu-

jos membros de suas diretorias não	 percebessem	 remuneração	 (doc.

7).

04.	 De fato, o Decreta-lei no 1 572, de 1..9.77 (doc. 8), revo -

gou a citada Lei no 3 577/59, mas, ao fazê-lo, estabeleceu:

a) que a	 revogação	 não prejudicaria a instituição que

tivesse sido reconhecida de utilidade púdica pelo Governo federal,
fosse portadora de Certificado de Entidade de Fins filantrópicos,

con-vai,i.dede por prazo Indeterminado e eitivesse no gozo da isenção

(art. ia, § ia),

O) gana	 instituição portadora de Certificado 	 Provisório

de Entidade de Fins Filantrápicos, no gozo da isenção, que 	 tivesse

requerido	 ou	 viesse a requerer, dentro de 90 dias (portanto, até

1..12.771,	 seu	 reconhecimento	 como de utilidade pública federal,

continuaria gozando da aludida isenção, ato que o 	 Poder Executivo

deliberasse sobre seu requerimento (art. I R , § 2011

c) que também continuaria no gozo da mencionada isenção,	 a

Instituição cujo Certificado Provisório estivesse com o prazo jâ
vencido, desde que houvesse requerido ou viesse a requerer, nomes-

no prazo de 90 dias, o seu reconhecimento como de utilidade pública
federal e a renovação daquele Certificado (art. la, § 3102:0'

d) que o cancelamento da dee/oração	 de	 utilidade	 pública
federal ou a p erda da qua/Idade de entidade de	 fins	 fl/antropiccc
acarretaria	 a revogação automática da isençao, ficando a institui-
ção obrigada ao recolhimento da contribuição previdenclarla a	 par-
tir do mês seguinte ao dessa revogação (art. 201.

05. Dentro desse contexto situemos a aPESC, para examinar se
perdeu ela a isenção que desfrutava antes do advento do Decreto-lei
ne .1 572/77 acima referido.

06.	 Como comprovado, a APE SC tinha a seguinte situação,	 quando
foi editado o aludido Decreto-lei na i 572/77:

a) estava registrada no Conselho nacional	 de	 Serviço
dal;

b) havia sido declarada de utilidade 	 púdica	 por	 Decrete
estadual,

c) tinha requerido ao Conselho nacional de Serviço Social.
desde 1 976, a certificação sobre sua qualidade de entidade de fl.x
filantrópicos; e

d) 055000 no gozo de isenção prevista na Lei 	 n.	 3 577/5R.

7. ve sion CO.O.Mey, a partir do	 advento	 do	 Decreto-lei	 na
I 572/77, para conti n uar a perdoe/ a ise n ção tantas vezes aludida,
a APESC teria que requerer, até 1..12.77, seu	 reconhecimento	 como
de	 utilidade p ública federa/. E ela o fez Coou. 31. Ainda, deveria
ser p ortadora do "Certificado de Entidade de 	 Fins	 Filantrópicos.,
condição que implementou em 14.9.81 (O.. Si, embora tivesse preen_
chieo	 as condlçOes	 e requisitos para tanto desde 1 976, dado que
fol julgando seu requerimento formulado na q uele ano (conforme	 pro-
cesso	 na 256.205/761 que o Conselho Nacional de Serviço Social /he
expediu c, certificado, que -- sabidamente -- â 	 ato	 administrativo
enunciativo, vaie dizer, que se limita a certificar ou atestar	 uma
situação fálica preexistente, no caso, desde i 976.
8. Ora, tendo re q uerido oportuno	 tem p ore	 seu	 reconhecimento
como de utilidade púdica	 federal, continuou a APESC gozando da
isenção prevista na Lei 00 3 577/59 atê que o Poder Executivo deli-
berasse sobre o assunto, p orque nesse trucido dispOe o § 2R,	 de
art. IR. do Decreto-lei no 1 572/77 que revogou a dudida sei. De-
mais disso, Para posteriormente vir a perore a Isenção seria preci-
so que seu p edido de reconhecimento como de utilidade pública fede-
ral fosse Indeferido (Decreto-lei na 1 572/77, art. la, § dai ou	 c
Conselbo nacional de Serviço Sacia/ lhe negasse a qualidade de en-
tidade de fins filantrópicos (Oecreto-lel no 	 / 572/77, art. 201.

9. Como está comprovado com os documentos nos. 4 e 5,	 o Go
verno cederei reconheceu a utilidade púdica da APESC (Decreto ne
90 564/84) e o Conselho nacional de Serviço Sacia/ /he certificou a
finalidade fikantróptca, situação til loa existente desde 1 976.

10. Dessa forma,	 permanece a APESC no gozo da isenção da	 con-
tribuição previdencléria nos termos da Lei no 3 577/59,	 por	 força
do disposto	 no art. tu, § 2e, do Decreto-lei na ; 572/77,	 sendo,
dessa	 forma, indevida a cobrança do lanas da contribuição patronal
relativamente a quelques período, antes ou depois	 da	 vigência	 de

citado	 Decreto-lei na ; 572/77, devendo desistir das execuçães ju-
diciais acaso intentadas..

5. Assentado, de tal sorte, o seu direito de gozar da isenção da
contribuição previdenciária, requereu, então, a recorrente perante o
Ministério da Previdência e Assisténcia Social a suspensão do processo
de execução dos débitbs referentes às contribuições devidas à Previoên-
eia Social, incidentes desde sua instalação, por entender que detinha a
condição de entidade de fins filantrópicos, considerando-se, desse ro-
do, isenta do referido recolhimento.

6. Em não aceitando as alegações feitas pela APESC, a Assessora,
Dra. GRAUBEN DE ALMEIDA, através do Parecer MPAS/CJ/NO 081/88, datado
de 30 de novembro de 1988, entendeu que devesse o instituto de Adminis-
tração Financeira da Previdência e Assistência Social - JAPAS, prosse-
guir na cobrança do débito por não estar a Associação incluída no rol
daquelas amparadas pela legislação que rege as entidades de fins filan-
trópicos, como, também, sugeriu que o Instituto fiscalizasse a atuação
dessas entidades, co cumprimento do preceito estatuido no § 42 do arri-
e° 68 do RCPS, na salvaguarda dos interesses do sistema previdenciário
nacional.

7. A esse propósito, ao concordar com mencionada opinião, o
Coordenador de Estudos e Pareceres da Consultoria Jurídica do OPAS, Dr.
DINIZ JUSTINIANO DE SANT'ANNA salientou:

As provas coletadas nos autos são suficientes para refuta:
as alegaçOes da Suplicante. Basta, para tanto, reportar-me aos ele.
mentosjuntados de fls. 20 a fls. 23, dos quais se extraí haver si-
do declarado nu/o o certificado de fllant , ropla á elí. concedido paio
Conselho maclonal	 de	 Serviço	 Social, do Ministério da Educação,
pois obtido mediante fraude.

3.	 Está devidamente demonstrado, por outro lado, que, na data
em que passou a viger o Decreto-lei na 0.572/77, a	 Suplicante não
gozava	 de isenção, não estava classificada como entidade de utili-
dade pública pelo Governo Federal e nem se encontrava ao abrigo da
lei	 co	 3.577/59, motivo pelo qual nau p 6 de ser beneficiada com os
favores daquele Decreto-lei.

a.	 Em me reportando às normas atuais, diria que a referida En-
tidade não satisfaz, ainda, nenhum dos requisitos previstos co 	 ar-
tigo	 68	 do Regulamento de Custeio da Previdência Social, aprovado

Orle Oecreo nR 83.081, de 24 de janeiro de 1979, com as	 aiteraçOes
introduzidas pelo Decreto na 90.817, de 17 de janeiro de 1985.

soo vejo, em consequèncla, do ponto de vista estritamente
técnico, suporte jurídico para este Ministério determinar a suspen-
são das actos judiciais movidas pelo 1APAS contra a APESC, como re-

querido..

Consigne-se que ambos os pronunciamentos foram adotados pelo
Sr. Consultor Jurídico daquela Secretaria de Estado e apxbvados pelo
Senhor Ministro de Estado.

8. Verifica-se, pelos elementos constantes dos autos que a re-
corrente obteve o Certificado Provisório de Fins Filantrópicos em 1981
pelo Conselho Nacional de Serviço Social - NEC, posteriormente, tora-
da nulo em 16 de janeiro de 1986 0 não dando noticia o processo como se
procedeu essa declaração de nu/idade.

9. Em 21 de abril de 1989, de ordem presidencial, o Exma. Sr.
Ministro Chefe do Gabinete Civil, através do Aviso no 54, encaminha a
esta Consultoria Geral o presente recurso, solicitando manifesta;ão
com o fito de dirimir dúvidas sobre a isenção da contribuição previcen-
ciaria patrona/ requerida pela entidade.

10. Em 4 de maio de 1989, o então Consultor-Geral da RepubLiza,
Dr. J. SAULO RAmOS, através dos Avisos de nos 68 e 69, endereçados res-
pectivamente 005 Exmos. Srs. Ministros da Previdência e Assistência Si-
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cial, e da Educação, solicita o pronunciamento do órgão jurídico ces-
tas Secretarias de Estado, bem como a remessa dos autos onde foi pro'e-
ride a decisão contestada, levando-se em consideração, inclusive, a
formação constante do recurso, de que o reconhecimento de utilicsde
pública e o certificado de filantropia foram obtidos mediante frauce,
tendo sido por isso anulados.

•

11. Reiteradas ambas as solicitações emanadas desta Consulto-
ria-Geral, através de telesogramas, remetidos aos titulares de sobre:I-
tas Pastas, no dia 8 de junho de 1989, (vide, em cópias xerográfiras
acopladas aos autos estes documentos), apenas, o Exmo. Sr. Ministro
CARLOS SANT'ANNA, em 14.7.89, respondeu que o assunto estava sendo ri-
gorosamente examinado naquela Pasta e que havia determinado a agiliza-
ção e conclusão do seu estudo.

12. Novamente, em 19 de dezembro de 1989, esta Consultoria Geral
da República, voltou a encarecer das duas Secretarias de Estado que in-
formassem sobre a solução dada ao pedido formulado nos Avisos antes :e-
feridos.

13. Em últimas providências, o ilustrado Dr. SEBASTIAO BAPTISTA
AFFONSO, na qualidade de Secretário-Geral desta Consultoria, precisa-
mente sadia 29 de janeiro de 1 990, e no mês seguinte, em 9 de fe,e-
reiro, voltou a .insistir junto aos titulares das anteditas Secretarias
de Estado que respondessem às informações antes solicitadas (e reitera-
das) inclusive sobre o processo relativo â cobrança de débitos antigos
ajuizados em desfavor da recorrente.

14. Em 15 de março de 1 990, a Procuradoria Regional do JAPAS,
por meio de O telex . informa a relação dos processos ajuizados pelo l,s-
tituto contra a recorrente, dando conta, ainda, de que em todos os pro-
cessos foram oferecidos embargos, devidamente impugnados e que até
aquela data pendentes de julgamento.

15.tes, porém, em 28 de fevereiro de 1 990, o titular do mi-
nistério drEducação, pelo Aviso na 427, informa a esta ,onsultoria Ge-

ral o seguinte:
a)- que determinou a Consultoria Jurídica do Ministério a

proceder reexame no processo de interesse da recorrente;
b)- que o Conselho Nacional de Serviço Social, ouvido a res-

peito, afirmou que o certificado de Fins Fila n trópicos apresentado pela
interessada foi obtido de forma fraudulenta e que tal posição foi ado-
tada pela CJ/ME, tornando-se, portanto, inviável o atendimento de pedi-
do da instituição;

c)- que o JAPAS já tinha sido notificado sobre a falsidade do
documento, como, também, determinou o encaminhamento do assunto ao Mi-
nistério Público.

16. Em data de 9 de abril de 1 990 produzi, nesta Consultoria-Ge-
ral, a Nota na CR/LS-03/90, na qual, após historiar os fatos, bem como
enumerar os pontos nodais da quOSUO, emiti minha opinião (levando-se
em consideração o estado em que se encontrava o processo) chegando,
àquela época, à seguinte conclusão:

v Sâo os fatos, P a s so a opinar.

16. Ressalve-se, para prevenir distorçtles, que OS presentes au-
tos me foram entregues, em redlstribuiçâo para exame no dia	 30	 de

março	 do corrente ano. E de se notar, por conveniente, que o longo
espaço de tempo que permeou entre a entrada do recurso nesta Con-
sultoria Geral até a presente data se deve à farta de respostas, ou

melhor, a ausência de informaçbes concretas que permitam exarar pa-
recer sobre a matéria, Que, diga-se de passagem, assaz controverti-

. .

17. unta-se, a i n d a , que em todo o processado se faia reitera-

damente que a entidade assegurou obter o malsinado certificado de
Fins Filantrópicos de modo fraudulento, sem contudo, apresentar --
as que assim alegam__ as provas da falsidade ideológica praticaoa

p ela instituição. incumbe a todas as autoridades administrativas a

observância (e mesmo vigilancia) da regularidade do serviço público
e se sabedoras desta Irregularidade, tornam-se obrigadas a promo-

ver-lhe a apuraçao imediata em processo administrativo, aSSC guran_

do-se ao acusado ampla defesa (art. 217, do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos dois da Uniaol.m

Evidencia-se, entao, que não se pode (nem se deve) dizera

esmo que a instltuiçao obteve de forma 	 fraudulenta	 O	 Certificado

Provisório	 de	 Fins Filantrópicas, e m 198 1 , Pelo Conselho Nacional
de Serviço Social, sem que, para tanto, não se tenha 	 instaurado	 o

processo	 administrativo para que se investigue a verdade material.
observando-se, como ê lógico, o principio da igualdade das partes.

18. E inerente ao principio de contraditório (audiatur et atar-
ri pars) e dele dimana, permitir-se ao acusado ser ouvido, apresen-
tar provas e promover a juntada de documentos que pOssibl/item se
defender de acusaçao feita em seu desfavor.

Os autos do processo não dizem da 	 existência	 de	 processo

administrativo	 Instalado para apurar responsabilidades sobre a Lm-

putaçao de falsidade ideológica praticada pela recorrente.

Sabe-se, p orém nao custa nada repetir, que o sujelt.o 	 ativo

do falso ideo/ógico tanto pode ser o p articular, comos ó agente

público; dai, O meu nora Imperiosa necessidade da abertura do Pra-

cesso administrativo.

19. Nào vejo -- e eXaM1net,	 oetidamente A05 autos, nenhum com.
Provante de oue o OrOdesso administrativo tensa sido aberto. 	 (sei--
sedo	 parece-me salientar q ue vige no processo administrativo a re-

g ra da incumbência da prova a quem alega; ora, urso fala	 reitera-
danente	 no bojo processual no crime de falsidade ideohlgica arai:_
dado pela recorrente, deve-se propiciar a 9995ddd O direttO de de.
render-se, oportunidade em que poderá lançar mau oe todas as prova,
q ue conseguir reunir, desde que licitas.

20. Torna-se simples à ADmINISTRAç AO fazer acusaçOes sem se es-
cudar em documentos que provam a sua afirmaçao; nada, porem, a for-

ra de um processo movido em seu desfavor pela entidade recorrente,
se sentir lesada em seu património moral.

CONCLUSA();

21. Creio possive/, entoo, adotar-se a 'seguinte	 sugestão; deve
o p rocesso ser remetido à autoridade competente para que 	 determine
a instauraçao de processo administrativo para que se possa, no fi-
nal, conhecer, com exatidão , o fato configurativo do crime de fel-
sidede ideo/ógica porventura cometido pela recorrente.

Esclareça-se que o direito ao devido processo /ega/ é	 pre-
cisamente o direito ao Contraditório; é a bi4ateralidade do p roces-
so,	 que	 Se traduz na possibi/Idade das p artes alegarem e provarem
as suas rarDes, com igual tratamento processual. Sem que se dé à
recorrente essa igualdade de o p Ortunidades nos autos, nao vejo com:
dirimir, pela via administrativa, a contrOversia suacitada."

17. No dia seguinte, isto é, em 10 de abril de 1 990, o Senhor
Consultor-Geral da República, através do Aviso n a 98, dirigiu-se pela
enésima vez (porque seus antecessores já o tinham feito) ao Senhor Mi-
nistro de Estado da Educação, encarecendo a adoção de medidas cabíveis
no sentido de que fosse colhida a manifestação da Consultoria Jurídica
de sobredita Pasta (como tal solicitado no Aviso CGR na 69, de 4 de
maio de 1 989, até aquele momento, sem atendimento), bem assim quanto
ao resultado da apuração feita de que o certificado de filantropia da
Associação Pró-Ensino em Santa Cruz do Sul, fornecido pelo Conselho Na-
cional de Serviço Social, teria sido obtido mediante fraude, conforme o
relatado na Nota n2 LS-3/90, da qual se forneceu cópia xerográfica.

18. A falta de resposta ao referido Aviso n a 69 (bem assim dos
que foram remetidos ao MEC anteriormente) compareceu àquela Secretaria
de Estado nor. João Ilidio de Lima Filho, Assessor Técnico desta CGR,
que, por duas (2) vezes (em 3 de março e, Posteriormente, em 26 de
abril de 1 991), entrou em contato com o Senhor Chefe de Gabinete do
referido Ministério, solicitando que o órgão jurídico se pronunciasse a
respeito da questão, não conseguindo fazer chegar a esta CGR o pronun-
ciamento de sobredita Pasta.

19. Por força da nova estrutura conferida à Administração Pública
Federal, o Conselho Nacional de Serviço Social passou à juri ssdição do

Ministério da Ação Social. Foi para esta Secretaria de Estado que o Se-
nhor Consultor-Geral da República endereçou o Aviso de n a 91/91, de 6
de junho, solicitando, na conformidade do que dispõe o art. 7 5 , do De-
creto n a 92 889, de 7.7.86, informações sobre o histórico da situação
jurídica da Associação recorrente perante o Conselho Nacional do Servi-
ço Social, a partir de seu registro, deferido em 6 de novembro de 1 962
(Processo na 63.426/62).

20. Graças à interveniência do ilustre deputado Telma Kirst, da
representação do Rio Grande do Sul no Congresso, por meio do Ofício na
130/91, de 9 de setembro, chegou às mãos do Senhor Consultor-Geral a
certidão recebida do Conselho Nacional do Serviço Social - CNSS, pres-
tadora de informações sobre o histórico da situação juridica da recor-
rente, necessárias à instrução do presente processo.

21. Sobredito Conselho, após ordenar a visita de inspeção à enti-
dade pelo Assessor Beltor Sampaio Sansoni, expediu antedita Certidão,
na qual se nota o caráter social da entidade, as atividades de pesqui-
sas e extensão, os seminários, congressos, conferências e encontros le-
vados a efeito; os cursos que a compõem; a relação numérica dos alunos
matriculados; o seu patrimônio; as auditorias processadas (e respecti-
vos pareceres), chegando, referido Assessor, às seguintes conclusões
(verbis):

"RESUMO. BREVE HISTÓRICO. A ASSOC/A00 PRO-ENSINO EM SANTA

CRUZ Donos - APESC fundada em 17 de março .de 1962, pela comunidade
de Santa Cruz do Sul - RS, é pessoa jurídica de direito privado,
com autanomia financeira e administrativa, com azare foro em Santa
Cruz do Sul - RS. (Art. lo Estatuto). E	 uma	 entidade	 civil,	 SEM

FINS	 LUCRATIVOS,	 constituída de clubes de serviço, assoclaçOes de
classe, entidades púb/leas, entidades privadas, empresas	 públicas,

entidades afins e sócios nos termos do Estatuto. (Art. 3.1. Os ob-
jetivos e fina/idades da APESC sao; a) criar, instalar e manter es-
tabelecimentos de ensino de nivel superior, SEM FINS LUCRAT/VOS; b)
promover a educaçâo em todos os níveis e graus; c) p romover	 forma -

çâo, aperfeiçoamento e a especializaçao técnico-profissional de
pessoal, para fins da educaçao nacional; dl promover estudos e pes-
quisas nos domínios das ciências e da técnica; e) pr o m over a divul-
gaçao cientifica, técnica e cultura', visando a colocar os cOnhecl-
mentos sistematizados a serviço da Regido do Vale do Alo	 Pardo,	 A

',ESC	 ê	 reconhecida de	 utilidade	 pública municipal (Decreto nO

13351, estadual (Decreto n9 20.120), federal (Decreto no 90.584, de
27/11/84 pub/ I ca do co 004 de 26/11/8a) e está te gistr ada neste con-
selho Nacional de Serviço Social - MEC, pelo prOcesso na 	 63.426/62
deferido em	 06/11/62.	 ATIVIDADES DE PESQUISAS E EXTENSA° EM 1987.
No exercício de 1987 foram as seguinte realizaçbes; PESQUISAS (fls.
8/13). Nas áreas de des p orto, ciánciaa,	 recreação,	 educação,	 le-
tras, ciências sociais, arqueologia, direito público, ciências eco-

nômicas	 e	 matemática, foram realizadas 37 (trinta e sela) pesqui-
sas. Estas p es q uisas foram feitas com	 recursos	 da	 própria APESC

através	 de	 suas faculdades e ainda através de convênios com a CA-
PES, SPHAN/NPM-1040R, Prefeitura de Montenegro, Governo de Roraima
(trabalho	 de arqueo/ogia) Cl/Po/Ufanaria, P/NEP/UFIRGS e PUC-O5. Ex-

TENSAO • (fls. l a / 22 ) . Cursos de extenSàO	 foram	 em	 número	 de	 56

(cinoúenta e seis), nas mais diversas áreas ligadas às faculdades e
cursos,	 em convênios ou com recursos da p ró p ria institulça0. SEM,.
NARIOS,  CONGRESSOS,  CONFERENCIAS E ENCONTROS (fls.	 23/39).	 Procu-

rando	 alcançar	 seus	 objetivos	 a institulçao, nâo mede esforços.

PrOCura n do p articipar de seminários. congre sses, confe r ências e en-

aio
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contras, p roporcionando a seus dirigentes, ProfesSOres, pesquisado.
res, ai unos e servidores, tanto quanto possível, 	 O	 COmpareLime ate
naqueles	 eventos culturais. Em 1987 foram 158 (Cante 	 elnquentae
oito) eventos, o que vem mais una vez reafirmar o nivel	 de	 ensl.c
da	 Instituição.	 CURSOS	 mINISIRADOS ( eaeulda aes integra d as ) (els.
40). Faculdades: Ciências Contábeis; Admi n istração; direito; Educa.
ção Fisica; Filosofia, Ciências 	 e	 Letras;	 Ciências,	 matemática.
Biologia;	 elsICa; g uieira; Estudos Sociais (Oro o História); P eda-
gogia (supervisão escolar); (orie n tação educacional); (magistério,:
Letras (Inglês) curta e p lena; (Português) curata e 	 plena.	 Atual-
mente estio matricuiados nos cursos acima, 2.714 a/unos e 1.095 na.
triculados	 nos cursos de renas, a p licado na reciclagem de arares.
sores dos munir /aios da Regi.. PAIRI70510 (ris.	 47/8/9/62/63).	 O
património Imobiliário da APESC é significativo e a vaiar levantadc
no	 ano	 de 1987 gira co torno de C/5283.000.000,00 (duzentos e oi-
tenta e ires milhões de cruzados), fruto de doaçbes, legados,	 coo.
tribuiçbes	 e trabalho da comunidade de Santa Cruz do Sul e m unlel-
Pios da região e suas Prefeituras. AUDITORIA. A A p ESC é uma	 fnsti-
tulçao	 de	 ensino superior, em regime comunItórlo, razão pela qual
além de seus órgãos administrativos e	 financeiros,	 submete-se	 ao
exame	 de auditoria independente (Moreira-Auditores Brasileiros As-
sociados) conforme pareceres de (is. 51/53). CONCLUSA°. A 	 APESC	 é

Una instituição educacional de ensino superior e também de assis-
tência social, visto que empresta à comunidade todos os recursos de
que dispor, materiais e humanos. E registrada no Conselho nacional
de Serviço Sacia/ - MEC, desde (962, tendo todas as caracterlsticas
de entidade assistencial e filantrópica, comprovada pelos seus pro-
gramas assistenciais de seus cursos, principalmente nas áreas de
Saúde e de direito (assistência à comunidade de baixa renda).
Atualmente o quadro de sócios efetivos é composto por 76 (setenta e
seis) pessoas juridicas, como clubes de serviço (Rotary/Lions), a5.
sociaçOes de classe, autoridades, empresas privadas e públicas, que
fazem da APESC uma instituição COMUNITÁRIA (art. 20/21-Est.). A As-
sociação Pró-Ensino em Santa Cruz do Sul, não é portadora do -cer-
tificado de entidade de fins filantrópicos . , tendo entretanto as
caracteristicas necessárias de uma entidade de fins filantrópicos,
demonstrado pelo trabalho e assistência que dá â comunidade da re-
gião. queremos aqui lembrar que o CERTIFICADO DE FINS FILANTROPICOS
é meramente deciaratório, demonstrando a presença integral dos re-
quisitos legais, necessários e preparatórios para a declaração de
utÁlidade pública federai, de que já é possuidora a APESC. Regis-
tramos na visita que o património da instituição, fruto de trabalho
e sacrIficio da comunidade, encontra-se penhorado ao IAPAS (Minis-
tério da Previdência Social), não havendo possibilidade de ser le-
vantado aquele penhor com recursos próprios da APESC. Seria, se tal
penhor for executado, uma grande lástima, uma perda para a educação
nacional e ainda iria onerar mais a obrigação governamental de su-
prir aquela região com uma unidade escolar (Universidade Federal) -
o que seria multo mais caro que uma solução a/ternativa. Co nosso
relato. Dras./lia, 2/ de março de 1988..

22. Em despacho, datado de (9 de outubro de 1 991, o Senhor Se-
cretário-Geral desta CGR expediu o seguinte comando, após verificar a
inexistência de resposta ao Aviso/CGR n o 98, de 10.4.90, e aos que fo-
ram, anteriormente, expedidos, bem assim às visitas pessoais às Secre-
tarias de Estado envolvidas, (verbis):

.Na NOTA n a CR115-03/90, de 9.4.90, já notava o 01.	 PARA.

NHOS	 SAMPA/O .... a ausência de informaçDes concretas q ue permitam
exarar parecer sobre loatória .... (eis. (10).

2. Pendente o solicitado no Aviso CGR n o 90, de 10.4.90	 (fls.
704)	 --moo	 obstante a diligê n cia pessoa/ noticiada a els. 113 e
115 .., novos avisos foram ex p edidos a 6.6.91 (fls. 122 e 1231,	 na

derradeira tentativa de obter-se elemento de convicção.

3. A 9.9.91, por iniciativa do nobre Dep. TELMO miRST, foi en-

caminhado a COR . certidão recebid a do Con5eJho Nacional do	 Serviço
Soclal	 - CNSS, prestando informaçOes sobre o histórico da situação
juridica da A5SOCIAÇA0 PRO-ENS/NO co SANTA (1102 00 Sus - APESC."

4. Retorne o processo ao Dr. Paranh. Sampaio, p ara reexame, a
partir da consideração preliminar de que a interessada n io pode ar-
car, indefinidamente, com a desatenção dos órgãos, que Teioam en
não comp ro va r a Imputação da obtenção fraudulenta do CC111fleadd co

23. Por meio do oficio n9 142/91, de 10 de outubro, oriundo da
Câmara dos Deputados, o Senhor deputado Teimo Kirst, encaminha a esta
CGR, os seguintes documentos (extraldos dos Autos da Ação Criminal n2

040/83, movida contra Lídia Carlos da Silva e outros):

1) relatório da Policia Federal; 21 denúncia do Ministério
Público; 3) Alegações Finais do Ministério Público; 4) Sentença Conde-
natória de 1 9 grau e Acórdão do Tribunal Federal de Recursos, confir-
mando a sentença (todos em cópias xerográficas).

Com o relatório acima feito, passo a opinar.

24. A quaestio juris posta a exame desta Consultoria Geral da Re-
pública tem uma peculiaridade acentuada: a despeito dos incansáveis pe-
didos feitos aos Ministérios envolvidos (primeiramente, ao Ministério
da Previdência e Assistência Social, depois ao da Educação e, finalmen-
te, ao da Ação Social), até o momento nenhuma dessas Secretarias de Es-
tado conseguiu oferecer reposta à seguinte indagação: por que a imputa-
ção à entidade recorrente do delito de falsidade ideológica, sem que se
pudesse provar, através de processo administrativo, quais os elementos
ensejadores dessa incriminação? Pelos documentos acostados aos autos,
oriundos, principalmente, do Ministério da Previdência e Assistência
Sacia/ (Pasta a que se achava subordinado em 1 988, o Conselho Raciona/
de Serviço Social), vê-se, com clareza, apenas isto:

'Assim, constata-se que a referida 1,15111u1000 ateu de 	 não
se caraCterIzar COMO entidade de fins fl/antrópicos face a sua anu-
lação,	 apenas	 logrou o	 titulo	 de	 utilidade Pública Federal em

27.11.84 e respaldado em documentos falsificados, motivos porque
não estaria abrangida entre aquelas que teriam o direito à extensão

dOs aeneeiclos das entidades chamadas el/antró p Icas, pois, é areei-
SO	 reiterar,	 que a certidão de filantro p ia era p ressu p o >ta	 en.
ela' para obtenção do de utilidade Pública Federai, que, 	 ao	 serem
nulos,	 nenhum	 direito se constituiu e m seu be n eficio.. (05 grifos
são meus). (Parecer mPAS/CJ/08)/88).

Na mesma direção, foi o despacho aprobatório ao Parecer MPAS/
CG/08/88, do Senhor Consu/tor Jurídico do extinto Ministério da Previ-
dência e insistência Social, que, em 9 de dezembro de 1 988, assim se
manifestou:

.manleesto minha	 concordá:Tola	 com	 o	 Parecer	 CO/4411,15/nr
087/811,	 de	 els. 29 a 31, proferido pe/a Ora GRAUBEN DE ALMEIDA, e
P e ço ve n ta para fazer o aditamento q ue se segue.

As provas coletadas nos autos são suficientes para refutar
as alegaçOes da Suplicante. BASTA, para tanto, reportar-me aos ele-
mentos juntados de els. 20 a fls. 23, dos quais se extrai have, t i-
da, declarado nulo O certificado de WalOtr01310 a ela concedi. nela
Conselho Nacional	 de	 Serviço	 Social, do Ministério da Educação,
pois obtido mediante fraude.. (SIO.)

25. Impbe-se assinalar, preliminarmente, que não consta dos autos
qualquer documento comprobatório haja a recorrente obtido referido cer-
tificado provisório de fins filantrópicos por meios ilícitos ou fraudu-
lentos.

26. Por mais que se tenha tentado, não se co nseguiu extrair dos
Ministérios envolvidos o porquê da imputação à recorrente, cabendo,
aqui, a aplicação do brocardo latino negare, tacere, vel obscuro res-
pondere idem sunt, uma vez que a negativa, o silêncio ou a resposta
obscura (como a deu um dos titulares de um dos Ministérios, veja-se, a
propósito, o Telexograma às fls. 55, dos autos), constituem a mesma
coisa, isto é, em nada acrescentam para deslindar a questão.

27. Em que pese, portanto, a afirmação consignada no Parecer
CJ/MPAS/n9 081/88, afigura-se a mim, data maxima vehia, não ter ficado
provado nos autos do processo a fraudação pretensamente ocorrida.

28. Por outro lado, também, na via juris percorrida pelo Ministé-
rio Público, através da Ação Criminal n9 040/83, em que figuram como
autora a Justiça Pública e como réus Lidio Carlos da Silva e outros,
não co n segui divisar, no rol dos vinte processos fraudulentos sobre
falsificação dos certificados de fins filantrópicos, a recorrente.

29. Convém notar, ainda, que no Relatório apresentado pelo Depar-
tamento de Policia Federal (Superintendência Regional no DF), ao final
do I nquérito Policial instaurado para apurar irregularidades atribuidas
aos indiciados António Lopes da Silva, Virgínia Maria Flores Brandão da
Silva e Lidio Carlos da Silva, não há sequer o nome da recorrente, e
sim das seguintes entidades: Sociedade de Cultura e Educação do Litoral
Sul, Sociedade Educacional Anchieta, Centro de Estudos Unificados Ban-
deirantes, Instituto Superior de Educação Santa Cecilia, Associação
Itaquerense de Ensino, Sociedade Assistencial de Educação e Cultura de
São José do RIO Preto, Associação Sentiste de Ensino e Pesquisa, Socie-
dade Civil de Educação São Marcos, inSOCIaÇãO Paulista de Educação -
APEC, Faculdade de Educação e Cultura do ABC, União Comunitária de Edu-
cação e Cultura, Instituto Frederico Leonel, todas elas ouvidas no so-
bredito Inq ué r ito Policial.

30. Restou, desse modo, positivado, no referido Inquérito Poli-
ciai, que alguns Certificados de Filantropia, expedidos pelo Conselho
Nacional de Serviço Social do Ministério da Educação e Cultura, no pe-
ríodo en tre inicio de / 981 e abri/ de 1 982, haviam sido obtidos, me-
diante fraJde, que consistiu em que a Secretária do aludido Conselho,
Virgi nla Maria flores Brandão da Silva fazia inserir nas atas por ela
preparadas, como aprovadas pelo Conselho, o registro de entidades edu-
cacionais como de natureza filantrópica, para fins de se eximirem de
recolhimentos de contribuições de empregadores ao JAPAS, adulterando
números dos respectivos processos, levando, posteriormente, à assinatu-
ra do Presidente do Conselho os respectivos certificados, indicados co-
mo provisórios.

33. Evidencia-se demarcar, por oportuno, que não se acha no rol
dessas e n tidades a APESC - Associação Pró-Ensino em Santa Cruz do Sul,
sediada co Estado do Rio Grande do Sul, que pode ter sido confundida
com a APEC - Associação Paulista de Educação, pois, como se observa,
possuem Siglas parónimas, dal, a meu ver, a confusão havida que culmi-
nou com a declaração de nulidade do ato declaratório, ou seja, do Cer-
tificado Provisório de Fins Filantrópicos, conferido à entidade gaúcha.

FUNDAMENTOS JURÍDICOS DO PEDIDO.

32. Após detido exame da questão em tela, vê-se (como está ampla-
mente comprovado nos autos do processo), que a recorrente tinha a se-
guinte situação jurídica na ocasião da edição do Decreto-lei n9
1 572/77:

a) achava-se registrada no Conselho Nacional de Serviço So-
cial, desde 6 de novembro de 1 962 (cf. Processo no 63426/62)(

b) havia sido declarada de utilidade pública pelo Governo do
Estado do Rio Grande do Sul pelo Decreto nO 20 120, de 9 de janeiro de
1 970;

c) requereu co 23 de novembro de 1 977, ao Senhor Presidente
da Repúb/lca, seu reconhecimento como de utilidade pública. federal,
tendo conseguido esse desiderato pelo Decreto n9 90 564, de 28 de no-
vembro de 1 984;

d) ti nha requerido ao Conselho Nacional de Serviço Social,
desde 1 976, a certificação sobre sua qualidade de entidade de fins fi-
lantrópicos, tendo referido Conselho, em 16 de novembro de 1 981, jul-



QUINTA-FEIRA, 27 FEV 1992
	

DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I	 2627

gando o Processo n o 256.265/76, concedido a ela o "Certificado Provisó-
rio de Entidade de Fins Filantrópicos.;

e) estava no gozo da isenção prevista na Lei no 3 577/59.

33. Com a edição do antedito Decreto-lei, para continuar usu-
fruindo da isenção a recorrente teria que requerer, até l o de dezembro
de 1 977, seu reconhecimento como de utilidade pública federal; ela o
fez.

34. Parece ocioso assinalar, porém, convém esclarecer que tendo
pleiteado, In oportuno tempore seu reconhecime n to de utilidade pública
no âmbito federa/, continuou a iecorrente gozando da isenção prevista
na Lei n. 3 577/59 até que o Executivo deliberasse sobre o assu n to, com
supedâneo no § 2 0 , do art. 10, do Decreto-lei n. 1 572/77 que assim re-
za:

"A instituição portadora de certificado provisório de enti-

dade de rins filantró p icos ou e este i a no gozo oo Iseo 4 ao referi.
no caput deste artigo e tenha re q uerido ou venha a requerer, dentro
de	 90 (noventa) dias a contar do Inicio da vigência deste decreto-
lei, o seu reconhecimento como de utilidade péb/ica federal conti-
nuará gozando da aludida Isenção até que o Poder Executivo delibere

sobre aquele requerimento."

Estava, então, a recorrente, resguardada de uma possível per-
da do beneficio legal, que só poderia ocorrer caso o Governo Federal
indeferisse seu pedido de reconhecime n to como de utilidade pública fe-
deral, ou se o Conselho Nacional de Serviço Social lhe negasse a quali-
dade de entidade de fins filantrópicos, na conformidade do previsto no
art. 20, do Decreto-lei n. 1 572, de 10 de setembro de 1 977, que revo-
gou a Lei no 3 577, de 4 de julho de 1 959.

35. Nessa direção, convém lembrar que o Supremo Tribunal Federal
decidiu:

"A expedição do certificado de fl/antroola tem caráter 	 de-

claratório	 e coco ta/ gera efeitos co tone. Se a entidade requere.,

o certificado antes da determinação administrativa que arquivou 	 os

Processos	 respectivos, mas veio tê - /o deferido anos de pois, quando
revogada a medida, o seu direito às vantagens conferidas pela	 lei

retroagem	 à	 data do	 seu requerimento, inc/usive 060 isenção da
quota patrona/ da contribuição	 drevidenciária."	 (RE- 1 1 5. 510-8-03,

Relato, Ministro Carlos Madeira, em 18 de outubro de 1 988).

36. Sem sombra de dúvida, sobrevindo o Decreto-lei n o 1 572/77,
que revogou a Lei no 3 577/59, que isentava da contribuição previde n -

Ciária "as entidades de fins filantró p icos reconhecidas co m o de	 utili-

dade pública", trouxe, no seu texto (art. 10), ressalvas, uma vez que
garantia (§ 1 0 ) a situação das entidades em gozo efetivo da ise nção, e,

ainda (§ 2 0 ), aquelas que, em 90 dias, requeresse m o próprio reconheci-
mento como de utilidade pública, fossem portadoras do Certificado de
Fins Filantrópicos (mesmo que provisório), ou, se expirado antedito
prazo, requeressem sua renovação em 90 dias (art. 1 0 , §§ 12, 20 e 30 do

citado Decreto-lei).

37. Inquestionavelmente, a norma revogatória assegurava situações
jurídicas pretéritas, id est, já constituídas, inclusive, foram feitas
textuais e expressas referências àquelas entidades portadoras dos cer-
tificados Provisórios de Fins Filantrópicos, como é o caso da recorren-
te.

38. Desse modo, incontroverso -- a mim me parece -- o direito da
requerente em continuar merecedora da isenção da contribuição previde n -

etária, pois que, além de ter atendido aos requisitos lega 'i 's, pois a
norma (embora revogatória da situação anterior), nã O atingiu (Ou voo
incidiu) sobre situação jurídica anteriormente constituída. Sendo o
Certificado de Fins filantrópicos (mesmo que com o caráter da tempora-
lidade) ato meramente dec/aratório, o direito a ele advém â recorrente,
pelo fato de ter atendido aos requisitos da lei.

39. Para corroborar a assertiva de que a entidade, ora recorren-
te, mereceu guarida por parte das autoridades, ou seja, dos titulares
dos Ministérios da Educação e da Previdência e Assistência Social, à
época, respectivamente, os Ministros Hugo Napoleâo e Renato Archer,
basta que seja vista a Exposição de Motivos n o 057, de 2 de maio de
1 988, aprovada pelo, então, Presidente da República, José Sarney, em
25 de maio de 1 988, cujo inteiro teor abaixo transcrevo (verbis);

"1.	 Temos a honra de submeter à superior consideração de	 Vossa
Exce/ència	 o	 pleito formulado cela Associação Pró. Ensina em Santa
Cruz do Sul - APESC, visando obter o seu reconhecimento como 	 enti-
dade de fins fi/antrópicos, a partir de 9 de janeiro de 1 979, data
em que	 foi	 declarada,	 por	 Decreto	 Estadual, como oe utilidade
Pública.
2.	 A aprovação de V ossa Excelência perm i tirá que a entidade, a
partir do exercicio de (979, goze da isenção	 do	 reco!himento	 da
contribuição	 patronal para a previdência urbana, junto ao ministé-
rio da Previdência e Assistência Social.
1.	 A Associação p ró-cnsino en Santa Cruz do Sul está registra-
da no conselho Nacional de Serviço Social do ministério da Educação
desde 6 de novembro de I 962 e O protadora de declaração de ull/A-
dado pública municipal, estadual e federai, esta concedida pelo De-
creto n. 90 584, de 27 de novembro de 1 984. Recente inspeção, rea-
lizada por determinação da Presidência do Conselho Nacional de Ser-
viço Social, aprovado em Plenário em 23 de março de 1 988, comordna
a	 existência das características de entidade assistencial e 0110 0 -
trópica desde o seu registro, sem qualquer solução de continuidade.
0.	 O atendimento ao pleito permitirá que a 	 entidade	 continue
colaborando com o Estado na dera rOuraCIOnal, no que é merecedora
do amparo técnico e financeiro dos Poderes Páblicos, co n forme pre-
coniza o art. 176, § 20, da Constituição da República Federativa do

Brasil,	 r estara regularizando, apenas, uma situação que existe de
fato. O Certificado de Entidade de Fins Fl/antrópicos até entoo ex-
p edido p elo Conselho Raciona/ de Serviço Social, em verdade, tinha
caráter apenas declaratórlo e não constitutivo, simp/esmente porque
a sua co n cessão pressupunha o anterior desenvolvimento das ativida-
des assistenciais e filantrópicas.
5.	 O assunto já foi apreciado pela Consultoria Gera/ da Re-
p ública no Parecer n. 1-168, da lavra do hoje Ministro Rafael	 Ma-
yer,	 aprovado	 em 12 de janeiro de 1 978 e apreciado pelo Tribunal
Federal de Recursos quanto pelo Supremo Tribunal Federal."

40. Acrescente-se que o Parecer n . L-168, citado na E.M. no
05 7/88, exarado pelo no-Consultor Geral da Repánica e na-Ministro do
Supremo Tribunal Federal, Rafael Mayer, concluiu que "revogada a Lei n.
3 577-59,	 na	 forma do Pecreto-/e1 no 1 572-77, permanecem isentas	 as
entidades que satisfizerem, nas condições e 	 prazos	 estabelec(dos,	 os

=silos postos no novo diploma legal" (cf. Ementa, do citado Pare-

41.	 Conforme ficou explicitado no aludido pronunciamento, "o di-
p loma legal (referia-se ao Decreto-lei n o 1 572, de l o de setembro de
1 977) te. um sentido benéfico e um p ropósito retroativo no	 sentido	 de
regular, consolidar e convalidar as situações em determinada fase do
curso de constituição, anteriormente ao advento da lei nova . ; e acres-
centa Rafael Mayer: "Se a nova lei reconhece a validade de situações em
que o certificado provisório se acha com a vigência expirada, não se
Poderá exigir a contribuição do período noz comrto pe/o mesmo certiti_
codom.

42. Com base no sobredito Parecer 1-168, desta Consultoria Geral
da República, aprovado pelo Senhor Presidente da República em 12 de ja-
neiro de 1978,  e publicado na Integra co D.O. de 16 do mesmo mês, "ao
Certificado de Entidade de rins cl/antrópicos ex p edido	 pelo conselho
Nacional	 de	 Serviço	 Social devem ser reconhecidos efeitos declarató
rios, e não meramente atributivos, de modo a impedir a cobrança da quo-
ta patrona/ de contrioulçao previdenciária no período anterior à sua
a p resentaçao m (07 - 20.10.1977), tese adotada pelo extinto Tribunal Fe-
deral de Recursos, conforme Acórdão proferido na AC ne 42.199-MG.

43. Com base nos argumentos acima esposados, chega-se, facilmen-
te, à seguinte conc/usão; a lei nova (no caso, o Decreto-lei na 1 572/
77) não incidiu (e nem poderia ter Incidido) sobre ato jurídico perfei-
to que consiste naquele já constituído, na conformidade de lei que era
vigente à época de sua manifestação (Lei no 3 577/59).

44. Desse modo, atendidos os requisitos legais necessários ao re-
conhecimento do direito estabelecido em norma legal, e tendo sido re-
querido (esse direito) ao tempo de sua vigência, ele deve ser deferido
com indiferença à norma que lhe sobreveio. No caso, sobrevindo o Decre-
to-lei na 1 572/77, que revogou a Lei no 3 577/59, este assegurou as
situações jurídicas já construídas, e até foi além, porque garantiu
aquelas outras ainda em curso de formação.

REGULAMENTO DA ORGANIZAÇÃO E DO CUSTEIO DA SEGURIDADE
SOCIAL, APROVADO PELO DECRETO NA 356, DE 7.12.91.
ISENÇÃO DE CONTRIBU1ÇOES DE ENTIDADES FILANTRÓPICAS:
REQUISITOS PARA OBTENÇAO.

45. E de Interesse notar que o Regulamento da Organização e do
Custeio da Seguridade Social, aprovado pelo Decreto no 356, de 7.12.91,
ao contrário das normas anteriores, editadas sobre a matéria (Lei no
3 577/59 e Decreto-lei no 1 572/77) avançou demasiadamente na formula-
ção dos requisitos exigíveis em relação às contribuições das entidades
beneficentes de assistência social. Assim, face ao sobredito Regulamen-
to, $ão isentos de contribuições destinadas â Seguridade Social aquelas
entidades que atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos;

I - seja reconhecida como de utilidade pública federal;
II - seja reconhecida como de utilidade pública pela respecti-

vo Estado ou Distrito Federal ou município onde se encontre a sede da
entidade;

III - seja portadora do Certificado ou do Registro de Entidade
de Fins Filantrópicos fornecido pelo Conselho Nacional do Serviço So-
cial, renovado a cada três anos;

IV - promova a assistência social beneficente, inclusive edu-
cacional ou de saúde, a menores, idosos, excepcionais ou pessoas caren-
tes;

- aplique integralmente o eventual resultado operacional na
manutenção e desenvolvimento de seus objetivos Institucionais, apresen-
tando anualmente ao Conselho Nacional da Seguridade Social relatório
circunstanciado de suas atividades;

VI - aplique suas rendas e recursos integralmente no territó-
rio nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos insti-
tucionais e não distribua lucros, dividendos, bonificações, participa
ções ou parcela do seu pati . imoinio, sob nenhuma forma ou pretexto;

VII - mantenha Livro Diário com escrituração contábil de suas
receitas e despesas, de acordo com a legislação específica;

VIII - não percebam remuneração, vantagens ou beneficias, por
qualquer forma ou título, seus diretores, conselheiros, sócios, Insti-
tuidores, benfeitores ou equivalentes.

46. Além das condições acima explicitadas, deverá a entidade sa-
tisfazer as exigências contidas nos §§ 1 0 , 2 0 , 3 0 , 4 0 , 6O, 72, Elo e 90
do art. 30, sem o que não gozarão da isenção.

47. Saliente-se, por oportuno, que a disposição constante do § 60
do referido artigo dispõe que a entidade filantrópica que em 24 de ju-
lho de 1 991 gozava da isenção de que trata este artigo, estará, a par-
tir de 25 de julho de 1 991, sujeita ao cumprimento das exigências re-
feridas nos incisos I a VIII para manter a isenção, que poderá ser can-
celada, a qualquer tempo, caso o INSS venha a verificar a falta de
qualquer delas, ainda que isoladamente.



2628	 SEÇÃO 1
	

DIÁRIO OFICIAL
	

QUINTA-FEIRA, 27 FEV 1992

48. Os artigos 31 usque 33, do Regulamento, trazem o modus fa-
ciendi de como devem proceder mencionadas entidades para se habilitarem
à isenção.

49. Ressalte-se que o § 20 do art. 31 contém a seguinte regra: vA
eventual existência de débito da requerente, relativo ao perlado de te
de setembro de 1 977, data da revogava° da Lei na 3 577, de 04 de lulsc
de 1 959, até 25 de Juin° de 1 991, data da publicava° da Lei na 8 212.
de	 24	 de	 julho	 de	 1 991, constituirá Im p edimento ao deferlmemto da
isençao, até ser firmado pela entidade convênio com o 153, de acordo
com o previsto no art. 148." (Este dispositivo trata do modos como se-
rão celebrados referidos convênios, dependentes de regramento a ser de-
finido pelo Conselho Seciona/ da Seguridade Social).

50. Torna-se patente, pois, que antedito Regulamento, também, as-
segurou as situações jurídicas já constituídas e acabadas, estabelecen-
do requisitos a serem observados para novas certificações isentivas.

5/. No meu entendimento, no que se refere à recorrente, tenho co-
migo que resolvido o impasse gerado em seu desfavor (objeto de recurso)
o direito ao deferimento de seu pedido vincula a Administração b norma
vigente, desde que sejam dirimidos os motivos que ensejaram o ajuiza-
mento das ações, devendo, a recorrente, ao depois de sanados esses óbi-
ces, adaptar-se às exigências do recente Regulamento editado.

CONCLUSOES.

52. De todo o exposto, à vista dos elementos constantes do pro-
cesso n2 00001.0063.323/89-11 e da legislação aplicável à espécie, e
ainda, considerando:

I - que a recorrente é uma entidade civil, sem fins /ucrati-
vos, constituida por clubes de serviços, associações de classe, entida-
des públicas, empresas privadas e entidades afins, a/ém de outros só-
cios (pessoas físicas), com a finalidade de criar, instalar e manter
estabelecimentos de ensino de nível superior;

Ti - que se acha registrada no Conselho Nacional de Serviço
social, .desde 1 962, conforme o Processo na 63426/62;

III - que foi declarada de utilidade pública pelo Governo do
Estado do Rio Grande do Sul, através do Decreto n a 20 120, de 9.1.1970;

IV - que requereu, em 23 de novembro de 1 977, ao Senhor Pre-
sidente da República, seu reconhecimento como de entidade pública fede-
ral, vindo a merecê-lo em 28 de novembro de 1 984, através do Decreto
50 90 564;

V - que era portadora do Certificado Provisório de Entidade
de Fins Filantrópicos, expedido pelo Conselho Raciona/ de Serviço So-
cial, concedido em 16 de outubro de 1 981, julgando o processo na
256.205/76, posteriormente, declarado nulo sob o pálio de ter sido con-
seguido mediante fraude;

VI - que a recorrente foi notificada pelo TAPAS para recolher
as contribuições previdenctárias, correspondentes à parte patronal a
partir do exercício de 1 977, porque, segundo o entendimento do órgão
jurídico do Instituto, o Decreto-lei n 2 1 572/77 revogou a Lei n2
3 577/59, que a isentava;

VII - que a recorrente, malgrado o seu reconhecido valor e sua
relevância na área educacional, principalmente para a comunidade de
Santa Cruz do Sul (RS), foi objeto do ajuizamento de Processos de Exe-
cução por parte do IAPAS em seu desfavor, com o fito de cobrar-lhe dé-
bitos por não se achar incluída, segundo o entendimento, à época, de
sobredito Instituto -- no rol das entidades filantrópicas;

VII/ - que, consoante se depara da leitura dos autos do proces-
so, a recorrente permanece no gozo da isenção da contribuição previden-
ciaria, sendo, Portanto, Indevida a cobrança da contribuição patronal
relativa a qualquer período, antes e depois do mencionado Secreto-lei
02 1 572/77, e, presentemente, face ao Regulamento da Organização do
Custeio da Seguridade Social, aprovado pelo Decreto n a 356, de 07 de
dezembro de 1 991;

IX - que o provimento do recurso administrativo, interposto
nos presentes autos, ensejará a que a recorrente continue prestando sua
colaboração ao Estado (In genere) e à sociedade de Santa Cruz do Sul,
merecendo, pois, o amparo técnico e financeiro dos Poderes Públicos,
uma vez que se pretende, tão somente, regularizar uma situação de fato;

X - que a expedição do (tão faiado) Certificado de Filantro-
pia tem caráter declaratório e, desse modo, gera efeitos ex tune, re-
troagindo as vantagens por ele concedidas (mesmo que por determinação
administrativa se tenha arquivado os processos a ele referentes) à data
do requerimento, Inclusive aquelas alusivas à quota patronal da contri-
buição previdenciária;

Si - que, no caso da anulação do referido Certificado, pode a
Administração revê-lo, uma vez que é ponto pacífico na doutrina e na
jurisprudência, que se o ato é nu/o.ou anulável (ou tornado Inconve-
niente) para a Administração, esta poderá promover sua revisão a qual-
quer tempo;

XII - que não restou provado -- no processo n . 0010l.016323/08-
11 e em qualquer outro, seja na viu administrativa ou na via judicial,
que a entidade tenha usado de meios fraudulentos (ou ilícitos) para a
consecução do titulo de Utilidade Pública Federa/ ou qualquer outro
certificado em seu beneficio:

XIII - que reiteradas vezes (por melo de Avisos, telexogramas e
visitas pessoais) esta Consultoria Geral buscou junto aos Ministérios
envolvidos na questão em foco a tomada de providências ou as provas Bis,
pudessem esclarecer a situação, criada no âmbito de suas Secretarias de
Estado, sem que se conseguisse atingir o seu desiderato;

XIV - que a recorrente não pode arcar indefinidamente com a de-
satenção dos órgãos públicos envolvidos, de vez que essa perlonga em
responder tais solicitações, oriundas desta CGR, jâ dura, aproximada-
mente, três (3) anos, levando-se em conta que o pedido oe reconhecimen-
to do direito da recorrente data de 29 de marco de 1 989.

Sou, pois, de parecer que:

1 - seja conhecido o recurso administrativo interposto pela
entidade, ao Senhor Presidente da República, dando-lhe provimento;

II - seja revisto o ato administrativo, baixado em 16 de ja-
neiro de 1 986, que nulificou o Certificado Provisório de Fins Filan-
trópicos obtich, pela entidade junto ao Conselho Nacional de Serviço So-
cial, uma vez que a Administração, em decidindo mal, ela própria deve
rever sobredito ato, restabelecendo, desse modo, a validade da anterior
certificação;

III - seja determinada, de imediato, a desistência dos proces-
sos de execução (em tramitação) ajuizados em desfavor da entidade;

IV - seja, finalmente, concedido novo Certificado de Fins Fi-
lantrópicos à entidade, já que o anterior tinha o caráter de transito-
riedade, ficando, de conseqUência, isenta das contribuições de que tra-
tam os arts. 25, 26 e 28 do vigente Regulamento da Organização do Cus-
teio da Seguridade Social, desde que provados os demais requisitos exi-
gidos no art. 30 do mencionado ato regulamentar.

É o que me cumpre opinar, submetendo a matéria à elevada
apreciação do Senhor Consultor-Gera/ da República, que melhor dirâ a
respeito.

Sub censura.

	

Brasília, 05 de fevereiro de	 1 992.

L. A. PARARMOS SAMPAIO
Consultor da República

SECRETARIA DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais

DESPACHOS
iNEXI3iBILIDADE DE LicITACAO

A Comissão Permanente de Licitação do INPE, em 24/02/92, após
analisar o processo referente à contratação direta da Companhia de
Navegação Bussula S/A para prestação de serviços relativos a embarque
marítimo de material,	 decide, com fundamento no art. 23, "caput" do
Decreto-lei 09 2300/86,	 enquadrar o fato como hipótese de
inexigibilidade de licitação.

VOTAM HABE
Vice-Presidente da CPL

Homologo, em 24/02/92, o parecer da Comissão Permanente de Licitação.

ERNESTO PALANDI PRIMO
Chefe do Serviço Administrativo

MDf. n9 74/92)

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

PORTARIA N9 38, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1992
O SECRETARIO DO 94E10 AmBIENTE DA PRESIDENCIA DA REPÚBLICA, no

uso das atribuições previstas no art. 11 da Estrutura Regimental anexa
ao Decreto no 99.604, de 13 de outubro de 1990, e tendo em vista as dis-
posições contidas na Lei ne 4771, de 15 de setembro de 1965, nos arti-
gos 43 a 49 do Decreto no 99.244, de 10 de maio de 1990, e no Decreto
n. 99.274, de 06 de junho de 1990, resolve.

Art. 19 Suspender o fornecimento e proibir a utilização de
Guias Florestais por pessoas físicas ou jurídicas em todo território na-
cional.

Art. 29 Determinar ao instituto Brasileiro do Meio Ambiente
e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA que normatize o novo instru
mento de controle de produtos florestais.

ção.
	 Art. 30 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-

Art. do Revogam-se as disposições em contrário.

JOSE A. LOTEENBERGER

(Of. n9 69/92)

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis

FORTARIA/InAmA/N. 	 027/92-5 DE 26 DE FEVEREIRO DE 1992

O PRESIDENTE-sUBsT/TUTo DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO ANUI
ENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS, no uso das atribuições previs
tas no artigo 24, da Estrutura Regimental anexa ao Decreto n . 78, de 05
de abril de 1991, e no artigo 83, itens VII e XIV, do Regimento Interno

	

aprovado pela Portaria ministerial n % 445, de 16 de agosto de 1989,	 e
tendo em vista as disposições da Lei n . 4.771, de 15 de setembro	 de
1945, e

Considerando a determinação contida ...Portaria	 SEMAm/PR
GAB/N=38/92, de 26 de fevereiro de 1992,

(~1 ãiMMI
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RESOLVE:

Art. 1 2 - As pessoas físicas e jurídicas que consumam, bone
tiniam, explorem, industrializem, comercializem e transportem produto e
subproduto florestal estão obrigadas a apresentarem declaração de est(A
que existente.

Art. 2 2 - Na declaração de estoque de que trata o artigo	 an
tenor, exigir-se-á:

I - Para produto oriundo de desmatamento e exploração floreg
tal:

a) guia florestal de entrada e saída de acordo com a ficha modelo "B";
b) estoque existente no pátio por espécie, grau de industrialização
bem como documento que comprove a origem; •
c) estoque existente na área de corte, por espécie e grau de industrie_
lização;

II - Para produto oriundo de manejo:

a) a movimentação do volume por espécie, conformo cronograma estabeleht
do no respectivo plano, bem como guias florestais de entrada e saída
de acordo com a ficha modelo "B";
b) estoque de cada uma das espécies exploradas que permaneçam na floreg
ta; e
c) movimentação do volume e procedencia, quando se tratar de produto e
subproduto adquirido de terceiros.

III - Para comerciante de madeira serrada, lenha e carvão:
a) volume e documentação que comprove a procedencia;
h) estoque existente no pátio, bem como movimento de entrada e saída
de acordo com a ficha modelo "B.;

IV - Para categoria extrator:
a) documentação comprobatória da origem do produto por espécie e local
da extração, denominação da propriedade e município;
b) guia florestal e ficha modelo "B" que comprove a origem do produto.

V - Devolução das Guias Florestais não utilizadas.
Art. 3 2 - As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art.

1 2 , utilizar-se-ão do Regime Especial de Transporte, previsto nos arts.
23 a 30 da Portaria Normativa n 2 122, de 19 de março de 1985, aplicando
-se em todo Território Nacional.

Art. 4 2 - O descumprimento do disposto na presente Portaria
acarretará a suspensão imediata dos créditos gerados anteriormente, in

dependentemente das sanções previstas na legislação vigente.
Art. 5 2 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi

cação,. revogadas as disposições em contrário.

214 11 103, 502, 505	 na 605 63.227,032.00

214 G 201, 63.227./132,00

- Os dados referentes as unidades acirre estrio coiniclos nas Certid5es do
CartOrio do Registro co amoveis.

- Os preços rananos acima relacionados corresponder/ ao me,' de Fevereiro

do 1992.
(U(2ER

(Of. n9 358/92)
(DIAS. 25, 26 e 27/02/92)

PORTARIA 59 841, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1992

O SECRETARIO DA ADM/NISTRACÃO FEDERAL, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o disposto no art. 11, g 2. e Inciso II, da
Lei n . 8.270, de 17 de dezembro de 1991,, resolve:

Art. 1 . Aprovar os Quadros referentes as transformações
dos cargos em comissão e funções de confiança da Superintendência de
Seguros Privados - 5051 P, conforme anexo I a esta Portaria.

Art. 2 . Esta Portaria entra em vigor a partir do dia
20.01.92, revogadas as disposições em contrário.

CARLOS MOREIRA GARCIA

ANEXO

JOSÉ ROBERTO ALVES CORREA 	 QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSAO E FUNCOES GRATIFICADAS

(Of. n9 185/92)
	 ENTIDADE: SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP

LEI N. 8.270, de 17 de dezembro de 1991

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

PORTARIA 59 802, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1992

0 SEERWARIO DA ADMINISTRAPAO FEDERAL, no uso desses
atribuiçnes e considerando o estabelecido no arti go 32 do Decreto n2
99.266, de 28 de maio de 1990, e à vista das decisnes judiciais
Proferidas nos autos dos Mandados de Segurança nos, 579-DF 190890771,
730-113' (90.0013858-2), 954-03' (91.10275-0), 959-0F (91.0010424-0),
1080-0F 191.13748-0), resolve:

Art. 12 Publicar, escassa, os preços minimos de venda
constantes dos laudos de avaliação elaborados pela Caixa Econômica
Federal - Cor, relativos a imóveis residenciais funcionais de
propriedade da União Federal.

Art.	 2.2 Para	 efeito do exercicio do direito de
PreferênCia à comPra, nos termos do artigo 62 do referido Diploma
Legai,	 a S01'/PR	 notificará os	 legítimos ocupantes,	 mediante
publicação no Diário Oficial da União por três dias consecutivos.

Art. 32 Os preços minimos de venda dos imóveis
porventura não alienados servirão de parametro para a cobrança da
taxa mensal de USO.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçãO.

CARLOS MOREIRA GARCIA

QUADRO-RESU1•10 DE PREÇOS 1•11NIII•10S
DOS IMÓVEIS FUNCIONAIS

SUPER QUADRA SUL
UNIÂO FEDERAL	 08 UNIDADES

QUADRA BLOCO UNIDADES
AUTÔNOMAS

PREÇOS' /.UNIMOS
DAS UNIDADES

e:a	 C,•$

113 13 402 41920.711,00

214 Ii 404 e 405 63.227.(132,00
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:	 DAS 102.3
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DAS 102.1
	

6
DAS 101.6	 1

	

FG-1	 13
DAS 101.5	 2

DAS 101.4	 11

DAS 101.3	 35	 TOTAL
	

;

DAS 101.2	 29

DAS 101.1	 7 :	 (Of. 09 370/921

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

JURISPRUDÊNCIA

TRABALHISTA

Vol. 111

AUDIÊNCIA DE PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

BRASILIA — 1987

Governos da República —1984

Obra elaborada pela Divisão de Do-
cumentação do Gabinete Civil da Presidên-
cia, GOVERNOS DA REPUBLICA rela-
ciona, de .1889 a 1984, titulares do período
Republicano e respectiva formação minis-
terial, incluindo, ainda, os Governadores
dos Estados e Territórios e Presidentes dos
Órgãos do Poder judiciário, legislativo e
Tribunal de Contas da União.
Aquisiçoes: Imprensa Nacional
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Ministérios
4115~11Wirell~1111111

Ministério da Justiça

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 105, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando daatribulção con
ferida pelo Art. 29 do Decreto n9 11, de 18 de janeiro de 1991, combi7
nado com o Art. 29 do Decreto n9 36, de 14 de fevereiro de 1991, resol
ve:

Art. /9 - Aprovar o anexo Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Defesa Econômica - CADE.

o - o, revoo= !: 4,2iNtarnaC:=We'.vigsr na data 
de 

Suablies ã

JARRAS PASSARINHO

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA

REGIMENTO INTERNO

CAPiTULO I

CATEGORIA E FINALIDADE

Art. 12 O Conselho Administrativo de Defesa
Econemica-CADE, órgão judicante da estrutura do Ministério da Justiça,
reg ido pelas Leis n2s 4.137, de 10 de setembx. de 1962 e 0.1581 de 08
de janeiro de 1991, com sede na Capital da Re pública e j urisdição em
todo o Territerio Nacional, Ice por finalidade reprimir o abuso do
poder econemico.

I - presidir as sessóes, cumprir e fazer cum prir as
suas decisees e zelar pela observância deste Regimento,

I/ - firmar termos de com promissos de cessação da
prática de abuso do p oder econemica;

111 - distribuir os processos aos Conselheiros do CADE;

IV - proferir, a/ém do voto	 ordinário,	 voto de
qualidade, em caso de empate,

V - requisitar de qual q uer repartição federal, In-
clusive as autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista
e fundasees públicas, as informaçOes e diligencias necessárias à
execução de suas funçóes e solicitá-las às autoridades estaduais e
municipais!

VI - re presentar /e galmente o CADE;

VII - orientar, fiscalizar e supervisionar os serviços
do CADE;

VIII - convocar as sessóes, determinando a organização
da res pectiva, pauta.

Art. 6R O Presidente do CADE, em suas faltas e
impedimentos, será substituído pelo Conselheiro mais antigo e, em
i gualdade de condiçees, pelo mais idoso.

Art. 72 - Aos Conselheiros incumbe:

I - dirigir e relatar ' os feitos que lhes forem
distribuidus;

11 - deliberar sobre a concessão de liminar, que poderá
ser submetida à decisão do Plenário;

III - emitir votos em todas as questóes submetidas à
decisão do Plenário e redigir acerdãos;

IV - desincuibir-se das, demais tarefas que lhes forem
cometidas pelo Plenário ou pelo Presidente do CADE.

Art, 82 Ao Procurador incumbe:

I - zelar pela execução da legislação em vigor e das
decisóes do CADE;

CAPÍTULO II

	

	 II - manifestar-se, como fiscal da lei, em todos os
feitos da com petência do CADE, facultando-se o seu pronunciamento oral

ORGANIZAÇãO	 em Plenário.

Art. 92 O Plenário deliberará sobre:
Art. 22	 São membros do CADE o Presidente, quatro

Conselheiros e o Procurador.

	

	 I - processos administrativoS provenientes da Secre-
taria Nacional de Direito Econemico - ONDE, consultas e demais

Art. 39	 O CADE receberá a poio administrativo 	 da	 procedimentos previstos em lei;
Secretaria Nacional de Direito Econemico - RUDE.

II - concessão de liminar;

111 - proposta de alteração deste Regimento sugerida por
CAPiTULO 111
	

qual quer dos membros do CADE.

COMPEUNCIA

CAPiTULO V

Art. 42 Com pete ao CADE:

1 - decidir sobre a existencia ou não de abuso do
poder económico;

II - impor sançóes na forma prevista na lei;

III - re presentar ao Ministério Público;

IV - determinar as providencias administrativas cabi-
v!

V - exercer as demais stribuiçees conferidas em lei ou
regulamento.

CAPITULO IV

ATRIBUIÇõES

FUNCIONAMENTO

Art. 10. Os processos serão registrados no protocolo do
CADE, co mesmo dia do seu recebimento, correndo desta data o prazo para
a seu res pectivo julgamento.

Art. 11. Os processos de competência do CADE serão
distribuidos por classe - processo administrativo e consulta - tendo
cada um numeração processual distinta.

Art. 12. A distribuição será 	 feita, por seirteio,	 aos
Conselheiros, observando-se o principio da equanimidade, em 	
públicas, às 30s e 5As feiras, às 15:00 horas.

Art. 13. O CADE abrirá vista dos 	 processos em suas
de pendências ao re presentado ou ao advogado legalmente constituidc,

Art. 52	 Ao Presidente incumbe dirigir, coordenar,	 mediante re querimento dirigido ao Relatar, que será Juntado aos
supervisionar, avaliar as atividades do UDE e, es pecifieamente:	 respectivos autos.
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Pará g rafo único. serão fornecidas certidães e cópias de
Peças dos processos ao representado ou advogado legalmente constituído
mediante ressarcimento do custo correspondente.

Art. 14. Em qual quer dos c jses previstos no artigo
anterior, o Relator indefirirá o pedido, se houver Justo motivo.

Art. 15. O Plenário do CABE reunir-se-á, ordinariamente,
em sessão pública, às quarlas-feiras, no horário das 14:00 As às 18:00
hs, no penedo de 12 de fevereiro a 19 de dezembro, e,
extraordinariamente, por convocação do Presidente ou em decorrência de
proposição da maioria de seus membros.

Art. 16. Na falta ou impedimento do Procurador o
Presidente designará um Procurador "ad Avo".

Parágrafo único.	 O Relator indeferirá de plano o pedido
que não atender aos re quisitos deste artigo.

Art. 28. A consulta será distribuída ao Relator que,
quando necessário, proporá ao Presidente que re quisite dili g encias e
pareceres competentes e, sendo o caso, manifestaçães de outros agentes
económicos, su gerindo prazo.

Parágrafo único. Vencido o prazo fixado, o Relator
Poderá dar se g uimento ao feito, inde pendentemente do cumprimento das
re q uisicSes e de realizadas as manifestaçães.	 .

Art. 29. Instruído o processo, o Procurador será ouvido.

Art. 30. O procedimento se guirá a forma estabelecido nos
arti gos 20 a 25.

5 12 O Jul gamento, uma vez iniciado, ultimar-se-á e não
será interrompido pela hora regimental do encerramento da sessão.

5 22 ás sessães serão realizadas com a presença do
Presidente, de dois Conselheiros, no mínimo, e do Procurador. Art, 31. A súmula da j uris prudência constituir-se-á de

princí p ios ou enunciados, resumindo teses, solus g es e precedentes,
adotados reiteradamente pelo Plenário.

Art. 17. Na ocorrência de impedimento:
Art. 32. Qual quer membro do CADE P oderá coavocar sessges

1 - do Re/ator, o processo será redistribuído na sessão administrativas para deliberar sobre assuntos internos.
seguinte ao incidente, na forma prevista no art. 12:

CAPiTULD VI

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

II - dos demais Conselheiros, abster-se-ão estes de
votar.

SEçãO 1

PROCESSO ADMINISTRATIVO

Art. 18. Recebido o processo administrativo, o Relator o
encaminhará ao Procurador para parecer, oP ós o qual, solicitará a
Inclusão de feito em pauta de Ju/gamenIo.

Art. 19. Na sessão de julgamento,	 será facultada ao
Procurador e ao re presentado, através de advogado legalmente
constituído, a manifestação oral, por quinze minutes, em se guida à
leitura do relatório.

Art. 33. A alteração deste Regimento somente será

aprovada por maioria do Plenário, mediante proposta de um das membros
do Conselho.

Art. 34. Lida a proposta de emenda do Re g imento, em
Sessão Ordinária, permanecerá eu mesa durante três SessOes Ordinárias
consecutivas, para receber su g estOes, a pós o que o assunto será
colocado em discussão e votação.

Art. 35. São pub/icaçães do CADE:

I - Pauta de Julgamento,

II - Atas da SessZes Plenárias e de Distribuição,

III - Revista do CAPE.

Parágrafo	 único.	 Será	 admitida	 a	 participação
subsidiária do re presentado dentro do prazo estabelecido neste Artigo.

Art. 3é. 0" CORE estabelecerá normas complementares
relativas a seu funcionamento e à ordem dos trabalhos.

Arl. 20. O Presidente I sentará o vote da Relator e demais
Conselheiros, em ordem decrescente de antiguidade, e, em igualdade de
condição, de idade, votando o Presidente por último.

5 12 Paculta-se ao Relator indicar o adiamento do
Julgamento e os demais Conse/heires e ao Presidente formular o pedido
de vista do processo, devendo devolve-10 até a segunda sessão ordinária
seguinte, preferindo, então o seu voto.

22 Os pedidos de vista formulados por um ou mais
Conselheiros, não impedem que outros profiram seus votos, desde que se
declarem habilitados.

5 32 As decisEes serão tomadas por maioria simples de
votos.

Art. 21, O Presidente proclamará o resultado, dando o
encaminhamento de direito ao processo.

Art. 22. As decisSes do CADE constarão de acórdãos nos
quais o Relator se reportará às notas taquigráficas do Julgamento, que
dele farão parte integrante.

Art. 37. Os cases omissos e os dúvidas sur g idas na
aplicação do presente Regimento serão solucionados pelo Presidente,
ouvido o Plenário.

AOS.áar .Este Regimento entrará em vigor na data da suare
a dis posiçêes em contrário.

(00. 09 30/92)

SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS DA
CIDADANIA E JUSTIÇA
DESPACHO DO SECRETÁRIO

.Usando das atribuiçOes que me confere a Portaria Ministerial nO 342/90,
publicada no DOU, Seção II, de 03.05.90, e diante da manifestação do
Departamento de Estrangeiros, que aprovo, autorizo a emissão de passa-
porte para o nacional iraniano PEJMAN SAMOORI, nos termos do artigo 55
da Lei no 6.815/80.. PROCESSO NO 8000-00.611/92-70

Art. 23. Subscrevem o acórdão, o Presidente e o Re/ator.
Vencido o Relator, será desi gnado para r ed i gir o acórdão o Conselheiro
que primeiro tenha veiado nos termos da decisão final.

Art. 24. As sessees Plenárias serão registradas em notas
taquigráficas.

Art. 25. A ata de cada sessão Plenária será submetida à
aprovação na sessão ordinária seguinte.

SEDE° - 11

CONSULTA

Art. 26. Todos os interessados poderão consultar o CADE
sobre legitimidade de atos suscetíveis de acarretar restrição da
concorrência ou concentração ecenúmica.

Art. 27. O pedido de consulta conterá:

I - a indicação precisa do seu objeto, bem como da lese
do consu/ente devidamente fundamentada,

1f - a comprovaçãO do legítimo interesse no caso.

CARLOS EDUARDO DE ARAUJO LIMA
Of. 59 19/92)

Departamento de Classificação Indicativa

PORTAR/AS DE 18 DE FEVEREIRO DE 1992

	

O Diretor do Departamento de Classificação indicativa da Secretaria 	 Nacijo
nal dos Direitos da Cidadania e Justiça do Ministério da Justiça, no uso de suas atri
buições, e tendo em vista o disposto nos artigos 21 inciso XVI e 220 4 3. inciso	 1,
da Constituição Federal, resolve:

N. 816- Classificar, para VIDEO, o filme "UM TIRO QUE 'Mo DEU CERTO", titulo original,
"LOOSE CANNONS", da Magnetron Industrial S/A., género: comédia/policial, como INADEQUA
DO PARA MEMORES DE 12 AMOS,

justificação da impropriedade: violencia moderada.
(Protocolo MJ n . 08000-012583/91-52).

817- Classificar, para VíDEO, O fi/me "ENTREGA MORTAL", titulo origina/ "THE
PACKAGE", da Magnetron Industrial S/A., gênero: drama/guerra, coma INADEQUADO PARA PIE
ODRES DE 14 ANOS,

justificação da impropriedade: violineica e suspenso.
(Protoco/o MJ n . 08000-010009/91-04/.

Mi=
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No 818- Classificar, para VÍDEO, o filme 'ROMANCE MODERNO", título original "MODERN
ROMANCE . , da Magnetron Industrial S/A., gênero: romance, como INADEQUADO PARA MENORES
DE 14 ANOS.

justificação da impropriedade: desvirtuamento de valores éticos.
(Protocolo MJ no 08000-012584/9I-15).

No 819- Classificar, para VÍDEO, o filme "O AMANHA QUE NAO VIRÁ', titulo original
.K155 TOMORROW GOODBYE . , da Paris Vídeo Filmes Ltda., gênero: ação/policial, como INA-
DEQUADO PARA MENORES DE 14 ANOS.

justificação da impropriedade: violência e situações consideradas ofensivas
aos valores éticos.

(Protocolo MJ no 08000-019465/91-84).

N a 820- Classificar, para cinema,oreofilme "MENTES QUE BRILHAM", titulo a
riginal "LITTLE MAN TATE", da Columbia Tri-Star Files of Brasil, Inc., gemem drama,
na seguinte CATEGORIA: LIVRE.

(Protocolo MJ no 08000-000002/92-10).

No 821- Classificar, para cinema, o' filme "CABO DO MEDO", titulo original"CAPE FEAR.,
da United International Pictures Distribuidora de Filmes Ltda., gênero: suspensa, como
INADEQUADO PARA MENORES DE 14 ANOS.

justificação da impropriedade: violência e suspensa.
(Protocolo MJ no 08000-000006/92-62).

No 822- Classificar, para cinema, o trailer do filme 'CABO DO MEDO", título original
"CAPE FEAR", da United International Pictures Distribuidora de Filmes Ltda.,oõnero:suji
pense, como INADEQUADO PARA MENORES DE 12 ANOS.

justificação da impropriedade: violência e suspensa.
(Protocolo MJ na 08000-000006/92-62).

N . 823- Classificar, para cinema, o traller e o filme "AS CRIATURAS ATRÁS DAS PARE -
DES. , título original .THE PEOPLE UNDER THE STAIRS", da United International Factures
Distribuidora de Filmes Ltda., gênero: suspensa, como INADEQUADO PARA MENORES DE 12
ANOS.

justificação da impropriedade: suspensa.
(Protocolo MJ no 08000-000007/92-25).

N o 824- Classificar, para cinema, on •Augl_. .e o filme "HIPER/0 DO CRIME", título or.j.
ginal "MOBSTERS", da United /nternational Pictures Distribuidora de Filmes.Ltda., geng
ro: ação, como INADEQUADO PARA MENORES DE 14 ANOS.

justificaçao da impropriedade: violência.
(Protocolo MJ no 08000-000008/92-98).

•
N. 825- Classificar, para cinema, o filme de produção nacional "FUROR UTERINO INSACIA.
VEL o , produzido e distribuido por IC8.- Indústria Crnematógrafica Brasileira Ltda.. De
mera: erótico/pornográfico, como INADEQUADO PARA MENORES DE 18 ANOS.

justificaçao da impropriedade: sexo explícito.
(Protocolo MJ n a 08000-000375/92-19).

-
No.826- Classificar, para televisão, o filme "UM HOSPEDE DO BARULHO', título original
"HARRY AND THE HENDERSONS . , série "UM HOSPEDE DO BARULHO", episódios n a s 77013, 77015,
77018 ao 77021, da MCA Filmes do Brasil Ltda., gênero: comédia, para VEICULAÇAO EM
QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ no 08000-000378/92-15).

Na 827- Classificar, para televisão, o filme 'HERÓI POR ACASO - III", título origi
sal "MT SECRET IDENTITY", série "HERÓI POR ACASO", episódios do n o 3058 ao 3072, da
PICA Filmes do Brasil Ltda., ganem: comédia, para VEICULAÇÂO EM QUALQUER HORÁRIO: LI
VRE.

(Protocolo MJ n o 08000-000379/92-70).

Na 828- Clastificar, para televisão, o filme "HISTORIAS DA BÍBLIA - MOISES . , título
original "THE GREATEST ADVENTURES SERIES FRUA THE BIBLE - ROSES . , série "HISTORIAS DA
BÍBLIA. , episódio na 01, da Worldvision Filmes do Brasil Ltda., gemera: desenho anima-
do, para VEICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ no 08000-000380/92-59).

No 829- Classificar, para televisão, o filme "HISTORIAS DA BÍBLIA - DAVID E GOLIAS ",
título original "THE GREATEST ADVENTURES STCR/ES FRUA THE B/BLE - OUVIR AND GOLIATH.,sé
rie: HISTORIAS DA BÍBLIA", episódio n o 02, da Worldvision Filmes do Brasil Ltda., geng
ro: desenho animado, para VEICULAÇAO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n o 08000-000381/92-11).

No 830- Classificar, para televisão, o filme 'HISTORIAS DA BÍBLIA - JOSUÉ E A BATALHA
DE JERICO", título original "THE GREATEST ADVENTURES SMR/ES FROM THE BIBLE -JOSHUA AND
OATTLE JERICHO",.serie "HISTORIAS DA 8f8L/A . , episódio no 03, da Worldviaion Filmes do
Brasil Ltda., genero: desenho animado, para VEICULAÇAO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n o 08000-000382/92-841.

No 831- Classificar, para televisão, o filme 'HISTORIAS DA BIBLIA - A ARCA DE NOC,t.i.
tulo original "THE GREATEST ADVENTURES SERIES FROM THE 8IOLE - NOVAS ARK",.série "HI.2
TBRIAS DA Of811A. , episódio h o 04, da Worldvision Filmes do Brasil Ltda., genero: dese
nho animado, para VEICULAÇAO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ no 08000-000383/92-47).

N. 832- Classificar, para televisão, o fibra "HISTÓRIAS DA BÍBLIA - SANSAO E DALILA",
título original "THE GREATEST ADVENTURES STCRIES FROM THE BIOLE - SAM5OM AND DEL1LAHissi
rue "HISTORIAS DA BÍBLIA", episódio no 05, da Worldvision Filmes do Brasil Ltda., gene
ro: desenho animado, para VEICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ no 08000-000384/92-18).

STORY. , série "HISTORIAS DA BÍBLIA", episódio n 2 08, da Worldvision Filmes do. Brasil
Ltda., ganem: desenho animado, para VEICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ na 08000-000387/92-06).

N 2 836- Classificar, para televisão, o filme "HISTORIAS DA BULIA - A CRIAÇA0.,título
original . THE GREATEST ADVEN000E5 SERIES FROM THE BIBLE - THE CREAT/ON . ,serie "HISTO-
RIAS DA BÍBLIA", episódio n o 09, da Worldvision Filmes do Brasil Ltda., generodesenho
animado, para VEICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO; LIVRE. -

(Protocolo MJ no 08000-000388/92-61).

No 837- Classificar, para televisão, o filme "HISTORIAS DA BfBLIA - JOSÊ E SEUS IR
NAOS', titulo original "SOE GREATEST ADVENTURES SERIES FNOM ORE BIBLE - JOSEPH AND Hff
BROTHERS . , série "HISTORIAS DA BfOLIA . , episódio no 10, da Wor/dvision Filmes eo era
til Ltda., genero: desenho animado, para VEICULAÇÂO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n o 08000-000389/92-23).

No 838- Classificar, para VÍDEO, o filme 'A OUTRA FACE DA VERDADE", título origina/
"THE LOOKALIKE", da CIC Vídeo Ltda., genro: drama, como INADEQUADO PARA MENORES DE
14 ANOS.

justificação da impropriedade: tensão psicológica.
(Protocolo MJ no 08000-000590/92-00).

N. 839- Classificar, para VÍDEO, o filme "EL DURADO", título origian/ 'TO DORADO", da
CIC Video Ltda., garro: western, corro INADEQUADO PARA MENORES DE 12 ANOS.

justificaçao da impropriedade: violência moderada.
(Protocolo MJ 59 08000-000592192-27).

N 9 840- Classificar, para VÍDEO, o filma 'O PREÇO DE UM CAMPEÃO", título original
"TALENT FOR THE GAME", da C1C Vídeo Ltda., genero: drama, como INADEQUADO PARA MENORES
DE 14 ANOS.

justifieação da impropriedade: tensão psicológica.
(Protocolo MJ no 08000-000593/92-90).

N. 841- Classificar, para televisão, o filma de produção nacional 'A FILHA DOS IRA
PALHBES", produzido por Renato Aragao Produçoes e Denuza Cinematográfica e distribuido
por Renato Aragao Produções Artísticas, gênero: comédia, para VE/CULAÇÃO EM QUALQUER
HORARIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n a O0000-000943/92-08).

No 842- Classificar, para televisão, o filme de produção nacional "OS TRAPALHOES NO
REINO DA FANTASIA", produzido pôr Renato Aragão Preducoes e Maurício de Souza Prodm
ções Ltda. e distribuido por Renato Aragão Produçoes Artísticas, genero: comédia,para
VEICULAÇAO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n o 08000-000944/92-62).

No 843- Classificar, para VÍDEO, o filme "CORRENTES DE PRIMAVERA', titulo original
"TERRENTS OF SPRING . , da Magnetron Industrial S/A., gênero: drama, como INADEQUADO PA
RA MENORES DE 12 ANOS.

justificação da impropriedade: tensão psicológica.
(Protocolo MJ n o 08000-001978/92-10).

N. 844- Classificar, para VÍDEO, o filme "A TERCEIRA sowOon , título original "SOE
THIRD SOLUTION . , da Magnetron Indústria' S/A., gênero: politico/açao, como -INADEQUADO
PARA .MENORES DE 14 AMOS.

justificação da impropriedade: violência e tensão.
(Protocolo MJ na 08000-001979/92-82).

N. 845- Classificar, para VÍDEO, o filme "SINA ESTRANHA CONDIÇÃO', título original
"HEART CONDIT/ON" da Magnetron Industrial S/a., gênero: policial, como INADEQUADO PA
RA MENORES DE 14 ANOS.

justificação da impropriedade: vio/ência.
(Protocolo MJ n o 08000-001984/92-12).

No 846- Classificar, para VÍDEO, o filme "A PRAIA DO PESADELO", titulo original
"NIGHTMARE BEACH . , da Magnetron Industrial S/A., gênero: suspensa, corno INADEQUADO F25.
RA MENORES DE 14 ANOS.

justificação da impropriedade: violência e suspensa.
(Protocolo MJ no 08000-001985/92-85).

No 847- Classificar, para Vf0E0, o filme "ANJOS DE AÇO", título original "IRON
ANGELS . , da Magnetron Industrial S/A., genero: açâo/Ortes marciais, como INADEQUADO PA
RA MENORES DE 14 ANOS..

justificação da impropriedade: violência e tensão.
(Protocolo MJ n o 08000-001986/92-481.

JOSE NAZARENO SANTANA DIAS
(Op . n9 28/921

Departamento de Estrangeiros

Divisão de Pernaartheia de Estrangeiros

DESPABHOs MO CHEFE
"Permanências definitivas deferidas com base na condição de inex pulsa-
bilidade, p revista no Art. 75, II, b, da Lei nO 6.815/80, condição esta
ap urada em sindicância realizada pelo Departamento de Policia Federal."

Na 833-	 Classificar, para televisão, o filme "HISTORIAS 	 DA BIOL/A - DANIEL E A 	 COVA PROCESSO NO 08505-020.341/90-99 - JEONG HEE LEE KIM
DOS LERES . , título original "THE GREATEST ADVENTURES STOI1E5 FROM THE BIBLE- DANIEL ANO PROCESSO NO 08295-001 877/91-54 - ABEL ALEJANDRO GIOVINE
THE LIRAS DEU", série .HISTORIAS DA BÍBLIA", episódio no 06, da Worldvision Filmes 	 do PROCESSO NO 08310-002.358/91-69 - JENY SADA SANSUR DE TORRES
Brasil Ltda., genero: desenho animado, para VE/CULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ•n a 08000-000385/92-72).
PROCESSO
PROCESSO

NO
NO

08320-001.877/91-08
08320-002.941/91-32

- CARLOS ALBERTO PEREZ CHAVEZ
- YOUSSEF HUSSEIN ALI NIJMEH

PROCESSO NO 08336-000.355/9i-57 - JOU LUIS LIZARRAGA DIAZ, CASTA 	 SUA-
N. 834-	 Classificar, para televisão, o filme "HISTORIAS DA BÍBLIA - NATIVIDADE", títg REZ MENDEZ DE LIZARRAGA
lo original "THE GREATEST ADVENTURES SERIES FROM THE BIBLE - THE NATIVITY . , série "HIS PROCESSO NO 08336-000.375/91-64 - CHARLES GEORGES ARMAR
TORMS DA BÍBLIA", episódio n o 07, da Wor1dvision Filmes do Brasil Ltda., gênero: desg PROCESSO N9 08353-000.045/91-33 - FERNANDO OLEA ACEVEDO
nho animado, para VEICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO. LIVRE. PROCESSO N9 08354-000.340/91-6/ - VECTOR UBERTO ALIAGA CASAS, MARIA TO-

(Protocolo MJ n o 08000-000386192-35). LANDA TORRES ALIADA
PROCESSO NO 08354-001.214/91-42 - KATIA VIVIANA AGUILAR VILDOSO

N . 835-	 Classificar, para televisão, o filme .11ZSTBRIAS DA DIRIA - A HISTORIA	 DA PROCESSO NO 08389-002.455/91-01 - JUAN ARGEL ARECO
PÁSCOA", título original "THE GREATEST ADVENTURES SITRIES FROM THE BIBLE - THE	 EASTER PROCESSO NO 08389-002 456/91-65 - NADAL ABDALLAH ABOU RAIA

rt-r;witgw alam adittiw
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08444-001.704/90-21 - MARIA VERONICA ALVAREZ OTERO
08444-001.801/90-88 - LUIS CARLOS RIVERA VALLEJO
08444-001.817/90-18 - FERNANDO FRANCISCO QUINTANA DIAZ
08444-001.852/90-19 - NORBERT GERARD GATT
08444-001.926/90-53 - ANTONIO MARIA FLOREZ RODRIGUEZ
08444-001.927/90-16 - LUIS EDUARDO CONTRE005 VERGARA
08444-001.928/90-89 - JORGE ENRIOUE ALARCON VILLAR
08444-001.962/90-17 - BRICEIDA VEGA CASTILLO
08444-002.063/90-12 - ANTONIO AGUILO POMO
08460-000.933/90-49 - MARLENA ATRA VIRIJIVICH LOPEZ
05460-000.983/90-17 - WILFREDO PENADO CUELLAR
08460-001.191/90-14 - CLOROS YVETTE DE MONTREUIL CARNOSA
08460-001.304/90-17 - ANDREW PONDE
08460-001.437/90-11 - HUGO SEBASTIAN SEPULVEDA SAL VALLE
08460-002.586/90-06 - OSWALD AUGUSTO FARIA
08460-004.232/90-14 - LORENZO GOYENECHE SIRON
08460-004.997/90-73 - DARDOS RAMIRO VELASOUEZ CORRERA
08460-005.764/90-61 - JEFFREY R/CHARD HILLER
08460-005.824/90-91 - JESUS MARIA MORIM CARDENAS •
08460-006.850/90-36 - ALFREDO ROA MACHADO
08460-007.213/90-78 - JAIME RAROS GRANDY ARDIA
08460-007.858/90-14 - JOSE BINO ESCORAR YCASSATTI
08460-006.260/90-12 - RUBRO DARDO CUBIDES ESCORAR, RUDES

DARIO CUIDES GUERRERO
08460-007.279/90-86 - RUDES HUAMANCHUMG GUTIERREZ
08460-007.391/90-26 - SOAREM ELIZABETH VINES
08460-007.671/90-52 - LYNETTE CORALLEEN DOREEN MARINA TAIT

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO
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PROCESSO NO 08390-000.740/91-11 - DAVID NASARIO HERNANDEZ BONN PROCESSO NO
PROCESSO NO 08390-000.809/91-16 - MERCEDES FERNANDEZ DE ALCARAZ PROCESSO Ne
PROCESSO NO 08390-001 005/91-26 - JOSE PUERTO	 PEREZ	 CASTAeE,	 LILIAN PROCESSO NO

PROCESSO 112 08400-003.414/91-64
GRISELDA POMPILIO SANTA CRUZ

- TONO KUEN SEM
PROCESSO 52
PROCESSO Ne

PROCESSO 52 08438-000.131/91-14 - DANIEL EDUARDO DUENO SOSA PROCESSO N2
PROCESSO OS 08460-000.500/91-92 - BYUNG ERAS PARK, SUN MOA PARE CHO PROCESSO NO

PROCESSO Ne
Permanências Definitivas Deferidas PROCESSO NO

PROCESSO 02
PROCESSO Ne 08505-018 604/e9/20 - PAUL ALLAN CLARA,	 BEVERLY RUTH CLARA,

KAREN	 ELIZABETH	 CLARA,	 LAURA	 JOY
PROCESSO 52
PROCESSO Ne

CLARA, REDECCA RATA CLARA PROCESSO NO
PROCESSO NO 08280-004.000/91-20 - SAIO SABBAGH PROCESSO Ne
PROCESSO NO 08320-003.368/91-57 - JOSE MANUEL LOPES FERREIRA PROCESSO Ne
PROCESSO NO 08321-000 030/91-42 - MARIA BETSY SOLAY VEGA FONSECA PROCESSO N2
PROCESSO NO 08337-000.260/91-51 - MARCELO ROBERTO JORGE PROCESSO NO
PROCESSO NO 08354-001.348/91-17 - FERAIS CADEZUELO GARCIA PROCESSO NO
PROCESSO Ne 08360-004.427/91-56 - MARIA JOSE DE JESUS ASCENSÃO PROCESSO NO
PROCESSO Ne 08377-000.337/91-80 - ROBERT BALAGUER PROCESSO 02
PROCESSO NO 08420-000 598/91-91 - GILLES AUGUSTE EUGENE EPAUD PROCESSO 02
PROCESSO NO 08438-000.155/91-74 - RIRIAM RAQUEL PERALTA CHAPADO PROCESSO Ne
PROCESSO NO 08444-000.945/91-43 - JORGE PADLO KEMERER PROCESSO NP
PROCESSO NO 08444-001.198/91-89 - EDMUNDO SERRAR MELO PONCE
PROCESSO 02 08444-001.372/91-84 - SALEM MAHMOUD PROCESSO NO
PROCESSO NO 08444-001.893/91-87 - MORTA MABEL AVARO DE VOLPATO FRADE PROCESSO 02
PROCESSO Ne 08505-019.794/9&17 - LEONARDO ZINCHIRI PROCESSO Ne

PROCESSO NO 8508-01.015/91-33 - SOUHEL MAIOURI

“Permanõncia definitiva deferida, com base na condição de inexpulsábili
dada prevista no Art. 75, II, b, da Lei no 6.815/80, condição esta apu-
rada em sindicância realizada pelo Departamento de Policia Federal."

PROCESSO NU 8460-24.887/90-28 - BUENAVENTURA WALTER FOSCA ENRIQUEz

Prorrogarões de p razo de estada no Pais arquIvadas

-Determlno o ar quxvamento dos p resentes p rocessos, p or ter decorr1do
p razo su p erlor ao da p rorrogarão da estada solscItada, sem que os es-
trangeIros tenham satisfeito as evo g ênclas formuladas p or esta DIvxsão,
e romunIcadas, tem pest1vamente, aos Interessados -

PROCESSO NO 08270-000.I.62/86-CE - JORGE ALBERTO REYES RAMOS
PROCESSO NO 08360-000 368/87-90 - FRANCISCO JANYELO PALACIOS MARTINEZ
PROCESSO NO 08460-013.343/87-RJ - ALBERTO BARZI
PROCESSO 52 08000-001 358/88-59 - GRADUO VICTOR ADEKOYA ADESANYA
PROCESSO NO 08240-004,271/88-AM - TERUYUKI OBA
PROCESSO NO 08354-000 014/88-AG - JOSE LUIS CRONENBOLD ORTIZ
PROCESSO NO 08 430-009 953/88-63 - OSCAR JOSE SI,VA YSUIZA
PROCESSO NO. 08460-001.375/88-RJ - PEDRO VICENTE BARAHONA PASTOSO
PROCESSO NO 08460-003 335/88-0J - JUAN CARLOS DIAZ PINILLOS
PROCESSO 52 08460-008 284/88-37 - JAVIER CARIS MUNOZ CATALAN
PROCESSO Ne 08502-000 262/88-12 - SAIREIS JORGE OKUBO VACA. SONDO

MELA GARCIA DE OKUBO, SILVAVA FILOAE-
NA OKUBO GARCIA, SHIGEDI JORGE OKUBO
GARCIA

PROCESSO NO 08505-010.098/87-SP - CARIL CORIZA
PROCESSO NO 08505-013 696/88-SP - NORBERTO IRIARTE CESPEDES, VIRIAS AO-

.	 JICA DE IRIARTE, CLAUDIA IRIARTE AO-
JICA, JAVIER IRIARTE MOJICA

PROCESSO NO 08505-020.459/88-SP - RAUL FERNANDO ESPINOZA OSORIO
PROCESSO NO 08000-003.100/89-31 - CHRIST/AN XAVIER ARMEL RAZIA, ISABEL-

LE RENEE MARIA MICHEL
PROCESSO NO. 08000-002 814/89-22 - EUGENE GRAHAM AATLISON IDO, AATILIÉ

DELGADO . TRONCOSO, CRISTINA OLARIA
MATTISON, ELISABETH CATAERINE MATAI-
SON

PROCESSO NO 08000-010.366/89-59 - MAURICIO MOUSSA BERAKHA
PROCESSO Se 08240-000,341/89-88 - MOHANDAS PURSHOTTANDAS MUKAIYANI
PROCESSO 52 08240-000 470/89-21 - MAHENDRA SAMAR00
PROCESSO NO 08240-000.472/89-56 - DAUDI OJERA HUSBANDS
PROCESSO N2 08240-000.471/89-93 - CARLOS ALEXANDER TODO
PROCESSO NO 08256-000 170/89-45 - RUBEN JULIO CASTILLO ARAUCO
PROCESSO N2 08354-001.806/89-77 - JORGE ANTONIO VELASCO WEISE
pRotEsso NO 08360-006 301/89-74 - FLORANNA LIVIO
PROCESSO NO 08360-006.706/89-76 - CARLOS ARRIJA SANTAAARIA OROZCO
PROCESSO NO 08386-000 885/89-21 - OUSES DARIO OLMEDO ROLANDO
PROCESSO Ne 08390-000 318/89-51 - LORGIO SULZER CHAVEZ
PROCESSO N2 08390-002 537/89-66 - JULIO ROMAN KOROPESKI
PROCESSO Ne 08505-002 228/89-59 - CRISTOBAL BIENVENIDO VERA FIGUEROA

-Deter.ino o ar quiva.ento dos preSentes processos, por ter decorrido
prazo superior ao da prorrogação da estada solicitada.-

PROCESSO NO •8288-843.148/91-39 - MICHEL GALAR
PROCESSO NO •0354-0.1.548/91-96 - LLOYD DVIOHT HARDER, MARGARET ANS

PERLEE HARDER
PROCESSO NO •G376-1.88 577/91-80 - CATHARINA CARLA MARIA CHRISTINA LA-

LIEU
PROCESSO NO 00460-442.881/92-•7 - JORGE MEDARDO ANEZ BANZER
PROCESSO NO •8582-489.424/91-18 - ROXANA GUADALUPE HERRERA ALVAREZ
PROCESSO NO •85e5-618.1365/91-28 - COLLEEN MOIRA DONOVAN
PROCESSO NO 68585-4119.535/91-69 . - BENILDE LEDINIA ARZOLAY TORRES
PROCESSO NO •8566-4581.919/9/-09 - BLANCA BEATRIZ DIAZ ALVA
PROCESSO NO •95416-641.987/91-39 - ANA MARIA GENNARO DE KOROPECKI
PROCESSO NO •S444-4181.588/96-11 - RENE FERNANDO RODRIGUEZ JURADO

RETIFICAÇÃO

No Diário Oficial da União, Seção I, pág. n. 1775 de	 13
de fevereiro de 1992 e pág. n . 1912 de 17 de fevereiro de 1992,
LEIA-SE:

PROCESSO N . 08389-001.410/91-29 - MOHAMAD MOUSTAPHA, até 27/03/93
PROCESSO N . 08476-000 037/91-28 - BEATRIZ MILAN FRANCO, atá 13/02/92
PROCESSO N. 08460-004.081/91-11 - ALBERTO EDUARDO ORE/SIDERO, até 27/03/

93
•

No Diário Oficial da União, Seção I, pagina O 2044 de
19 de fevereiro de 1992,

LEIA-SE:

PROCESSO N. 08353-000 077/91-20 - LIRA ZANINELLO, até 16/08/92
PROCESSO N. 08390-002.246/91-38 - ARGEL SANTOS VALDEZ, CLAUDIA MASTINS

SOLA DE VALSEI, JONATAN SAMUEL VALSEI
PROCESSO N. 08400-004.571/91-88 - ADALGISA ANETTE DAS DORES GOMES	 142

PES CARDOSO, até 01/08/92
PROCESSO N . 08460-007.266/87-39 - LUES FELIPE DA COSTA NUNES, MARIA OTI

LIA DE SOUSA CARDOSO COSTA NUNES, SER
GIO RODRIGO CARDOSO NUNES.

(Of. no 19/92)

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL

Departamento de Assuntos de Segurança Pública
.PORTARIA 59 93, DE 20 DE FEVEREIRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pábli-
ca do Ministõrio da Justiça, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo artigo 111 do Decreto n . 99.244, de 10 de maio de 1990, e
tendo em vista o que consta do Processo n . 08500,14560/91 resolve:
conceder autorização à empresa DEFENDER - SEGURANÇA EMPRESARIAL E PA-
TRIMONIAL S/C LTDA, CGC n . 58.384.066/0001-02, sediada co Estado de SÃO
PAULO, para adquirir, em estabelecimento comerei 1 daquele Estado,
armas e munições, de fabricação nacional, na seguinte quantidade e na-
tureza: 33 revólveres calibre 38 e 400 cartuchos calibre 38.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(N9 2K3484 - 26-02-92 - Cr$ 60.970,00)

PORTARIA 59 94, DE 20 DE FEVEREIRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pábli-
eu do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo artigo 111 do Decreto n . 99.244, de 10 de maio de 1990, e
tendo em vista o que consta do Processo n . 08504-0008/92, resolve:
conceder autorização à empresa COMANDO SEGURANÇA ESPECIAL S/C LTDA. CGC
n . 55.680.094/0001-89, sediada no Estado de SÃO PAULO, para adquirir,
co estabelecimento comercia/ daquele Estado, armas e munições, de fa-
bricação nacional, na seguinte quantidade e natureza: 08 revólveres
calibre 38 o 180 cartuchos calibre 38.

-Determino o arquiva.ento dos processos abaixo relacionados, por ter
	 WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

decorrido prazo superior ao da p rorrogação da estada solicitada, sem
que os est aaaaa irou tenha. satisfeito as exigências forauladas por esta
Divisão e co.unicadas, tem pestivamente, aos interessados.-

	
(N9 4A2136 - 26-02-92 - Cr$ 60.970,00,
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Ministério das Relações Exteriores

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 613, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1992

() Ministro de Estado das Relações
Exteriores, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 87,
incisos I e II, da Constituição Federal e o Titulo /V do Decreto-Lei
200/67, atendendo ao disposto no artigo 15 do Decreto 449, de 17 de
fevereiro de 1992, com o objetivo de determinar o fiel e o exato
cumprimento pelos setores sob jurisdição deste Ministério, do
Decreto-Lei 2.300, de 21 de novembro de 1986, e demais legislação
pertinente às licitações públicas, resolve:

Art. 1 . Fica instituída, no émbito do
Ministério das Relações Exteriores, a Comissão Superior de
Licitação, encarregada de apreciar e ratificar os atos relativos à
dispensa ou à inexigibilidade de licitação nos casos de compra de
bens ou serviços cujo valor se enquadra na modalidade de
concorrência.

§ 1 . A Comissão Superior de Licitação será
integrada pelo Secretário Geral Executivo, que a presidirá, pelo
Chefe de Gabinete do Ministro de Estado, pelo Chefe de Gabinete da
Secretaria Geral de Politica Exterior, pelo Presidente da Comissão
Permanente de Licitação e pelo Chefe do Serviço de Contratos da
Consultoria Jurídica como representante da Advocacia Geral da União.

Art. 2 . A justificativa de dispensa ou
inexigibi/idade de licitação de que trata o artigo anterior devera
ser sempre objeto de ato próprio, fundamentado, da autoridade
competente e deverá ser apresentada à Comissão Superior de Licitação
pelo dirigente do setor interessado.

§ 1 . A Comissão Superior de Licitação
deliberará pelo voto de maioria absoluta de seus membros, devendo a
decisão ser lavrada em ata.

Art. 3 . Sempre que julgado necessário pela
Comissão, o processo serã remetido à Consultoria Juridica e a
Secretaria Geral de Controle para exame e manifestação.

Art. 4 . A justificativa de dispensa ou
inexigibilidade de licitação, acompanhada da respectiva deliberação
da Comissão Superior de Licitação, terá integral publicação no prazo
de 48 horas no Diário Oficiai, contado da decisão da Comissão.

Art. 5 . No caso co que for dispensada a
licitação ou considerada inexigivel, a contratação direta só poderá
ocorrer após o cumprimento integral do disposto no artigo anterior.

Art. 6 . A inobservância do disposto nesta
Portaria implicará a aplicação das sanções cabiveis.

Art. 7 . Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação.

FRANCISCO REZEI(

SECRETARIA-GERAL EXECUTIVA

Departamento Consular e Jurídico

Divisão de Atos Internacionais
BRASIL/ALEMANHA

COOPERAÇÃO TâCNICA

Celebrou-se em Brasília, em 31 de janeiro de 1992, um Ajuste
Complementar, por troca de Notas, ao Acordo Básico de Cooperação Técni
ca, de 30 de novembro de 1963 e ao Ajuste Complementar, por troca de No
tas, de 10 de janeiro de 1980, sobre o projeto "Pesquisa e Desenvolvi
mento Tecnológico na Área Biomédica/FiOCRUZ", entre o Governo da Repri
blica Federativa do Brasil e o Governo da República Federal da Alemmlha,
cuja íntegra é a seguinte:

Em 31 de janeiro de 1991.

ABC/DAI/DE-I/19/ETEC-M00-101

Ao Excelentíssimo Senhor
Theodor Wallau,
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da
República Federal da Alemanha.

"Senhor Embaixador.
Tenho a honra de acusar recebimento da Nota ES 445/03/91/92,

datada de 31/01/92, cujo teor em português é o seguinte:
"Senhor Ministro,

Com referência ã Ata das Negociaçóes Intergovernamentais
Teuto-Brasileiras, de 21 de dezembro de 1988, e ao Ajuste de 10 de
janeiro de 1986, bem como em execução do Acordo Básico de Cooperação
Técnica, de 30 de novembro de 1963, tenho a honra de propor a Vossa
Excelência, em nome do Governo da República Federal da Alemanha, o
seguinte Ajuste sobre o projeto "Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico
na Área Blomédica/F/OCRUZ" (PN 81.2127.9):

1. O Governo da República Federal da Alemanha e o Governo da
República Federativa do Brasil continuarão fomentando conjuntamente o
instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde (INCOS), da
Fundação Oswaldo Cruz, do Rio de Janeiro, com o objetivo de ampliar sua
capacidade técnica operacional, no sentido de torna-lo apto a efetuar e
a gerenciar análises de controle de qualidade dentro das normas
preconizadas internacionalmente de garantia de qualidade de produtos
sujeitos a um regime de vigilãncia sanitária.

2. Contribuições do Governo da República Federal da Alemanha
ao projeto:

(1) a) Enviará:
- um técnico, especializado • em controle de qualidade _de

produtos farmacológicos, pelo período máximo total de 26 técnicos/mês;

- técnicos a curto prazo para fins de consultoria e
assistência es diversas seções do INCQS e para o cumprimento de tarefas
específicas, bem como para a realização de co controle de andamento do
projeto, pelo período máximo total de 26,5 técnicos/más.

b) Fornecerá, no valor máximo total de DM 1.054.000,00 (hum
milhão e cinqüenta e quatro mil marcos alemães):

- aparelhos, materiais e substãncias destinados a um
laboratório especial para a AIDS;

- 1 (um) computador e software para ó banco de dados;
- equipamento básico laboratorial para, no máximo, 5 (cinco)

laboratórios regionais;
- material avulso de laboratório e substãncias de referência

para a determinação de toxinas;
- aparelhos de teste, materiais de laboratório e substàncias

de referência para testes toxicológicos de curto prazo;
- pequenos aparelhos de laboratório, peças de reposição,

reagentes e substâncias de referéncia para análise de fitofármacos e
para os testes de conservabilidade;

- aparelhos para a determinação de conservabilidade e das
qualidades biofarmaceuticas de medicamentos;

- dispositivos adicionais para a espectrometria de absorção
atómico e a espectrometria de massa e por cromatografia em fase gasosa;

- aparelhos para	 o exame	 tóxico-farmacológico 	 de
medicamentos; e,

- aparelhos para o controle de qualidade de vacinas.
c) Facultará a contratação de uma secretária, no local do

projeto, pelo período máximo de 40 técnicos/mês, e custearã as despesas
de sua atuação.

d) Custearã as despesas operacionais de execução do projeto,
até o montante de DM 14.000,00 (quatorze mil marcos alemães);

•
(2) Custeará as despesas:
a) do alojamento dos técnicos enviados e de seus familiares,

com exceção da contribuição a ser paga pelo Governo da República
Federativa do Brasil, por intermédio do INCQS/FIOCRUZ, de acordo com o
item 3, parágrafo 2, alínea d;

b) das viagens de serviço dos técnicos enviados, dentro e
fora da República Federativa do Brasil;

c) do transporte e seguro do material referido no parágrafo
1, alínea b, deste item, até o local do projeto, com exceção dos
encargos e das taxas de armazenagem referidos no item 3, parãgrafo 2,
alínea b . e,

d) de ajudas financeiras no valor máximo total de DM
40.000,00 (quarenta mil marcos alemães).

(3) Facultará, a um número máximo de 9 (nove) técnicos
parceiros brasileiros, pelo período total de 30 técnicos/mês, estágios
de aperfeiçoamento em instituições da República Federal da Alemanha, os
quais, após seu regresso, atuarão no projeto, dando prosseguimento
autonomamente às tarefas dos técnicos enviados.

3. ContribuiçOes do Governo da República Federativa do Brasil
co projeto:

(1) a) facultará á implementação das atividades planejadas
para a execução do projeto, técnicos e pessoal administrativo e
auxiliar em número suficiente;

b) Tomará as seguintes medidas:
- manterá os salários dos colaboradores do INCQS, no período

em que participarem de estágio de aperfeiçoamento na República Federal
da Alemanha;

- assegurará a realização dos seminários planejados no âmbito
da atuação dos técnicos a curto prazo, referidos no item 2, parãgrafb
1, alínea a;

- providenciará a instalação e o equipamento das diversas
seções laboratoriais do SECOS e dos cinco laboratórios estaduais
escolhidos, de aparelhos de laboratório, material de consumo e pecas de
reposição, desde que não estejam incluídos nos fornecimentoe da parte
alemã;

- custeará as despesas de aquisição dos microcomputadores
necessários ao sistema de processamento de dados no /NCQS, e
providenciarã a aquisição e instalação dos mesmos;

- permitirá ao técnico enviado de longo prazo, participar de
cursos, seminãrios ou congressos, bem como executar outras tarefas fora
do Brasil,	 para as quais o seu empregador - GIZ solicitar sua

(2) a) Colocará á disposição do projeto, a suas expensa. , o
necessário escritório no edifício do INCQS, incluído seu mobiliário e
estrutura administrativa;

b) isentará o material fornecido ao projeto pelo Governo da
República Federal da Alemanha de licenças, taxas portuárias, direitos
de importação e exportação e demais encargos fiscais, e providenciará
seu imediato desembaraço alfandegário;

c) custeará as despesas de funcionamento e manutenção do
projeto, desde que o Governo da República Federal da Alemanha não arque
com as mesmas, conforme o item 2, parágrafo 1, alínea d;

d) depositará mensalmente 	 na conta do Serviço de

ai=
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Acordou-se, igualmente, que, caso as necessidades do mercado
aconselharem a operação de v6os de reforço, as Autoridades examinarão
favoravelmente a concessão de tais serviços com qualquer das aeronaves
autorizadas ou, excepcionalmente, com outro tipo de aeronave.

2) MUDANÇA DE BITOLA
Ambas as Delegaçoes acordaram incluir, como Seção do Anexo do

Acordo Aéreo, vigente entre os dois países, assinado em 28 de novembro
de 1949, uma cláusula sobre mudança de bitola nos seguintes termos:

Na operação dos serviços acordados, a empresa designada
espanhola terá direito a realizar uma mudança de bitola da aeronave
utilizada, no Rio de Janeiro ou em São Paulo, com destino aos pontos
além da rota, e a empresa designada do Brasil terá direito a realizar
uma mudança de bitola da aeronave utilizada em Madri ou em Barcelona
com destino a qualquer dos pontos além situados na Europa que fossem
determinados. Qualquer operação de mudança de bitola, regular-se-á
pelas disposições seguintes:

- O transporte além do ponto onde se efetuar a mudança de
bitola deverá ser operado com uma só aeronave inferior à aeronave
utilizada no segmento transatlentico;

- A aeronave a ser utilizada no mencionado transporte alem
programar-se-é de forma a faze-1a coincidir com a chegada/partida da
aeronave principal, no intuito de garantir um verdadeiro e autentico
serviço de continuidade..
3. Nesse sentido, a Embaixada comunica ao Ministério que o
Governo brasileiro aceita seja modificado o Anexo ao Convênio sobre
Transportes Aéreos Regulares entre os dois países, de 28 de novembro de
1949, nos termos dos supra-citados pontos 1 e 2 da Ata Final da XIII
Reunião de Consulta bilateral, mediante o recebimento da presente nota
verbal.

A Embaixada da República Federativa do Brasil aproveita a
oportunidade para renovar ao Ministério de Assuntos Exteriores os
protestos de sua mais alta consideração.

Madri, em 31 de outubro de 1991.

LINDOLFO LEOPOLDO COLLOR
(of. s/n9)

Ministério da Educação

Administração de Projetos da GTZ, em Brasília, a título de
contrapartida, conforme o artigo 5, parágrafo 1, itens . d. até . f. , do
Acordo Básico de Cooperação Tecnica de 30 de novembro de 1963, uma
parcela das despesas decorrentes a ser estabelecida anualmente entre a
ABC e o Serviço de Administração de Projetos da GIZ;

e) tomará providencias para que os técnicos brasileiros que
participarem dos estágios de formação e treinamento na República
Federativa do Brasil, na República Federal da Alemanha ou em outros
países, no âmbito do presente Ajuste, dêem prosseguimento, o mais cedo
possível, às atividades dos técnicos enviados. Esses técnicos serão
designados com a devida antecedência e com a concordância da Missão
Diplomática alemã, ou de técnicos por essa Missão indicados;

f) prestará aos técnicos enviados todo o apoio durante a
execução das tarefas que lhes forem confiadas, colocando-lhes à
disposição todos os documentos necessários à execução do projeto;

g) tomará providências para que sejam prestadas As
contribuições necessárias à execução do projeto, desde que delas não se
tenha incumbido o Governo da República Federal da Alemanha nos termos
do presente Ajuste; e,

h) tomará providências para que os órgãos envolvidos na
execução do projeto na República Federativa do Brasil observem os
direitos de propriedade autorais existentes com respeito aos programas
de processamento de dados fornecidos, conforme o item 2, parágrafo 1,
alínea b, e cumpram as obrigações de confidencialidade e as limitações,
de utilização impostas pelos produtores.

4. (1) Os técnicos enviados tem a missão de obterem, por
intermédio do aperfeiçoamento especifico do pessoal técnico e
científico do INCQS, uma melhoria dos controles de qualidade de
medicamentos e alimentos.

(2) No exercício de suas atividades, delineadas no parágrafo
1 deste item, os técnicos enviados serão responsáveis pelo
aperfeiçoamento específico do pessoal técnico e científico lotado no
SOCOS. Os técnicos alemães deverão obedecer ás instruções do Diretor do
INCQS/FIOCRUZ, desde que as mesmas não afetem as relações contratuais
estabelecidas com seu empregador alemão.

5. O material fornecido ao projeto pelo Governo da República
Federal da Alemanha passará, quando de sua chegada na República
Federativa do Brasil, ao patrimônio desta, estando à inteira disposição
do projeto promovido e dos técnicos enviados para a execução de suas
tarefas.

6. (1) O Governo da República Federal da Alemanha encarregará
da execução de suas contribuições a .Deutsche Gesellschaft for
Technische Zusammenarbeit (GTZ) Gmbh . , situado em 6236 Eschborn.

(2) O Governo da República Federativa do Brasil encarregará
da continuação do projeto o Instituto Nacional de Controle de Qualidade
em Saúde (INCQS), da Fundação Oswaldo Cruz, localizada no Rio de
Janeiro.

(3) Os órgãos encarregados, nos termos dos parágrafos 1 e 2
deste item, poderão estabelecer conjuntamente, por intermédio de um
plano operacional ou de outra forma adequada, os pormenores da
implementação do projeto, adaptando-os, caso necessário, ao andamento
do mesmo.

7. De resto, aplicar-se-ão também ao presente Ajuste as
disposições do acima mencionado Ajuste de 10 de janeiro de 1986, bem
como do Acordo Básico de Cooperação Técnica, de 30 de novembro de 1963.

Caso o Governo da República Federativa do Brasil concorde com
as propostas contidas nos itens 1 a 7 acima, esta Nota e a Nota em
resposta de Vossa Excelência, em que se expresse tal concorde/laia,
constituirão um Ajuste Complementar ao Acordo Besico de Cooperação
Técnica, a entrar em vigor na data da Nota em resposta de Vossa
Excelência.

Permita-me, Senhor Ministro, apresentar a Vossa Excelência os
protestos de minha mais alta consideração..
2. Em resposta, informo Vossa Excelência de que o Governo da
República Federativa do Brasil concorda com os termos da Nota acima
transcrita, a qual, juntamente com a presente Nota, passará a
constituir Ajuste Complementar entre os dois Governos, a entrar em
vigor na data de hoje.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelencia a
garantia de minha mais alta consideração.

MARCOS CASTRIOTO DE AZAMBUJA
Ministro de Estado, interino, das Relações Exteriores

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA

PORTARIA N9 196, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1992

O Reitor da Universidade Federal de Juiz áe Fora no uso
de suas atribuições legais e considerando o disposto nas Resoluções nos
62/86, 14/87 e 23/91 do Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão, bem as
sim o que consta do Processo n12 23071.011662/91-32, resolve:

Homologar o Concurso Público para provimento de cargo de Pro
fessor de 19 e 20 Graus para a disciplina .Biologia . do Colégio de
Aplicação .João XXIII . , em regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusi

BRASIL/ESPANHA

TRANSPORTE ARMO

Tornar pública a classificação dos candidatos aprovados:

a- Roberto Cabral Borges, nota final 93,32 	  10 lugar
b- Adão Carneiro Silva, nota fina/ 91,46 	  20 lugar
c- Luiz Sérgio Ribeiro, nota final 88,14 	  39 lugar
d- Mônica Pascoalina Bandeira de Mello Leite,nota final 87,02 	  40 lugar
e- Regina Irene Passos de Freitas, nota final 82,83 	  59 lugar
f- José Augusto Reis, nota final 81,66 	  60 lugar
g- Rita de Cássia Almeida Lafetã, nota final 81,52 	  79 lugar
h- Maria do Carmo de Almeida Penchel, nota final 80,58 	  80 lugar
i- Rose Marie Hoffmann de Carvalho, nota final 80,43 	  99 lugar
j- Maria Amélia Franco Filó, nota final 77,40 	 100 lugar
1- Lourdes Arbex Hallack, nota final 76,52 	 110 lugar
m- Célia Cremonezi Filho, nota final 75,43 	 120 lugar
n- Teresa Angélica Alves da Silva, nota final 75,04 	 135 lugar

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.Celebrou-se em Madri, em 31 de outubro de 1991, um Acordo,por
troca de Notas, para modificação do Anexo ao Acordo sobre Transportes
Aéreos Regulares entre o Brasil e a Espanha, de 28 de novembro de 1949,
conforme aprovado na Ata Final da XIII Reunião de Consulta Aeronáutica
Bilateral, cuja íntegra é o seguinte:

JOSÉ PASSINI
(Of. n9 207/92)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
NO 271

A Embaixada da República Federativa do Brasil cumprimenta o
Ministério de Assuntos Exteriores e tem a honra de acusar recebimento
da nota-verbal no 142/18, de 18 de setembro último, pela qual o
Ministério propõe troca de notas diplomáticas para efetivar o acordado
nos pontos 1 e 2 da Ata Final da XII/ Reunião de Consulta Aeronáutica
entre o Brasil e a Espanha, realizada no período de 4 a 6 de junho de
1991.
2.e a forma, os referidos pontos passarão a vigorar com a
seguinte redação:

PORTARIA N9 311. DE 20 DE FEVEREIRO DE 1992

O Reitor da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso de
s.as atribuições e tendo em vista o que consta do Processo n 9 23080.
003266/91-41, resolve:

Homologar a decisão da Direção do Colégio de Aplicação, no que
se refere ao Concurso Público para Professor de 1 9 e 2 9 graus, Classe
.C . , respectivamente:
1 - COLÉGIO DE 9PLIC6ÇA0 - C.A.
1.1	 CAMPO DE CONHECIMENTO: QUIMICA

VAGA: O/ (uma)	 EDITAL N 9 203/0P/91
CLASSIFICAÇAO:	 MEDIA FINAL

1 9 - Ligia Catarina Mello Ferreira 	 78,91
29 - Augusto Suzln Cascata_	 74,88

(Of. n9 102/92)	
BRUNO RODOLFO SCHLEMPER JON/OR

.1) CAPACIDADE 
Ambas as Delegações, conscientes da necessidade de dar us,a

resposta adequada ao aumento de tráfego verificado entre o Brasil e a
Espanha, acordaram modificar a capacidade acordada na XII Reunião de
Consulta, pelo qual, a partir desta data, as empresas designadas de uma
e outra Parte poderão operar até sete freqüências semanais nas rotas
estabelecidas com aeronaves do tipo DC-10, similar co inferior.
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UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO
DENOM/NAÇÃO DO CARGO OU FUNÇÃO CÓDIGO;

PORTARIA N9 737, DE 30 DE OUTUBRO DE 1991
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO, no uso

de suas atribuições legais, resolve:

19 Aprovar a transformação e a denominação dos Cargos e Fun-
ções da Universidade Federal Rural de Pernambuco, constantes da Porta-
ria Ministerial MEC n9 1968, de 29.10.91, conforme ouadro discriminat1
vo abaixo:

29 Esta Portaria entra em vigor a partir de 30 de outubro de
1991.

DENOMINAÇÃO DO CARGO OU FUNÇÃO
	

CÓDIGO

REITORIA
Reitor
	

CD-1
Chefe do Gabinete do Reitor 	 CD-4
Secretário do Reitor 	 FG-2
Secretário do Gabinete do Reitor
	

FG-7
VICE-REITORIA
Vice-Reitor.
	

CD-2
Secretário do Vice-Reitor
	

FG-6
ASSESSORIA DO REITOR
Assessor do Reitor
	

CD-4
Assessor do Reitor
	

CD-4
Assessor do Reitor
	

CD-4
Assessor do Reitor
	

CD-4
SECRETARIA GERAL DOS CONSELHOS
Coordenador dos Conselhos da Administração Superior
Secretário dos Conselhos da Administraçao Superior

	
FG-5
FG-4

PROCURADORIA JUDICIAL
Procurador Geral
	

CD-3
Secretário da Procuradoria Judicial
	

FG-7
ESCR. REPRESENTAÇÃO DA UFRPE EM BRASILIA

• Coord. do Escr. de Representação em Brasilia
	

PO-5
Secretário do Escritório Repres. em Brasilia

	
FG-7

COORDENADORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E INFORMAÇÕES
Coordenador de Comunicação Social e informações

	
CD-4

NOCLE0 DE PROCESSAMENTO pn DADOS E ESTAT/STICA
Coordenador do Núcleo de Processamento de nados e Estatística

	
CD-4

Secretário do Núcleo de Processamento de Dados e Estatística
	

FG-7
NOCLE0 DE EDUCAÇÃO F/SICA E DESPORTOS
Diretor do Núcleo de Educação Fisica e Desportos

	
CD-4

Secretário do Núcleo de Educação Fisica e Desportos
	

FG-7
COLÉGIO DO ENSINO DE 29 GRAU "DOM AGOSTINHO IRAS"
Diretor do Colégio de Ensino de 29 Grau Dom Agostinho Ikas

	
CD-4

Secretário do Colégio de Ensino de 29 Grau Dom Agostinho Elas
	

FG-7
Coordenador Pedagógico (Cursos Técnicos)
	

FO-R
Coordenador de Estágio Supervisionado
	

PG-7
BIBLIOTECA CENTRAL
Diretor da Biblioteca Centra/
	

CD-4
Chefe da Seção de Aquisição e Processamento Técnico 	 FG-7
Chefe da Seção de Circulação e Referência

	
FG-7

Chefe da Seção de Documentação
	

FG-7
IMPRENSA UN/VERSITÁR/A
Diretor da /mprensa Universitária
	

CD-4
Chefe da Seção de Redação e Revisão
	

FG-7
Chefe da Seção de Oficinas Gráficas
	

FG-7
PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO
Pró-Reitor de Planejamento
	

CD-2
Secretário da Pró-Reitoria de Planejamento

	
FG-6

Coordenador de Convênios e Projetos	 FG-4
Coordenador de Orçamento e Finanças
	

FG-4
Coordenador. de Planejamento Físico
	

PG-4
PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO
Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação
	

CD-2
Secretário da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduacão

	
FG-6

Coordenador dos Cursos de Pós-Graduação
	

FG-1
Coordenador dos Assuntos Internacionais e Programas Fsneciais

	
FG-4

Coordenador Geral de Pesquisa
	

FG-4
Coordenador do Curso de Mestrado co Administração Rural e Co-
municação Rural
	

FG-1

Coordenador do Curso de Mestrado em Fitossanidade	 FG-1
Coordenador do Mestrado em Ciência do Solo	 FG-1
Coordenador do Mestrado em Medicina Veterinária	 FG-2
Coordenador do Mestrado em Botánica 	 PG-I
Coordenador do Mestrado em Nutrição Animal

	
FG-1

PRÓ-REITORIA DE ENSINO DE GRADUAÇÃO
Pró-Reitor de Ensino de Graduação 	 CD-2
Secretário da Pró-Reitoria de Ensino de Graduarão 	 FG-6
Coordenador Geral dos Cursos de Graduação

	
FG-4

Secretário da Coordenadoria Geral dos Cursos de Graduação
	

FG-7
Coordenador Geral de Estágios	 FG-4
Coordenador de Planejamento de Ensino 	 FG-4
Coordenador. do Curso de Agronomia	 FG-1
Coordenador do Curso de Engenharia Florestal

	
FG-1

Coordenador do Curso de Medicina Veterinária	 FG-1
Coordenador do Curso de Engenharia de Pesca

	
FG-1

Coordenador do Curso de Ciências Domésticas 	 FG-1
Coordenador do Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas 	 FG-1
Coordenador do Curso de Bacharelado em Ciências Biolaoicas 	 FG-1
Coordenador do Curso de Licenciatura em Fisica	 FG-1
Coordenador do Curso de Licenciatura co Matemática	 CO-1
Coordenador do Curso de Bacharelado em Ciências Sociais Ên-
fase em Sociologia Rural
	

FG-1
Coordenador do Curso de Licenciatura em História	 rG-1
Coordenador do Curso de Bacharelado em Ciências Económicas-
Ênfase em Economia Rural
	

FG-1
Coordenador do Curso de Licenciatura em Duimica 	 F0-1
Coordenador do Curso de Zootecnia 	 FG-1

Coordenador do Curso de Formação de .Professores de Matérias
Especificas do Ensino do 29 Grau
FAO-REITORIA DE ATIVIDADES DE EXTENSÃO	 •
pró-Reitor de Atividades de Extensão
Secretário da Pró-Reitoria de Atividades de Extensão
Coordenador de Educação Continuada
Coordenador de Integração Comunitãria
FAO-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO
Pró-Reitor de Administração
Secretário do Pró-Reitor de Administração
Coordenador de Apoio Administrativo
Coordenador dos Campi Avançados
Coordenador da Estação Experimental de Cana-de-açócar de
Carpina
Coordenador do Centro de Treinamento e Pesouisa em Pecuena
Irrigação de Serra Talhada
Coordenador da Estação Experimental de Agricultura Irriga-
do do Parnamirim
Coordenador da Estação Experimental de Solos, Irrigação e
Drenagem
Coordenador da clinica de Bovinos de Garanhuns
Coordenador da Estação Ecológica do Tapacurã Professor João
Vasconcelos Sobrinho
Secretário da Estação Ecológica do Tapacurá
Coordenador da Estação Experimental de Pequenos Animais do
Carpina
Coordenador da Estação Experimental de Caprinos de Pesqueira
DEPARTAMENTO DE PESSOAL
Diretor do Departamento de Pessoal
Secretário do Departamento Pessoal
Diretor da Divisão de Controle de Cargos
Chefe da Seção de Cadastro e Lotação
Chefe da Seção de Controle de Pagamento
Diretor da Divisão de Legislação, Direitos e Deveres
Chefe da Seção de Direitos e Deveres
Diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
Chefe da Seção de Recrutamento, Seleção e Treinamento
Diretor da Divisão de Assistência Médico-Odontológica
Chefe da Seção de Orientação Profissional e Assistência
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE E FINANCAS
Diretor do Departamento de Contabilidade e Finanças

Secretário do Departamento de Contabilidade e Finanças
Diretor da Divisao de Contabilidade
Chefe da Seção Orçamentária
Chefe da Se9ao de Convênios
Diretor da Divisão Financeira
Chefe da Seção de Pagamento
DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS
Diretor do Departamento de Serviços Gerais
Secretário do Departamento de Serviços Gerais
Diretor da Divisa° de Administração Geral
Chefe da Seção de Máquinas e Motores
Chefe da Seçao de Comunicação Administrativa
Chefe do Setor de Arguivo
Chefe do Setor de Manutenção e Reparos
Chefe do Setor. de Vigiláncia
Chefe da Seção de Conservação
Diretor da Divisão de Material
Chefe da Seção de A/moxarifado
Diretor da Divisão de Administração Patrimonial
Chefe da Seção de Controle Patrimonial
Diretor. da Divisão de Parques e Jardins
DEPARTAMENTO DE REGISTRO E CONTROLE ACADÉMICO
Diretor do Departamento de Registro e Controle Acadêmico
Secretário do Departamento de Registro e Controle Acadêmico
Diretor da Divisa° de Admissão e Programação
Chefe da Seção de Cadastro Escolar
Diretor da Divisão de Registro Académico
Chefe da Seção de Controle e Documentação
DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL
Diretor do Departamento de Assistência Estudantil
Secretário do Departamento de Assistência Estudantil
Diretor da Divisao de Atividades Sócio-Económicos
Chefe da Seção Sócio-Cultural
Diretor da Divisão de Atividades Especiais
DEPARTAMENTO DE AGRONOMIA
Diretor do Departamento de Agronomia
Secretário do Departamento de Agronomia
Chefe do Setor de Apoio Didático do Departamento de Agronomia
DEPARTAMENTO DE MEDIC/NA VETERINÁRIA
Diretor do Departamento de Medicina Veterinãria	 FG-1
Secretário do Departamento de Medicina Veterinária 	 00-7
Chefe do Setor de Apoio Didático do Departamento de Medicina
Veterinária	 PG-7
Coordenador do Hospital Veterinário 	 00-4
Secretário do Hospital Veterinário 	 00-7
DEPARTAMENTO DE PESCA
Diretor do Departamento de Pesca 	 00-1
Secretário do Departamento de Pesca 	 00-7
Chefe do Setor de Apoio Didático do Departamento de Pesca 	 FG-7
Coordenador da Base de Piscicultura	 FG-4
DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS DOMESTICAS
Diretor do Departamento de Ciências Domesticas	 FG-1
Secretário do Departamento de Ciências Domésticas 	 FG-7
Chefe do Setor de Apoio Didático do Departamento de Ciências
Domésticas	 FG-7
Coordenador do Núcleo de Convivência Infantil	 FG-4
DEPARTAMENTO DE BIOLOGIA
Diretor do Departamento de Biologia 	 FG-1

FG -1

CD -2-
00 -6
00 -4
FG-4

CD-2
FG -6
PG-4
FG -4

00 -4

FG -4

FG -4

FG -4
FG -4

FG -4
FG -7

00 -4
FG -4

CD-3
FG-7
FG-4
PG-7
FG-6
FG-4
FG-7
FG-4
FG-7
PG-1

Social FG-7

CD-3
FG-7
PG-4
FG-6
FG-7
FG-4
FG-7

CD-3
FG-7
FG-5
FG-7
FG-7
FG-7
FG-7
FG-7
PG-7
F0-5
FG-6
FG-5
PG-7
PG-5

CD-4
FG-7
FG -5
FG-6
PG-5
FG -7

CD-4
FG-7
FG-4
FG-6
FG-4

00 -1
00 -7
FG -7
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Secretário do Departamento de Biologia 	 FG-7	 .o: - MC ,,P a,r cr rim a,	 •:•/,,
Chefe do Setor de Apoio Didático do Departamento de Biologia 	 FG-7	 .s. ,.., 	 ANAL20:1c:.:
DEPARTAMENTO DE F/S/CA E MATEMÁTICA 	 Id. .4,..,_4....1.7 20601A1, .C.41, Pe.A.Ile (A,
Diretor do Departamento de Física e Matemática	 FG-1
Secretário do Departamento de Física e Matemática 	 FG-7	 acme.. LADLPATCPIOS PASMACEUT ICES 5/A
Chefe do Setor de Apoio Didático do Departamento de Física e
Matemática	 TG-7	 NOVAMOX
DEPARTAMENTO DE LETRAS E C/ENCIAS HUMANAS 	 • 	 	 1.0573.0210.0.7/-/Diretor do Departamento de Letras e Ciências Humanas 	 FG-1	 CU. CT JL
Secretário do Departamento de Letras e Ciências Humanas 	 FG-7	 ,7-7..,7-1 750141TICZS I.I/2-.1G.--•5,LCIke1,,/. 	 to .....
Chefe do Setor de Apoio Didático do Departamento de Letras e 	 1211 , jo 1 Dl n, ,./E . 44.A I a- vÁ LLUT•JA 4,,,VADA PLL. ..
Ciências Humanas	 FG- 7	 126 ...2íST1.0 21 CONWITA•c4., ,, .,,,,,:, p..,0 m,

DEPARTAMENTO DE OUIMICA 	 NOVAMOXDiretor do Departamento de Química 	 9'G-1	 r 	 ..... . .......... -r2re.,:22:c.1;	 IA C57JA0210.0GZ-1Secretário do Departamento de Ouímica	 FG-7	 CL. Cr az, X II	 v/I,+,Chefe do Setor de Apoio Didático do Departamento de Química 	 FG-7	 u7Au9A1,0-1 ANTIJI.TIC:./ I0TAPIC".:5-4,./. 0141.1. I 1	 AA .....DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÂO 125 ./IGISTR, of: F1.4.4 FA4 . AGCJIAJA 4041,004A P .I..... N4Diretor do Departamento de Educação	 FG-/	 126 NA,.15,Gu JC CuNCZNI.ACAu J4 AP,,V4,4 ,I,L.- 'IaSecretário do Departamento de Educação	 FG-7
Chefe do Setor de Apoio Didático do Departamento de Educação 	 PC.-7	 NOVAMOXDEPARTAMENTO DE MORFOLOGIA E FISIOLOGIA ANIMAL 	 .., 	 : . . ............. 23060....03A .WA65	 1.0577.0210.002-8Diretor do Departamento de Morfologia e Fisiolo g ia Animal	 FG-1	 Gut. 1.: Cl rNm GO.. X .., C. • PIL x 47 ..q.Secretário do Departamento de Morfologia e Fisiologia Animal 	 FG-7	 cc.,7....-3 ANTIOICTICA.S 51ST7k1C,5-404UCIA00ESChefe do Setor de Apoio Didático do Departamento de Morfolo- 	 125 n:G151. 1n 6 uE PLSMA PA nnALLUT.JA a, .Vale PtLe V.:gia e Fisiologia Animal 	 F0-7	 126 s ,-GISTFu r.,E CUNCtsisACA, ..1.4 A p ieVAVA RALO 011DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA RURAL
Diretor do Departamento de Tecnologia Rural 	 FG-/	 ALLERGAN-LOK PRCDS FTCOS LTOASecretário do Departamento de Tecnologia Rural 	 FG-7
Chefe do Setor de Apoio Didático do Departamento de Tecnolo- 	 OFLexgia Rural	 F0- 7	 	  .2001AOUD24.5.dI 	1A0147.6027.00/-5DEPARTAMENTO DE ZOOTECNIA 	 4 a4/CL G.x. OCULAR FF PLAST 5 01. 	 /4/97Diretor do Departamento de Zootecnia 	 FG-1	 07.10.02-2 Au r lwFUDIrSCS TOPICOS 7Am4 USu OFT	 Se PEJESSecretário do Departamento de Zootecnia 	 FG-7	 127 '10.0.:01f1C.0/ FORMULA (MAIMCIPAATOJG 04 A,ku.pCL0ns:Chefe do Setor de Apoio Didático do Departamento de Zootecnia	 FG-7

PRED
225..24.117:d.72	 1AU147.0006.001-d

10 .0/NL 54.1715540 CLULAT FF PLAST 4 NU	 10//4
GL/CuCCATICCIOCS ouR/CG OFTAL.ULOGI 	 4d

127 .-GA4CD/FICA00 FORMULA (PAINCIPAATIVC JA A11..:.FrULN4/

(of. 09 113/92)
MANOEL FRANCISCO DE MORAES CAVALCANTI

FUNDAÇÃO ROQUETTE PINTO
DESPACHOS

Tendo em vista a documentação conàtante do Processo n9 23094....
000359/92-36, face ao parecer da Assessoria Jurídica, submento à consi-
deração do Senhor Presidente, para ratificação da situação de inexigibi
lidade de licitação, com fundamento no Art. 23, Item III, do Decreto
Lei 2.300, de 21.11.86, objetivando a contratação da empresa .VIDEOFOR-
MA PRODUÇÕES LTDA. (ME), que tem os serviços do Jornalista VICTOR CEDAS
PARARMOS, profissional com especialidade co televisão e com vasta expe-
riência como produtor executivo e diretor de programas e direção de
eventos ao vivo, com vistas ã direção-geral do Programa .CURTO-CIRCUI
TO . , por período de 10 (deu) meses, a partir de 01 de março de	 1.9927
percebendo Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros) mensais, r0a72a
tável trimestralmente, de conformidade com os índices pertinentes. 	 -

JOSE OCTAVIO DE CASTRO NEVES
Diretor Executivo

Ratifico, nos termos do Art. 24, do Decreto-Lei n9 2.300, de 21.11.86,
a situação de inexigibilidade de licitação.

PPEO
FL 4 1	 25..1/A011758.7N	 1.014740000.002-O
10 .N/NL	 GCULAN lO, PLAZT 10 CL	 10/34
0...0240 p-1 OLIC005FTIC.I2CS	 JETALNClOG/	 ce NullS
127 ,....,..uoIT/E.DG roce Lis ( ... INCIPAATIVC JA A7.-.RAL-.4/

ALLORCAN-LOK casal FOCOS LTOA

PACO
MIL,	 1.0/17.0006A0G7-4

mci/.L JUGPT.NSAU CCJLAF F4 P LADT	 le/PA

	

.1.1C.ICG00ICuIZCS TGP/C, JETAL.ULOGI	 4
127 .^..U...../IFICAOC OC,N.LA ( P4(NCI . AATIVC	 A.IrIARCLC.GI

pl,70
MIL,,	 1.41.7.0006.004-2
12	 CCULAs P . gLAST IA O L	 1.7)4
UGA20ADU-1 .LICOCCFTICe10/5 	 DRIALNuLCGI	 .:34S
127 • ue....01FIC.DL	 (PulNuIPAATIVO JA APA.u.oZLAA,1

(Of. 09 25/92)

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1.992 ARMO. 1G IMPLANTES 150 COM MAT C/.-os case LTOA

WALTER CLARO	 PPOTESE AST(P/CIAL DE CAPTES NCLES APTPDLIS
Presidente	 	  LS,0,..:.62`76.02-Z2 1 • 1792•0001

6M,ILADent X / PLC., UNICA	 02/17
14.00.ut -5 1,6 204710 PM:A PDC	 cSPecl n
176 '17-DISTnt. 711 CCP/1E1,1n Zr ....0/CAMLNI,

Ministério da Saúde

SECRETARIA NACIONAL DE VIGILÃNCIA SANITÁRIA

-' Departamento Técnico-Normativo

Divisão de Produtos

Rol aprovado pelo Diretor do Departamento Técnico-Normativo de Re-
gistros. Revalidações e Modificações, Cancelamentos, concernentes a
Produtos de. Higiene, Perfume e Cosmeticos, de Saneantes Domissanitá-
rios, de Alimentos e Medicamentos:

OELFAF LTDA

COLPAOAK
1.0571A00/9.004-9

JO	 PI CO TO PLA3T
07,4450-d ANT/MICOOICC	 ,c PL,IES
125 •.:UISTU0 li 71.444 EA...AC:COAJA 	 ('CL,'

COLRADAK
A.I.SUZA025022.76	 140571.0019.005-7

3,, NL FR PLA/IT	 ('MAS
07.44.00-0 ANTINICCT1CC	 Zu 4,3C4
/25 .._5 ISTO,; 00 FeRmA t . AN.ACt7,,T.JA Vr,LV004 01,1,á MJ

COLFADAK
COLPADAK
	  '5992.026U22.76	 IA0571.0019.006-5
20 1 CISNAGA PLASTICG	 1.2/75
e0A1,4.OP-6 ANTIMICOTICC	 70 MESES
125 REGIST.O JE FORaV C...CEUTA-1A 4,..1,VA4A REL.. .4

NOME 04 C.PRCSA	 MICOSEEL
NACO 00 P4UDUTD	 ..GG'12.001419.74	 IA0571.00/2.002-0
uOMPLEMENTO DC 5050	 NU.. 00 P44000.1..)

	 Sus Fa 00 qm,, a ,,,, ML	 /0I.A4
APFCSENTACAD DO PRODUTO	 VLNG1. AT

	 ANTIRAFASITAAGS	 24 mesES
CLASS/CAT NOVO; 1040	 TALL...DL

	 125 u C.ISTRO DE FJP.4 FAR.AC,UNJA	 REL, es
ASSUNTO DOSCR/CAG

MICDSEEL

~Mai



VEPE510
100 MG CAP5ULAS	 E0391.905654.00
100 mG COO CT FR VO ANO X 10
97.32.00-5 ANTINEOPLASICO
177 REGISTRC 39 INDICACAG TERAPEUTICA NOVA

VEPESID
100 MG SOL 1NJETAVEL	 25091.006654.80
20 PO/AL SOL INJ GT 10 AM? VD INC x 5 ML
07.02.00-5 ANTINEEPLASICO
177 0E0191740 DE /NDICACAO TCRAPEUTICA NOVA

1.0180.0135.001-0
12/96

36 PESES

1.0160.0135.000-9
12/26

CP. mESES

ENS /NO PECA LTDA

EXPECTUSS
COAS	 25691.008552.81	 1.0235.0099.006-0
EM4 C/20	 09/97
10.94.01-8 EXPECTORANTLS SimPLES	 39 meSSS
127 noo.mootrtc.ol FORmOLA (PAINCIP.ATIVC 14 APRO.RELENSI

EXPECTUSS
SUL anAL	 2E991.002552.81	 1.0236.0099.007-6
rR C/ SC mL	 C9/07
10.04.01-0 E02ECTCRANT25 5ImPLES 	 30 mESES
127 REG.MJDIFIC.OE FORMULA (PRINCIP.ATIVO JA APPO.PELUNS/

EXPECTUSS
XAROPE ADULTO	 25991.000552.81	 1.0235.0099.008a4
FR C/ 520 ML	 09/97
20.04.01-0 EXPECTORANTES SIMPLES 	 36 MESES
021 9E9.000/F1C.DE FOR MULA IFRINCIP.ATIVO IA A000.00L0651

E45 INO FTCA LEDA

EXPECTUSS
ARROPE INFANTIL	 20901.920552.81	 1.0235.0005.009-2
FF C/ 120 ML	 09/97
10.04.018- CXPECTORANTES 5I00920	 36 MESES
127 REG.MOGIFIC.25 FORMULA (FRINCIP.ATIVO JA 8060.8-LONS1

EXPECTUSS
50L INJETAVEL	 2E991.008552.81	 1.0235.0090.0108-
Em6 C/ 5 AMO SC 2 DL	 64/97
10.04.018- EXPECTCRANTES SIMPLES 	 36 MESES
127 REa.mUDIFIC.Oo FERMULA IFFINCIP.ATIVC IA APRO.PELOMS,

PENICILINA G POTASSIA 0 PROCAINA
SUSPENSA/. /NJETAvEL	 2E001.055804.02	 1.0235.0196.004-7
CX E/FR AMP O MIL CONE 2 ML CE AGUA BIOE 	 05/v4
07.06.00-2 AN/15/071E05 SISTEMICO5 SIMPLES 	 35 59505
226 REGISTRO DE CONCENTRACAC IA APROVADA OSLO MS

FARNALAD 1005 CUINS FTCAS RODA

Original corri Detone
QUINTA-FEIRA, 27 FIEV 1992

BIGSMAS 810OUIMICA BRASIL 5A

-DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO 1	 2639

8AMIFIX

1.0574.0010.001-6
03/93

24 01005

LEISHVACIN
2(...e1.529993.2,

SUSP ISI CX/ SC FA 10
(8.01.01-1 VACINAS
185 CANCELAMENTO TOTAL CE RECISTRa DO ARaDUTC

25992.013(25.46	 1.0058.0055.004-1
250 MG SUP PET INF 2 SOU X 5	 02/95
10.06.00-2 ANT/ASMATICCS	 36 MESES
180 REG/STRO DE CONCENTRACAO NOVA
182 REG DE NODIFICACAO OC FOPPULAIPRINCIP/0 ATIVO
183 REGISTRO DE NOVA DENEMINACAO DO PRODUTO

EMASTERAP/CA IND FICA LEDA	 OANIFIX

DERM/COSE

	

25E20.007259.90 	 1.0038.0032.001-1
SOL TOM FR C/ 100 ML	 02/97
07.44.02-A ANTIMICOTICES PARA USC TDPICO	 24 MESES
128 REG De APODO CONFR.NCVA (20C.00VA P00002 NOVA CONCENTRACACI

NALVOLIT
	  25000.007390.9G	 1.0038.0031.00/-5
SOL TuP CO C/ 100 ML	 02/97
94.03.03-2 ANT/SSEPTICO	 24 MESES
128 PCG DE *PRES COMER.NLVA IEXC.NOVA FORMA E NOVA CONCENTRACAD)

8RISTOL-11TE05 5001138 BRASIL S.A.

	  25902.013125.48	 1.0058.0015.005-8
300 m0 DUO CT OL AL PLAST X 10	 02/95
10.20.00-2 ANTIASMATICOS 	 36 MESES
178 PEGISTRC rE FORMA 086000E0T1CA NOVA

7A04A1A8 INDO 00IMS FICAS LTOA

8801010
	  25992.013125.46	 1.0058.0055.000-6
300 MG DRG CO 2 8/. AL ((LAST X 10	 02/95
10.06.00-2 ANTIASRATICOS	 36 MESES
178 REGISTRO 00 FORMA FARMACCUTICA NOVA

8AM/FIX
	  25992.013/25.46	 1.00511.0055.007-4
300 MG DRS Cl 3 SI. AL PLAST X 10	 02/95
10.00.00-2 ANTIASMATICOS	 36 MESES
178 REGISTRu DE FORMA FARMACEUTICA NOVA

8AMIFIX
	  25992.013125.46	 1.0058.0055.00.n2
600 mG ONG CT DL AP CLAVE A 10	 02/95
10.06.00-2 ANTIASPATICOS	 30 MESES
178 REGISTRO DE FORMA FARMACEUTICA NOVA

~URU

25902.013125.46	 2.0058.0055.009n0
600 NG DOU CT 2 AL AL PLAST X 10	 02/95
10.06.00-2 ANTIASMATICOS	 36 MESES
178 REGISTRO DE FORRA FARNACEUTICA NOVA

GAMIFIX
25992.013125.46	 1.0058.0055.010-4

600 NG ORG CT 3 EL AL PLAST A 10	 02/95
10.06.02-2 ANTIASmATICOS	 36 MESES
178 REGISTRO CE FORMA FARNACCUT/CA NOVA

SERRO PRODUTOS DENTA01OS LTDA

810PRESSIN 30
	  25000.002362.92	 1.0909.0029.00/-2
JO 5/09 SUL 191 CO C/ 50 CORP X 1.8 ML	 02/97
09.01.03-2 ANCSTESICOS LOCAIS	 24 MESES
130 REGISTRO DO P9013090 SIMILAR

VERAS IAM FOCA LEDA

DERMOPLASTIC
	  25991.003771.80	 1.0432.0028.001-0
CACO PT C/ 50 G01/95
04.02.00-8 OUTROS PPODU905 	 ECO ACAO NA PELE E	 24 MESES
129 TRANSFESENCIA DE TiTULARIOADE DE PRODUTC
127 REG.MODIFIC.DE FORNULA IPP/NCIP.ATIVO IA APRO.PE0005/

HIPLEX 5/11 LA8 DE NIPODERMIA

FRUTOSE
NIPLEX	 25992.013736.73	 1.0041.0028.016-5
O PCC SOL FR FLAST /CG ML 	 08/94
01.11.04-1 NUTRIENTES PARENTERAIS 	 24 MESES
128 REG DE A.PrES CONCR.NOVA IEXC.NOVA FORMA E NOVA CONCENTRACAO/

miRLEx 5/A LAS DE HIPODERNIA

FRUTOSE
NIPLOX	 25992.013736.73	 1.0041.0028.017-3
100 PCC SOL FE PLAST 100 NI. 	 08/94
01.11.04-1 NUTF/ENTES PARENTERAIS	 24 MESES
124 REG CE APRES . CONER.NOVA tEAC.NOVA FORRA E NOVA CONCENTRACAC/

UAM/FIX	 OLICU FISIDLOGICA
	  25592.012125.40	 1.0058.0055.001-5	 ,1PLEX	 25091.005900.79	 1.0001.0011.015-1
70V MG SUE RET CT / STF X 5	 02/95	 5 PLC SOL FR pLAST 100 Pl.	 12/94
10.06.00-2 ANTIASMATICOS 	 46 MCSES	 01.11.02-3 PEIORATANTES PARENTERAIS 	 24 MESES
/29 TRANSF00E4C1A DE TITULASIGADL JE PRODUTO 	 128 OCO DC APRES COPER.NOVA (EXC.NEVA FORMA E NOVA CUNCENTRACAO
182 REG DE NODIFICACAO DE FORPULAWRINCIPIO ATIVO
183 REGISTRO 3E NOVA DENOM/NACAD DC PRODUTO	 GLICO FISIOLOGICA

8-00400100	 29921. 001047.V4	 1.0041..0011.019-1
8,0417I0	 SEL FR PLAST 500 ML	 08/95
	  25952.513125.40	 1.0058.0055.002-3	 v1.11.08-1 NUTRIENTE.; PARENTERAIS 	 24 NESES
75E MG SUP VOO CT 2 SiN . 5	 .2/95	 128 REG OE APUES CONEE.NCVA (5XC.NOVA FORPA E NOVA CONCENTRACAC)
10.06.90-2 ANTIASHATICOS	 EA MESES
128 REG CE OPACO COMER.ALVA C.:AC.7,MA FORRA 95104 CENCENTRACACI 	 GLICO F/SIOLOGICA
182 rEG o. .coarIcAcAo GE FORMULAIP R INCIPIO ATIVE	 MANUTaNCAJ	 75001.001647.04	 /.0041.0011.020-3
183 REGISTRO OE NOVA OCNCNINACAU DO PRODUTO 	 SOL FR PLANE 10C ML	 08/95

01.11.04-1 NUTRIENTES PARENTERAIS 	 24 MESES
84MIFIX	 128 0_0 DL 00-L5 COPCP.NOVA (EXC.NevA FOFA. E NOVA CONCENTRACAO)
	  25092.213125.46	 1.0058.0055.003-1
25004 500 NET INC 1 .57, X 5	 02/99
10.40.00-2 ANTIASNAT/CCS 	 Et NESCS
180 A iGIS TR O DE CJNEENTRACAC NEVA
182 R:G DE mo0/FICACA9 CE FC R OULA(PRINLIPI: AT/VC
183 99GI21,3 DE NOVA 3ENO,LNACA: DO 0-00019

GLICOSE
710L-X	 25592.012308.77	 1.0041.0006.020-5
.3 REG SOL FR PLAST 100 XL	 07/94
31.1/.32-J . REI32.01051E5 PARENTE R AIS 	 24 MESES
128 SISO DL ',NES COMER.NCvA (EoC.NOVA POVOA E NOVA CONCENTRACAW



INJEA INDS C/RURG/CAS LIDA

DISPOSITIVO PARA INFUSA0 INTRA-VENOSA
	  25070.702075.92-89
10. U5134-204 /NDIvIDUAIS

C-.RELAT: OS mEGICAr8NT:,
17e 0101410L 00 CDPRLLATC CO MLDICAmENTS

KNOLL S/A PRODS GUIAS E FIGOS

NEOSALO/NA

1.1606.0002.001-y
42/,7

4. ...4.

Original com MO(
2640	 SEÇÃO I
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GLICOSE
141.U:A	 25342..12020.77

	
1.0041.0006.029-3

10 PCC SOL FR PLAST 100 MI- 	 07/S4
01.11.22-3 PCIORATANTES PARCNTLRÁIS

	
24 mEGES

120 REG DE ÁPRES COMER.NLVA (E0..Nuv4 .CRMA	 N.VA C,.22000I,AcAC)

GLICOSE
H1PLE0	 25502.012345.77 	 /.0041.0006.030-7
50 PCC SCL FR PLAST 100 ML	 07/94
01.11.02-3 FEIDRATANTES PARENTERAls	 24 RISCO
120 REG DE APFES COMFR.I.OVA 1200.5400 FORMA t NOVA CJ,CáNTFACAZ/

LACTATO DE SODIO
R1PLE0	 25992.316/52.00	 1.0041.0031.006-9
1/6 MOLAR SOL FR PLAST OCO ML	 10/94
01.11.03-1 ELETRCLITOS SIMPLES 	 24 MESES
120 REG DE ARPES COMER .600k (EXC.NOVA FORMA E N r:VA CONCENTRACA.7

MANITOL
HIPLEX	 25992.016101.6S	 1.0041.0012.002-1
20 ECO SOL FR PLAST 100 ML	 10/94
03.07.01-7 DIURET/COS SIMPLEJ 	 24 MESES
128 . EG DE ARFES COMER.NCVA (CXC.NOVA ruemA c Nr.v4 00000nT110A:1

HIPLEX 51A LAR DE HIPODERMIA

C.LME 22 0140040 CF ALM 0/ 2 , - G	 11/r3
ANTIMPLCCIOSCS 000I1:5	 ZA

125 4.014TF-	 FDRMA RA,mACJI.JA A..jvAOA FEL. Mj

CIRETIL
240	 2S000.001/:,0..0-4, 1.0203.0052.001-4
CO 0/ 2 MI- C/ 10 CoMP	 42r57
0,..2.04-0 ANT/OLCEROZ, 	 24 MIJES
125 = 15740 DE FLANA RAFPACtUT.JA AP-.VADA PELO MS

CIMETIL
300,0.00 FIOU. 20-aD 1.0203.0042.002-2

Cx C/ I 81. C/ 10	 02/57
01.02.04-0 ANTIULCERCSO	 36 0040.5
125 AEGISTRD DE FLAMA FA. m ACEUT.JA APrLVADA PELE, MS

DEXAMETAZONA
1074004	 25011.0364,5.84 	 1.0203.0030.002-4
C.t .E 0I4NAGA DL ALM C/I0 G 	 03/97
07.30.00-3 ANTIBILTICDS SISICMICES S/MPLES 	 24 NESCS
125 ..CGISTPO GE FORMA FARMACEOT.JA APKWADA POLO mS

GR/P CAPS C

	

20992.005050.70 	 1.0203.0008.002-9
0,,, CX C/ 20 OVO EL C/ 10 286 AM ARELAS ::	 11/94
10.07.0L-9 PRODUTO PANA TERAPIA SINTCMATICA DA	 24 MOSCA
125 P1614000 DE FEROS F0: 0 4E00.3A APROVADA PFL./ 4.5

RINGER
HIPLEX	 25592.v/3744.72	 1.0041.0033.004-5
SOL FR PLAST 100 ML	 02/04
21.11.00-1 ELETROLITOS SIMPLES 	 36 ROSES
120 REG DE APROO COMER.NCVA IEXC.fluvA FORMA E N,,e, CONCENTRACAC/

'
R/NGER COM LACTATO DE 50010
HLPLEX	 20:92.013737.72	 1.0041.0032.000-1
SOL FR PLAST 102 NI- 	 02/9J
01.11.03-1 ELETROLITOS SINPLe:S

	
3t ME3ES

120 REG OE APRES 000E0.8060 (EXC.NOVA FORMA E NOVA C5NCENT0.005E1

SOLUCAO ELETROLITICA BALANCEADA
H/PLEX	 25992.019749.73
SCL FR PLAST 100 ML
01.11.02-3 REIDPATARTES PARENTERAIS
128 MEG DE 00603 00000.8006 ICXE.NOVA FORMA C

LUVA CIRUPGICA ESTERILIZADA PROFEEL
PROFEEL	 20,000.000047.92-06
CO C/ 50 UNIOADES NUMERE 7.5
01.12.00-3 OUTROS 85000T25 PANA O APA , LLRu DIG
174 REGISTPC DC CORRELATO CC MED/CAMêNTO

LUVA CIRURG1CA ESTERILIZADA PROFEEL
PROFEEL	 2500y.00,9:7.92-CO
CO C/ 50 UNIDADES NUMERO 0.0
01.12.00-.3 OUTROS PRODUTOS PARA C A~ELHO DIG
176 REGISTUo GE CCRRELATE CE MEDICAMENTO

LUVA C[RURGICA ESTERILIZADA PROFEEL
PROFEEL	 2540Ç.:00937.04-015
CO C/ 50 UNICADES NUMERE 8.5
01.12.00-2 OUTROS PRODUTOS PALA O APARELHO RIO
176 NEG/STPO DE CuRFELATD DE 1.1"0/044e2.Te

LUVA CIRURGICA ESTERILIZADA PROFEEL
RgCFEEL	 25000.0005J7.52-00
CO C/ 50 UNIDADES NUMCNC 7,0
01.02.00-3 OUTROS PRODUTOS PAAA 0 40001LHO DIG
176 REGISTRO 20 CORRELATE DE ,LJICAMENTO

100C - IMPORTADORA DE DESCARTÁVEIS LODO

RN. ..CG AGULHAS DESCARTAREIS

AG DESC ACS 1800 CONE COLOR PRCT TFANsP
19.99.99-0 CAFELA/O 00 mEDICAMENre
176 4E013140 DE CORRCLATC De ME41CAmeNT,

INAF LABORATORIOS LTDA

1.0041.0022.004-3

DL
02/4J
mE3ES

5474 CENCENTRACAE,

1.0565.0002.00/-3
v2/97

Lu m,,G2S

1.0568.0002.002-1
02/97

60 .445Ij

1.0565.0002.003-1
02/57

01.5:-S

1.0565.0002.004-5

ML.hS

1.1929.000.1.001-0
02/57

OG AN05

592,,J7,+7.01
443 ,150,4T/7; ST, x 4

ANALGESICOS 845 844C2TI0E5
128 ..,L0 04 5/.03 COPC . .h.1.4 (..XE.h..VA FORMA

NUOSALDINA
*** A ******** C44.	 2sr97.../G7,47..,1

o ISPLAV/100 STA X 4
455L4CRICO3 hAt 9050011C.S

128	 0P005	 4o 'A

0170080 EM
• .••^ •	 • • 1	 .	 75
Ji n MU OCO	 07/3	 1
02..1.50-7 ANTIAR,ITMICES
128 Sr,,	 3004, COxr . .NCv. 1,xC.N,V.

1.0116.0019.011-1
CJI,7

c w',A CCMCENT.ACAE/

1.0110.0019.012-0

4 . .ESCS
NOVA CoNCZNTRACAE/

1.0116.0028.011-0

6.
N..VA CCMC-NTRACAC)

SOLUCAD ELETROLIT/CA BALANCEADA COM GLICOSE
HIPLaX	 25992.010740.74 	 1.0041.0021.004-7
SOL FP PLAUT 100 .1.	 04/.44
01.11.02-3 REIDRATANTES PARENTERAIS 	 3A 00503
120 REG DE ARPES COMEP.NOVA (EAC.NOVA FORMA R NOVA C60000104CAC/

SOLUCAO FISIOLOGICA
HIPLEX	 25991,164,11.78	 1.0041.0023.014-7
0.5 PCC SOL FR 'LUSO 100 ML	 12/94
41.I1.02-3 REIDRATANTES PARENTERAIS 	 60 WI:tS
128 REG DE ARFES CO/W..7.7094 (EXC.NOVA FUFMA C NJVA CONCLNTRACAu)

(RUAS-COO INDO CIRUPG1COS CPTICAS SA COM INP COE
TANAKAN

	

........ 4	 25342..1 5421.75
	

1.0116.0064.006-0
80 RS (-Cm 000 E0/3 CL X IQ

	

VA5005IL07E3.,.05	 24 VIDES
125 RZSISTR.: 00 0000E5000(03 JA ÁPF,VA,A PELO 70

TEOLONG
........... .4...4.... ..... ,.5..1.022774.44	 1.0116.0065.010-0
100 mO CA . CTIJ XL ANL! X 10	 10/95
10.30.01-) 0020005ILADDREs 	 34 00500
/20 ReS	 57.04 COMER.1,74 (EXC.NC.VA FORMA E 5..04 CLNC.,975A000)

TEOLONG
......	 250v1.023774.84	 1.0116.0065.011-3
200 MS CAP C7/3 EL ANa X 10	 10/5,5
10.00.01-0 6,49004IL000R05	 3C ME2C8
128 R.0 DE AP.-ES COMER."..A (EAC.NOVA FORMA C SOVA CONCuNT.ACAC)

TEOLONG

	

25001.623774.84	 1.0116.0065.012-1
300 AS CO; CO/3 EL 005 X 10	 10/95

	

E,ONC2DILAD,FES	 :h 00O505
128 ”EG AL ARCOS COWES.heVA IFAC.NEVA PERRA C N,VA CO3005T50042)

LAB CLIMA% SA

FENILONA

	

..... .4 ....... .....	 ZZ..42.,13793.55	 1.0001.0020.003-5
500 NG1,L 30 AG COM CO 2s DL X 4
.^	 02-3 ANALGESICOS NAC 0000001034
127 ,E.1.,,o.:,1F1c.. 0.00010 (PR II4C/P.ATIVL 44 Aps.:,.REL;t705'''

OCO 1L450

	

4E5 0 2.4107 4 3.04	 1.0081.0024.004-3
Os , ,,/mL 3ç ,G C,m Cl 2 UL X I,	 C0/..3

ANALCC.ICJJ NAC 145LCII00074 ..3ES.
1

▪ 

27	 FORmlLA IP4I411I4.00/50 JA MVSO. 00L0. I

AMPITOTAL
INAF	 40552.004441.71	 1.0043.0005.027-0
SOO MG CA. CX C/I2	 11/74
07.08.03-6 PENICILINA DE AwPLC LO,C042	 24 ,SiS
128 REG DE ARRE:. COMER.ROVA 1800.N1VA FURPA . NOVA CONCENTnACAE/

LAR ..:LImAX SA

FENILCNA
.3992..1.7 4.,0	 1.0081.0024.005-1

▪ +G/mL 70 45009 CM 2 et. x lu
v,..2.,-. A5.L.Gi1I040 hAD hARC.11/1.,s
127	 FE;,MuLA 10', 2)20)3.6 	 JA APP...EL.m,/

INFORMA IND FTCA BRASILEIRA LIDA

ALCE PERALGIN CREME
ALG1 PERALGIN	 23006.410556.42	 1.0203.0023.004-4

Áminal MIN
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OSPEN
040.,/,45 ZSO MG	 226:1.009,46.78	 1.0081.0080.001-6
455 .... C/F. eL y 12	 56/35
07.56.015. J PeNICILINA DE AmPLL 050.200442 	 24 MUt.EA
127 .. :G.mOOLriC.DC FCC.,LLA (PRINCIR.ATIVU JÁ APAO.PELOmS)

OSPEN
CAR.,U,AS /6u . G	 26V/1.609946.70	 1.0001.0080.002-4
600 MG CÁ? 3, X 12	 06/93
07.02.63-d RvN/CILINA 3E AMPLC ESPECTRO	 xx, MESCS
127 (E .S.M20101c.3:: FOR m oLA IPH/MCIP.AT/vG JÁ 4700.2EL046)

OSPEN
bAL.SAMICC	 25901.009940.78	 1.0081.0080.003-2
5ve HG Fh YD AM. C/ CX 12 CAP	 06/43
97,-6.43-6 P CNIC LINA DE AMPLO r5PE215, 	 24 .E5C5
127 4E0. m 2DIFIC.2: FOR m uLA (PA/NC/P.ATIVU JA ApoC..PC,om5)

OSPEN
8ALSAMICO	 25591.009946.70	 1.0031.0080.004-0
252 .0 02 99 AMO C/ CX 12 CA.	 26/93
07.03.03-U PENICILINA 02 A m PLO ESPECTR,	 24 "COES
127 reS.MCDIFIC.DE FORMULA IPP/NCIP.ATIVU JÁ A0021.2201395/

OSPEN
SALSAMICG	 26991.279446.75	 /.0081.0000.005-7
SU.,. GRAL CT 200 mG FR 62 044 X 45 ml. 	 24/75
v7.42.93-8 PE.ICILINÁ DE ATOLO. 250E0052	 24 MESES
/27 m04.5:011C.9 FCFmOLA IdR/NCIP.AT/v 6 JA APP5.7E0Jm.5)

OSPEN
dALSAV./CC	 26061.-09,46.7d	 1.0081.0080.006-7
SU,P *MAL CT 250 MG Pà VS AMV X 45 ML	 05/95
07-0.03, PE,IC1LIN4 DE AmPLC CSPUT,v, 	 24 txXbES
127 . CC.4,outC.0E F1501.LA (PRINcl , .ÁTIVL JA A710.02000/1

1.420210

	

4444 .595 1.006.503.512	 1.0001.0073.004-4
SOL /NJ CV C/ 5 410 VD AM6 9	 ML	 Lb/V5
01.02.01-e ANTIÁCIDOS L ANTIULCCI . ,..GS 31mPLLS	 miSES
127 ,,c .,.2.25171C.50 73.7504 IFAIMCIl.ATIVL JA Amh0..200v.,)

TALLPIN
.4 	 044 22931.E4L4.,..	 1.008,0073.001-3
162 MC CC m CT CX 20 ENV ALU.

ANTIAC/006 : 400IJI.200UJ63 :IMPLI"S
127 .0..5531 F 2.02 FJR m uLA W m /NCIP.ÁTIVe JÁ 5700.021.24 . )

LOA CLIMA% SA

TAUPIN
.......	 ......	 22,91.005302,0	 1.0081.0073.009-0
mG Cul CT CX 10 C . A. ALIJ O	20/69.

vl.,L.01-: AbTIACIOCS	 ANTIULL,.vG,Js bIMPLES
127 054.71.31; *2.47	 JA APRu.09.1....5/

	

299,1.006362.56	 1.0081.0073.007-9
;Cu MG CSN CM CV. 9 rno, ALO.	 19/,9
01.02.01-6 459IACI065 O A01I0LGL25>05 SIM/LOS	 95055
127 fl24.s,2111C.0: FO..MOLA ( dX/NCIP.ATIV, JA 1705.0009031

TRICICLIM
413LTG	 25491.209620.79	 1.0001.0081.001-2
400 m G, ,L SOL	 CT 1 FA 1,00 92 A030, 9
,7.53.03-0 Pr.N/CIL/NA Ce 002LS v51'209,u 	 24 14..5,2
127 NLG.NeCIFIC., n 710 4 004 ( JA INCIR.ATIVZ JA Á7,4.P61.204)

TRICICLIM
7031419 [Cl.	 2E4JI.Jv0630.7:	 1.0081.0001.002-0
212 N./IML SG1. [MJ Cl I F. AM. 02 *MOA, 0	 01/9.:
C7....03-4 PENICILINA CL AOPLu CEPCCT , :	 24 m1.535
122 mCC. mGMFIC.C: PCM.../LA (WhINC/ P .ATIVe JA AR.,L.PE"LLMS)

TRISULFA
TJT/1-Fv UTT/	 2.522.927x/.1.44	 1.0081.0065.006-5

SUUP 1- AL 71 VO 4/ 40 MI. 	 1://5

	

01171-Hr:LmI39I240 lv TRATO GAST,INT 	 NTOLS
127 , IG.M0l1 7,IC.0 , f2PmuLA	 JA AX.Q.9'71.e42)

TAISULFA
.......	 ......	 1.0081.0045.007-6
F. 02 Á m JÁk CX .// C Com?	 1
07. /5.02-3 2NII-9.04I11012e9 41, TRATO . 5 501,I99 0,	 26 00223
/27 Cl ,1.,U11 10.0 .  FORMULA (m. INCIF.411V, JA Ad/...PELvv.)

TR1SULFA
3411. 0_ k A'j G . s 	 L.2402.147,11.44	 3.0001.0066.006-4
SuJP *. AL 00 90 C/ 40 ML	 10/46

0NTI-H5,LmINTI591	 TmAT,./ v5391.I412	 J. lL615
127	 F:RmULA 4715 , C1 3 .904E4. JA Apuc.orLOmá,

LAd F0NM9CE00/C0 ELGFAR LIDA

*1005 (CM
.2 14*	 29092.001,.64.40	 1.0305.0002.00/-0

OCO. ,JRAL CX	 FLAST /.042, 941 u/ 10 ML	 v2/,7
19.24..1-1 ANtiru351c,C,.. ozm7L55 	 5L5c5
127 .. G.SSOITIC.S, Fe .v GLA (P R IxCI , .AT/V, JÁ 011h3.01_.....mb1

0T043 1015
PI .1,41..ICC1.0385.0002.002-9

Cx C/ Fa. se3 A:AL,.
Im.v./.J1-1 ANII/U6SIG,:mcs ,/myL.,6	 2, ML ,tS
127 • :G.M30IX1C.4E F09FuLA (09I5010.ATI01 JA •725.,LL145)

LAR FARMACE001CC ELCIPAR LTDA

ATOSSION
"EUIAATRIGO	 25992.329994.40	 1.0355.0002.003-7
040470 co F4 VO AmEAR /00 ML	 02/97
12.22.01-1 ANTITUSSIGENCS SI m PLES	 36 MESES
127 NEG.MODIFIC.DE FORMULA (PkINCIP.ATIVO 34 APRO.PELCMS)

BEN229/7
	  25992.010650.67	 1.0355.0004.001-3
COSMO CX C/ EIG 40 G	 00/94
04.03.00-a OUTROS PRODUTOS CEM ACAO NA PELO C 	 24 MESES
127 WEG.MODIFIC.DE FORMULA (PRINCIP.ATIVO JA APRO.PELOmS/

ELOFURAN.

	

................ 25992.000670.68	 1.0385.0015.001-5
40J MG CO? CX C/ 18	 06/97
00.04.96-8 OUTROS PRODUTOS COM ACAO Ne TRATO U 	 24 MESES
127 REG.MODIF/C.DC FORMULA (PP/NCIP.ATIVO JA 4P60.2E00.45)

GUTOFIL
	  25692.005297.52

	
1.0305.0010.001-3

CO ,N VD ANOAR 100 ML	 03/96
01.01.00-1 PRODUTOS PARA ORCEM/INCE 	 48 MOSCO
127 FiG.MOD/F/C.DE FORMULA (PFINCIP.ATIvo JÁ APRO.PELOMS/

H1PERBIOL
	  25992.005999.64	 1.0365.0050.001-5
500 MJ Cx C/ 20 COM	 03/95
14.02.00-1 PROOUTOS NAO ENGUADRADOS EM CLASSES 	 36 MESES
127 keu.moOrFLC.Or FORmuLA 000IISCIP.07IVO JA APRO.pEL0m5/

SIDERPLEX
	  25992.207504.51	 1.0305.0045.000-1
COM cx C7,FR OE VIDRO 48000 X 30	 03/97
02.01.00-6 ANTIANEMICOS	 36 MOSCO
127 REG.PLOIFIC.DE FORMULA (PRINGIP.AT100 JA APRO.PELOMS/

MC 5050*
	  25992.017074.69	 1.03E15.0046.003-4
CX Cl 5 CNV ALUM/NIG X 4 COA	 04/95
94.63.02-1 ANTIVANICOSOS DC ACAO SISTEMICA 	 36 MESES
125 NEGISTRO DE FORMA FARMACCUT.JA 40007404 PELO MS

VERMITAL
	 25692.001657.69	 1.0305.0053.002-2
CO C/ 2 2007010I005 200 MG	 10/96
07.01.00-: ANT(PARASZTÁRICS	 24 MESES
/25 ,1'G/S000 DE FORMA FAM m ACCUT.JA 47009004 PELO MS

LAO 00080 LTOA

ALGI TERANDRIL
	  25692.0003/4.76	 1.0535.0021.003-9
Oàu CT 1 UI.. X 12	 09/96
11.,1.02-1 4511NFLAMA000IOS E A109I0EUMATI0S- .45	 40 MESES
125 b‘,GISTRO DE FORMA FARMAGEUT.JA APROVAOA PELO MS
127 640.0030110C.0E FORMULA (PhINCIP.ATIVC JA APRO.PELOMS/

LAB GLOBO LTDA

ERIMICINA

SUSPENSAJ *05 MG	 25902.0/9379.72	 1.0535.0037.001-6
600 MG 791 CT 2 STA X •	 06/96
07.05.10-0 00000L/0E0S	 36 MESES
125 MEGUSTRO OC FORMA FARMACUUT.JA APROVADA POLO MS
127 0E0.900/F1C.0E FORMuLA ORINCIP.ATIVO JA ÁPRO.PELCmS/

ERImICINA
SUSPCmSAC /21 MG	 26992.019379.72	 1.0535.0037.062-4
25 MU/ML SUS JRAL CT FR O 100 ML	 06/96
07.00.10-0 MACROLIDEOS	 36 MZSES
127 M EG.MODIFIC.DE FORMULA (PRLNCIP.ATIVO JA APRO.PELOMS/
120 ”EG AC APUES COMEN.NOVA (EXC.NLVA FORMA E NOVA CONCENTRACAC/

ER/A1CINA
SUSRENSAU 234 MG	 26'502.C/9379.72	 1.0535.0037.003-2
60 M G/ML SUS 'ORAL CT FF O 50 XL	 06/96
07.00.10-0 000RCLI0005	 36 MESES
120 0E51570e OC CONCENTRACÁO JÁ APROVADA PELO

NEOMICINA COMPOSTA
GLGCG C/ TIROTRICINA	 25961.009641.77	 1.0535.0009.002-0
PASTILHAS CT 3 STA X • 	 01/95
07.00.29-7 001MoOLIC09IOCC5 	 As ma5E5
125 UE0i510.53 DE FORMA FARMACEUT.JA APRCVA04 PELO MS

XAACPE DE 100270 DE POTASSIO
GLOBO	 25992.009424.76	 1.0535.0014.002..4
024 cr FR X 100 ML	 07/97
10.04.01-0 EXPECTJRANTES SIMPLES 	 36 MESFS
12d REG DL 444 5E6 COMER.NOVA (EXC.1,29.4 FORMA C NOVA CONCENTPACAO

LAO NGNORTERAPICA SA

C004 150*
	  25991.0/003E1.74	 1.034060039.002-0
iv , MC COO Cl 2 ML X 12	 03/95
10.06.01-0 OPONCOVILAOURES 	 36 MESES
126 .CGIsTro 00 Fokr.A FARmACEUT.JA APROVAVA PELO m5
127 v EG.MUDIFIC.OL FORMULA (PRINC/P.ATIVO JA APRO.PELOMS)

CODNINAN

	

25961.014038.78
	

1.0340.0039.003-9
2u1, MG CA? CT 2 dL X /O	 03/95



LODOS!
300 me, CAPSULAS	 :5001.0034E5.33
305 . G CAP CO SE X /C
11.01.0C-5 ANTINALAAAT09125 ANTI,A,UN501805
180 088157RC DE COWCERITRACAD NSVA

LODERE
9E. g, CAPSULAS	 25051.0034.5.03
302 06 CAP CO 2 EL X 10
11../.50-11 ANT011PLAgAT9125 60I1,044ATIC:15
160 690150 0 , DE CONCCNTRACAA NLVA

1.1617.0001.006-1
14/04

Su .63E5

1.1017.0001.007-A
10/74

S5 M3tE5

•
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10.06.01-0 ERONCODILADEPES	 28 .4555
125 REGISTRO PE FORMA FARMACEUT.JA APREVADA PELO OS
127 REG.04001FIC.DC FORMULA (PRINCIP.ATIVO JA APsti.PELCmS)

DIURE%
IRJETAVEL	 25992.000461.71	 1.0340.0005.002-9
SOL INJ CX C/ 5 AMP X 2 ML	 .5/97
03.07.01-7 DIURETICOS SIMPLES	 24 F5555
125 REGISTRO DE FORMA EAPmAEEUTsJA AP000005 PELO MS

LA5 MOMORTERAPICA SA

DIUMEX

TIROCEL
240	 05392.61,500.75	 1.1213.0094.004-h

240 4.5 CAP 5E1543 LT OU X 20	 33/Me
03.64.40-7 ANT[ANGINeseS L vA5L31LATAmokC5	 36 AL5C3
126 5.015154 01 CONCENTFACAC JA APADVAJA PELO MS

TIROCEL
40TAPJ 500	 25C)2.0190.11.73	 /.1213.0094.006-5
2,0 00 CAP RCTARD CT 9L X 26
03.02.00-7 ANTLANCINCSCS r VASCCILATAOJ4:3 	 JO 00500
120 REGISTA* /5 CONCCNTFACAC JA A2050404 PELO Os

LASORATORIOS INTETH LOTA

	

26992.000031.71	 1.0340.0005.003-7
SOL INJ CX C/ 50 AMP X 2 ML	 09/97
03.07.01-7 DIURETICOS SIMPLES 	 04 FLSCS
125 REGISTRO SE FORMA FARMACEUT.JA APROVADA PELO MS

61N620L

	25001.0025E9.07	 1.0346.0018.001-5
046 CO 1 OL X 22	 7.5/91
05.04.02-5 ANTISSEPTICOS URIRARICS-ASSOCIACOES	 36 MOSES
125 REGISTRO DE FERRA FARMACCUT.JA APROVADA PELO PIS
127 REG.MUD/FIC.05 FORMULA (PRINCIP.4T105 JA AP60.5ELD.St

PAEMER01L
	  25991.007010.75

	
t.0348.0036.003-I

COR CT FR VO X 12	 00/9D
11.01.00-5 ANT1NFLAMATOR105 ANTIREUMATECUS

	
24 11ESES

129 TRARSFEBENICIA DE TITULARIDADE DE PROOUTO

TRINETO%
dALSAMICO F	 25992.005484.75	 1.0348.0036.002..4
COM CT I BI X 10	 03/97
07.00.02-7 TRIMETOPRIMA EM ASSECIACAO COM SUL F	49 MESES
125 REGISTRO DE FORMA FARMACCUT.JA APROVADA PELO MS

TRINETO%
URC	 25992.005404.75	 1.03411.0036.003-2
COM CT 5 DL X 4	 03/97
07.06.02-7 TRIMETUPRINA EM ASSOCIACAS COM SULF	 49 MESES
126 REGISTRO DE CURCENTRACAO JA APROVARA PELO MS

TR/METEN
URO F	 25992.005454.75	 1.0340.0030.004-0
COM CT / EL X 10	 03/97
07.06.02-7 TR/METOPRIMA CO ASSCCIACAO CEM SULF	 49 mESCS
126 REGISTRO DE CONCERTRACAO JA APROVA0A PELO MS

(AU 011645 SA

LAOS SALDAcc1 54

FANUTEX

	,5,,/.0324,8.07	 1.0140.0055.001-2
41 .B/COMP CX 3 CL X 10	 04/97
47.50.02-7 TRIMETCP R IMA E. 0550CIA040 COO SUL,'	 24 ME505
125 ArGisrkc OE FORmA F6-MA0E014JA AP,LVADA PELA MS

FANOTEX
	  250414002408.07	 140146.00564002-0
44 AO/COMO CX CL X /O	 02/97
07.05.02-7 TR/METCPRIMA EM ASSOCIACAD COM sULF 	 24 MOSCO
125 00015700 OE FORMA FARmAcnuT.JA 4005v500 PELO ms

INDAMIL

	

25001.403,23.05	 1.0146.0055.001-6
2.5 NS/ORG Cx/1 OU x 12	 02/97
03.06.00-2 ANTI-HIPEPTCNsIvES	 CO mr.SCS
120 MCGIST4C SE FORRA AXXAACEUT•JA 00560430 OSLO MS

INOAMIL

65531....530.53.95	 1.0146.0055.003-2
2.3 20/006 CO/2 5L x 02	 02/07
03.34.09-2 ARTI-m1PE60ER9IVO5 	 24 MOSCO

256e1.00-2023,5	 1.0146.0055.002-4
2.5 24/093 CX/I ML A 8	 32/97TRINETO%	 ,	 03.00.00-z ANTI-0I2E0005,0I405	 24 MOSESF	 25992.005464.75	 1.0348.0038.005-9	 125 52615143 7.[ FORMA F5504CCUT.0A APRCVAOA PELO MJCOm CT SALOIO 	 ,:3/97

07.06.02-7 TRIMETCPPIMA CO ASSCCIACAD COM SULF	 48 mCsUS	 INDAMIL
126 REGISTRO DE CORCCNTRACAO JA APROVADA PELO 55

VITAOROMA 125 NEGISTAJ DE ECRAA 8 4044CCUT•04 Ann-V484 PELO 05
9.4

18045	 25992.005594,7 1.0229.0027.006-6 moN0cORDIL
MIOLOS C/ 30 ORA
01.10.00-0 VITA. I.A.5 E	 SUPLERENTOS MINERAIS
128 REG DE ARMES CCMER.NDVA 0500.500A VERTA E

09/97
.94 VESES

NOvA COmCENTAACAC/

5 4.. 003L2N9uAL 	 .	 :AE01.00072.54
5 MUCOAT5 CO 00 YD 430 X 30
03.02.02-1	 VA,00ILA0200A05

1.0146.0052.006-d
02/97

24 mc525
LAB RAPEM LTDA

GOTAS MEPAT1CAS COMPOSTAS
%AGE.	 25014..14295.91	 1.0305.0001.001-1
SOL FR C/20 ML	 22/47
01.05.00-7 COLAGOGDS. CCLE0E0ICS2 t SLPAToPPoT 	 Os A4SCS
128 REG Do APPES 000ER.60,4 0002.6034 FORAA	 NUVA CC00.,./A4C4C/

125 0e0157,0 OS FuPYA FARm ACEUT.JA 80900404 PELO As

moNOCORDIL	 .
SJI....40 C.AL	 25001...3,8.72..4	 I.0146.0052.0076''
40 04/.1- SOL ORAL CO rr v0 CGT x 1C mL	 00/07
03.02.03-1 vAsCO/L004950E5 	 24 .OsCS
125 mO.1STK '2,C FOR. FANAACrUr.04 6202050A 8XLC MS

LAOS FAUSTOSO SA [NOS FICAS
LAIIORATORIOs 6 50005 SIA

SOL HIONATANTE POLION1CA 70
COO ACETATO	 251.93.002133.00 	 1.0085.0049.001-2
SUL IniJ 4PP PLAST X 1000 MI-	 :-1/55
01.11.02-3 AE10BACANTES PARENTA.15	 03 AN-5
127 REC.mODIFIC.OE FORMULA CPRINCI A .01100 JA 0250.00E0030

SOL H/DRATARTE POLIONICA 70
COR LACTATO	 25531.4021.,3.06	 /.0005.0049.002-0
SOL 150 AmP ',LAST X 1000 ML	 03/.0
01.11.02-3 RE1DRATANTES PARENTERAIS	 03 44,4
127 kec.mvoxElc.or FORMULA (0004C1 6.40IvE JA APPs.P:1.1-411

LA8OP070R/05 BrOSINTETICA LOCA

COR15FEN
	  25492.0044,5.J3	 1.1213.0149.006-0
CCM CT C4 O 12
04.02.01-8 ANTI-HISTAPIN/CES 515TCOICoS 	 2. 91.E15
120 MEG DE APACS COmeF.NeVA 1E02.N3vA FULOS I 008 CONCLNTRACAZ)

CORISFEN
	  25032..644c5.,,	 1.1217.0149.003 .
COO ET 3 OL x 10	 00/.5
05.02.01-0 4.71-001502 0 101005 SISTEmICC5	 20 . -553
120 WtG De APNCs EEME5.6tVA (EXC.N • VA t2A-.04	 NOVA CZNOENT t AÇA ;

FLEAILENs ASSEPTUADORA
................. A•4Ame . As 250e0.614:.50.00-73'
SOL P/ LENT0 3 ET O FR X 120 00	 ,2/07
14.52.39-1	 COR4ELAT4., PALA UN Em OFT	 2 . n5.77.
170 ..rGISTAv 20 C, R S5LATC CE 0,01C448Nr11

FLEX/LENS 055EPTIZA0084
	  238s4.414LSS.u./47

	
1.1124.0180.002-4'

4.10 0/ LC8T-J Cr / AA X 50 AL
14.144144 1 20 SOUTOS C,S,,OLATOS PARA os, 	 Ar.
175 , 50151 .• 5C CrFAALA, El 4t0IC4M8mr4

LAOS FRUNTOST SI [NOS FOCAS

FLERILENS SALINA
▪ ......... *1 ........	 4,44,014142.84-.. 1.2024.0181.001-d
S4, A/ LLNT1S CA X 24, AL

P .. :DUTU R C -.A. 0/L4/2r1 AM. A 1.14, 1.4 LAT
176 50150;561 C,, , ,LAI- DE m,,ICAsoNoe

FL2X1LENS SALINA
1.5124.0191.002-0

35.. m/ LENTE, 10 x 120 AL	 5 /
14  .	 P,OuTOS Cz,..LATas PARA 	 Fm Cri

	
'4 .0201

170 . .,Grar,_ J. CC!..---5411 0:7. 43'2/CA.:J./N.

1,5S kEINGER BRASIL LOCA

COR LOTEM

50952.0044,5.,2	 3.1213.0149.004-7
SUS ORAL Cl Fn v0 AOS x I00	 01/00
08.02.01-4 500I-0I5TA.INICC9	 _..14
120 REG DL APRE$ CORER.N, VA ILXL....VA VOLTA , .:VA CONC:NTR0L0 .0

900LINGER 8ALSANICO
• ......... A., ...... A44 ta,	 1 •	 .nn•Ji	 14101240010.623-4
001 AR C/ 50 L1Z/4,
07..4.4174-7 0 0 1, Tz .,,a 5s. A 3-5.:1ACAC O ct ,3L7	 O..
120	 APAS, CCAC0.8000 0.02,4004 1,1 04 4 A 0,4 C006.3,050C4//
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LAOS SILVA ARAUJO ROUSSEL SA

OAPALGIN
50,34	 25692..05007.57
COM CD 2 R. X 10
01.03.02-0 557105085000I005 O ANTICOLI5005/CO5
190 dCTIFICACAO Oi 060LICACA0 IS REGISTRO

OAPALGIN
Sor.,	 20092.0.50.,7.57
Cilm CO 20 DL X 10

ANTILSPAS000/CD5 C ANT/COLINERG/COS
190 RETIFICACAC DE PUJLICACAL CE HLG/STRO

CARALGIN
SAASA	 25992.605007.57
143 CO 19 ES! X 5 AS? X 2 ML

ANTIFSPASMOD/CCS C A9T/000INEPUICU3
190 PETIFICAC AO DE PuaLicxcxo DL 9E615040

5ARALG1N
54-5A	 25992.005007.57
15J Cl 10 2.51 X 5 AMO X 5 ML
C1.03.02-0 ANTIES P ASMCOICOU h ANTICOL/NERGICOS
190 ...TIO/CACA° DL PUSLICACAU OF REGISTRO

8ARALGIN
5A.50	 25092.005607.57
SOL JR CO FR 301. X 10 AL
01.03.02-0 ANTIES000050ICO5 E ANTICOLINCRGICuS
190 RETIFICACAO A PUOLICACAL DE RCGISTRO

COLA
	  2000I.020503.05	 1.0132.0162.003-0
25 mG/G • 25 mG/G CRER 0E00 CX/1 DG X JO	 11/94
69.01.03-2 ANESTESICOS LOCAIS 	 24 MESES
128 REG CLE ARPES COMER.AGVA (EXC.NOVA FORRA E NOVA CUNCENTRACAO

TELDANE
/20 NO	 25991.000716.80	 1.0132.0143.009-5
122 MG/COM 02/3 STR x 4	 11/97
00.02.01-8 ANTI-NISTAmINICOS SISTCNICOS	 36 MESES
126 0E4/5TR° DE CONCENTRACAD JA APROVADA PELO

XTLCCAINA SPPAY
COM 00800	 25592.009522.50	 1.013240041.010-1
/00 MG/mL Cl' FR X 50 ML	 06/96
09.01.03-2 ANE51ESICO5 LOCAIS	 36 MESES
128 REG DE APRES COMER.ROVA (EXC.NOVA FORMA E NOVA CONCENTRACAO)

XYLOCA/NA
COO 5A820	 25992.009522.50

	
1.0132.0041.013-1

100 MG/ML CO FR X 70 MC 	 06/96
U9.01.03-2 ANESTESICOS LOCAIS	 36 MESES
120 REG DE APRES COMER...CU* (EXC.NDVA FORMA E NOVA CONCENTRACAO/

01000* IDA VISCOSA
2 OCO	 25992.009522.50	 1.0132.0056.004-4
20 MS/mL 501. CO FR X 100 ML	 06/96
09.01.53-2 ANESTESICOS LOCAIS	 36 MESES
120 REG DE xpaà COMER.ACVA (EXC.NOVA FORMA E NOVA CONCENTRACAC)

PARACON INDUSTRIA E COMERCIO LTOA

1.0586.0099.001-3
SJ/47

24 mi5E5

1.0586.0099.002-/
03/97

24 NESES

1.0586.0099.003-1
67/07

24 MESES

1.0586.0099.004-0
04/07

24 mI.RES"

1.0586.0099.005-6
:,3/47

2000500

DARALGIM
GANSA	 45992.905007.57

SCL 00 CO FR COT X 20 ML
01.:3.02-6 ANTIESPAS m CGICCS L ANTIC0L/5E00ICCS
190 NETIFICACAC Ou PUOLICACAO CO 0E015260

LAOS SILVA APAUJO RGUSSEL SA

8APALGIN
SORSA	 25592.065607.57
SOU SuP RE, CO 572 X 5
01.03.02-0 ANTICSPASMOOICCS C ANIICCL/NERGICOS
190 RETIRICACAO pe PUELICACAC 02 REGISTPJ

8ARALGIN
SAm5A	 25902.003627.57
IhR SUO 009 CT SOR X 5
N1.03.02-6 ANTIESPASMCDICGS C ANTICOLINCRGICOS
190 RETIFICACAD vE PUELICACAC CE REGISTRO

M/DANITAL

1.0586.0099.006-4
GJ/07

24 59205

1.0580.0099.007-2
CJ/97

24 RCSOS

1.0506.0099.008-0
03/07

24 MESES

EGUIPO PAPA INFUSAO DE SOLUCOES PARENTERAIS.
1NFUSCFLE0	 25000.001767.92-13
059 PLAST .C/ 1 UNO CD X 100 UNO
14.02.00-5 00000205 PARA PROCEOIMENTOS ESPECO*
176 .EGISTRO DE C./RELATO Ot MCOICAMENTO

EQUIPO PARA 1NFU0A0 DE SDLUCOES PARENTERAIS C
00510LE0	 25000.001768.92-70
ENV PLANO C/ 1 UNO CX X 40 ENV
14.42.00-5 PRODUTOS PARA PROCEDIMENTOS ESPECIA
176 FEGISTRO DE CORRELATO DE NEDICANENTO

1.1912.0001.001-4
•	 02/97

24 NESES

1.1912.0042.001-6
02/97

24 MESES

OUIN FOCA GASPAR VIANA 54

NITROFURAZONA
GASPAR VIANA	 25016.000223.92	 1.0351.0001.0014
1'0mADA A 0.2 PCC/POTE X 500 G	 02/97
07./0.00-6 ANTINFOCCIOSCS TOP/COS	 36 0E5E5
125 REGISTRO DE FORMA FARMA0E00.J4 APROVADA PELO MS

SANOF/ AINTNROP FARNACEUTICA LIDA	  25592.007555.40	 1.0506.0093.005-0
SUL IN) Co C/ IA AMP X 5 ML	 27/96
09.03.21-C ANTICONVULSIVAME	 ui MOSES
128 FLG GE A0605 COYEA.NDVA (EXC.PLIVA 905M5 C NOVA CUNCENTNACAD,

LAOS STIEFEL LEOA

VIDRA PED

AAS
ADULTO	 25992.004160.67
COM CX C/ 50 STRIP X 10
09.122.02-0 ANALGESICO5 NRO N.:COTAI:OS
129 T R ANS PERENCIA DE TITULAR/DADO DE PRODUTO

1.1924400114001 n2
09/97

35 POSES

25001.024352.24
SUL /ORAL RI , X AOS ML
01.11.01-5 REIONATANTES 9AA.10
100 NCTIFICACAO 00 0U0LI5AC5: O.

LASER uRTICAL CORPORATION IND E COA LIDA

AAS
405LT2	 25992.254160.67
Cum CO C/ SU OTRIP X 4
J9.02.02-6 ANALGES1CDS NAD NARCOTICOS
129 TRANSFCRENCIA OE TITULARIDADE DE PRODUTO

14192440011.002n0
09/97

36 MODOS

1.0675.0023.001-0
12/04

3, MLDES

1.1650.0004.001-6
02/97

C5 Polui

LENTE INTRAOCULAR EXCELENS OPTICAL
	  250C4.601505.92-11
/ UNO CM EST PLAST TOANDO ES ENC. PAST LS
14.02.62-1 PRCOUTOS CCRFuLATCo PARA USO EM crr
176 62.61521.0.96 COARCLATC. 09 mLDICAMENTC

Lreap FASMACEUTICA LIDA

GESTINOL

	

252+1.2176J4.5	 /.0032.0027.002-2
DAG C/ 405 CALEND X 21	 04/95
...62.01-4 ANTICCNCOPCMAIS	 36 MEDOS
120 R-G DE AP R ES COMC P .NCVA (CAC.5006 ECRMA E NOVA CLACLMTRACAC/

LUSA INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA

NEDENDAZOL LURA
rfx0e520zet.	 	 012020.71	 1.1305.00/2.003-5

IDO MG 1 166 MG COM CT EL o	 63/47
07.01.02-3 ANT/-NOL N INTICE2 Ou TRATC GASTRINTE	 45 m-52:1
125 RLGISTUG De FuRMA FARNACEUT.JA A00e050A PELO MS

mAPJAN INDUSTRIA E COMERCIC LODO

OEXAGIL
	  .2592.01/036.70	 1.0155.0092.0/6-6
COMO CO ENV ALUO é ROL X 26	 22/97
Cl.10.06-1 VITAMINAS CU MINERAIS ASSEIAA005 A 	 24 m1.505
125 RoGIS T R6 DE FORRA FAh m ACOUT.JA ARI: OVADA PELO mD

1.1ERRELL LEPET/T FARNACEUTICA LTOA

CALA

	

............... 25C01.020593.S5	 1.0132.0162.002-2
25 mG/G • 25 MG/G COEM OLOR 00/1 CG X 3	 11/94
06.0/.03-2 ANCSTESICZS LOCAIS	 24 MCSCS
120 OVO DE ARNES (COLO .1.090 (CXC.NavA NORMA E NOVA CCNCENTIACAC/

AAS
INFANTIL	 25502.004160.67
COR C.X C/ 20 STR1P A 10
J9.02.02-0 ANALGESICOS hAO NARCOTICCS
129 TRANSP,FLMCIA DE T/TULARIDADE De PRODUTO

AAS
ADULTO	 25992.004160.67
Cem CX C/ O BC X •
09.L2.02-u ANALGCSICGS NAC NARCUTICCS
129 TRANNFL A ENCIA 00 TITULAR/O/AOC DE PRCOUTO

AAS
ADULTO	 25992.004160.67
COM CX C/ 5 CL X •
09.02.02-0 A1,ALGE5100$ hAO NARCOTICOS
129 TRANSFUCENCIA DE TiTuLARIDADE DE PROOUTO

AAS
ADuLTO	 25092.:04160.o7
COO CO C/ 50 DL X 10
09.C2.22-0 ANALGES/COS hAC NAPCOTICOS
129 TRANSRuPENCIA OS TITULARIOADE DE PRODUTO

AAS
500LT:	 25992.004160.67
Cem Cx C/ Cie DL x 4
00.62.02-0 ANALGES/COS NAO NARCDTICUS
129 TR4NSF0.ENC/A DE 7 I TULAR [ONU UE PRODuTO

AAS
INFANTIL	 25992.004160.67
CUm CX C/ GO =NA X 4
09.02.6 20 ANALGESICUS NAU NARC5TICUS
129 TRANSFENENCIA CE TITULARIDADE DC PRODUTO

AAS
INFANTIL	 25992.000160.I.7
Cr, CO C/ O 006 X 1 C

1.1924.001/.003-9
09/97

36 MESES	 •

1.192440011.004-7
09/97

36 MESES

1.1924.0011.005-5
C9/97

36 MESES

1.1924.0011.006-3
09/97

36 NE5E5

1.1924.0011.007-1
09/97

36 MESES

1.1924.0011.000-1
09/07

Jo MESES

1.1924.0011.009-4
C9/97

MIN
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09.02.02-0 ANALGESICOS hAC 44nc2TI675
/29 T5AN40E93NCIA CE TITULAP/UPDE JC 9I 0.3149-3

97.61.:0-1 ANTI .444n1CCO	 40 nSS,
124 TRANSFE5E90IA DE TITULAR/44C , OE PRCCUTC

AOS
E0099/00 650	 215992.004150.47 	 1.1924.0011.014-4
CUM CO C/ 25 BL X •	 09/97
09.02.02-0 ANALGESICCS 040 NAnCOT/COS	 36 90495
129 TRANSFCRENCIA 00 TITULAR/040E DE 2900092

SONDEI wINTHRDp P APMACEVTICA LTDA

AAS
AP	 229..9.2..44164.c1
COM CX C/ 6 ETR1F x

09.02.02-0 91.AL005ICC5 040 4964,1C-5
129 70A00FE9ENCI0 DE TITuLAF104DE DE n220,7,

AAS
SA	 25442.104160.07
COM CO C/ 10u STRIP X 1C
09.02.02-0 ANALGESICUS 540 NAACOTICOS
129 TRANSFERCNCIA DE T/TULARICAUC DE PNC0U74

445
SP	 25902.00415c.67
COM CO C/ O STRIP X •
09.02.02-2 49440E5/C0S 540 NAPICiTICOS
129 TRANSFERENCIA De 71201.411040E DE PRODUTC

AAS
COR? MAS/	 25592.004/50.67
COM CO C/ 3 ENV X 13
09.02.02-0 . 454L0E0IC0S hAC hAPCOTICOO
129 T009S0E9E90/4 DE TITULAn1000E 02 94900070

MAS
ENTEPICU 650	 2E992.004140.67
COO CO C/ 5 DL X 4
09.02.02-0 ANALGESICOS NAO NANCOTICCS
129 TRANSPEPENCIA 00 TITuLAnIDAPJE DL PRODUTO

AOS
TAMPONADO 504	 25992.504140.67
CCM CX C/ 25 BC X
09.02.02-2 ANAL0E01COS NAC NARCBTICOD
129 TRANSFLRENCIA CE T I90446 10400 DE PRCOUTC

•A45
709909A00 500	 2E522.004100.67
COM CO C/ 5 CL X 4
09.04.02-0 ANALGESICCS hAD NARCUTCCOS
129 T0095FEnCNC1A DE TITUL AFIDADE DE 0002070

AMO
7A900N004 SO4	 25992.44160.97
COM Cl, C/ 1 FR PL X 20
09.02.02-0 900L0E5I005 040 905CeTIC123
129 TRANSFERENCIA DE 21/U4..1040E DE PPCOUTC

25492.006/40.06
200 MG COM PEV CO C/ CO 00 142 X 20
11.01:01-3 ANTINFLA.4209105
129 TRANSFERENCIA 150 TI506001043E OE PRDOUTO

AMENIDE
	  25991.006935.00
100 MG COM CX C/ 1 ENV X 3
07.01.00-9 ANTIPARASITAR/CS
129 TRANSFERENCiA DE T100LANI0000 DE PRDOJTJ

AMEM! DE
	  25491.406930.60
10 mG/ML SUSP ORAL CX C/ Fn 0 30 PU.
07.01.00-9 ANT/PAPASITARIGS
129 TRANSFORENCIA DE TITULAR1000E DE 0000074

AZO WINTOMYLON
	  29962.716375.72
54. 44 CCM. CX C/ 7 ENV X 4
C6..4.04-5 ANTISS.IPTICCE 00IN.4.155-0040C/AC0C6
129 T9ANSFEXCNC1A DE TITULANIDAWR 20 PFLOUTa

549091 •INTHHOP FARMACEUTICA LODO

A20 •INTDMVLON
....a...* ................. 2092.710375.72
500 OS CC9 CX C/ IA 090 X 4
05.04.02-f ANT155CPTICCS UnI040145-03500I6C7E5
129 70050FE 5 E09/4 CE 71/ULAFI040E UE 09020T0

SESAPRIN
20,91.009012.5.

009 CX C/ 5 01I0724 X 4
09.02.02-0 ANALGCSICOS 4.40 NANCOTICUS
129 TDANSFERENCIA DE T/TULARLDADE DC PkCOUTC

005APRIN
	  A5,291.007512..20
COO CX Cl 25 aLISTER X 4
09.02.02-7 ANALGESICGS 000 NARCZTICOS
129 TRANSFEFENCIA DE 71501_451240C DE PRODUTO

- BESEROL
25992.044921.00

324 .G • 100 MG CCM CO C/ 25 04 X 4
11.02.01-1 nELAXANTES 905CUL00E0 CENTRAIS SIEF
129 T009SFESENC14 DE TITUL2R/0411C DE 0000000

•0E5E001
• ................ ....** 	 5992.00So6/.60
324 mG • 300 MG CUM CO C/ 25 COO X 4
11.02.91-1 PULAXANTES HLSCOLARES C5525415 SIRJ
129 tPANGFCAENCIA DE 0I906A01042E DF 6020070

0E0E904
	  -E992..29.21.5,

324 40 . 100 .0 CUM CO C/ 5 ENV X 4
11.22.01-/ NELAXANTES 9 1.5C01A0C2 5E5TR617 5100
129 TR090040050IA CE TI ,704.119174oL DL P,GDUrC

8/101,001
.....	 ............
750 00 COO CX C/ FR 01 O 4

CHNTRATES NACICLNJIC...
/29 TA900FE.ENC/4 DC T/TULA5104194 DE P000074

SPONKONETER
248 NSSULI05770 	 25092.220425.74
SUL Co C/ / r= X II 94
10.06.01-0 in75005/LAD49ES
129 TRANSFFRENCIA D/ 7/T0445(040c c/. 7529077

dRONKONETER
CD4 42099.1mC16. 0	 25992.420el5.74
504 90 C/ I CO X 29 94
10.06.0/-0 2029C0014.404,55
120 TRAMEFEPENCIA CC 7/704.44(040.5 DF 6P000TC

50N091 eINTHRUP FARMACEUTICA 4704

EIRVAEL
40, SUPFRINONA	 :4092 .24159.40
. p V0 4 99A9 X 60 .4
C7.3I.03-7 ANTI-1/7249I01ICCS Ce T4ArJ SAST.1NTL
129 TANSFL9500I4 CE T/TULARIOAJE ir PPCJJ/C

HEXCPAL 06
...... R. ...........

C999 CX C/ 5 INV X c
O'	 '5-1 V0903144200CRES
129 T0065F:2RENCIA DE 7I9IO14410430 UU 0100073

pRIRACOR
1 V	 2E99i...9931.54
1 m./ML SOL 193 Cx Cl042 X 2,1
C7.02.62-1 005J0I10T0.O.055
129 TRANSF:J.C NCIA 00 T111,L0012040 O P4CJJ7C

PRIMACOR
1 V	 7:3C01.094,71.50
1 4G/44 5EL /NJ CX 0/092 x 1 . 04
O3.02.42-1 VAB3,144709C504
129 7.4914F4,E9C/4 DE 71001.4030422 OC 2400002

00/9,200
44.4. ..... .4. ........... 2C9J1.039416.62
690 9240 F5 94 X /DO 94
47.41.32-S 12C44121744 2 UUT,, O0/JP9 i CS/ f/CI
129 7909003 :»c1* 02 7114L 4 ,12400 05 '0 osorT

OMITG04
44.4.4444..4,44 ....... *a* 20..1. :,9414.4,
L4C40 FIO PL X 60 .1
97.21.9.-. p cG00IC/220	 207946 CC7094,4517151
129 TcANS F .33.510 JC TII .J1.4510405 JC 6.404/2

1.1924.0019.001-7
0,74.2

3c 9COcS

1.1924.0019.002-1
C4/93

3t PCSES

1.1924.0020.001-1
09/05

34 09999

1.1924.0020.002-1
59/B3

76 mCSES

1.1924.0021.001-0
02/95

36 MI.725

1.1924.0021.002-6
02/95

26 mESC.5

1./924.0021.003-4
03/95

Je 47.745

1.1920.0015.001-8
07/90

44 9.105

7.1924.0022.001-4
12/6C

16 9S5P.

1.1924.0022.002-2
12/r,

10 4U:5215

1.1524.0023.001-0
05/55

2 7. MCSOS

1.1924.0024.001-7
47/94
76 M4.03

1.1924.0025.001-3
12/44

04 mcSL3

1.1924.0025.002-1
12/,,4

2.6 925ES

1.1924.00/3.001-7
19/92

24 mr3LS

1.1924.0018.002-5
1G/5,

24 14' ,en

1.1924.0010.003-O

1.1924.0011.010-1
097,7
2c m.,F5

1.1924.0011.011-1

JJ 442.25

1.1924.00/1.012-0
05/57
30X395

1.1924.0011.013-6
55/97

St 915E4

1.1924.0011.015-2
29/57

Jc .CCES

1.1924.0011.016-0
kl/S7

34 MESES

1.1924.0011.017-9
05/97

30 mESES

1.1924.0011.015-7
C9/67

.70 MOSCO

1.1924.0013.001-5
10/9J

Je

1.1924.0014.001-1
9.2/52
35 02599

1.1924.0014.002-1
03/9.7

36 9E5E5

54N0F1 WINTHROP FARMACEUTICA UCA

AAS
ADULTO	 25902.004140.47	 1.1924.0011.019-5
CO. CO C/ 6 STR/P X •	 5B/97
09.02.02-0 009L4E51COS NAO NARCOTICOS	 35 MESES
129 TRANSFERENCIA 00 TITUL491DAUE DE 00009,70

ACTIPROFEN

AM1PAGUE
6.790	 25991.013432.79	 1.1924.00/6.001-4
CO C/ 4.75 G • DIL	 14/94
13.01.01-2 CONTRATES nACIOLCGICOS	 Jo 427E9
129 TRANSFEFENCIA DE TITOLA0I002E UE: PRODUTO

AMIPAGUE
3.76 G	 25991.C12432.70	 1.1424.0015.002-2
FP Cl 3.75 G • D/L	 10/94
13.01.01-2 CONTRATES RAGIOLOGICOS	 J. 00305
129 ThANSFEReNCIA DE TITULARIDAUF DE 0607uTO
ARALEM
	  25522.000233.46	 1.1924.0017.001-0
INJ CO C/ 50 AMP A 3 mi.	 1./24
07.01.05-1 407I90LAF1COE
	 43 mr.IFS

129 TFANSFEFINCt A 00 TITULA01240E 04 64.9007

AFALEM
1.1920.5217.002-7

250 44 CCM Cx C/ 100 61010 X C



ULTRAVIST
25004.008459.90-30

760.86 ms/mL 532. INJ CO FA X 100 mL
15.01.02-2 Cor:TRATES RACIOLcsicuS
190 RETIF/CACAO DE PUBLICACAD DE REGISTRO

1.0020.0074.00e-1
02/S7

36 MESES

Original com Detone
QUINTA-FEIRA, 27 FEV 1992	 DIÁRIO OFICIAL

	
SEÇÃO I	 2645

10,37
.4 AL:ZS

I.: GA: R . VJ X I2C ML
.7..1..2-, ..:,CACI.T11).., G ...Ui-,
105 144,1f.t • CIA CF 010000913004 40 2'3,10y,

ULTRAVIST
£0 .	 25220.006459.96-30
440.72 AG/ML SOL INJ CO AAP X 00 MI-
13.02.01-2 CONTRATES RACIOLCGICOS
I90 RETIRICACAS DE PUALICACAC CE REGISTRO

1.0020.0074.004-7
02/97

36 MESES

03001.900410.3,	 1.1924.0013.004-1
LUCAU 2'9 09 x ICC AL	 10/93	 ULTRAVIST
47.02.20-, 1..CA .:ICI0A5 E CuTX......, ICT 9PAOASIT/LI	 24 ALLS	 ..160	 25000.003459.90-30 1.0020.0074.005-5
124 r1,,,0%...r.WCIA DE TiTuLA912034 V. 7 ” 07,093	 623.00 AG/ AL SOL INJ CT Ame X 20 AL	 02/97

13.61.61-2 CONTRATES FASICLOCICOS 	 36 MESES
GUITOSO	 190 RETIFICACAO DE PUELICACAD DE REGISTRO
	 	 1,031..35416.1x	 1.1924.0010.005-1
LOCAS 70 VO X CO AL	 19/93	 uLTFAV1sT
07.01.42-S CSCAUICIDAG E ,0161,u 6CTJPA.ASITICI 	 300	 25000.00E459.90-20 1.0020.0074.006-3
129 TNANSRLFTNCIA DE 7270L291043L JC PROOJT, 	 923.40 MG/AL SOL INJ CO FA X /CO AL	 02/97

SANOFI 21N710000 FARmACELITIEA LIDA

OUITCSO
2S9.1.94.1.10.0.3	 1.1924.0018.006-0

LCCAU FN EL X 100 AL	 2e/93
37.21.02-5 ESCALICIDAZ C CuTGL5 ECTUPANASIT/CI 	 24 3L500
129 TX044000E9CI0 DL 711UL...100.0E DE 003JJ1-

13.01.01-2 CONTRATES FACIOLOG/CUS 	 36 MESES
190 RETIF/CACAO DE PUDLICACAC DE REGISTRO

ULTPAVIST
370	 25000.000459.90-30 1.0020.0074.007-1
769.56 AGIAL SOL 153 Cl AMP X 30 AL	 02/97
:3.01.01-2 CONTRATES 000I0LOGIC3S 	 36 MESES
190 GCT/FICACAO DC PUBL/CACAC DE RJOISTRO

OUITOSO	 SCHERING DO 30A510 GUIA. p ARmAC. LTOA
	  26001.009010.0,	 1.1924.0016.007-6
LLEAU FN VJ X 64 AL	 10/92
07.21.02-] C.CAUICIDAS O e020E9 CCTOPATASITICI 	 20 0051,5
129 TPANSC-G,-NCIA SE TITULA. IOADE JE 220D0I3

	

211001.0o94/6.,,	 1. /92,401 8.000-•
92149900 F9.3 VO X 120 ML	 16/13	 THE SYDNEY ROSS CO
07.01.02-2 CaCAOICICAS 4 000004 CCTuPA.ASITICI	 2. ALSES
120 TnANSF LmLNE/ A 13E TITUL AR /GAITE DL PRLOUTO	 AAS

AP	 25992.004160.67 	 I.0242.0001•001-0
OUITOSO	 CUE, CA CO 6 STP/P X •	 09/97
	  35901.90x416.50	 1.1924.00/5.009-2	 09.52.02-0 ANALGES /CO5 540 NA RCOTICDS	 36 MESES
SHAAPOS FG VI) X 100 MI-	 10/92	 191 CANC0L40ENTO POP TRANS DE TITULARZOADE
07.22.02<, LSCAuICIDAS .3' CUT,LS E:00:040AS/7 1C I	 24 ACSES
129 TRA2,SF1,3CNCI A DE TI TuLAA IDADE Ar PREDUTC	 AAS

COAR m,,,	 25992.004160.67	 1.0242.0001.007-1
001 0000	 CUM CX CO 3 ENV X 11	 09/97

	

C)2. .09220.00	 1.1924.0016.010-6 	 09.02.02-0 4140I-0E51E9S NAD NARCOTI C35	 36 MESES
1,0640130 FN EL X 120 AL	 10/93	 191 CANCELAMENTO RON TRANS 013 TITU060I0400
07.01 .0 2- ... CSCO5 /C IDAS 4 ,UTNCS LeTCPAGASI TtC I	 24 M05,5
129 TF040T00 LNCI A LIE l' I TOLAF NADE 00 PRODUTO	 AAS

21,040010	 20992.004160.67	 1.0242.0001.014-2
OUITOSO	 CO/ CO C/ 20 STP/P X 10	 09/97
	  25201.009410.00	 1.1924.0015.011-4	 09.02.02-0 ANALGE61COS NAC NARCOTICOS 	 36 MESES
59690,10 F g EL X 0e AL	 I0/93	 IV/ CANCELAMENTO POR TRANS DE TITULARI00011
07.01.02-3 liCASICIDAS E OUTRUS ECTOPAGASITICX	 24 MEJES
129 TnANsrLI, CNCI A DE T I TULA., 1010, DE PROOJTO	 AAS

50	 25992.004160.67	 1.0242.0001.016-9
0017050	 CO,' CO C/ 6 STR IP X 4	 09/97
	  20001.304416.66	 1.1924.0019.012-2	 09.04.02-0 ANALGESICOS SUO. NAACOTICOS	 36 MESES
LCCAD Pr. 00 X 120 AL	 .	 l0/S2	 191 CANCELAMENTO POR TFANS DE TITULARIOADE
07.61.02-5 ESCAOICIDAS E' 407900 ECTORAFASITICI 	 24 MESES
129 TNANSFL:. ENCIA DC TI TOLAS 	 00 01000374	 *AS

SR	 25492.004160.67 	 1.0242.0001.019-3
REC1000L	 COM CX C/ 100 STRIP X 10	 02/97

	

15492.107042.52	 / . 1924.0012.00 1-9	 09.02.02-0 090L0E8/005 NAC. NARCOTICOS	 26 MESES
XP. FR EL OPACO X 120 AL	 07/44	 191 CANCELAMENTO PCF TRANS DE TITULARIDADE
10.04.00-1 EXFECTORANTGS	 20 00003
129 TnANSFLFLNCI A DE T I TU, A R IDADE OE PRoCUTL	 MAS

AuULTJ	 25992.004160.67	 1.0242.0001.021-5
SCHERING 00 ORASIL 01210. FARMAC. LTOA	 COM CO CO SC 3.140 X 4	 09/97

99.02.02-C ANALGESICCS NAC NARCCTICCS 	 36 MESES
DEALISON	 (RI CANCELAMLNTO POR TPANo DE TI10LA6I0000
LOCA,	 2E192.018734.74	 1.0020.0010.003-0
I X LUCAC CO FF GCT X 20 ML	 06/94	 AAS
06.1.3.04-, 9LI000URT/CGIUr5 T: P ICLE 5I O 2005 EX	 JO AL;E$	 ADJLTO	 2E992.000160.67	 1.0242.0001.024-1
125 966IST1,O DE FORAA FARmACZJI.JA 42/EVADA PXL, 45 	 COO CX CO 5 ENV x •	 09/57

06.02.02-0 ANALGES/COS NAO NARCOTICDS	 30 MESES
90000 (66 DD dRASIL GUIA. FAAMAC. LTDA 	 192 CANCELAMLNTO POR TPANS SC TITULAR/D000

IUFAmI000
000	 :-2J1.002t56.01
AG,	 1214 Cl I AAP X I.

C2NT-ATEs
190 , ITIF/LALAG J1 00I2.ICAC12 -E .202 .100

1.0020.0051.007-1
06/91
A.SE4

AAS
ADUL1	 25992.024150.57	 1.0242.0001.026-6
COO CO CO 50 51010 X 4	 05/97
09.22..2-0 ANALNESICOS NAC N A 000T1COS	 36 AUSES
101 CANCELAMCNTL. POR TWANS DL TITULA,IPADE

20040 LAOS
.73	 17.C1.4,2335.6, 	 1.0020.0051.009-6
76, 00/40 SOL 153 CO 1 04 X 100 ML	 0,91
13.41.01-.3 C.NT,ATLE GAC.101-1.91,2G 	 xe
190 -1111,I00000	 RUCLICACA. C: .N:GIUTR,

ULTRAVIST
INJ	 25.,..oCE459.ie-Z0 1.0020.0074.001-2
624.40 ,GINL Ga IN.: GT FA X ''. AL	 02/77

2,4T0ATR5	 19 AT.aT.
140 ICTIFICACA.T 	 PUELICACA.. 2.	 %31..12...

ULTAAVIST
INJ	 1.0020.0074.002-0

+G/HL 12L INJ tf FA	 S'	 32/91
13.01.01-2 CC9TmAT^S FACIULD/C1. 	 Sh
(90 0. 0112 (CACA] 20 PUSLICACA L. .9GI.0F2

000600130
24.	 G000J.000459.40-30 3.0020.0070.003-9

MG/NL ,3L INJ CO AMP	 ,0 ML	 92/97
coNT.ATES 000IDLODIC94	 2E

190 .ITIFICOCA Ot 01192.IC4CA: JU TE4t,FR1

AME SYDNEY FOSS CO

AAG
ADuLT3	 25992.004100.67

	
1.0242.0001.027-4

CO. CX CO 50 50010 X 10	 00/91
09.02.02-0 ANALGCS/COS NAU NA gCon CO5
	

30 MESES
191 CANCELAMENTO PCP TRANS CE T/TULARIDADE

*AS
INFANTIL	 25992.200160.67	 1.0242.0001.026-2
000 eX CO 3 COO X 10	 06197
09..2.02-1 ANALGESICCS NAC NAFCGTICOS 	 36 MESES
192 CANCELAmENTO 000 T 9 ANS DL TITULAR/DADE

AAS
ADULTO	 25992.004160.67	 1.0242.0001.029-0
COE CX C/ 6 STRIP 	 4	 09/97
09.02.02-0 ANALGES1COS 600 NARCDTICOS 	 34 MESES
191 CANCELAMENTO POR TRANS DE TITULARICAOE

MAS
A0001,
	

25992.004160.67	 t.0242.0002.030-4

(âiliffl
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CC . CO C/ O EL X 6	 09/97
09.02.02-C ANALGES1COS NAC N0404T/CO5 	 04 MOLES
191 CANCELAMENTO POR TRANS CE 11TVLARI040E

AA5
AOULTO	 25592.0001nO.o7
COM CO C/ SC OL x /O
09.02.02-3 ANALGESICOS NAC NAPCOT1CCS
191 CANCELAMENTO MOO TRANS DE TITOLAFLOADE

AOS
ADULTO	 25992.004104.47
COM CO C/ SC DL X •
09.02.02-0 ANALGESICOS NAO NA.COUCOS
191 CANCELAMENTO POR TRANS DC TITULAFIDACE

AAS
E90E01CC 650	 25592.004160.67
COM CO C/ 5 EL X 4
09.02.02-0 ANALGESICOS NAC N06000ICO5
191 CANCELAMENTO POR TRANS DE TITULAAIVADC

MAS
ENTE0/CO 650	 25992.004150.67
COM CO C/ 25 aL X
09.02.02-0 ANALGES1COS NAO NANCOTICOS
191 CANCELAMENTO POR TRANS 00 T1TOLAE0000E

AAS
TAMPCNADO SOO	 25992.000160.07
COM CO C/ 1 FR ML X 20
09.02.02-0 ANALGESICOS NAO N0000T1COS
191 CANCELAMENTO POR TRANS DE TITOLARICADE

TEM SYDNEY .055 CO

6ESAPRON
22971.5:LAIL.Jr.	 1.0242400104001-1

CC , Cm C/ 25 .L12TEP X 4	 44/E1
09404.02-0 ANALGESICJS NAL NA2.C2T/C1,5

	 21,
191 CANCLLAMENTe ROR T0,45 CE TITOLAxIOAJE

005 *20
24991.009i12.o3
	 14424240010.00T-7

CCM Cx C/ 5 DL X	 .4/23
09.02.02-0 ANALOCSICO2. NAC NASCOTIC55

	 mmiRS
141 CANCCLARENTO ECO rolos C7 TiToLANIJACE

5ESERCL
	  1E902.009021..0	 1.0242.0011.001-y
324 mG • 103 vG COM CX C/ 25/4.9 X 4	 J2/4
11.02.01-1 40.000NTES q l.:CU/LARES CENTRAI:. 2100 	 • +o
191 CANCCL090500 .D. TRANS Ou TITUL4M05*0C

8ESEXCL
	  45492.204,41.02	 1.0242.0011.002-4
J24 Mc + lua 44 COM CM C/ 5 CNV X 4 	 23/29
11424401-1 F.LXXANTLE PLSCULA.12 CENTRAIS SIRP 	 24. 92405
191 CANCELAMENTO PC. TRANS DE TITULANINADE

06000 CL
	  35922.23091.04	 1.0242.0011.C53-2
324 mG + 100 .. COM Cx C/ 25 2, 4 A 	 02195
11.92.01-1 RELAXANTE. MLSCULAF,S ChNT+,/S GIm. 	 20 E22.es
191 CANCtLAMENTA PU. TACOS 20 TITUL4N15AOW

OPONKOMETER
COA mev0L10.I40	 2C+92.32-O25.74	 140242400124002-7
1/11. LX C/ 1 Fh X /C ML

	 02/23
1C.00.01-0 SRENCOOLLAOC.ES

	 IR 4E0E5
191 CANC1LA F ,NTS POR 7PARS 0e TITULA.13ADC

1.0242.0001.031-2
09/97

20 MLJES

1.0242.000/.032-0
D4/47

Jo RESES

1.0242.0001.022-9
59/97

26 MOSCA

1.0242.0001.034-7
05/97

70 MESE.

1.0242.0001.035-5
09/97

J. 14 650

AOS
TAMPO/4AD. 500	 75992.004160.67
COM CX C/ 5 EL X •
C9.02.02-C ANALGESICGS NAO H0000TICD5
19/ CANCELAMENTO POR TRANS DE TITULARIDADE

1.0242.0001.036-2
09/V7

Oh 005L5

EIRCNKOMUTOR
CLR .4.4121./ 0 E04 C	 4,992.000435474
GOL Cm C/ 1 rE E 20 ML
10+00.01-0 0055CODILA5E04,
191 CAULLL4 4•ENT2 PUR TRANS Dr TI r13L4•413ASE

1602424001340V2-5
.22,9

1. m2.93

MAS
TAMPONADO 500 	 25992.004100.67
COM CO C/ 25 SC X 4
09.02.02-0 ANALGES1COS NAC NARCOTICOS
191 CANCELAMENTO POR TRANS DE TITULARIDACE

ACTIPROFEN

1.0242.0001.037-1
09/97

2. MESES

TOE SYUNCY 0 055 CO

80YREL
CU . SJPENINONA	 3E9534..0149444	 1.0242.0014.001-5
Fa VO ARCAR x 60 ML	 00/96
07.01.02-2 ANII-HULRINTICCS OC IMATC RASTXINTE	 20 0L520
191 CANCELANTm PuR TRANS CL T1TULAFICA00

	  25992.006140.00
	 1.3242.0090.001-4

200 MG COM MEV cx c/ PA VD INC X 20
	 10/93

11.01.01-3 ANTINFLAMATC0105
	 26 PCSES

191 CANCELAMENTO POR TRANS 00 TITULARIDADE

AMENIDE
	  25991.006538.50

	 1.0242.0094.001-9
14 A5/ML OUSE ORAL CX C/ FQ X 20 MN

	 63/52
07.01.00-9 ANTIPARASITA./US

	 30 MEoES
191 CANCELAMENTO RO. TACOS DE TITULARIJADE

	  25491.006O38.00
	 1.0242.0094.002-7

100 MG COM CO C/ 1 EMA O 3
	 C3/92

07.01.00-9 ANTIPARASI0001DS
	 36 MESES

191 CANCELAME NTO POR TRANS DE TUTULARIDADE

AM/PAOVE
2.75 G	 25491.0134E2.75

	
1.0242.0002.001-3

FR C/ 3.75 G • D1L
	 1C/94

13.02.01-2 CONT.ATES AAD/CLOLICOS
	 TE PLSLS

191 CANCELAMENTO RD. TORNO DC TITOLARIDADC

AM1PAOVE
6.75 G	 25991.913422.76	 1.0242.0003.006-4
FP C/ 6.75 G • D/L	 10/9A
12.01.01-2 CONTRATES 04010L0OLCUS	 Au MCSES
191 CANCELAMENTO POR TRANS CC TITOLA.1000E

AMOLEM
	  2,192.099.33.4o
200 MG CCM CX C/ 100 ST.1 	  X 2
67.01.05 • 1 ANTImALARICOS
191 CANCELAMENTO POR TAANS DE TZTVLAHIJADE

1
AMOLEM
	  25452.005023.4E
INJ CX C/ 5C AME X 3 HL
07.01.05-1 ANTIMALA.ICOS
191 CANCELAMENTO POR TFAN5 DL TITULA00042E

THE SYDNEY Coso CO

AZO WINTOMYLON
	  20592.21037E5.72	 *.0202.0046.001S
504 MACE!' CO C/ 14 DM X • 	 44,33
C5.04.02-5 ANT155E001CCS URINARIN4.-4,2ACI5404.S 	 20
191 CANCELAMCNTO PC. T.ANS DE TITUNARIDADD

AZO w/NTOMYLON
1.0242.0008.002-3

SOO MG CC . CX C/ 7 Co!' X 4
05404402-7 ANTI.SMPTI(02 00I5401L0-A5.2CIA4403 	 m,3.5
191 CANCELAMLNTO PO. TN A NS OC TITOL,IJAJ0

1.0242.0005.002-4
10/44

J0 mrLC5

1.0242.0005.003-2
1S/24

2/ mE5.75

MEXCPAL 66
**********	 25.11.050.04.81	 1.0242.0032.002-1
COR CX C/ 5 ENV X é	 ,7/4o
04.42.03-1 00400ILATC200E5	 24 +430á
191 CANCELAMCmTU POR 04090 SE TITOLAXIAADE

PRIMACOR
1 V	 05C21,00021.56	 1.0242.0099.001-0
1 ../ .L SOL 090 CX C/640 X /O ML	 12/44
03.02.02-1 v40001LAT4DC0E0 	 24 Mc223
191 CANCLLAMUN. ECO 0094.3 CE TITOLASI1AOL

PRiMACc.
V	 02001.00E531.50	 1.0242.0099.002-9

I mc/mL XOL 1410 CX CIRCO X 2, mL	 1/1,4
0 , ^ • C3-1 VO400ILAT00e,z5

	
24 MCSES

191 CANCELAMENTO P.. TRANS Oh TITULA!' OSSO

QUITO SE
2EC01.095415.04.	 1.0242.0097.001-8

ShARPOZ F4 PL X oC ML 	 14/02
07.111.02-5 ESCA6ICI045 E OVTRE24 LCT574400ITICI

	
24 MPGEO

191 CANCELAmENTJ POR 7004.5 CL 11TUL4k1CAOL

0011050
......... m+++++ ........ r y . 25,1.+29416.05

	
1.0242.0097.002-6

2950100 FR VD X 60	 10/02
.7..1.02-5 25240M:045 E 001405 5C-20E0.45171ft 	 24 EL532
191 CANCELAmENTC PC. TEXAS DE TITOLAhIDADE

00/1050
	  20001.004416.0 .,	 1.0242.0097.003-4
4m40E00 F. PL X 130 ML	 14/03
47401402-5 CSCASICIDAS E ZL3RS. LETC0404a/T/C1 	 24 E0305
191 CANC2LA2CNTC PC. TRANS ca ilruLoolJADC

01110050
	  25(01.009015.20	 1.0242.0097.004-2
50004000 F. ve x
	 10/04

07.01 . 0 .. 5 FJCASICICAS 30-50.0.5 EcT0E4,4517[Cy
	 24 m:4rs

191 CO50CL007570 PON TRANS 00 TI T0L4t,

0911'050
'SCC14.4S41,04	 14024240391.00E-0

2,149008 F R PC X 120 mL	 10/32
07.,142L-, 23CADIC1DA2 O 4.431, • 207004445/TIC1	 34 9,434
191 ..40CCLA,C4TO PeR TRANS 0, 1174,441500!

•
ORO 5004.20 0522 CO

0011020
..... c ........ 444444c4c4c	 1.4242.0097.000-9

494023.4 F. 00 4 109 ML
c74c1.22-• •0C40I0104. E “Urc.: 041,14 0,1014:
191	 1,4,5 W 111.14,4ciSX3,
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0U/TOS,:

Lc:Ac F... CE X GO "E
97..I.2--,	 E ,97 ...6 ,CT.=4-A31/IZI
191 CANCEL/ o ENTL CO, 	 1, A, 9	 TIT.R.A.I.AD,

CL/17GS°
.....

r, w,	 Gu 4L
E7.GI.00-, ,.5CAGICI:JAS E ,ET.	 EST:RA..517/G,
191 CANCLAM,RTS	 7.4A5 JE TI TOLOS.

CUSTOSO
23061.,3R5IL.66

L-24C F. CL X ire mL
97..1.02-5 t:C46ICIDAS E :.OTRES
191 C41.CFLAmFNT6 cOR TRANS' DE TITULA0.15A2Z

I OUITOSC
.........	 25C01.C2,418.06

LOCAS FA va A 100 AL
07.61.04-E SECAF/[1045 E COTSCS ECTDCAPASITIC/
191 CANCLLAm[NTO POR TFAR6 U[ TITuLARIDADE

VIRTUS INO E COM LOCA

ESCA8IN
..........* 	 ...... m4A. 25592.021550.75	 1.0302.0062.0101
CX LT SAE O No G	 00/96
07.01.02-. 5 CSCABIC/DAS E COTROS ECTOPARASIT1C/	 30 MESES
120 REG Cr: 080[6 COMCR.NCVA (EXC.NOVA FORMA E NOVA CONCENTRACAD)

ZAMEON LAOS FOCOS SA

SESI
	  40001.001967.07	 1.0084.0140.001-7
1040 Cr 2 91 AL PLAST INC X 10	 02/97
10.53.6C-3 ANTITOSS/GENCS 	 60 MESES
128 P EGISTRU DE FORMA FARMACEOT.JA APROVADA PELO MS

SESI

	

2500/.001967.87	 1.0084.0140.002...5
002 CT CO VD AND O 120 ML	 COL	 02/97
10.03.00-3 ANTITUSSIGENOG	 60 MESES
125 R =DISTRC DE FORmA 00982CE05T.04 APROVADA PELO MS

SESI

1.0242.0097.007-7
1./.:

rc m

1.0242.0097.008-5
lu/13

24 m:'SJ.i

1.0242.0097.009-5
12/92

R4 mr.5[5

1.0242.0097.010-7
1J/93

C. MESS5

25E01.001J97187	 1.0084.0140.003-3
Ou/TOSO	 Sus ORAL cT CO 00 A004C0T X 25 411. 	 02/97
	 1. 	 	 1.0242.0097.011-5	 10.05.00-2 AWITUSSIGENCS	 60 MESES
LuCAD CO PE X 120 ML	 10/53	 125 REGISTRO OE FORMA FARmAcEur.JA APLACADA PELO OS
07.01.02-6 CSCAOICIDAS C CuT,...5 e:Cr000CAS/ 1'1[T	 25 4LfES

. 191 CANCELAmENTO OCA 0045$ Cl TITULARIFAJL:
AX;CIN coS mETICCS LEOA	 .

OU! coso
	  25-1.365016.66	 1.0242.0097.012-3
LuCAC FR VD O 126,41.	 10/52
07,71.62-6 ESCA F ICIDA3	 C0T556 FCTJPARASITICI	 04 20O3.7.5
191 CANCEL450xTO R OR 04405 00 TITULA3.10401.

REc[NDAL

AvoN CLEAR $KIN LOURO ADSTRINGENTE PARA PELE COO ACNE
	  25991.001283.75	 2.0004.0431.001-3
CO FLAsT LUA,: .104 ALC	 20/96
20.13.25-4 LCGOES 00 3ELEZA	 02 ANOS
234 .2:70 L:1 04c4c, CL REG/Sr.G
230 mOOLF.F335 6 . C MAT-pF1mAS ceNsT.LI3TA5 PasIT.

,60.2.007:42.53
x p E F. DL ,P6C8 X 120 4L
10. .4.4Z-1 CAPECT,RAUTZS
291 CANCELAMENTO POR TR ANS Wf: TITULAR 15401

TRS-PNAR4A 1100 Cuim C FOCA LTDA

SYCEN
2,LuC64 INJCTAVEL	 35.6/..20780.34

'	 10 M.; SOL 150 CT 10 Amis X 2 XL
L9.0E.:2-6 GANGLICSIDEs
190 RCIIFICACAC Ok. 203L/CACA. 	 ,,GIGTOU

1.0242.0057.00/-6

24 MESES

1.0341.0003.010-8
Le/RS

W

AVON COLOncREmE ACUSA EM PO CREMOSO DOR000uR0
00 . 49/LHA 0.,04000	 25400.006777.08	 2.0004.0299.008..5
JAU:. AL PA COMO	 24/14
40.10.17-5 r20505	 00 ANUS
255 ,21. 11'CACAO DE PUOL 2C ceGisvc
4020 COLORcREmE ILUSO EM PO CREmOSO 000A00000
LILÁS	 20800.026777.82	 2.0004.0299.009-3
30NU AL PJ COMO	 00/94
EL.10.17-7 oCJGCS	 OS ANOS
256 ,,:r1,,..Ac.,r, Dr Punl. OU ACOISTRG

UC1 PALMA 1103 FTCA LIDA

AFLOGEN
	  25,192.15/79,0.74	 1.0550.0059.001-1

50 05 CA, CT OLAL ELAS) INC X 24	 e4/15
/1.31.01-3 ANTINFL004TUF/J3 	 40
129 T c ANSFLFERCIA DE TI10L0911401: DE rCI440553

CLoGEN
	  2fIG2.022036.7t

	
1.0550.0064.001-3

5.SL TOM Cr. er. VJ Ame 0,20 ME	 07/04
L7.G4.92-4 ANTIMI[CTICE5 	 0,7140	 4. MES:5
129 T94NSF2LENCIA OE TITELARIOADE DG IR.:CM/TC

CLOGEN
4. ... ,AF ....... ........	 265V2.022630.76	 1.0550.0064.002/
CRAM OER v CT JG AL X 2, G	 .7/94
67.E4.02-4 ANTI m ICOTICOS PACA VS[ tOPICO	 46 mese.
129 TRANSFENCNCtA SE TITOLAXICAJ, 04 PACGUI,

DEMO 2049
44.34 ........ ...Au ...... A. 25991.,,G464.77	 3.0550.0065.001-1
SGL TOP CO PR AL Ama X 100 AL 	 10/64
07..1.02-3 ESCAvicIDAS 0003003 EcT6mANAs/T/c, 	 .3 PESAS
129 1,An5 0E4ENCIA CE FITULARIOACE OC O:.[IDLPTO

FLAFENATO
	  53592 	 	 1.0550.0062.001-0
'Cem CO x 50 AL PLAST INC x	 11/52

A,TINEEAmATDRICS	 AO 00455
129 7ANSF ,:RA4C11 DE TITELA c IOADE JE 0000uf0

AvGN COLORCREME OLUSH CM PC 5054050 CORADOURO
VINH, :0E7ICC	 25049.G59777.8,3	 2.0004.0299.010-7
.3450 AL me ComP	 05/94
Ov.1,.17-/ FUGGES	 04 ANUS
253 R-TIFCAlA., 33 002L CO RCUISTSC

AVCN COLORCRCA2 OLUSH CA PC CREMOSO DURADOURO
5.154 LOA,.	 25005.006777.09	 2.6004.0299.011-5
cAND AL P2/ CL9P	 46/04
A4.1..19-?.. ACUSES	 04 ANOS
255 ,,C1,..14CA, DE 'SOL 21 PCOLSTA.,

5059 COLORCRCNE FILUSH CN PO C6011050 DURADOURO
SISAL OACNFC	 COCOS. 300777.00	 2.0004.0299.013-3
'SANA AL FO CE4C	 06/94

	

6:10070	 04 ANOS
255 ..( T ICCA[AU	 PO51- DL Ec6/27g3

AVON COLORCREME ALUDA EM PC CAEMCSO OURADOORO

	

467141.	25.,J.956777.85	 2.0004.0294.013-1
05N01 AL Al c5NP	 00/54
20./0.17-0 12U005	 91 01105
255 '.C.711.CACAC 00 PULM. CC ASSISTAS

AVON COLORCREME SONORA EM PO COMPACTA OURADOURA
, 1,5A 9LA00050A	 25001.000413.89	 2.0004.0280.003-1

ANO AL FP COGP	 07/95
PRZOOTOS PARA A AèEA 005 DEHOS 	 54 ANDS

230 0.J0IF.F. 300. O mAT-PAIMA5 C200T.EIS0A5 ,0510.
289 ALTLmAC5I. Dl RCTULAG:›

AVON CCSMETICOS LODO

1.3550.0066.001-6
C1/55

4,3 mCSES

MIOCOR
	  25151..304404.75
,00 MG Cmm CO CL AL PLAST INC X 20
33.3_1.22-7 ANTIAR51T0IC22
129 T.A4SF0GCNCIA	 ilTuLA,315013.0 20 FROGOTO

AVON COLORCREME SOMERA EM PO COMPACTA DURADOURA
C/RZEZ.000	 .25991.000413.80	 2.0004.0280.004-1

4460 AL AO COMP	 67/95
70.20.54-1 cAGOJTGS PARA A ARCA SUS OLHOS 	 04 ANOS
230 IG3IF.F003. C MAT-PRIGAS C0050.LISTA5 PCGIT.
289 ALTEFACAO DE ROTOLAGCR

PRICURAL	
80,41.2J6240.78	 1.0550.0063.061-7

OF: Cr Fm x 30	 05/R4
67.41.01-7 A m CSIEIDAS. GIA, JIC13 0 5 3 TRICD . SAI	 4J 4CSE5
129 r.ANSFLG , NCIA ze TfruLAR12823. 20 8.00200

SELAM
	  25053. 023147.75	 1.0500.0068.001-9
40L NAS CO rg OLAST CPC S c . X IS

	
15/V4

0U.E7.22-5 ANTIALEoGICCS 13012.73	 Jo MESES
129 T.,AN.5,3RECGIA OE TITULA,ISA24. Oh .:RJDUT,2

TRICOVAGIN
1.0650.0067.001-2

CO . VAG C7 ST, X 10	 11/:4
AMLDICIDA.S. S/000/c1,...5 L fs/525N/ 	 26 023E4

£2) TAANSFIRC NCIA 25 TIFULA21JA2 0c 2,,C91170

AVOS COLORCPCME 500004 Em RO COMPACTA DURADOURA
CINZCLASu	 26461.450413.00	 2.0004.0280.012-0

PEFGLA	 v7/95
o5.05.04-1 p600074s 2050 A Amp4 DeS OLseS	 04 ANOS
230 mC6IF.FCF4. C MAT-PRIMAS CC1l5T.LI3TA5 100S11.
289 ALTCLACAC 05 CoTOLAGEM

AvON CoLeRcREmE 50m8.4 Em PO COMPACTA DURADOURA
AZUL 5.191A1	 211991.030413.85	 2.0004.0200.013-9
GAn3 AL PC CO . P	 07/95
20.20.04-1 P,OUTCS PARA A ASCO DD5 CLSGS 	 64 ANOS
230 CCSIF.CORM. C MAT-PRIMAS CONST.LISTAS PCS1T.
209 Alie:R/kC,: DE FDTOLAGCM

AVON [DEIN:CREME SOMBRA EM PO COMPACTA 000A0OURA
4C2L 44014	 25991.000413.8C	 2.0004.0280.015.-5

rã~
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PANO AL Pu CORP	 AVON LOCAC DESOOORANTE MOMENTOS
20.24.0 4-1 PRODUTOS PARA A A.e4
230 seD/F.F0,.. 000r-PRIMAS	 P3510.	 g, ,LAST 00 LC C.UL
289 ALTfRACAD 00 RjTULAG R M	 2..1..2S-. 0.0000 CO GRL-ZA

255 -cTItCACAZ. 40 TOCO Dl. R4.1jTR-
ATOR COLORCREME SOMBRA EM PO COMPACTA DURADOURA
PINA TAFETA	 25471.e:7413.34	 2.0004.0280.01E-3	 AVuN LUCAS DESODORANTE MOMENTOS
SANO AL PC CORP	 23000.012200.07
27.20.04-1 PRCDUTOS PARA A AcCA DOS ALHOS	 '4 050,5	 1. PLA,T P LC LmUL
230 .001F.FORM. C MAT-PRIMAS CUNST.LISTAS POSIT. 	 004.J73 CE 0001.1,
289 ALTERACAO De ROTULAREM 	 255 ...crtFes(A.	 PLUIL	 PC,ISTR:

2.0004.0201.009-7

.4 A....4

2.0004.0281.010-0

AVON COLORCREME SOMBRA EM PO COMPACTA DURADOURA
VIOLETA MI50/04	 2,1491.300413.50	 2.0004.0280.017-1
BANO AL PO CORP	 07/9S
20.20.04-1 PRODUTOS PARA A APOR 003 300D5 	 04 ANOS
230 MODIF.FORM. C Mar-PRIMAS CONST.LISTAU POS/T.
289 ALTERACAO CO ROTULADO.

AVON COLORCREME SOMBRA EM PO COMPACTA DURADOURA
VINHO PELICA	 .	 25991.,0,413.6J	 2.0004.0280.010-5
BANO AL P3 COMP	 07/05
20.20.04-1 PRODUTOS PACA A ARCA DDJ OLHES	 04 ANOS
231 NOVA APPES(FRAGANCIA. TvNALIO	 VJLWAE-CUANTILI.)
289 ALTERACAO De RGTULAGEM

AVON COLORCREME SOMBRA EM PO COMPACTA DURADOURA
CHIA	 .bt01.00041.1.20	 2.0005.0280.020-1
DANO AL PC COMP	 07/43
20.20.04-1 PRODUTOS PAPA A ARES: DOS 40000	 04 01.45
231 NOVA APRES(FRAGANCIA. T050L15 	 500200-OUANTID.)
209 ALTOPACAO DL ROTULAREM

AVOS COSMETICOS LTDA

ANDO COLORCREME SOMBRA EM PO COMPACTA DURADOURA
COBRE E00T/C0	 255/1.00Z:412.30	 2.0004.0280.021-1
BANO AL PU COMP	 C7/25
20.20.04-1 PR.LDUTOS PAPA A AP2A C1.5 -LHOS 	 04 45-0
231 NOVA APRES(FRARANCIA. 1050,10 E VOLUME-CUANTID./
289 ALTEPACAO DC AGTULADE.

AVOS COLOACROPE SOMBRA EM PO COMPACTA DURADOURA
UVA NEON	 20991.000413.8,	 • 2.0004.0280.022-8
SANO AL PG CDWP	 07/5,
20.23.04-1 PRODUTOS PARA A ANA C11. :LHES 	 .4 4900
231 NOVA APRES(FPARANCI A . TONALID c VOLUME-0005T13.1
289 ALTEPACAO DE RETULAGE.

AVO/ COLORCREME SOMBRA EM PC COMPACTA DURADOURA
ROSA SUBLIME 0147	 25941.000413.20	 2.0004.0280.023-6
MONO AL PC CORP	 C7/>5
20.20.04-1 PRODUTOS PALA A 41EA flO ,LHOS	 24 ANOS
231 NOVA APRESCFRACANCIA. TONALtr
289 ALTERACAL DL ROTULAGEM

AVJN NATURESOUE SONSO EM PC
C.,AL INT-NSU	 40000.050421.87
..ARD A, P: ,CMP
20.10.17-2 RjJ0c.i
O55 1 ,TI 0CACAC 93 nueL DE 500157,

AVOS NATUROSOUE SOMERA EM PO
TRRmA JuONT4	 25000.,C1651.09
aAND AL p:

2120,,515 P A.A A Ave; JUS WL.,S
a55 ALT10040AZ. DE 0051 De POCISTPJ

AVOS NATUPESOUE 500005 EM PC
Pp i-H4 ,30550
SANO AL PJ CO.P
20.20.24-1	 PA.A A ANRA VOO 60833
255 i s 71/. i4C.A, DE PUSL CE 5:.,15r,C

AVOS NATURESOUE 505500 EM CO
, R uUI jCA 0R,..C1CO4	 200....0011.51.05
7050 AO O. CLmP

0014J005 PACA A A.LA Dz,
255 .ril ,CACAu 0.. PURO 01.

AVOS NATUNESOUE SOMBRA EM PO
0 4 54 S_0,.MOA	 1,7.2011 11...?;
3A02 AL P.:

P.A A Al.:A	 J,Pcs
255 ', ,T/FCACAC D, 0050

AVOS SSIAMPOU
23431..00Z-0,7.D

PLADT uPC
544112

255	 ;..7 PUDE SC Ai,157+5

2.0004.0338.000-0

04 AN:3

2.0004.0340.015-8
0./44

CA

2.0004.0340.010-6
:S/14

4,1

2.0004.0340.0/7-4
6,2/14

.4

2.0004.0240.01A-2

2.0004.0206.004-4

C4 AN,2'

AVCN COSMETICOS LEDA

AVOS SnAM000
..	 2.0004.0206.003-6

VI 2LA3T ,PC ANA.>	 02/S7

25$ '.17 I00000 	 PU5L 21 0A.11,...

2.0004.0314.002-5

04 ANUS

AVOS 0e0PARFUM
sAFIRC	 25006.005307.88
FR VO LC HIOR ALC
20.10.06-2 DESODORANTES
255 RETIFCACAO 00 RN" Cr ...51.575,

AVIM SHAMPOO PARA CRIAS AS
44444444444444 ... ..... os.	 ,I.C)I.J72.J7..11
R, ?LAST	 50

74,00> IM,AhrIS
234 4CVALI24000 LO .-941204e

2.0004.0197.001-0
C6/47

04 AN.:.1

AMOR ESMALTE PARA UNHAS
*AMORA POSTA
FR 00 010 VISCOSA
20.10.20-5 ESPOLIES
231 NOVA 410005(0404ANCIA.

AVOS ESMALTO PARA UNHAS
CEREJA SUAVE
FR Vi 010 VISCOSA
20.10.20-8 ESMALTES
231 NOVA APPOSIFRARANC/A.

AVOS ESMALTE PARA UNHAS
VERMELHO P41000
FR VD LIO VISCOSA
20.10.20-5 ESMALTES
231 NOVO APRESCFRADANCIA.

	

7599é.,17423.74	 2.0004.0064.066-5
01/93

01 ANOS
TONAL/C O VOLUMC-OUANTID.)

	

25442.017423.76	 2.0004.0064.067-3
01/9J

Dl 9W-5
TONALIW O VULUME-CUANT/J./

	

.A992.017423.75	 2.0004.0064.060-1
41/9D

Cl AN:2.
TONAL)	 VuLUME-DUANTID.I

AVOS: TALCO PARA CRIANCAS
.........

PAP K.••Ao.
TALCLO INFANTIS

255 , ET1FCACA . Dc 00.10 L,

AVON TONE CASO LEVE
CA , . “000R2,

mLAST ..0 LC BMJL
Ev.lu.2,-7 LA;CS Du
255 .eTIMUCAD :1" P000 CO 09.,1010,.

AVON TUNE BASE LEVE
,A . • cAT,4 FOCURO
F. OLAST .2000 12000
2..1-.26-7 EASE:. DE 0400IL.40-0
255 . .TI A CACA. 00 PU5L CE RáGIST.,.

2.0004.0002.00d-6

..4	 ;

2.0004.0137.000-9
12/i7

J4 4.,S

2.0004.0137.007-7
147,7

34 AN.,.3

AVON ESMALTE PARA UNHAS
PELLE ROSO
	 25 9 02.0174.13.75	 2.0004.0064.069-1

FP VO LIO VISCOSA
	 :1/12

20.10.20-8 iSmALTES
	 VI ANOS

231 NOVA APPESIFRADANCIA. TONALIC O 0,0056-0UANTID.1

ANUO ESMALTE PARA UNHAS
OURO
	 73,92.417424. 7 0	 2.0004.0064.070-3

F g Vi LIO VISCOSA
	 01/,I

20.14.26-2 ES,ALTES
	 01 2,-1

231 9,4 AP0251F0000NCIA. 7 . .`NAL/D	 V LUM:-DUANTI,../

AVON COSMETICDS LEDA

ANDO ESMALTE PARA UNHAS
PRATA	 0.0004.0004.071-1
FF MD LIA 0150004
20.10.20-, t:S.ALTES	 ,/ Alo
231 N,V4 AP R.ESIFMARANC14, TONAL.1,

AVOS DANE 000057100 LACIAL
COO	 25000.17,1.51	 2.5304.0425.001-1
r,	 .,05740

‘A/3%.,	 4 AN.S
25$	 4000 Co

AVOS TONE CuRFETIVO LABIAL
2.0004.0426.002-0

u4,5

255 , TIsCAC A. 31 PO:"L	 1 01.7-,

AV.,N 1 05E CUR,ETIVO LABIAL
2.0004.0424.00a-0

JA,IAJ

AVOS C.,M:TIC,, 0010

AVON KAJAL	 AVO, TCP, COLONIA
CINZA	 2.9004.0405.009-0	 04
FR PLAST/CO 5ASTAC	 r	 ALO
20.20.04-1 PSJADILS PAR, 4 ArCA 2,,
231 NOVA 40000IF.,A0ANCIA. 	 205	 10..j0 PLJL

2.0000.0120.022-9

:4,1LA

aind



SUNDLOCK
FP0
	

25.0C.GOISTS.)1
FnASCC PLASTICO ORAGO

P RUUTOS PARA BRONZEAR
289 ALTERACAE De FCTULASEK

2.0273.0135.002-1
06/94

36 mv,rs

GERA BRANCO
	  25001.0042E8.86
PO EALDE PLASTICO C- 25 KG
32.05.01-0 DESINFETANTES HESPITALARES PARA ART
334 REVALIDACAO OE REGISTRO

3.0125.00274005-9
02/97
12 MESES
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LAC SARDAL/NA LTDA

LOCAO CREMOSA INFANTIL 5500PY DAVENC C- EXTRATOS NATURA/
4021. VERA E CALCNOUL	 250J2.005424.14	 2.0273.0089.002-8
FM PLASTIC,: OPACO	 06/94
20.24.22-8 LOGGES INFANTIS	 36 MESES
289 ALTEFASAO DE RETULACEM

LOCAO CREMOSA INFANTIL SNOOPY OAVENE C- EXTRATOS NATURAIS
ALUE VERA C 00600I0A 	 25020.005451.29	 2.0273.0089.001./
FR PLAST OPACO	 06/94
20.2  • 5 LECOES INFANTIS 	 36 MESES
289 ALTERACAO DE RJTULAGEN

SHAMPOO INFANTIL 5NOOPY DAVENE COM EXTRATOS NATURAIS
ALCE VE,A C CALENDUL	 25060.0042,7.09	 2.0273.0087.001-7
FR ?LAST TRANSE. 	 06/94
20.20.24-4 XAMPUS INFANTIS	 26 MESES
289 ALTERACAD DE ROTULAGEM

SHAMPOO INFANTIL SNOOPY DAVENE COM EXTRATOS NATURAIS
ALCE VERA E SOLVIA	 25000.204366.09 	 2.0273.0087.002-5
FR PLAST TRANSE	 06/04
20.24.24-5 XAMPUS INFANTIS 	 30 MESES
289 ALTERACAO XL RUTULAGEm

SHAMPOO INFANTIL 51000PY OAVENE COM EXTRATOS NATURAIS
ALDE VERA E CAmDMILA	 25004..J05459.99

	
2.0273.0087.003-3

FR PLAST TUANSP	 06/94
20.20.24-0 XAMPUS INFANTIS	 SS mascs
289 ALTERACAU DE ROTULAM.

SHANPOO INFANTIL SNOOPY OAVENE COM EXTRATOS NATURAIS
ALCE VOOU E VALVIA	 25200.005458.80	 2.0273.0007.00A-1
FR PLAST TRANSP	 10/54
20.20.24-6 XAvPUS INFANTIS 	 36 RESES
289 ALTEMACAO 00 ROTULAGEM

CL. IN
20	 25001.009319.82	 3.1243.0001.015-3
CX C/ 52 GLISTERS C/ 20	 05/96
12.1I.01-0 TRATAMENTO DE AGUA	 24 MESES
331 NOVA APKES(FRAGANCIA. TONALIDADE E VOLUNE/OUANTID,
389 ALTERACAC De ROTULAM.

CLOA IN
22	 25041.009319.82	 3.1243.0001.016-1
CO C1200 CLISTERS Cl JO 	 05/96
32.11.61-0 TRATANENTO DE AGUA 	 24 MESES
331 NEVA APRESIFRAGANCIA. TONALIDADE E VSLUME/DUANTIO/
389 ALTERACAO DE ROTULAM.

CLOR IN
100	 25001.009319.82	 3.1243.0001.017-1
Cx C/230 EL/STERS C/ 20	 05/96
32.11.01-0 TRATAMENTO DE AGUA	 24 MESES
331 NOVA APRES(FRAGANCIA. TONALIDADE E VELUMEIOUANTIO,
389 ALTERACAO DE ROTULAGEm

ACUAPURA INDUSTRIA E COMERCIO LIXA

CLOR IN
100	 25001.009319.82	 3.1243.0001.018.8
CO C/ 25 8LIS0E0S Cl 20	 05/96
32.11.01-0 TRATAMENTO DE AGUA 	 24 NESES
331 NOVA APRES(FRAGANCIA. TONALIDADE C VOLUMEIQUANTIDI
389 ALTERAEAS DC RCTULAGEO

ELOR IN
309	 25001.0092/9.52	 3.1243.0001.010-6
CO C/ 25 CLISTERS C/ 10	 05/96
32.11.01-S TRATAMENTO DE AGUA 	 24 MESES
331 NOVA APPESIFRAGANCIA. TONALIDADE E VOLUME/OUANTID,
389 ALTERACAO DE ROTULAGEm

SUNBLOCK
FPJ vb	 2000v.001579.91
FR PLAST OPACO
20.20.06-4 PRS00TC2 PARA CRONZEAR
289 ALTE F AEAG DE ROTULAGEM

SUNBLOCK
F7‘. 25	 254.30.051375.91
FR POSSE SPACZ
20.20.06-3 PS.JUTOS PARA 0001.200-
289 ALToCACAC DE ROTULAS',

LAC SARDALINA LTDA

SUNOLOCK
FEZ lb	 4=000.001577.91
Fb ELAS! CPACIS
20.2U.0o-0 PO400105 PARA EI6E50040
289 ALTENACAC DE FOTULAGSv

SUNCLOEK
FP; 20	 25029.001576.PS
ES PLAST OPACO
Ev.26.06-0 PRCOUTOS RARA EPENZEAF
209 ALTuRACAO 02 ROTULAGEm

SUNOLOCK
FP.; 4	 esops.00tsdo.s/
FF OLAST OPACO
20.20.06-8 OFD0UT05 PARA 85EN2E46
289 ALTE,ACAO DE FISTULAM.

CLOR IN
4,00	 25001.009319.82	 3.1243.0001.020-1
Cx C/200 SUSTENS Cl 10	 05/96
32.11.01-0 TRATAMENTO DE AGUA 	 24 MESES
331 NOVA ARRES(FRAGANCIA. TONALIDADE E VOLUME/OUANTIO)

CLOR IN
102e	 25001.009319.82	 3.1243.0001.021-8
CX C/ 23 ELISTERS C/ 10	 05/96
32.11.01-e TRATAMENTO DE AGUA 	 24 MESES
331 NOVA APMES(FRAGANCIA. TONALIDADE E VELUME/OUANTLO)

COXA IN
1000	 25001.009319.82	 3.1243.0001.023-6
CX 0/200 ULISTERS Cl 10 • 	 05/96
32.11.01-0 TRATAMENTO DE AGUA 	 24 MESES
331 NOV* APPES(FRAGANCIA, TONALIDADE E VOLUME/QUANTIO1

ELOS IN
50T,	 25001.009319.82	 3.124390001.023-4
.00 C/ 25 CORP	 05/96
32.11.01-0 TRATAMENTO DE AGUA 	 24 MESES
331 NOVA APRES(FRAGANCIA. TONALIDADE E VOLUMEIGUANTID)
389 ALTERACAC UE ROTULAGEM

ALMON OU/M LIDA

AL-412
	  25001.0001/2.86

	
340125.00284001-5

LIO 00MDONA 5 KG
	

02/97
31.0.2.02-5 EONGENEFE A DETERGENTES AMACIANTES

	
12 RESES

334 REVALIDACAO OU REGISTRO

2.0273.0129.001-1
06.194

Jó MESES

2.0273.0130.001-1
06/00

48 NICSE,

2.0273.0131.001-6
06/90

36 macas

2.0273.0133.001-9
0o/96

Ju 42505

2.0273.0135.001-1
06/SS

36 mESES

ACUMPURA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

CLOR IN
29001.109210.42	 3.1243.0001.011-0

CO C/ $0 ,ILIxtES, C/ JO	 00130
32.11.01-2 TAATAMLNTE De, AGUO 	 24 m,,SES
331 NOVA AP,LSIFEAGANCIA. TCN ALISAJT O VSLUME/ODANTIA/
300 ALTFRACAL DE ROTULAGEN

ATLANTIS BRASIL COA 1ND LEOA

EASY OFF LIMPAOOR DE FORNO LIMAR
LIMAO	 25061.005715.22
PASTA 230 G
32.02.02-1 CONGENERES A DETERGENTE DESCNCRUSTA
389 ALTERACAS De ROTULAGEm
334 REVALIDACAO DE REGISTRO

3.0222401594001-6
07/97

02 ANOS

2:300I.000419..12
COCO IN
5
ou 2/ 2C aLl23- tn C/ 30
32.11.01-0 TrATANENT0 00 AGdn
334 N.W .. 6VO5lTRAGX5CIS. TONALIDADT
389 ALTLF.CAS OU FUTULAGem

3.1283.0001,012-9

24 AG.SIS
v,Lum-InuA,Trof

CASE OFF LIMPADOR DE FORNO LIMAIS
LimAa	 25001.005715.82
PASTA 500 G
32.02.02-1 CONGENERES A DETERGENTE DESINERUSTA
389 ALTERACAC PC FOTULAGEM
334 REVALIDACAO DE REGISTRE

340227.01590003-4
07/97

02 ANUS

CLER IN
3.1243.0001.013-7

CO ,/ ,04 SLIuTE. C/ CO
	 C /S2

32.11.01-0 TF/IT./NU. CE AGUA
331 NOVA 4PRESIFRAGANCI A . TUN ALLUAJI, O VGLJM-/CUANTLO)
309 ALIO: SOA.. JE NOTULAGrx

HARPIC ME CLEAN DESIFETANTE
	  25000.011943.90	 3.022740011640019
LIDIUDO 500 ML	 02/97
52.05.06-1 DESINFETANTE PAPA USO GERAL	 02 ANOS
330 mGDIF.DE FCRMULA. COR MAT.-PRINAS DAS LISTAS POSITIVAS/

ALIMENTOS ELAINE LEOA
CLOS, IN
12
G.. C/ 40 .LISTL.3 C/ 40

T . ATA.,-NTC 04 ACu4
331 ..bvx 49.13in000%41 A. r2005I000A
309 4,T,FAC4C JC mbTULAGEN

J.1243.0001.014-5
OJ/,t

V0L20/E30,7101

COUVE FLOR AO MOLHO BRANCO SUPERGELADA
ELAINt	 25604.203533.09	 4.9572.0011.001-0
EMBALAGEM ALUMIN/ZADA	 02/02
41.1.0.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS 	 06 MESES
452 036 DE ALIMENTE (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 2/
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ALIMENTOS ~EP LIDA
	

CONEFCID E INDUSTRIA DE PANIFICACAO KI BREAI) LIDA

BISCOITO DOCE COM GOIABADA
SEVEM BGTS	 25004.027242.87	 4.4967.0007.001-5
SACO PLÁSTICO	 42/0E
41.00,6-5 BISCOITOS	 co MISEs
452 PEG DC ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I A 2)

B.O. IND E COM DE CATE LIDA

PAO SOVADO
,t-c,eAn	 E30vm.:04464.3v	 4.9246.0004.001-0
FILO) 00 POLIPROPILEN2	 7.2/A2
4,...,6.1E-4 PAES	 12 DIAS
452 OCA DA ALtmENTO (CONSTANTE DAs 00000JR/A5 I E 2)

EMPRESA PALADAR SIA /NDL CCME. E /MPORTADORA

25004.302427.0d
CATO TORRADO E MOIO°
SUL NASCENTE
PLAST/CA
41.04.01-6 GAFES
452 005 DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS

4.7509.0002.001-3
02/J2

CO 04505
caTrcu,sAs I C 2)

ALIMENTO ACHOCOLATADO EM PC
PALATO	 25004.001701.es	 4.0612.0036.00I-0
POTES PLASTICOS
41.E0.10-C s., courns DE CACAU/CHOCOLATE	 ANGS
452 SEU DE ALIMINTO (AGNS/ANIL CAS CATEGCRIAS I L 2)

MEDIS INDUSTRIA E COMERCIO LIDA

BOLO DE CHOCOLATE
020111	 75004..00744.86	 4.0596.0016.001-7
EMBALAGEM OE POLIETILENC	 02/04
41.40.14-1 PRODUTCS DE CONFEITARIA 	 30 CIAS
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATE.GONIAS I 2 2)

BOLO SABOR ARTIFICIAL DE COCO
SEDES	 20204.30E741.5e	 4.9596.0013.001-6
EMBALAGEM DC POLIETILENC	 02/02
41.0m.14-I PRODUTOS DL CONFEITAPIA 	 3, CLAS
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEG0RIA2 1 E E)

BOLO SABOR DE LARANJA
LIED/N	 .9,00.e13742.ac	 4.9596.0014.001-4
EMEALAGEM DE POLIET/LEN, 	 00/12
41.00.14-7 PRODUTOS De CENFE/TARIA 	 3 DIAS
452 REG DE ALIMENTO (CCNOTAN IE DAS CATEGERIAS 1 - I)

DOLO SABOR DE LINAO
GEDIN	 2EE04.000743.06	 4.9596.0015.001-0
EMSALAGEM SE POL/CTILENI	 02/02
41.00.14-1 PRCDUTOS DE CCAFSITAPIA	 IE CIAE
452 REG DE ALIMENIU (CONSTANTE DAS CATEGCRIAS I A Z)

MEDIR INDUSTRIA C COMERCIO LIDA

MINI PAO DE LEITE
00015	 26044.4007.7.30	 4.9596.0009.001-d
EMBALAGEM DE PeLteTiLaNG 	 0,/02
41.J0.12-3 PAES	 10 AIA:
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CAT-GEmIAS 1 E S/

PAO
0E018	 ESE04.J0074O.0E	 4.9596.0012.001-1
EmBALAGEM DE POLIET1LENC 	 22/12
41.00.12-3 PAES	 16 014s
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANT: DAS CATEGSEIAS I 3 C)

PÃO DE FORMA
PEDIS	 250E4.400749.46	 4.9596.0011.001-5
EMEALAGEM POLIETILENO 	 42/02
41.60.12-3 PAES	 tO 0/45
452 REG DE ALIMENTO (CCNSTANTE DAG CATEDGE/AS 1 C 21

PAO DE LEITE
BEDIN	 25004.0047s6.66

	 4.9596.0010.001-9
EKBALAGEM DE POLICTILENE
41.00.12-3 PAES
	 IC DIAS

452 MEG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I L 2)

CHIANG MUNA WANG

SALGADINHO DE MILHO SACOP CEBOLA
COLONO	 2bE24.0O2675.89	 4.0189.0008.001-2
SACO DL PLASIICO	 0E/02
43.00.10-1 SALGADINHOS 	 24 92S62
452 REG De ALIMENTE (CONSTANTE 2 A : CATEGOGLAS 1 E 2)

SALGADINHOS DE MILHO SABOR QUEIJO
CHIANG	 25004.002673.09	 4.0169.0007.001-0
SACO De PAASI/CU	 02/22
03.04.10-) SALGADINHOS	 24 WEEES
452 040 OE ALIMCNTO (CONSTANTE DAS CATGAGNIAJ t E 21

CIA INDL DE CONSERVAS ALINENTICIAS CICA

CATCHUP PICANTE
C/CA	 250.4.OE9I31.80	 A.00)0.0314.001-4
LATA/VIDRO/EPASCO PLASTICC MuLTICAmAJAIT 	 I0/02
4I.00.09-2 C0NOI0ENTOS 040 2'A6003S	 14 mEJEG
454 MOD1F DE FORMULA DE PETO CCNSTANTAE OAD CAI t 2 4)
456 mODIF DF ROTULAG PECACIENASA ALs PmOD CAI 1 E 2)

CATCHUP •TIPO MEXICANO
CICA	 256.4.20015.3.58	 4.0010.0133.001-6
LATA/VIDAO/FRASCE PLASTIC.. MULTICAmADA/T 	 11/95
41.03.09-2 CONOIMENTOS PREPAPADLS	 18 mrw.s
454 NODIF DL FOFMULA DE PREO C:INSTANT:IS DAS CAI I E 2)
456 MODIF DE SOTULAG RELACIONAOA AOS PAUS CAI' I E C)

C/A INDL DE CONSERVAS AL/MENTICIAS CICA

CATCHUP TRADICILONAL
C1CA	 2500..7E3372.07	 4.0010.009o.001-3
LATA/VIDRO/FRASCO PLAST MULTICAmACAITLTA 	 17/97
41.00.09-3 CONDIMENTOS FACPARAO, 	 1e PESES
454 MUDIF DE FORMULA DE PRCS CON579NTC5 JAK COO 1 C E)
456 MODIF DE AUTULAG RELACIONADA RIOS R A u.) COFIO e)

ICAF IND COM ALINS FORMULADOS LTOA

MISTURA P/ PA2P MINGAU DE AVEIA SABOR ARTIF DE BANANA
ICAF	 25,1.000221.71	 4.8769.0013.001-3
CACO PLAST	 02/02
02.54.04-a MISTURA; PARA E. P0EPARE DE ALIMENTE	 CA MESES
452 NEG 05 ALt vENTO (CONSTANTE DAS 0323600 IAS I E 2)

m1STURA PAPA O PREPARO DE BEBIDA ACHOCOLATADA
ICAF	 •	 E5A01.400115.91	 4.8769.0012.001-7
SACO PLAST	 E2/02
42.20.09-3 EISTUPAS PARA O PREPARG DE ALIMENTO 	 CG PESES
452 REG De ALIMENTO (CONSTANTE UAS CATEGORIAS / E 2)

MISTURA PARA PREPARO DE BEBIDA LACTEA SABOR CHOCOLATE
ICAF	 25001.000322.?1	 4.8789.0011.001-0
SACO PLAST	 :2/42
42.00.09-0 mIETURAS PALA E PREPARO DO AllmENTC 	 Ot NESES
452 REG Dr AL(MENTC (CONSTANTE DAS CATCGERIAS 1 E E)

IND DE PRODS AL/MS INSTANTANEOS LIDA - PRATIKA

CONJUNTO PARA PREPARO DE MACARRÃO COM MOLHO DE TOMATE
P0ATIKA	 25025.000426.09 	 4.0202.04/3.001-9
SACO PLASTIC()	 02/02
42.00.09-A MISTURAS PARA C PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESE:,
452 OCO DZ ALIMENTA (CONSTANTE DAS CATEGORIAS t C 2)

PG PARA PREPARO DE MANJAR SAU NATURAL DE PESSEGO COL ART/F
ORAT/KA	 25525.040293.00	 4.0202.0411.001-o
SACO PLASTIC°	 C2/112
42.00.09-8 MISIVEA: PACA E pREpAE° DE ALIMENTE	 Oe MCDAS
452 KEE DE ALIMENTO (C6NSTANTC DAS CATEG.4A1A5 I L O)

INO DE PRUDS ALIAS INSTANTANEOS ATOO - PRATIKA

PC PARA PREPARO DE PUDIM SABER *AT DE AMEIXA COL ARTIF
PRATIKA	 25023.400362.09 	 4.0202.0412.001-2
SACU PLASTICO	 02/22	 -
42.09,09-2 mISTURAS PARA O PEEPARO DF ALtmENTC	 06 MESES
452 REG Oh ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 a

)(IODAI COM De PRODS ALIMS LIDA

FAR/NHA DE TRIGO INTEGRAL
ASIA 0E0	 20004.901655.26 	 4.7158.0007.001-9
SACO PDLICTILENJ CO POLIPROP(LENG 	 42/02
41.50.02-6 FARINHAS	 2000025
452 .9EG De ALIMENTO (CONSTANTE DA, CATEGENIAS 1 E 2)

M. DIAS BRANCO NA COM E IND

MACARRAO PASTEURIZADO
FORTALEZA	 25016.002642.01	 4.7716.0034.001-2
sACE DE POLIETILtNE 00 SOM G	 11/93
41.04.10-1 MASSAS	 VE NESES
456 MODIF Dr. ROTULAG RELACIONADA AOS TROE) CAI I e 2)

MACARRACEPASUTEURIZADO
SCEERAND	 2501o.00 45.91	 4.7716.0036.001-5
SACO OL POLIET/LENG DE SOO G	 02/94
4 1.04.13-) MASSAS	 06 MESES
456 MCDIE DE POTULAG PELACIGNADA AOS 0304 CA/ / E 2)

MACARRAC PAUTEURIZADO
2040204	 25015.052424.91 	 4.7716.0035.001-9
sACE DE PELIETIL2NO	 11/.3
41.m,..13-1 MASSAS	 AS 02505
456 mOD/F DE FOTULAG EtLAC/C6A4A AIS PEOU CA/ I E 41

MACARRAO SEM OVOS
4.7716.0009.001-8

PAPEI- CELCFANE	 IC/07
41.02.14-1 mAsSA5	 /A AN05
452 REA CL ALIMENTO (CONSTAN T"( DAS CATEGGRIAS 1 E 7)

MACA...FAO SEM OVOS VITAMINADO PASTEUR/ZA00
RICHmOTAR	 25C1,003041.31

	
4.7716.0009.001-3

SACG Oh POLIETILENE OE 506 G
	 tC/,7

41.02.1E-1 MASSAS
	

UI WAsIS
456 14E0I0 DL EDTULAG ,hLACIUNACA 40E P E Z/ CAI I A 2)
411 ALI EMBALAGENS OUANTE A TIPO. EE.—, E P LIEJID-

MELDEAS INO DE TOFES C CARAMELOS LIDA

CONFEITOS SABOR DE MARTELA MENTA E EUCALIPTO
IAS mELLE MENTOS	 20Eo4.601I1E.12 	 4.0249.0042.0E1-7
PAPEL C.21.)KANE ALOMINI, Cem PAPEL PANAI)	 22/32
AE.DC.16-7 WALAS	 IV MIEEE
652 -E4 C ALIPIN IC (C263TANTE DAG CAIEGANIAS 1 E 41
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SEÇÃO 1	 2651

NEON. ALIMENTOS EMA

GOMA DE MASCAR MISTA S8R NATURAL E ARTIR COL ARTIF
4,8LIN BLLAG	 25804.0,1705.85	 4.043640114.001-4
CumÁLADC rm F LOR-PACK	 22/92
43.00.16-7 BALAS	 .• ••6
452 PEG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATIGES/As y C 2)

NISSIN AJINOMOTO ALIMENTOS LTOA

mACARRAO INSTANTANEO COM TEMPERO SABOR BOLONHESA
NISSIN	 SCGOI.310421.B4	 4.0299.0042.001-6
FILME SC CELOFANE	 62/02
41.26.13-1 MASSAS	 0t MESES •
452 REG DL ALI055TC (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I C 21

MAGARRAO INSTANTANEO COM TEMPERO SAMOA CARNE
	  2508/.0109 0 3.34	 4.0299.0044.001-9
PICOS O2 CELOFANE	 02/82
41.A.I.13-1 MASSAS	 GA MESES
452 .,CO SI ALImANTO (CONSTANTE DAS CATeGCRIAS 1 h 2/

MACARRAO 1NSTANT00E0 COM TEMPERO SABOR GAL/NMA
	  25601.010422.04	 4.0299.0043.001-2

FILMO DE CELCCANE	 02/02
41.48.13-1 MASSAS	 08 MESES
452 9EG EL ALIMLNTO (CONSTANTE DAS CATIGURIAS I E 2)

MACARRAO INSTANTANEO COM TEMPERO SABOR LEGUMES
NI9SIN LAMEN	 25004.012226.02	 4.0299.0041.001-1
PULIESTER/PCLICTICENO	 11/02
41.20.13-1 MASSAS	 Co MESES
454 PCOIF DE FORMULA SE-. PODO CINSTANT63 DAG COO 1 5 21
455 geou. DE mAACA DE PAGOS CONSTANTES DAL CAI I C 2)
456 AMEIA n, ROTULAG RELACIONADA AOS PESO CAT I E 2)

PO PARA PREPARO DE BEBIDA LACTEA SABOR CHOCOLATE
NUTRIL - PIE 2072	 25003.040326.92	 4.6012.0165.001 n4
SACOS SE POLICTILENO	 02/02
A2.00.05-8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESES
452 REG 05 ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)

NUTR1L NUTR/MENTOS INDUSTRIAIS LTDA

PO PARA PREPARO DE BEDIDA LÁCTEA SABOR COCO
NUTAIL - AEF 2070	 25003.040025.92	 4.6012.0/54.001-2
SACOS DE PDLIETILENO	 92/02
42.00.09-B MISTU R AS PARA O PREPARO DE ALIMENTO 	 00 MESES
452 u&G DE ALIMENTE (CaNSTANTE DAS cAteGURIAS 1 C 21

PAsTiTex )(ASSAS ALIMENTICIAS LTDA

MASSA RARA PIZZA SEMI PRONTA
p AsTITEx	 25004.030325.87	 4.0790.0007.001-2

02/02
41.00.14-1 PADOUTDS DE CDNFEITARIA	 30 DIAS
452 A8G GB ALIMENTO (CONSTANTE DAS EATCGOR(AS 1 E 2)

MASSA SEMI PRONTA PARA PASTEIS
PASTITEX	 25034.000526.87	 4.0790.0006.001-5
MACE PLÁSTICO	 02/02
41.00.14-1 PRODUTOS DE CONFEITARIA 	 30 DIAS
452 ,,CG DE AL/MENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 21

NHOQUE
VAZEI TEU	 25:4,4.00002.7.07	 4.0790.0005.001-1
SACO pLAsTICE	 02/02
41.02.14-7 PRODUTOS CE CDNEEITARIA	 20 DIAS
452 g eG DL ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATE-GERIAS 1 E 2)

SAIL PRAZ SA IND E COM DE ALIMENTOS

NUTRIL NUTRIMENTOS INDUSTRIAIS LTDA MISTURA PARA O PREPARO DE 80815A LACTEA SABOR CAPO COM LEITE
SAO 8042	 25818.000010.92	 4.0033.01024001-5CHOCOLATE EM PO SACOS PLAST1COS	 02/02NUTRI), - ,CF 20S6	 25002.040051.52	 4.6012.0164.001-8	 42.00.09-2 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO	 06 MESESSECOS DE POLICTILENO	 P2/02	 452 REG Se ALIMENTO (CONSTANTE OAS CATEGORIAS 1 E 2)

42.00.09-0 M/ST004E PARA O PREPARO DC ALIMENTO	 AC MESES
452 A EG DE ALIMENTO (CONSTANTE DÁ.) CATEGORIAS 1 E 2)	 MISTURA PARA O PREPARO DE 6E8104 LACTEA SABOR CHOCOLATE

SAC ORAS	 25018.000009.92	 4.003340101.001-9FEIJA0 EM PD TEMPERADO	 SACOS PLÁSTICOS	 02/02NUTRI,UEF 4.2	 00003.040027.02	 4.6012.0153.001-6	 42.00.09-E MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO	 06 MESESSACOS DE POLICTILENO 	 02/02	 452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)02.00.09-5 MISTURAS PANA O PREPARO DE ALIMENTO 	 e/. MELES
452 REG SE ALIMENTC (CONSTANTE DAS CATCGOA(AS 1 E 2)	 MISTURA PARA O PREPARO DE POLENTA

SAO BRAZ	 25010.000012.92	 4.0033.0099.001-4MISTURA PARA PREPARO DE SOPA DE MANDICOUINNA ARROZ E LEGUMES 	 SACOS PALSTICOS	 02/02NUTRIL - REF 3026	 2$443.4.0056.92	 4.6012.0150.001-a	 42.00.09-d mIsTURAS PARA O pREPARO DE ALIMENTO	 06 MESESSOCOS DE POLIETILENO	 42/22	 452 kEG Ot AL/MENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS ( E 2)42.00.0-a MISTURAS PAPA O PREPARO DE AL/MENTE	 uo 00025
452 RIA DE ALINE-ATO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 2)	 SOPA DE CEREAIS COM LEGUMES

500 DRAZ	 25018.000011.92	 4.0033.00984001-5
NUTRIL NUTRIMENTOS INDUSTRIAIS LIDA 	 SACOS' PLASTICOS	 02/02

42.00.09-0 mISTURAS PARA D PREPARD DE ALIMENTO 	 06 MESES
MISTURA PARA SOPA CO TOURO E MACARRAO COM CEREAL E VEGETAIS 	 452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)
NUTP/L - 0IF 1829	 2502.1.048003.42	 446012.0101.001-9
AAC,5 DE POLIETILENC	 02/02	 SOPA DE FUJAS COM MACARRAO
42.00.89-3 mISTURAS PALA E PREPAR.0 DE ALImENTO	 C6 . 1:ZCS	 SAU ERAS	 25:18.080813.92	 4.0033.01004001-2
452 A8G De ALi meNTG (CaNSTANTE 004 cATECC g IAS 1 C 21	 SALUS pa_ATICES	 02/02

42.80.09-8 MISTURAS PARA G 0CEPANO DE ALIMENTO	 06 MESES
MISTURA PARA SOPA CIE MACARRAO CARNE SOVINA E VEGETAIS 	 452 AIA DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)
NoTAIL - NLF 3020.	25003.040064.42	 4.6012.0160.001-2
JACD9 DE RDLIeTILENC 	 22/32
42.06.09-8 MISTURAS PARA C p,EPAR,. DE ALImINTL	 5,433545	 VEPE INOUSTR/A OUIM/CA SA
452 ALIA LOS ALimT:510 (CONSTANT, 005 CATCGOkIAS I e 2)

MISTURA PARA SOPA DE MACAPRAO FRANGO E VEGETAIS
%MIL - ,r,)" 3027	 .5051.020065.52	 4.8012.0159.001-4
SACOS DE POLIBTILENC 	 ,2/02
A e.08.49-5 MISTURAS PARA C PREPARO SE ALIMENTO	 Co MESES
452 LOS TL ALIMENTO (CONSTANTE VAU CATEGORIAS 1 E 2)

MISTURA PARA SOPA DE MACAARAC LEGUMES E CARNE
NUTNIE- NCF 3829	 25003.040848.42	 4.6012.0157.001-1
SACO. Dc )502.1.11LINC	 ,.2/32
92.40.69-5 MISTURAS PAF4 00055AA,, DE AL/mENTo	 II MESES
452 N22 DL ALI mENTO (C8NSTANTE 3AS CAT,GDRIAS 1 Ee)

PO PARA PREPARO DC ME-MICA LÁCTEA SABOR BANANA
AUTIL - GER 2069	 24603.040026.92	 446012.0156.001-5
SACOS BE ,BLIETLLENO	 12/32
42.0s.L9-8 mISTUAAS PAPA C PA E P A R s DE ALI m ENTC	 Cs mi..Scs
452 -5G Sr ALImLNTD (CONSTANTE JAS CATEGORIAS I T 2)

PC PARA PREPARO DE BEE/CA LÁCTEA SABOR CAPE CEM LEITE
NOTAIL- .. 9 257I	 r...09.040924.92	 4.6012.0156.001-9
SACCS 33 H2.LIATILANG	 227,2
42.40,99-4 s)STJAAS P4, A 4 • PcLRAE,, DE 4L195NT2	 09 mA-25
452 cA9 Dc ALImENTO (2ON910NTL 90s CAT_GsA(A2 1 A 2./

PO PARA PREPARO 02 BEBIDA LACTEA sAacw CAFE COM LAIITE
-	 2074	 -923,0423,1./2	 4.6012.0162.001-I

sA.-2 D_ RDLI.TILLNE
m1374)445 PARA c, pR2RAsc DE AcimE N T,	 2, 9-SES

ADOCANTE DIETEICO PO
OLCL 06m20	 26004.004246.91	 4.1402400654001-3
FR VD TRANS - SACO PLAST	 07/01
42.00.11-1 ALIMENTOS E CESIDAS DIETET1CAS	 02 ANOS
452 PCG DL AL(O74)TO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 21

NUTRIR pRODS ALIMENTIC1OS LTDA

CAPO SOLUVEL . EM PO
NUTRIR	 25003.040522.91	 54021040010.001-4
SACHE-TE 24 G	 02/02
41.00.01-0 CAPES	 01 ANOS
452 REG De ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)

(02. 59 39/92)

SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA A. SAÚDE
PORTASSE 59 242, DE 21 DE FEVEREIRO DE 5992

(Publicada no D.O. de 25-02-92)
ANEXO IV(*)

T0BE1A . 0E PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS
SISTEMA DE INFORMACOES AMAULATORIAIS
SISTEMA DMICO DE SAUDE

452	 DE ALIm:NITC (CONSTANTE 0,9 CAT2G./IIAS I E 2)	 UMW	 TITULO	 SP	 AKST	 OUTROS	 TOTAL

PO PARA PREPARO DE BEBIDA LACE-EA SABOk CHOCOLATE
NUTAIL - c cF 207L	 20e0T.0408,92.93	 4.6012.0162.001-5
44C-5 29, ,I.LE:TILETTC	 20/22

(141,3 .S AS VASA	 Dr AL142NT2	 cs
5 92 ,2,	 Ac/mENTS (CcNsTANTE JAS CAT..S.2,IAs 1 c 2)

049 [OMITA MEDICA 	 1.632,44	 9,41	 4,14 .	 1.632,9$
011 CONSULTA MEDICA COM TERAPIA MEDICAMENTOSA	 1.632,14	 4,94	 771,10	 2.143,44
942 ATENDIMENTO CLINICO COK OBSERVACAO 	 3.329,40	 4,41	 3.466,0	 6.415,41
45. PROCEDIMENTOS OU PEALUM CIRURGIA EM SEIO, WITCUTANEO E MUCO 	 4.477,10	 161,4$	 9.863,N	 14.911,0
151 PROCEDINOROS OS PEtUEMA CIRURGIA EN APARELHO DIGESTIVO, 045 	 4.07744	 0,41	 14.424,44	 14:941,411



652 p ROCEDImEMIOS OtI (2214:44 CIRURGIA EM A p ARELTio GENITAL FEMINI
453 p ROCEDIKENIOS oU pauENA CIRURGIA DA ilAmA
054 020100312E2140 pEWENA 01412014 DO SISTEM OSTWARTICULAR
455 1000E0119705 OU 00601110 01019110 NO APARELHO CIRCuLATORIO
056 PROCEDIMENTOS 00 00420114 CIRURGIA NO SISTEMA NERVOSO
458 0011011614910 OU REAGEM CIRuRGIA EM A pARELHO AUDITIVO E VIA
459 RROCEDIMENTOS OU 0291189 1140000V DO TORAX
$6$ PROCEDIMENTOS 06 00061(111 CIRURGIA DO 0000E120 IRINARIO
061 001110141411 06004101116PEWENA CIRURGIA 18 GlANDIAAS E01121401
162 CIRURGIA AwILLATORTAL DA PELE, 10300011111 E MUCOSA
063 CIRURGIA AMULATORIAL DO ArARELHO DIGESTIVO, ORGAOS ANEXOS E
460 CIRURGIA AleuLATORIAL DAS GLANtrillos ENDOCR/NAS
065 00400154 042010910100. DO OARELH0 0E111101 FEMININO
066 CIRURG/A AmBULATORIAL NA GESTACAO OU PUERPERIO
067 1122111A AMBULATORIAL DA MAMA
Ia 11000010 11001111114101 42 40941141 1I0013600010
069 CIRURGIA ANKLATORIAL DO SISTEMA NERVOSO
671 CIRDRGIA AMULATORIAL DO APARELHO AUDITIVO E VIAS AEREAS 519
072 CIRURGIA 00010920001 00 USEM 00E0-ARTICULAR
673 CIRURGIA 6110111110 ARARELHO URINARIO
474 CURATIVO EM 72410 E 140201 41114000
175 DEBRIDANENTO DE REQUER 411114484
$76 DWRIDAMENTO DE MOIO 443EIMADO
177 ANEST GERAL RAC1ENTE DEF FISMENTAL/CRIANCA
Me CONSuLTA ORTOPEDICA E 140100E610 pRoV/SORIO
481 TRATA/1E1a° EM ARTICULACAO ESCApuLo-UmERAL E UMEMO

022 41610011 100 TROCA DE GESSO 011 ARTICULACAO ESCARULO-UmERAL E
183 IRAI/4921TO EM COTOVELO
084 9E6I000 COM TRoCA DE GESSO ETI 10100E10
185 7000470400 04 ANTEBRACO
986 0161140 114 TROCA DE GESSO 04 090004010
187 TRATAMENTO EM PW010
088 4010090 1011 TROCADO GESSO 09 78460
189 TRATAMENTO EM OSSOS 00 10000 E FALANGES
090 4E0I500 COM TROCA DE GESSO EM OSSOS 50 10440 E FALANGES
691 TRATAMENTO EM COLuDA VERTEBRAL
992 TRATAMENIo EA COSTELAS
093 01111500 E TROCA DE GESSO Em COLDNA
094 TRATAMENTO EM ESTERNO
195 0447140411 10 ARTICIAACAO ACROMIO-CLAV/CULAR, ESTERNO-CLAVIC
496 0E01540 COM TROCA DE GESSO EM 0111I1010000 40401110-0L00I11100
697 140103010)10 011 420I064144 Cox0 FEMURAL C/Im02.0E050DA
$91 1401)301(00 001 3401140 171208.8E55400
099 REVISA° COM TROCA DE DEsSO EM JOELHO OU EM 0000-1E10RK
100 TRATAMENTO EM OSSOS DA PERNA OU 1008
lel 1E91190 COM TROCA DE GESSO 04 0011010DA PERNA 61 1000
102 TRATAMENTO EM 104200210
03 4110000 104 TIOCA DE GESSO EM TORNOZELO
101 TRATAMENIO EM TARSO, METATARSO 1700016111100
165 4E0I000 100 19000 DE GESSO EM 11400, METATARSO 1400111001110
111 CIRURGIA AMB EM ApAREIN0 vlsuAL I
113 CIRURGIA 000 0(1 40031EI040 VISUAL II
015 01219114 A42 EM APAREDO VISUAL 111
117 10400000 0W EM APARELHO VISUAL IV
109 CIRURGIA 088 09 40040120 VISUAL v
121 CIRURGIA 040081 020861110 VISUAL VI
207 10001 1114110
269 ODONTOLOGIA pREVENT1VA 1
211 ODONTOLOGIA PREVENTIVA /I
212 ODONTOLOGIA plEvENTIvA 111
215 02060010114 /REVERTIDA Iv
217 ODONTOLOGIA PRE/ENT/VA v
221 DEMTISTICA I
223 DENTISTICA 1/
231 PU1401'01112
233 TRATAMENTO ENDODONTICO UNI-RADICULAR
235 TRATAMENTO EhMODONTICO BI-RADICULAR
237 TRATAMENTO ENDODONTICO TRI-RADICULAR
240 AlfEST.GERAL EM TRAI. OCONT.CIRURGIA ODONT. 1400541. 8.0.000.

241 ODONTOLOGIA CIRURGICA 1
243 ODONTOLOGIA cillURGICA 11
245 02017010614 C1RURGICA 111
251 CIRURGIA TECIDOS ISOLES DA BOCA E FACE 1
253 CIRURGIA 1010000 010000 DA 8000 E FACE I
255 CIRURGIA TECIDOS DUROS DA BOCA 11010 II
261 TRAUMATOLOGIA OUGO 400110100001 I
265 0700111100 11000000
270 PROTESES INTRA-WAIS 004000400100111025211122
272 fROTESES 04700-74050 19 CROMO COBALTO
273 p RoTESES I(FRA-0421s METAL.- 0E101000251. OU ItETALOCERAM/CAS
274 p RoT.FAC.IRES.ACRILICA-RES.RESIL.)-SILIC0NE 0011G9,-I.0700
275 0901.04710605 IRES.ACJILICA-SILIC.-410 11100-TITA/410-TANTALO)
276 0407.00021190114930 040 RADIOTERAPIASIRES.ACRIL 101.01100001
279 MAAUTERCAO (04000110 060 p ROTESE EI010-1100I10 FACMIS
430 411110GRAFIAS SELET1vAs POR CATEIER VIA 106020 FEMORAL
432 AORTOGRAFIAS
434 000100440000 010 0111000 014110 (ARTERIA O VEIA)
436 011010100110 MEDULAR
438 IN-URI:RADIOLOGIA 1

OESI	 WMW Tom

14.90,0
14.940,00
7.497,0
7.497,00
7.497,19

14.991,44
14.901,04
14.991,19
14.941,01
37.873,00
25.150,40
37.873,00
25.150,10
25.154,60
25.054,0
37.873,0
25.150,46
37.572,0
37.572,09
37.572,0$
23.269,0
52.725,40
67.72031
8357,0
8.910,41

49.926,44
34.344,46
44.922,99
22.653,11
43.83731
28.653,64
44.922,46
19.870,0
15.492,04
11.898,40
54.795,0
12.342,00
39.964,0
12.778,44
51.243,0
34.549,01
43.396,46
49.986,44
28.653,46
51.243,46
28.653,91
42.199,90
34.07,0
42.699,04
12.556,49
24.997,0
61.279,0

108.976,44
152.733,41
337.233,41
534.915,0

1.414,46
0.914,09
1.68839
2.175,0
2.949,69
2.175,91
2.994,49
3.429,49
2.990,96
5.979,00
7.776,00
9.458,0
8.157,46
2.262,96
3.42539

14.961,61
25.151,91
14.901,99
25.151,11
25.151,06
7.78236

31.682,90
44.363,1e
31.688,60
78.04,0
53.291,0
45.616,0
1.632,41

167.349,40
(56.443,11
116.91231
142.310,66
117.869,0

	

4.477,09	 961,0	 9.863,09

	

4377,40	 0,0	 0e.e24,0$
	2.445.49	 4,0	 5.452,09

	

2.445,49	 9,90	 5.62,0

	

2.445,0	 0,44	 5.45234

	

4.977,04	 961.44	 9.803,0

	

4.077,09	 961,01	 9.863,00

	

4.477,0	 96130	 9363,0

	

4.677,00	 961,09	 9.863,00

	

14.115,40	 5.446,60	 22.318,40

	

5.439,00	 4.17734	 15,63430

	

10.115,49	 5.449,44	 22.318,04

	

5.439,00	 4.077,19	 15.634,0

	

5.439,e6	 4377,01	 15.634,04

	

5.439,06	 4.077,0	 15.634,0

	

11.115,41	 5.444,00	 22.318,09

	

5.439,64	 4.077,94	 15.634,41

	

8.430,49	 4.531,00	 24.611,0

	

8.434,96	 4.531,00	 24.611,41

	

8.03039	 4.531,44	 24.611,94

	

2.721,99	 1,10	 20.537,09

	

17.40,44	 5.437,00	 29.943,00

	

25.013,94	 6.525,0	 36.10230

	

4,14	 8.157.11	 4,94

	

2.175,46	 Gra	 6.735,0

	

14.276,00	 5.437,00	 33.673,04

	

5.439,10	 0,90	 21.461.04

	

9.78730	 4.354,40	 30.785,49

	

6.525,40	 0,00	 22.128,99

	

9.245,09	 3.898,40	 30.784,41

	

6.525,09	 9,00	 22.128,44

	

9.787,0	 4.359,44	 36.795,10

	

5.437,09	 9,0	 14.431,90

	

4.621,40	 3308,00	 6.974,10

	

3.046,00	 0,44	 8.852,99

	

16.875,40	 5.439,49	 38.481,04

	

2.729,40	 0,0	 9.622,00

	

2.15734	 0,00	 31.747,49

	

6.525,49	 0,91	 6.253,41

	

10.876,40	 5.437,09	 34.939,49

	

7.613,04	 4,00	 26.936,04

	

9.244,64	 1,19	 34.152,40

	

19.876,04	 5.439,00	 33.671,09

	

6.525,00	 4,09	 22.128,94

	

16.875,44	 5.439,0	 34.129,40

	

6.525,04	 11,40	 22.128,04

	

9.78734	 4.100.ee	 27.417,46

	

7.162,60	 9,09	 26.939,0

	

9.787,46	 4.05,114	 27.417,0

	

6.525,99	 9,04	 02.125,00

	

6.552,90	 4,00	 18.445,09

	

18.720,90	 4,00	 42.559,48

	

36.972,09	 4,0	 71.114,44

	

43.323,0	 8.157,0	 101.253,16

	

79.764,ee	 8.157,0	 249.912,40

	

174.247,40	 8.157,09	 352.551,40

	

1.914,40	 4,0	 0,49

	

714,09	 9,14	 394,44

	

762,40	 0,40	 326,90

	

2.175,40	 9,14	 9,09

	

2.940,00	 1,44	 0,10

	

1.523,00	 9,49	 652,04

	

2.392,00	 0,11	 511,44

	

2.442,00	 4,49	 1.947,00

	

2.302,00	 1,19	 594,09

	

4.0e5m	 9,00	 1.794,09

	

5.443,00	 0,99	 2.333,40

	

6.621,00	 em	 2.837,49

	

0,0	 8.157,99	 0,49

	

1.814,49	 1,14	 454,44

	

2.741,94	 0,11	 6E544

	

11.121,69	 9,10	 2.900,10

	

21.121,e0	 4,90	 5.430,40

	

11.92130	 4,09	 2.06,49

	

29.121,0	 4,4e	 5.43434

	

20.121,90	 4,90	 5.434,0

	

5.047,49	 6,0	 2.315,40

	

19.113,00	 em	 02.675,46

	

26.618,00	 0,00	 17.745,44

	

19.913,40	 9,41	 12.675,04

	

42.911,00	 GO	 35.004,49

	

34.974,0	 4.91	 23.316,09

	

27.094,49	 em	 18.404,41

	

1.632,19	 4,90	 4,0

16.214,04	 7.071,41	 143.924,44
16.314,49	 7.070,40 133323,0
16.314,66	 7.071,04	 93.527,01
16.314,04	 7.971,0	 118.91639
14.475,44	 7.971,09	 99.923,99

444 NEU00400101.000 91
	

16.311,40
442 IROCEDIMENTOs EspEC/A1S via RADIOLOGIA I

	
10.875,40

444 PRoCEOIMENTOS ESRECIAIS 010 4001110016 11
	

10.875,00
446 PROCEDIMENTOS 004011010 000 RADIOLoGIA II/

	
10.875,00

448 PROCEDIMENTOS E09E0I4I5 VIA 090I010014 iv
	

10.875,00
469 1194031484IO2 01010000 DE VALWATEAS)

	
26.970,04

462 HEMODINAMICA II (ESTUDO 11160011104010 01 0080I6141105 CONGEN/ 26.970,0
464 NEMOINAMICA 111 (CIRECORONARIOGRAFIA)

	
26.970,00

000 01014111 14 ALERGOLOGIA
	

1.209,04
662 ANATOMIA pATOLOGICA

	
12.183,40

603 1111110I0
	

5.663,00
604 DIAGNOSE EM ANDIOLOG1A

	
1.163,00

06 DIAGNOSE 011 10000110010 1
	

1.431,00

	

7.071,00	 112.146,44

	

7.071,00	 95.724,04

	

7.071,00	 85.871,04

	

7 .971,80	 76.046,00

	

7.071,00	 69.567,00

	

3.157,90	 433.206,00

	

0.157,00	 433.206,09

	

8.157,00	 413.206,90

	

0.40	 663,44

	

4,0	 862,40

	

0,00	 862,41

	

9,40	 03,0

	

6,0	 643,49

/35.531,49
113.679,04
103.017,40
93.992,06
86.513,90

462.33330
468.333,0
462.333,04

2.472,0
13359,99
6.525,40
1.326,40
2.994,46

Original com Defeitt
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608 11184200 04 CARDIOLOGIA 11 7.295,04 4,87 663,00 7.958,94
614 DIAGNosE EM CARDIOLOGIA 111 11.387,00 0,0 663,66 12.159,0
612 DIAGnoSE EM 715141819 1.088,0 0,00 663.44 0.751.41
604 0142205E 14 00011210104 1.703,40 439 663,44 2.366,60
616 DIAGNOSE EM MUNICIA 1.703,0 0,09 663,01 2.314,00
618 DIAGNOSE 00 11060110010 I 2.448,44 4,40 663,0 3.111,09
620 DIAGNOSE 14 4020019010 11 5.042,09 0,00 663,00 5.705,09
622 DIAGNOSE EM OFTALKoLOGIA I 3.120,49 4.00 1.632,0 4.752,00
623 DIAGNOSE EM OFTALMOLOGIA II 6.240,00 0,09 3.264,00 9.504,69
624 DIAGNOSE EM OFTALMOLOGIA III 12.080,00 0,80 4.896,01 17.376,00
625 0140400E EM OFTALMOLOGIA IR 21.14849 9,001 12.995,09 34.043,09
626 011104010 04 OFTALMOLOGIA V 21.09,69 0,00 32.643,40 53.792,00
628 DIAGNOSE EM OTORRINOLARINGOLOGIA i 1.242,40 0,90 163,00 1.915,99
630 90901100E EM OTORRINOLARINGOLOGIA II 2.633,40 0,90 663,0 3.296,40
632 DIAGNOSE EM OTORRINDLARINGOLOGIA III 4.749,46 0,0 163,96 5.412,04
634 DIAGNOSE 07 74184110010 1 1.299,0 9,49 663,66 1.952,41
636 01016001 1(1 421121110014 11 3.803,40 0,00 643,49 4.476,60
639 DIAGNOSE EM UROLOGIA 1 7.409,01 2.721,40 663,41 11.793,04
649 DIAGNOSE 10 80111018 II 1.68830 8,00 463,40 5.351,04
642 DIAGNOSE 10002101200V 7.492,0 930 663,0 7.760,60
644 ENDOSCOR/A DIGESTIVA 200011050110 1 4.477,44 2.721,90 8.429,99 15.218,01
646 1409110710 820101090 01982001110 I/ 7.471,44 3.848,09 14.432,49 25.31134
648 011310400 910-0011 DIAGNOSTICA 4377,00 2.721.90 8.415,69 15.213,10
660 hEMODIALISE (5150401 9.593,40 0,40 97.44040 167.933,64
662 DIALISE FERITONEAL INTERMITENTE 03E0060) 6.432,41 0,60 08.210,0 114.848.0
664 CARD/TREINAMENTO/D/A (09 DIAS) 30352,10 0,00 654.639,0 695.491,0
666 CARD/MANDIENCAO INCIENTE/MES) 0.220,0 1,04 56.977,01 91.197,41
680 91112101E909I4 1 16.731,01 4,0 45.25834 61.989,91
682 QUIMIOTERAPIA II 16.731,0 0,00 122.402,09 139.139,69
684 eUIMIOTERARIA 111 16.731,00 0,00 160.651,40 178.392,41
686 WINIOTERARIA IV 16.730,41 0,09 260.288,00 277.419,10
683 01112107ER4718 V 16.731,01 0,00 293.865,99 30.59639
691 QUIMIOTERARIA VI 16.730.00 0,00 132.885,49 049.616,99
692 WIMIOTERAna VI/ 16.731,90 0,00 406.263,01 422.134,90
694 00111/01020110 VIII 16.731,00 0,90 334.342,0 351.433,44
696 9014111106414 IX 16.731,00 0,40 324.440,00 341471,00
698 OUIMIOTERAP/A X 6.731,00 0,00 334.302,40 351.033,40
801 TERAPIA EM CARDIOLOGIA 7.61230 3.697,0; 4.426,0 15.735,99
816 TERAPIA EM OFTALMOLOGIA 1 2.048.00 0,00 2.114,40 4.122,00
857 TERAPIA EM OFTALMOLOGIA II 2.340,44 0,94 5,283,00 7.623,40
818 1190014 04 OFTALMOLOGIA III 22.724,00 0,00 15.150,01 37.974,99
819 TERAPIA 011 OFTALMOLOGIA IV 17.90,00 0,00 17464,00 35.109,96
226 ERMA 011 06910009 111	 . 33.714,00 7.612,09 131.792,00 173.118,14
828 EN000C9014 3I0E01090 1E840E117104 9.787,40 4.894,96 23.989,96 37.771,0
839 ENDOSCOPIA PER-ORAL TERAPEUTICA I 6.525,90 3308,04 12.402,11 22.815,91
832 ENDOSCOPIA PER-ORAL TERAPEUTICA II 7.071,00 3.818,00 14.432.10 25.31144
834 ENDOSCORIA PER-ORAL TERAPEUTICA 111 7.612,60 3.808,0 16.357,0 27.777,16

(.) - Republicado por ter saldo com incorreção, do original, no D.O.	 de
25-02-92, Seção I, págs.	 2433 e 2434.

(Of. 09 80/920

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

PORTARIA 009 245, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1992

Autoriza a inclusão de hospitais aos Vis-
tornos Integrados de Alta Complexidade.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA DA PREVI-
DÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições legais e,

Considerando o contido nas proposições dos Sistemas Integrados de
Procedimentos de Alta Complexidade - SIPAC, resolve:

1. Autorizar a inclusão dos Hospitais abaixo relacionados no SIPAC/
RIM.

92787118/0001-20 - Hospital Nossa Senhora da Conceição (RS)
15166416/0001-5/ - Hospital Português (BA)

2. Submeter a auditoria os Hospitais liberados para a prática dos
procedimentos objeto desta Portaria, com a finalidade de verificar a
eficãcia e eficiência do que se propõe.

3. Esta Portaria entrarã em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ DA SILVA GUEDES

PORTARIA 80 246, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1992

Autoriza a inclusão de hospital aos Sis-
temas Integrados de Alta Complexidade.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MEDICA DA PREVI-
DÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições legais e,

Considerando o contido nas proposições dos Sistemas Integrados de
Procedimentos de Alta Complexidade - SIPAC, resolve:

1. Autorizar a inclusão do Hospital abaixo relacionado no SIPAC -
Cardiovascular.

44782779/0001-10 - Santa Casa de Barretos

2. Submeter a auditoria o Hospital liberado para a prãtica dos pra
cedimentos objeto desta Portaria, com a finalidade de verificar a °fica.
cia e eficiência do que se propõe.

3. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ DA SILVA GUEDES

(Of. 09 60/92-SNAS)

Coordenação de Material e Serviços Gerais

DESPACHO
DISPENSA DE LICITAÇA0

PROCESSO No 33000/000269/92-82 - Verba para cobrir despesas com publica
ções no DOEM, . 01 - Em foce do que consta e foi proposto no presente pro
cesso e tendo em vista o pronunciamento do Sr. Chefe do Serviço de ComU
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nicações, as fls.06, com base no art.22, incisos . II . e . X . , do	 Decre
to-lei nO 2.300/86, combinado come item 16 alíneas "a" e "i . , do Ma=
nual de Atos Licitatórios, aprovado pela PT/mPAS NO 3410/89, resolvo, em
conformidade com a competência que me foi delegada pela PT/INAMPS/PR No
7374/92, AUTORIZAR, a presente Dispensa de Licitação co 05/92, cuja das
pesa importa no valer de Cr$ 500.000,00(Quinhentos mil cruzeiros),	 elT,
favor DO GDF-GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no período de janeiro a dezem
bro/92. Condiciono a presente decisão à existência de disponibilidad.õ
orçamentãria na dotação apropriada. O ato foi ratificado em 26.02.92 pe
lo Chefe da Divisão de Material-Substituto e pelo Coordenador de Mate-
rial e Serviços Gerais.

ISRAEL SOUSA CASTRO
	

ARMANDO SILVIO DE BRITO
Chefe da Divisão de Material
	

Coordenador de Material e
Substituto
	

Serviços Gerais

(Of. n9 87/92)

Ministério da Economia, Fazenda
e Planejamento

SECRETARIA DA FAZENDA NACIONAL
Departamento da Receita Federal

INSTRUÇÃO NORMATIVA N9 21, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1992

Dispõe sobre a tributação das
pessoas jurídicas com base no
lucro presumido, a partir de
1' de janeiro de 1992.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DA RECEITA FEDERAL, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o disposto na Lei n . 6.468, de 14
de novembro de 1977, com as alterações introduzidas pelos Decretos-
leis n's 1.647, de 18 de dezembro de 1978, 1.706, de 23 de outubro
de 1979, 1.736, de 20 de dezembro de 1979, 1.895, de 16 de dezembro
de 1981 e 1.967, de 23 de novembro de 1982 e pelas Leis n . s 7.799,
de 10 de ju/ho de 1989, 7.988, de 28 de dezembro de 1989 e 8.383,
de 30 de dezembro de 1991, resolve:

DISPOSIÇõES GERAIS

Art. 1 • O lucro presumido é uma modalidade
simplificada para determinação da base de cálculo do Imposto de
Renda das Pessoas Jurídicas.

Art. 2" A opção pela tributação com base no lucro
presumido desobriga os contribuintes, perante o Fisco Federal, de
manter escrituração contábil.

PEsSOAS JURÍDICAS AIPrORIZADAS A OPTAR

Art, 3' Poderão optar pela tributação com base no lucro
presumido, a partir de 1 . de janeiro de 1992, as pessoas jurídicas
constituídas exclusivamente por pessoas físicas domiciliadas no
Pais, inclusive as sociedades civis de prestação de serviços
profissionais relativos ao exercício de profissão legalmente
-egu/amentada e as empresas rurais, desde que:

I • tenham receita bruta total (operacional somada à não
operacional) igual ou inferior a trezentas mil UFIR no mês de
janeiro de cada ano, ou no mês de inicio das atividades;

II - tenham tido, no ano-calendário anterior, receita
bruta total (operacional somada à não operacional) igual ou
inferior a três milhões e seiscentas mil UFIR.

Parágrafo único. O limite de receita bruta total, de que
trata o inciso II, será proporciona/ ao número de meses de
funcionamento da pessoa jurídica, no caso de inicio de atividades.

VERIFICAÇÃO DO LIMITE DE RECEITA

Art. 4 . O limite da receita bruta total será calculado
tomando-se por base as receitas mensais (operacionais somadas às
não operacionais), divididas pelos valores da UFIR nos meses
correspondentes.

§ 1 . Para efeito deste artigo, consideram-se:

a) receitas operacionais: as receitas da prestação de
serviços; as da venda de produtos de fabricação da própria empresa;
as da revenda de mercadorias; as do transporte de cargas; as da
industrialização de produtos em que a matéria-prima, o produto
intermediário e o material de embalagem tenham sido fornecidos por
quem encomendou a industrialização; as da atividade rural; e as de
outras atividades compreendidas nos objetivos sociais da pessoa
jurídica;

b) receitas não operacionais: as receitas de quaisquer
outras fontes que não as relacionadas diretamente com os Jbjetivos

sociais da pessoa jurídica, inclusive os rendimentos e ganhos de
capital e ganhos liqUidos nas operações realizadas nas bolsas de
valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas.

§ 2 . Na verificação do limite de receita bruta total, não
serão computados:

a) os rendimentos creditados em contas de depósitos de
poupança;

b) os rendimentos produzidos, a partir de 19 de março de
1990, pelos cruzados novos não convertidos em cruzeiros, nos termos
dos artigos 5 . , 6 . e 7 . da Lei n . 8,024, de 12 de abril de 1990; e

c) as variações monetárias ativas, representadas pelos
ganhos apurados em razão de variações monetárias decorrentes da
atualização dos direitos de crédito e das obrigações, com base em
índices co coeficientes aplicáveis por disposição legal ou
contratual ou por variações na taxa de câmbio.

Art. 5 . A ocorrência de eventuais excessos de receita
bruta total, verificada em meses subseqüentes Aquele em que houver
sido exercida a opção, são implicará modificação do regime de
tributação dentro do mesmo ano.

Art. 6 . Verificada, durante o ano-calendário, receita
bruta total superior a três milhões e seiscentas mil UFIR, ou ao
limite proporcional ao número de meses de funcionamento no`
respectivo ano • calendário, a pessoa jurídica passará, no ano
subseqüente, a ser tributada com base no lucro real.

MOMENTO DA opçXo

Art. 7' A opção pela tributação com base no lucro
presumido será efetuada no mês de janeiro, ou no mês de inicio das
atividades da pessoa jurídica, e só poderá ser alterada a partir de
janeiro do ano seguinte.

Art. 8' A opção de que trata o artigo anterior
considerar-se-á formalizada mediante o pagamento do imposto de
renda até o último dia útil do mês subseqúente, com a indicação no
campo 4 do Documento de Arrecadação de Receitas Federais	 DARF do
código 2089 IRPJ - LUCRO PRESUMIDO.

Parágrafo único. Na falta do pagamento, de que trata este
artigo, a opção deverá ser comnicada, no mesmo prazo e por
escrito, à Unidade da Receita Federal da jurisdição do domicilio do
contribuinte.

PESSOAS JURÍDICAS NÃO AUTORIZADAS A OPTAR

Art, 9' Não podem optar pelo regime de tributação de que
trata esta Instrução Normativa:

I • a pessoa jurídica que tenha como sócia outra pessoa
jurídica;

II • as pessoas jurídicas que se dediquem às atividades
de compra e venda, loteamento, incorporação, administração e
construção de imóveis;

III • as filiais, sucursais, agências ou representações,
no Pais, de empresas com sede no exterior;

IV • a pessoa jurídica cujo lucro, no ano anterior, tenha
sido submetido ao adicional de que trota o art. 25 da Lei ri . 7.450,
de 23 de dezembro de 1985.

DETERMINAÇÃO DO LUCRO PRESUMIDO

Art. /O. O lucro presumido será determinado mediante a
aplicação dos seguintes percentuais:

I • trinta por cento sobre a reÇeita bruta total mensal
proveniente da prestação de serviços; e

/I - 3,58	 (três e meio por cento) sobre a receita
bruta total mensal proveniente:

a) da venda de produtos de fabricação própria;

b) da venda de mercadorias adquiridas para revenda;

c) da industrialização de produtos em que a matéria-
prima, o produto intermediário e o material de embalagem tenham
sido fornecidos por quem encomendou a industrialização;

d) do transporte de cargas;

e) da atividade rural; e

f) de outras atividades não caracterizadas como prestação
de serviços.

Parágrafo único. Nao serão tributadas pelo lucro
presumido as receitas enumeradas nas alíneas do 52 . do art. 4'
desta Instrução Normativa.

Brasilia(DF), 26 de fevereiro de 1992

ÉrÉf.	 Cagar& rif~
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real, no periodo-base encerrado co 31 de dezembro de 1991, e que, a
partir do mês de janeiro de 1992, optar pelo lucro presumido,
deverá oferecer à tributação, na declaração de rendimentos do
exercício de 1992, período-base de 1° de janeiro a 31 de dezembro
de 1991, a totalidade do lucro inflacionário acumulado até essa
data.

Art. 21. A partir do ano-calendário de 1993, a pessoa
jurídica tributada com base no lucro real, que vier a °P ear Pelo
lucro presumido, deverá oferecer à tributação a totalidade do lucro
inflacionário acumulado, no mês de janeiro do mesmo ano, podendo
compensar na mesma ocasião os prejuízos fiscais provenientes
daquele regime.

Art. 11. As receitas não operacionais, exceto as
tributadas exclusivamente na fonte, quando iguais ou inferiores a
quinze por cento da receita bruta operacional, serão nesta
incluídas:

I - integralmente, quando a receita bruta operacional
provenha, exclusivamente:

a) da prestação de serviços;

b) das atividades listadas nas alíneas do inciso II do
art.10; e

II . proporcionalmente à receita bruta operacional de
cada atividade, quando a mesma provenha conjuntamente da prestação
de serviços e das atividades listadas nas alíneas do inciso II do
art. /O.

Art. 12. Quando as receitas não operacionais superarem
quinze por cento da receita broto operacional, todos os resultados
não operacionais deverão ser apurados em separado, mediante a
comparação entre a receita e o respectivo custo, observadas as
seguintes condições:

I - nas alienações de imóveis, poderão ser deduzidos como
custos o valor de aquisição, as benfeitorias e outros acréscimos
feitos após a sua aquisição, exceto os relativos â conservação e
reparos, atualizados monetariamente até o mês da operação;

II - somente poderão ser deduzidos das receitas não
operacionais, oriundas de quaisquer outras operações, os custos
efetivamente comprovados.

Parágrafo único. Os resultados não operacionais negativos
não poderão sex deduzidos do lucro presumido.

Art. 13. O lucro presumido, apurado na forma desta
Instrução Normativa, será convertido em quantidade de UFIR pelo
valor diário desta no último dia do mês a que corresponder.

CÁLCULO DO IMPOSTO

Art. 14. O imposto será devido mensalmente e calculado
mediante a aplicação da alíquota de 25% (vinte e cinco por cento)
sobre o valor do lucro presumido acrescido dos resultados não
operacionais, apurados conforme o axt. 12 desta Instrução
Normativa, expresso em quantidade de UFIR.

Art. 15. O imposto de renda retido na fonte sobre
receitas da prestação de serviços poderá ser diminuído do imposto
devido, apurado na forma do artigo anterior.

Art. 16. O imposto de renda retido na fonte sobre
aplicações financeiras ou pago sobre ganhos líquidos mensais nas
operações realizadas nas bolsas de valores, de mercadorias, de
futuros e assemelhadas, bem como os decorrentes da alienação de
ouro, ativo financeiro, fora da bolsa, com a interveniência de
instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, será
considerado como tributação definitiva, e não poderá ser diminuído
do imposto mensal, ou compensado com o imposto devido na
declaração de ajuste anual.

DEDUÇõEs

Art. 17. As pessoas jurídicas que, atendidas as condições
do Decreto n . 5, de 14 de janeiro de 1991, com as alterações
introduzidas pelo Decreto n° 349, de 21 de novembro de 1991,
tiverem Programa de Alimentação do Trabalhador aprovado pelo
Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderão deduzir, do
imposto mensal, o valor equivalente ao resultado da aplicação da
aliquota de 25% (vinte e cinco por cento) sobre a soma das despesas
de custeio realizadas no mês correspondente, observados os limites
do custo máximo da refeição e de cinco por cento do imposto devido.

Art. 18. As pessoas jurídicas que, acendidas as condições
do Decreto n . 92.180, de 19 de dezembro de 1985, houverem efetuado
a aquisição de vales-transporte, ou fornecido transporte próprio a
seus empregados, poderão deduzis, do imposto mensal, o valor
equivalente ao resultante da aplicação da alíquota de 25% (vinte e
cinco por cento) sobre o total das despesas comprovadamente
realizadas no mês correspondente, para a concessão do benefício,
observado o limite de oito por cento do imposto devido.

Art. 19. As deduções a que se referem os ares. 17 e 18
desta Instrução Normativa, não poderão, em conjunto, reduzir o
imposto devido no mês em mais de dez por cento.

LUCRO INFLACIONÁRIO E PREJuízOs Piso=

Axt. 20. A pessoa jurídica tributada com base no lucro

Art. 22. Caso a pessoa jurídica optante pelo lucro
presumido retorne ao regime de tributação pelo lucro real, o saldo
de prejuízos fiscais, remanescente deste regime e não utilizado,
poderá vir a ser compensado, observados os prazos e normas
pertinentes á compensação.

PAGAMENTO DO IMPOSTO

Art. 23. O imposto sobre o lucro presumido, apurado na
forma dos arre. 14 e 15 desta Instrução Normativa, deverá ser pago
até o último dia útil do mês subseqüente.

Art. 24. O valor em cruzeiros do imposto a pagar será
determinado mediante a multiplicação da sua quantidade em UFIR pelo
valor da UFIR diária na data do pagamento.

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL

Art. 25. As pessoas jurídicas que optarem pela tributação
com base no lucro presumido deverão apresentar, até o último dia
útil do mês de março de cada ano, declaração de ajuste anual, em
modelo aprovado pelo Departamento da Receita Federal, consolidando
os resultados apurados na forma desta Instrução Normativa,
auferidos no ano anterior.

INCORPORAÇÃO, FUSÃO OU CISÃO

Art. 26. A pessoa jurídica que, tendo optado pelo regime
de tributação simplificada de que trata esta Instrução Normativa,
no ano-calendário, for incorporada, fusionada ou cindida, deverá
levantar balanço e demonstração de resultados, bem como determinar
o lucro real, na data de ocorrência de qualquer um desses eventos,
observando as normas correspondentes quanto ao prazo de entrega da
declaração de ajuste e as condições de pagamento do imposto.

ENCERRAMENTO DE ATIVIDADES

Art.. 27. A pessoa jurídica tributada com base no lucro
presumido que encerrar atividades, deverá apresentar declaração de
ajuste, consolidando os resultados apurados na forma desta
Instrução Normativa até o mês do encerramento, no prazo de trinta
dias, a contar da data em que se ultimar sua liquidação.

Parágrafo único. As diferenças a maior do imposto de
renda da pessoa jurídica e da contribuição social, apuradas na
declaração de ajuste de que trata este artigo, deverão ser pagas em
quota única, com vencimento no décimo dia seguinte ao da extinção
da pessoa jurídica.

OMISSÃO DE RECEITA.

Art. 28. Verificando a fiscalização a ocorrência de
omissão de receita, deverá considerar como lucro liquido o valor
correspondente a cinquenta por cento dos valores omitidos, que
ficará sujeito ao pagamento do imposto â alíquota de trinta por
cento, acrescido das penalidades cabíveis, não se admitindo nenhuma
redução.

RENDIMENTOS D/STRIBUIDOS

Art. 29.	 Os rendimentos considerados	 automaticamente
distribuídos aos sócios 	 ou titular	 das pessoas jurídicas
tributadas com base no lucro presumido, serão equivalentes a seis

por cento, no mínimo, da receita bruta total mensal, expressa em
quantidade de UFIR diária, pelo valor desta no último dia do mês
a que corresponder.

5 1° A referida quantidade em UFIR será reconvertida para
cruzeiros, mediante sua multiplicação pela UFIR mensal do mesmo
período e, sobre o valor assim obtido, incidirá o imposto de renda
na fonte, de acordo com a legislação de regência, o qual deverá ser
recolhido até o último dia útil do mês subsequente, observadas as
disposições do art. 24 desta Instrução Normativa.
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5 2' No caso de sociedade, a parcela de rendimentos
considerada automaticamente distribuída, relativa a cada sócio,
será fixada a critério da pessoa jurídica.

presumido, no mês de janeiro de 1992, independentemente da
verificação do limite de receita bruta nesse mês, desde que
observado o disposto no artigo 9 . desta Instrução Normativa.

Art. 30. Os rendimentos efetivamente distribuídos, no
mês, ao titular ou socios das pessoas jurídicas tributadas com base
no lucro presumido, serão submetidos à incidência do imposto de
renda na fonte, de acordo com a tabela progressiva do período
correspondente.

Art. 37. A documentação relativa aos atos negociais que
os contribuintes praticarem ou em que intervierem, bem como os
livros de escrituração obrigatória por legislação fiscal especial,
e todos os demais papéis e documentos que servirem de base para a
determinação do imposto sobre o lucro presumido, deverão ser
conservados enquanto não estiverem prescritas eventuais ações que
lhes sejam pertinentes.§ 1 . Os rendimentos considerados automaticamente

distribuídos, já tributados em meses anteriores, poderão ser
deduzidos dos rendimentos de que trata este artigo, não se
admitindo a dedução dos mesmos valores mais de uma vez.

§ 2' O recolhimento do imposto, na hipótese deste artigo,
obedecerá à forma e aos prazos previstos na legislação.

Art.31. O montante a ser incluído na declaração de
ajuste anual das pessoas físicas será correspondente, no mínimo, à
soma dos valores considerados automaticamente distribuídos em cada
mês, ou ao total dos rendimentos efetivamente distribuídos, caso
estes sejam maiores.

Art. 38. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 39. Revoga-se a Instrução Normativa 5 . 11, de 6 de
fevereiro de 1992.

CARLOS ROBERTO GUIMARAES MARCIAL

INSTRUÇA0 NORMATIVA N9 22, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1992

Dispõe sobre os preços dos cigarros.

CONTA/B=010 SOCIAL

Art. 32. A contribuição social (Lei n . 7.689, de 1988)
sobre o lucro das pessoas juridicas tributadas com base no lucro
presumido será devida mensalmente.

§ 1. A base da calculo da contribuição social será o
valor correspondente a dez por cento da receita bruta total mensal,
convertida em quantidade de UFIR pelo valor diário desta no último
dia do mês a que corresponder.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DA RECEITA FEDERAL, no uso de
suas atribuições e tendo em vista a delegação de competência conferi-
da pela Portaria do Secretário da Fazenda Nacional n e 1.141, de 28 de
agosto de 1991, resolve:

Art. 1 e Os preços dos produtos do item 2402.20.9900 (ci-
garros) da Tabela anexa ao Decreto n e 97.410, de 23 de dezembro de
1988, enquadrados nas classes mencionadas no art. 188 do Decreto na
87.981, de 23 de dezembro de 1982 (RIPI), passam, a partir de 28 de
fevereiro de 1992, inclusive, a ser os seguintes:

§ 2. Sobre a base de cálculo, determinada na forma do
parágrafo precedente, será aplicada a aliquota de dez por cento.

§ 3' A contribuição social, apurada em cada mês, será
paga até o último dia útil do mês subseqüente.

Classe II: Cr$ 1.070,00;
Classe IV: Cr$ 1.310,00;
Classe VI: Cr$ 1.950,00.

Classe	 I: Cr$	 840,00;
Classe	 Cr$ 1.190,00;
C/asse	 V: Cr$ 1.560,00;

Art. 2 e Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

CARLOS ROBERTO GUIMARAES MARCIAL
§ 4 . O valor em cruzeiros da contribuição social será

determinado mediante a multiplicação da sua quantidade em OPOR,
pelo valor da UFIR diária na data do pagamento.

SOCIEDADES CIVIS

/NSTRUÇÃO NORMATIVA N9 23, DE 26 DE FEVERE/RO DE 1992

Fixa valores para ressarcimento
dos selos de controle de cigarros.

Axt. 33. As sociedades civis de prestação de serviços
profissionais relativos ao exercício de profissão legalmente
regulamentada, que optarem pela tributação com base no lucro
presumido, pagarão o imposto e a contribuição social, e
distribuirão os rendimentos aos sócios, na forma desta Instrução
Normativa.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DA RECEITA FEDERAL, no uso de
suas atribuições, resolve:

Art. 1. A partir de 01 de março de 1992, os valores de
ressarcimento dos selos de controle, por mi/heiro de unidade, para os
produtos com os preços fixados pela IN/DpRF N e 22 de 26 de fevereiro
de 1992, são os seguintes:

Classe	 Cr$ 149.436,00;	 Classe II: Cr$ 190.353,00;
Classe III: Cr$ 211.701,00;	 Classe IV: Cr$ 233.049,00;
Classe	 V: Cr$ 277.524,00;	 Classe VI: Cr$ 346.905,00.

Parágrafo único. A opção mencionada neste artigo exclui a
aplicação do regime de tributação próprio às sociedades civis,
instituído pelo Decreto-lei n . 2.397, de 21 de dezembro de 1987, no
mesmo ano-calendário.

data de
Art. 34. A opção da sociedade civil pela tributação com

base no lucro presumido, a partir do ano . calendário de 1992, não
prejudica o pagamento do imposto devido por seus sócios, nos termos
da legislação específica (Decreto-lei n . 2.397, de 1987), relativo
ao ano-calendário precedente àquele em que for feita a opção.

Art. 2 e Esta Instrução Normativa entra em vigor na
sua publicação.

CARLOS ROBERTO GUIMARAES MARCIAL

(Of. 59 296/92)

EMPRESAS RURAIS

Art. 35. As empresas que explorem atividade rural,
optantes pela tributação com base no lucro presumido, P agarão .
imposto e a contribuição social (Lei ri . 7.689, de 1988), e
distribuirão rendimentos aos s6cios, de acordo com o disposto nesta
Instrução Normativa.

5 1 . A opção mencionada neste artigo exclui a tributação
dos resultados desta atividade segundo as regras da Lei n . 8.023,
de 12 de abril de 1990, no mesmo ano-calendário.

§ 2' A opção das empresas que explorem atividade rural
pela tributação com base no lucro 'presumido, a partir do ano.
calendário de 1992, não prejudica o pagamento do imposto devido,
nos termos da legislação especifica (Lei o' 8.023, de 1990),
relativo ao ano-calendário precedente àquele em que for feita a
opção.

Superintendências Regionais da Receita Federal

1 Região Fiscal
Delegada da Receita Federal em Brasília

DESPACHOS
AUTORIZAÇA0 N9 01/92

Trata o presente, de execução das despesas relativas ao res-
sarcimento de passagens rodoviárias para funcionária NAILDE SANTOS LEI-
TE. A mesma enquadra-se no artigo 22 inciso 2, do Decreto-Lei 2300/86 e
por esta razão poderá ser efetuada sed licitação, baseada no diploma /5
gal supra.

Face o exposto, solicito seja autorizada a emissão doerTenbo.

CELINA SANTANA VASCONCELOS
Encar. Setor Financeiro

Autorizo a emissão da Nota de Empenho com a dispensa de lici-
tação proposta nos termos do art. 22 do Decreto-Lei 2300/86.

DISPosIçõES FINAIS E TRANSITÓRIAS
ROMEO FENSTERSEIFER

Delegado
Art. 36. A pessoa jurídica que, no ano-calendário de

1991, tiver auferido receita bruta total igual ou inferior a um
bilhão de cruzeiros poderá optar pela tributação com base no lucro (Of. n9 411/92)

1
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711 Região Fiscal ANEXO
VEICULOS AUTORIZADOS

DES,ACHOS
	

TIPO DE
	

MARCA	 ANO
	

CHASSI
	

PLACA
VEICULO
	

N2

Processo no : 10783.000125/92-33
Contrato de prestação de serviços de
guarda e armazenagem de mercadorias,
objeto de orna de perdimento, no ámbito
da ORE-Vitória-ES.

Autorizo, com base na Portaria 5551/7 2 RF no 759 de
27.10.87 a contratação dos serviços propostos no presente e dispenso
a licitação, com fulcro no art. 22, inciso X, parágrafo único, do De-
creto-lei n o 2.300, de 21.11.86, republicado no DOU de 17.09.87, para
fim de celebração do ajusto a COMPANHIA DOCAS DO ESPIRITO SANTO, -
CODESA, Sociedade de Economia Mista sujeita a controle acionário da
União.

2. Dispenso, igualmente, com apoio no art. 46, do citado
Decreto-lei 2.300/86, a garantia da execução contratual, por se tra-
tar de empresa da administração federal indireta.

3. Encaminhe-se o processo à Procuradoria da Fazenda Na-
cional no Espirito Santo, encarecendo o exame prévio da minuta de
contrato vista à fls. 02 a 06, ex-vi do art. 13, Inciso III, alínea
e, do Decreto-lei n o 147, de 03/02767.

JORGE RIBEIRO SALES
Delegado Substituto

SDFC:

Paia exame da minuta apresentada.

Espirito Santo, 29 de fevereiro de 1992

FERNANDO DA HORA ANTUNES
Procurador-Chefe

Assunto	 : Dispensa de Licitação -
Ratificação.

RATIFICO, nos termos do art. 24 do Decreto Lei no
2.300, de 21.11.86, a decisão do Delegado-Substituto da Delegacia da
Receita Federal Vitória - Espirito Santo, exararia às fl. 09, referen-
te a dispensa de /icitação fundamentada no art. 23, inciso X, pará-
grafo único, do Decreto-Lei n2 2.300/86, para fins de CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GUARDA E ARMAZENAGEM DE MERCADORIAS OBJETO
DA APLICAÇÃO DA PENA DE PERDIMENTO a ser celebrado entre a União, re-
presentada pelo Delegado da Delegacia da Receita Federal em Vitó-
ria-Espirito Santo, e a Cia. Docas do Espírito Santo - COREIA.

Determino que se publique no Diário Oficia/ da União
os mencionados despachos, na Integra e em conjunto, no prazo de 72
horas, conforme preceitua o art. 7 2 do Decreto n o 449, de 17 de feve-
reiro de 1992.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1992

RUI DO CARMO BORBA
Superintendente Substituto

(Of. n9 293/92)

Coordenação do Sistema Aduaneiro

ATo DECLARATÓRIO NO 459, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1991

O COORDENADOR DO SISTEMA ADUANEIRO, no uso de suas atribui-
ç6es, tendo em vista o disposto no artigo A O do Anexo I - Assuntos
Aduaneiros, do Acordo sobre Transporte Internacional Terrestre, pro-
mulgado pelo Decreto no 99.704, de 20 de novembro de 1990, e no item 1
da Instruçào Normativa SRF no 021, de 14 de fevereiro de 1989, bem co-
mo o constante do processo n2 11075.000304/9 1 -30, declara:

Está inscrita nesta Coordenação e autorizada a efetuar
transporte internacional de carga, por via rodoviária, no tráfego bi-
lateral entre o Brasil e o Chile, utilizando os crioulos relacionados
no Anexo a este, a empresa CARLOS ALBERTO BENITEZ ZOBECK, estabelecido
à Rua Departamental nO 2.420, em Santiago/Chi/e.

2. Esta autorização tem validade até 05.09.95.

3. A validade do presente Ato fica condicionada a sua publica-
ção no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua
assinatura.

4. Els,tjae Ato 	 em vir na data de sua publicação no Diá-
rio 

offcia
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Coordenação do Sistema de Arrecadação

ATO DECLARAM:81'0 N9 07, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1992

O COORDENADOR DO SISTEMA DE ARRECADAÇÃO, no uso de sues
etrIbuiçnes, e tendo em vista o disposto no Item 5 da IN/RI/N9 OB/91,
de 21/01/91, declara:

1.	 Que o item 1 do Ato Deciaratdrio RF/C gAr/N9 019, de 09 de
setembrO de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

"n. q ue o número de OPF 000.000.001-91 será aceito apenas pare Oe
códigos de receita 1301, 0088, 0091, 3594, 2050 e 3391".

V.	 Revoga o Item 1 do Ato Decieratário RF/CSAr/fá 22, de 108e.
setembro de 1991.

LUCIA BORELLI NORONHA
Substituta

(Of. n9 33/921

BANCO CENTRAI, DO BRASIL

Presidência
RESOLUÇÃO N . 1.907, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1992

Considera como valores mobiliários direi-
tos e recibos de subscrição e opções e
certificados de dep6sito de ações de va-
lores mobiliários, consoante o inciso III
do art. 2° da Lei n . 6.385, de 07.12.76.

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9 . da
4.595, de 31.12.64, torna publico que o CONSELHO MONETÁRIO NA-
em sessão realizada em 26.02.92, tendo em vista as disposições

2 . , inciso III, da Lei n . 6.385, de 07.12.76, resolveu:

Art, /.. Considerar como valores mobiliários, p5-
ra os efeitos do inciso 111 dodo art. 2° da Lei n° 6.385, de 07.12.76, os
seguintes titulos:

I - Direitos de Subscrição de Valores Mobiliários;
II - Recibos de Subscrição de Valores Mobiliários;
III - Opções de Valores Mobiliários;
IV - Certificados de Depósitos de Ações.
Art. 2°. Esta Resolução entra em vigor na data de

sua publicação.

GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA
Presidente, em exercício

RESOLUÇÂO N . 1.908, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1992
Revoga o item II da Resolução n . 1.559,
de 22.12.88, e o art. 2 . da Resolução n.
1.775, de 06.12.90.

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9 . da

Lei n . 4.595, de 31.12.64, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NA-

Lei n.
CIONAL,
do art.

AtinaLj
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CIONAL, em sessão realizada em 26.02.92, tendo em vista as disposições
do art. 4 . , inciso X, da referida Lei, dos arts. 14, inciso II, e 29 da
Lei n . 4.728, de 14.07.65, e da Lei n . 6.099, de 12.09.74, com as modi-
ficações introduzidas pela Lei n . 7.132, de 26.10.83, resolveu:

Art. 1 . . Revogar o item II da Resolução n . 1.559,
de 22.12.88, e o art. 2 . da Resolução n . 1.775, de 06.12.90.

Art. 2 . . Esta Resolução entra co, vigor na data de
sua publicação.

GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA
Presidente, em exercício

RESOLUÇÁO N . 1.909, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1992
Inclui as operações de mercado interban-
cário de câmbio no limite adicional de
endividamento previsto no item II da Re-
solução n . 1.556, de 22.12.88.

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9 . da
Lei n . 4.595, de 31.12.64, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NA-
CIONAL, em sessão realizada co 26.02.92, tendo em vista o disposto no
art 4 . , inciso XI, da referida Lei, na Lei n . 4.728, de 14.07.65, e na
Lei n . 6.099, de 12.09.74, alterada pela Lei n . 7.132, de 26.10.83,
resolveu:

Art. 1 . . Alterar o item II da Resolução n . 1.556,
de 22.12.88, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"II - Admitir limite adicional ao estabelecido no
item anterior, equivalente a até 5 (cinco) vezes a referida base, desde
que as responsabilidades adicionais sejam decorrentes de:

a - operações executadas na qualidade de agente financeiro garan-
tidor ou repassador de recursos de instituições e órgãos oficiais;

b - operações realizadas no mercado interbancário de câmbio;
c - depósitos interfinanceiros, observados os demais limites fixa-

dos na regulamentação em vigor."
Art. 2 . . Admitir que eventual excesso verificado

nos limites de endividamento, em decorrência da alteração na classifi-
cação contábil de operações de câmbio introduzida pela Circular n.
2.106, de 20.12.91, seja eliminado até 31.12.92.

Art. 3 . . Esta Resolução entra em vigor na data de
sua publicação.

GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA
Presidente, em exercício

(Of. 09 433/92)

Departamento de Organização do Sistema Financeiro
Diretoria de Normas e Organização do Sistema Financeiro

Proso:ume Deepachadoe:

- Pelo Chefe de Divielio, em exercício do DEORF/DIORF-II, om 17.02.92
7091420 BANORTE-LEASING.ARRENDAMENTOJMERCANTIL . S.A. - Mudança de tipo
da sociedade, de companhia fechada para companhia aberta, com a conse-
quente reforma e conoolidação do estatuto social, compeendendo, inclu-
sive, a criação de um conselho de adminiatração (AGE de 30.01.92).

- Pela Diretoria, em 20.02.92 ,	•
-54061602 - ONICA CORRETORA DE CANBIO'E VALORES LTDA - TranoferOncia de
controle clocietarlo: aumento de capitai de Cre 3.370.000,00 para Cr$
9.000.000,00: alteração contratual. (Instrumento Particular de Compra e
Venda de Cotas de 19.09.90 e Aditivo ao Contrato Social de 25.02.91).

- Pelo Chefe de Divielio da DESPA/REORF, em 20.02.92
7910718 - BANCO VOTORANTIN S.A. - Aumento de capital do Cr$
10.792.000.000,00 para Cr$ 35.807.000.000,00: reforma estatutária (AGE
de 17.02.92).
7918316 - LLOYDS LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL - Traneforência da
Sede Social para Barueri-SP: Reforma estatutária. (RD de 30.12.91 - AGE
05.02.92).

- Pelo Chefe do DEORP, em 21.02.92
9979623 - SUPER AUTO FINANCIAMENTO S/C LTDA - Autorização para formar e
administrar grupos de consórcios de imóvelo residenciais, no total de
3.000 cotas.

(Of. n9 110/92)

Departamento de Operações Bancárias

Diretoria de Política Monetária

CARTA-CIRCULAR 52 2 260. DE 24 DE FEVEREIRO DE 1992
Service de Com p ensarão de Che ques e Outros Pap éis - Di-
vulga alterarão no valor-limite dos che ques trocados
nas sessões especificas

Tendo em conta as dis p osições contidas no artigo 62 da Circular
n2 1 954. de 10 05.91, e no parágrafo único do arti g o 22 da Carta-Circular n2 2 172,
de 22 05 91, comunicamos que

ar) 12 - Fica alterado o valor-limite dos che ques trocados nas
sessões especificas do Servico de Com p ensarão de Che ques e Outros Papéis para Cr$
239 999.99 (duzentos e trinta e nove mi), novecentos e noventa e nove cruzeiros e no-
venta e nove centavos/. que p assará a vi gorar a p artir de data a ser fixada p elo Exe-
cutante

Art 22 - As faixas constantes da transação RE5P550 do SISBACEN
serão aj ustadas, a Partir da data-base de 04 03 92, p ara os seguintes valores em Cr$

/ - de	 0,01 a 239 999,99
2 - de 240 000,00 a 269 999,99
3 - de 270 000,00 a 299 999,99

4 - de 300 000,00 a 329 999,99

32 - : - a 
partir
arircutr 220:M04:o p or na data de sua Pu-

42 - Fica revogada a Carta-Circular n2 2 238, de 10 12 91.

MARCELO M=5 CURVELO

(Of. n9 110/92)

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

Superintendência de Relações com o Mercado e Intermediários
ATO DECLARATORI : N , 1.870, DE 04 DE FEVEREIRO DE 1992

0. Superintendente de Relações com o Mercado e Intermediári-
os da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que lhe
foi delegada através da Deliberação COM 99 115, de 24 de abril de
1991, e tendo em vista o disposto no item VIII das Normas anexas à
Instrução COM 59 4, de 24 de outubro de 1978, declara CANCELADO na Co
missão de Valores Mobiliários, para co efeitos do exercício da ativi=
dade de auditoria independente no âmbito do mercado de valores mobi-
liários, de acordo com a alínea "c . do item IV, combinado com os
itens XV e XV//-alinea "b" da Instrução CVM N9 4/78, o registrado Au
ditor Independente a seguir referido:

Auditor Independente - Pessoa Física

. ATTIL/O WOITEXEN
Recife - PE

LUIZ HENRIQUE SILVA DE OLIVEIRA'

(NO 1.073 - 13-02-92 - Cr$ 46.755,00)

ATO DECLARATORIO 59 1.873, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1992
o Superfntendente de Relações com o Mercado e intermediários

da Comissão de Valores Mobiliãrios, no uso da competência que lhe foi
delegada através da Deliberação CVM N9 115, de 24 de abril de 1991, e
tendo em vista o disposto no item VIII das Normas anexas à Instruçao
COM N9 4, de 24 de outubro de 1978, declara CANCELADO na Comissão de
Valores Mobiliários, para os efeitos do exercício da atividade de au-
ditoria, no âmbito do mercado de valores mobiliários, e por solicita-
ção do prOprio, o registro do Auditor Independente a seguir referido:

Auditor Independente - Pessoa Jurídica

. COTRIM ASSOCIADOS - AUDITORES INDEPENDENTES S/C
São Paulo - SP

LU/2 HENRIQUE SILVA DE OLIVEIRA

(N9 1.075 - 20-02-92 - Cr$ 46.755,00)

ATO DECLARATORIO 09 1.876, DE 17 DE FEVEREIRO DE 1992
O Superintendente de Relações com o Mercado e Intermediários da Co-

mossão de Valores Mobiliários, no uso da competência que lhe foi dele
gado pela Deliberação COM n. 130, de 15.08.91, resolveu autorizar BAR
Co SUL AMÉRICA S/A, CGC 50 33074683/0001-80, para prestar co serviçoR
de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários, previstos na Ins
tração CVM co 82, de 19 de setembro de 1988.

LUIZ HENRIQUE SILVA DE OLIVEIRA

(N9 1.816 - 12-02-92 - Cr$ 46.755,00)

ATO DECLARATORIO N9 1.877, DE 17 DE FEVEREIRO DE 1992
O Superintendente de Relações com o Mercado e Intermediários da Co

missão de Valores Mobiliários, no uso da competência que lhe foi delR
gada pela Deliberação CVM ne 130, de 15.08.91, resolveu autorizar JOA
QUIM FELIPE DE ANDRADE CAVALCANTI, CPF n. 289884007-63, para prestar
co serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários, pre-
vistos na Instrução COM n. 82, de 19 de setembro de 1988.

LUIZ HENRIQUE SILVA DE OLIVEIRA

(N9 1.817 - 12-02-92 - Cr$ 46.755,00)

ATO DECL2RATO010 N9 1.878, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1992
O Superintendente de Relações com o Mercado e Intermediários da Co-

missão de Valores Mobiliários, no uso da competência que lhe foi dele
gado pela Deliberação CVM n. 130, de 15.08.91, resolveu autorizar MÁ-
XIMA CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., CGC na
04818886/0001-36, para prestar os serviços de Administrador de Cartel
ra de Valores Mobiliários, previstos co Instrução CVM na 82, de 19
setembro de 1988.

LUIZ HENRIQUE SILVA DE OLIVEIRA

(59 1.802 - 16-01-92 - Cr$ 33.781,00)

ATO DECLARATORIO N9 1.879, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1992
O Superintendente de Relações com o Mercado e Intermediários da Co-

missão de Valores Mobiliários, no uso da competãncia que lhe foi dele
gada pela Deliberação CVM 00 130, de 15.08.91, resolveu autorizar JO=
10 NUNES FERREIRA NETO, CPF n. 387945787-53, para prestar os serviços
de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários, previstos na Ins
trução COM n. 82, de 19 de setembro de 1988.

LUIZ HENRIQUE SILVA DE OLIVEIRA

(59 1.803 - 16-01-92 - Cr$ 33.781,00)

Art
bilrarão

Art



GABINETE DO nalrquallo
PORTARIA N9 46, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1992

O Ministro de Estado DA AGRICULTURA E REFORMA AGRAR/A, no uso
de suas atribuições e considerando os termos do Convénio firmado, em 31.12.91, entre
O Ministério e a Confederação Raciona/ da Agricultura - COA, para implantação do
"Programa de Apoio TecnolOgico ã Cafeicultura", resolve:
109 46 - / - Vincular a execucao do Convênio ã Secretaria Nacional de Po/ítica
Agrícola - SNPA que, mediante ato prOprio, estabelecera as diretrizes gerais e meca-
nismos de atuação, dentro dos pa rãmetros estabelecidos no mencionado instrumento;

II - Delegar competência ao Senhor Secreario Nacional de Política Agrícola
para, obedecidas as formal i dades pertinentes, adotar as providências destinadas i
formalização de adesão de Cooperativas e Associações, coordenar as ações necessãrias
execução do Programa aprovado, podendo, para tanto, designar servidores para adem-

, oanhar a execução do Convênio;

/II - Determinar que as Diretorias Federais do Ministério, nas diversas uni-dades da federaçao e co Sues respectivas áreas de competência, propiciemos condições
necessarias a plena execuçao dos Pregramas Regionais.

ANTONIO CABRERA
e. I

208	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL	 QUINTA-FEIRA, 27 FEV 1992

ATO DECLARATORIO NO 1.880, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1992
O Superintendente de Relações com o Mercado e Intermediários da Co-

,issão de Valores mobiliários, no uso da competéncia que lhe foi dele
gada peia Deliberação CVM no 130, de 15.08.91, resolveu autorizar
CASO SIA CORRETORA DE CAMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, CGC no
40192734/0001-34, para prestar co serviços de Administrador de Cartei
ra de Valores Mobiliãrios, previstos na Instrução CVM nO 82, de 19 dá
setembro de 1988.

LUlZ HENRIQUI	 rC OLIVEIRA
(89 1.989 - 13-02-92 - Cr$ 46.755,00)

ATO DECLARATORIO NC, 1.881, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1992
O Superintendente de Relações com o Mercado e Intermediários da Co-

missão de Valores Mobiliários, no uso da competéncia que lhe foi dele
gada pela Deliberação CVM no 130, de 15.08.91, resolveu autorizar PAU
LISO CAMPOS FERNANDES BASTO, CPF no 43404057-49, para prestar os ser-
viços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários, previstos
na Instrução CVM no 82, de 19 de setembro de 1988.

nsNRIOUE SELVA DE OLIVEIRA
(N9 1.988 - 13-02-92 - Cr$ 46.755,00)

ATO DECLARATORIO NP 1.882, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1992
O Superintendente de Relações com o Mercado e Intermediários da Co-

missão de Valores Mobiliários, no uso da competõncia que lhe foi dele
gada pela Deliberação CVM no 130, de 15.08.91, resolveu . autorizar BAR
CO CASO S/A, CGC no 42465872/0001-75, para prestar os serviços de Ad-
ministrador de Carteira de Valores Mobiliários, previstos na Instru -
ção CVM no 82, de 19 de setembro de 1988.

,:rmniQUE SILVA DE OLIVEIRA
(N9 1.987 - 13-02-92 - Cr$, 46.755,00)

CAIXA ECONOMICA FEDERAL
MATRIZ

DESPACHOS
Dando cumprimento ao Aviso n . 612-CH/GM, de 09.12.91, comunicamos que
será(ão) promovida(s) a(s) seguinte(s) contratação(ões) direta(s), con-
soante despachos de autorização e ratificação adiante transcritos:

PROCESSO N . 11.11.0082/92
Ao
DEMAG
1 Trata-se da aquisição de 12 rolos de papel copiador Dry-silver, a
fim de atender. as Unidades de Compensação do DERIT/BH (fls. 02/04).
2 Considerando:
2.1 que o material é perecivel, não permitindo a estocagem;
2.2 que há real necessidade/urgència do papel nas leitoras-copiadoras
das CECOM;
2.3 que a firma 3M do Brasil Ltda é fabricante e distribuidora exclusi-
va, conforme declaração, às fls. 06;
2.4 as orientações do OC DEMAG 1-003/92, relativas às aquisições sem
licitação (Aviso n . 612 - CO/OU do Gabinete Militar da Presidência da
República).
3 Autorizamos a aquisição do material, através da 3M do Brasil Ltda,
no valor global de Cr$ 2.735.435,16.
4 Diante do exposto, encaminhamos o assunto para homologação desse
DERAS e a manifestação sobro as futuras aquisições deste papel, cosido-
rendo principalmente a necessidade do mesmo e a impossibilidade de es-
tocá-lo.

HUMBERTO E05T5QUI0 PALMARES
Chefe do DERAR/B11

Ao
DOMAR/OH

Ante as justificativas apresentadas, e considerando o pronunciamento
constante no PA JURIR/BH 016/92, RATIFICO a decisão desse Departamento
Regional, visto que amparada no art. 23, I, do Decreto-lei 2.300/86.

Brasília, 25 de fevereiro de 1992

FUSCO NISHIYAMA
Chefe do nEMAG

PROCESSO N . 21.21.0082/92

Ao DEMAG/MZ
Tendo em vista a imprescindibilidade na aquisição do material, bem como
a exclusividade no fornecimento dos materiais pela DIGILAB-LABORATORIO
DIGITAL S/A, autorizo a aquisição ao custo total de
Cr$42.881.801,97(quarenta e dois milhões, oitocetos e oitenta e um mil,
oitocentos e um cruzeiros e noventa e sete cetavos), sujeitos aos rea-
justes previstos no item 2 do despacho da DIMAT/MZ, às fls.02.
Solicitamos ratificação, nos termos do OC GIRAR 029/91, bem como, com
base no RIC subitens 7.2.1 e 7.3.

São Paulo, 20 de fevereiro de 199-

PAULO STOLER
chefe do DERAS/SP

Ao
DERAR/SP
Ante as justificativas apresentadas, e considerando o pronunciamento
constante no OF JUR/R/SP 048/92, às fls. 14/15, RATIFICO a decisão des-
se Departamento Regional quanto à aquisição de consumiveis para equipa-
mentos ionográficos, visto que amparado no art. 23, I, do Decreto-lei
n o 2300/86.

(Of. 09 155/92)

SIDERURGIA BRASILEIRA S/A
laigliiffilçãO

CGC NO 00.367.961/000/-39-MF
COMPANHIA ABERTA

ATA DA 44a. ASSEMBLEIA GERAL
REALIZADA EM 08 DE JANEIRO DE 1992

- As onze horas do dia oito de
janeiro de mil novecentos e noventa e dois, realizou-se na sedo da
Companhia, localizada no Setor de Autarquias Sul, Quadra 2, Bloco
"E . , a Quadragésima Quarta Assembléia Geral, estando presentes ou
representados acionistas detentores de mais de noventa por cento do
capital social. A Mesa foi presidida pelo Liquidante da Companhia,
Dr. Releio da Rosa Martina, e dela Eracram parte o representante da

União Federal Dr. Jólio Cesar Gonçalves Correa e a acionista Márcia
Rodrigues dos Santos, que secretariou os trabalhos. A Assembléia foi
convocada por editais publicados nos jornais Correio Braziliense e
Gazeta Mercantil dos dias 30 e 31 de dezembro de 1991 e 10 de janeiro
de 1992 e no Diário Oficial da União dos dias 30 e 31 de dezembro de
1991 e 02 de janeiro de 1992, tendo como ORDEM DO DIA, deliberar
sobre: Capitalização de Créditos (Decreto-lei me 2.455/88, de
19.08.88) e Eleição de membro do Conselho Fiscal. Dando início aos
trabalhos o Presidente da Mesa solicitou que a Secretária procedesse
ã leitura do Edital de Convocação, o que foi feito. Em seguida, foi
dada a palavra ao Representante da União Federal que apresentou a
seguinte proposta: "Proponho o encerramento da presente reunião,
adiando-se a deliberação para posterior Assembléia Geral a ser
convocada . . O Senhor Presidente pôs a proposta em discussão e, logo
em seguida, em votação, tendo a mesma sido aprovada por unanimidade.
Não querendo mais ninguém fazer uso da palavra, o Presidente
agradeceu a presença dos Acionistas, encerrando com a sua assinatura
o Livro de Presença, suspendendo os traba/hos pelo tempo necessãrio
lavratura da Ata. Reaberta a Sessão, a Ata foi posta em discussão e
depois em votação, tendo sido aprovada por unanimidade. Assinaram a
Ata, no respectivo Livro, os membros da Mesa e os Acionistas que
representaram a maioria necessária para as deliberações tomadas.
Brasília, 08.01.92. Declaro que a presente é cópia fiel da Ata
Lavrada às fls. 78 do Livro de Atas das Assembléias Gerais da
Siderurgia Brasileira S/A-SIDERBRÁS. Márcia Rodrigues dos Santos
advogada Representante da 515E00RAS perante a J.C.D.F
no 5310025,8 FEB.13.1992
JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL
CERTIDAO: Certifico que por despacho do Presidente da Junta fica
arquivado e registrado sob número e data estampados mecanicamente.
(a) PAULO HENRIQUE GOMES DA CRUZ - Secretário-Geral.
(Of. n9 567/92)

Ministério da Agricultura
e Reforma Agrária

SECRETARIA EXECUTIVA
DESPACHOS

PR1'US40 21000.000461/92-26
No uso da competência que me foi subdelegada pela Portaria n2 18, de 31 da

julho de 1991, do Senhor Secretário Nacional de Irrigação, publicada no DO de 12 d,
agosto de 1991, e de acordo com o inciso VII do Art. 22, do Decreto-Lei n2 2.300, de
2 1 de novembro de 1986, dispenso a licitação, autorizo a despesa adjudico os serviços
, Impren sa Nac i onal no valo, as) Ilativo de Cr$ 6.000.000,00 (seis milhões de cruzei.

Emi ta-se a nota de empenho estimativo conformo a classificação retro indicada.

Brasília-DF, 18 de fevereiro de 1992
ALCIONE TE/XE/RA DOS SANTOS

Chefe de Gabinete
Secretaria Nacional de irrigação

No uso da competência que me foi delegada pela Portaria nil 46, de 10 de maio
de 1991, do Ministro da Agricultura e Reforma Agrária, publicada no DO de 13 de moio
de 1991, e em conformidade com o Art. 24, do Decreto-lei n2 2.300/86, ratifico a dis-
pensa da Licitação para a contrafação pela SENIR dos serviços junto a Imprensa Nacio-
nal, referente as publicações oficiais e assinatura do Diário Oficial da União, no
valor estimado de Cr$ 6.000.000,00 (seis milhões de cruzeiros).

Em conformidade com as disposições contidas na Portaria Ministerial n4 183,
de 26.12.91, publicada no DO de 30.12.91, combinada com as recomendações constantes
no Aviso n o 613-CH/GM, de 9.12.91, do Chefe do Gabinete Militar da Presidência da Re-
edblica, submeto à superior apreciação do Senhor Ministro de Estado da Aoricultura
oeforma Agrária.

de 1992
MOACI"R LOPES DE ANDRADE

Secretário Nacional de irrigação

De Acordo.

PAULINO GARCIA
Secretdrio-Executivo

Ministério da Agricultura e Reforma Agrárra

PROCESSO 21000.000465/92-87

No uso da competencia que me foi subdelegada pela Portaria n, 18, de 31 de
julho de 1991, do Senhor Secretário Nacional de Irrigação, publicada no DO de 1 , de
agosto de 1991. e de acordo tece inciso VII do Art. 22, do Decreto-Lei no 2.300, de
21 de novembro de 1986, dispenso a licitação, autorizo a despesa adjudico os serviços

B,as:lia. 25 de reeererro de 1992
FUSCO NISHIYAMA
Chefe d. SERIAR
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da Telecomunicações de Brasília 	 -	 Telebrasílía,	 no	 valor	 estimativo	 de
Cr$ 10.000.000.00 (dez milhões de cruzeiros). Emita-se a nota de empenho estimativo
conforme a classificaçào retro indicada.

Brasília-DF, 19 de fevereiro de 1992
ALCIONE TEIXEIRA DOS SANTOS

Chefe de Gabinete
Sec retaria Nacional de Irrigaçao

No uso da competência que me foi delegada pela Portaria n 2 46. de /O de maio
de 1991, do Ministro da Agricultura e Reforma Agrária, publicada no DO de 13 de maio
de 1991, e em conformidade com o Art. 24, do Decreto-Lei n n 2.300/86, ratifico a dis-
pensa da Licitaçào para a contrataçào pela SEN1R dos serviços justo a Telebrasilia,
referente ao uso de linhas telefônicas, no valor estimado de Cr$ 10.000.000,00 (des
milhões de cruzeiros).

Em conformidade com as disposições contidas na Portaria Ministerial n g 183,
de 26.12.91, publicada no DO de 30.12.91, combinada com as recomendações constantes
no Aviso n2 613-CH/GM, de 9.12.91, do Chefe do Gabinete Militar da Presidência da Re-
pública, submeto à superior apreciaçao do Senhor Ministro de Estado da Agricultura e
Reforma Agrária.

Brasília-DF, 19 de fevereiro de 1992
COADOR LOPES DE ANDRADE

Secretário Nacional de Irrigaçto

De Acordo.

PAULINO GARCIA
Secretário-Executivo

Ministério da Agricultura e Reforma Agrária

(Of. 09 48/92-SE0I0)

Ministério da Infra-Estrutura

- equilibrio de arcas de cobertura dos canais p revistos p ara a locali-dade;

- conhecimento esPecifico de dados de p rop agação. condutividade do so-lo. rélevo, etc., e
- outros pontos que se considerem re/evantes ao caso.

11.2 - Os comentários recebidos em virtude desta Consulta po-
derão ser manuseados pelo publico em geral na saia de referência daCRC (sala 331-L).

III - Fendo o p razo a q ue se refere o item II, a Secretaria
Nacional de Comunicaçães. Julgada a re/evãncia dos comentários recebi-
dos. emitira Portaria contendo as alteraciies finalmente aceitas.

ROBERTO BLOIS MONTES DE sOUZA

ANEXO
/ - Proposta de alteração do Piano Básico de Distribuição de

Canais de Televisão em VHF e UHF - PBTV, para comentários públicos.

IMUNICiP10 POR
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Em 26 de fevereiro de 1992

Processo n . 29000.022465/91-87. Interessada: Venerável Ordem Terceira
de São Francisco da Penitência. Assunto) Pedido de remiesio de
débitos, relativos a Adicional de Tarifa Portuária-ATP. Despacho,
Reconheço, nas circunstâncias, a não incidência do ATP cobre a °rebela
Do de que trata o Derrete n . 24.508, de 29 de junho de 1934, com suas
alterações posteriores, nos termos do PARECER CONATR/MINFRA N . 260 /92,
por mim aprovado.

2000 EDUARDO CERDEIRA DE SANTANA

(Of. 09 26/921

SECRETARIA NACIONAL DE COMUNICAÇÕES

Departamento Nacional de Serviços Privados
PORTARIA NO 28, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1992

II - O p razo para as manifestacges das entidades q ue se con-
siderem afetadas pe/a alteracão ora p rop osta será de 45( quarenta e
cinco) dias, contados a partir da publicação da presente Portaria por

envolver cálculos do estudo de atenuação por perfil.

PORTARIA NO 29, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1992
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE SERVIÇOS PRIVADOS, no

uso de suas atribuições. resolve:

I - Alterar o item 111.1 da Portaria DNPV No. 026, de 13 de
fevereiro de 1992, publicada no Diário Oficial da Uniào do dia 17 sub-
seqüente. que passará a ter a seguinte redacào:

- NUMERO DE CANAIS: 03"

II - Incluir, ainda, na referida Portaria o item 111.6. com a
seguinte redacào:

'111.6 - LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: Zona Sul do Rio de Ja-
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE SERVICOS PRIVADOS DO

MINISTe010 DA INFRA-ESTRUTURA. no uso das atribuicoes que lhe foram
subdeleg adas Pela Portaria n9 088, de 27 de setembro de 1990. publica-
da no 0.0.0 do dia 01 de outubro de 1990, considerando o dis posto na
Portaria SNC n9 48, de 17.08.90. publicada no 0.0.0 de 20 subsequente.
resolve:

foi eu'

ROBERTO BLOIS MONTES DE SOUZA

(Of. 09 87/921

I - Publicar a p rop osta de alteraçáo do Plano Básico de Dis-
tribuirão de Canais de Televisão em VHF e UHF - POIO, decorrente de
solicitaçâo aPresentada ao De partamento Nacional de Serviços Privados
- DNPV. constante do Anexo a esta Portaria.

II - Estabelecer. conforme dis p osto no item 3.2 da Portaria
no 48 su p racitada. o Prazo constante do anexo a esta Portaria, para
que as entidades q ue se julgarem afetadas ou Rue desejem comentar so-
bre os p rocedimentos adotados. se manifestem ao.

Coordenador Geral dos Serviços de Radiodifusao e Correlatas
Dep artamento Nacional de Servicos Privados
Secretaria Naciona/ de Comunicacdes
Es p lanada dos Ministérios - Ed. SnOSO '" sala 329-L
70066 - Brasilia - DF
FAX <061) 2233916
TELEX (061) 1175

obje-
tivas, e 2:1er;oA:onr=2:?orcconnPc: ser 'leres' eee'etee

- necessidade, conveniencia e interesse p úblico da proposta;

- o bom uso do es pectro de fre q uencias. Incluindo o uso da mie uma PO-
tencia necessari 4 para assegurar economicamente um serviço de boa q ua-
lidade a arca a 4ne se destona:

Telecomunicações Brasileiras S/A
EXTRATO DA ATA DA CENTÉSIMA VIGÉS/mA NONA (12901 REUNIÃO

ORDINÂRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Aos 18 (dezoito) de dezembro de 1991 (um mil novecentos e noventa e um),
às 12:00h (doze horas), na Sede da TELEBRAS, no Setor de autarquias Sul,
Quadra 6, Bloco E, em Brasília, Distrito Federal, reuniu-se ordinaria-
mente o Conselho de Administração da Empresa, convocado por seu Presi-
dente, JOEL MARCIANO RAUBER. Havendo .quorum. regimental., foi aberta a
reunião, presentes OS Conselheiros que subscrevem esta ata e ausentes,
)ustificadamente, os Conselheiros José Pau/o Silveira e Mauro Fernando
Pilar Porto. passando ao exame das matérias constantes da ordem do dia,
foi discutido e deliberado: 	

2. TAXA PARA COLOCAÇÃO DA 20 'TRAEM . DE .EUROBONDS . : O Diretor Econó-
mico-Financeiro explicou a variação Ocorrida no custo total do lancamen-
to supra, em decorréricia de alterações de mercado à 'época da colocação,
sendo aprovadas as taxas efetivas de 11,555% até o .put n e de 10,934%
até o vencimento, conforme MM. 0130/0110/40/91, de 16.12.91 e seu anexo.
3. LANÇAMENTO DE DEBENTURES SIMPLES: Autorizado, para ser submetido à
Assembléia Geral de Acionistas, o lançamento de US$ 100,000,000.00 (cem
milhées de dólares) em debêntures simples, dentro das características e
condiçães seguintes: Tipo: Debêntures simples; modalidade: Melhoras es-
forços, com cláusula facultativa de garantia firme; Pagamento de Juros:
Mensais; Remuneração: ANBID + 10% a.a.; Prémio: /GPM + 308 a.a.) Pra."
12 anos; Repactuação: 24 meses; Modelo de Colocação: Leilão em Bolsa de
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Valores: Custo de Ccbrdenação: 0,30% sobre o montante registrado da
emissão e 0,15% sobre o montante efetivamente leiloado em Bolsa. A pro-
posição foi objeto ne manifestação favoróvel do Conselho Fiscal, em pa-
recer de 18 do corrente, sendo esclarecido que o objetivo do novo lança-
mento é reduzir o número de debêntures conversíveis em circulação,
substituindo-as progressivamente por debéntures simples. 4. AUMENTO DE
CAPITAL POR CRÊDITOS DA UNIÃO: Tendo presente parecer favorável do Con-
selho Fiscal, datado de 18.12.91, foi aprovada a capitalização de crédi-
tos da União Federal, no montante de CR$ 413.659.519.985,84 (quatrocen-
tos e treze bilhões, seiscentos e cinquenta e nove milhões, quinhentos e
dezenove mil, novecentos e oitenta e cinco cruzeiros e oitenta e quatro
centavos), mediante emissão de ações ordinárias nominativas, sem valor
nominal, e condicionada ã edição do competente Decreto autorizativo. Uma
vez publicado esse, será formalizado o aumento de capital da Sociedade,
que passará a ser de CR$ 1.003.848.921.666,27 (um trilhão, três bilhões,
oitocentos e quarenta e oito milhões, novecentos e vinte e um mil, seis-
centos e sessenta e seis cruzeiros e vinte e sete centavos), dividido em
108.850.505.050 (cento e oito bilhões, oitocentos e cinquenta milhões,
quinhentos e cinco mil e cinquenta) ações ordinárias nominativas e
156.178.905.574 (cento e cinquenta e seis bilhões, cento e setenta e oi-
to milhões, novecentos e cinco mil, quinhentos e setenta e quatro) ações
preferenciais nominativas, todas sem valor nominal, ficando claro que a
efetivação do aumento só ocorrerá após decorrido o prazo para exercício
do direito de preferéncia. 	

Registre-se, finalmente, que os Conselheiros Fiscais que assinam esta
ata estiveram presentes ã Reunião. Nada mais havendo a tratar, foi la-
vrada a presente ata, que vai assinada pelos Conselheiros presentes e
pelo Secretário-Geral do Conselho de Administração. Brasília, 18 de de-
zembro de 1991. 2AN301992. JCDF - REG. SOB 50 539955,4 . JUNTA COMER-
CIAL DO DISTRITO FEDERAL. CERTIDÃO: Certifico que por despacho do Presi-
dente da Junta, fica arquivado e registrado sob número e data estampados
mecanicamente. (a) PAULO HENRIQUE GOMES DA CRUZ - Secretário-Geral.

ATA DA TRIGOS/MA SEGUNDA (320) REUNIÃO EXTRAORDINARIA
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Aos 8 (oito) dias do cós de janeiro de 1992 (um mil novecentos e noventa
e dois), às 12:00h (doze horas), na Sede da TELEBRAS, no Setor de Autar-
quias Sul, Quadra 6, Bloco E, em Brasília, Distrito Federal, reuniu-se
extraordinariamente o Conselho de Administração da Empresa, convocado
por seu Presidente, JOEL MARCIANO RAUBER. Havendo .quortun. regimental,
foi aberta a reunião, presentes os Conselheiros que subscrevem esta ata
e ausentes, justificadamente, os Conselheiros José Ignãcio Ferreira,
Mary Brito Silveira e Mauro Fernando Piller Porto. Passando ao exame da
matéria constante da ordem do dia, foi discutido e deliberado: AUMENTO
DE CAPITAL POR CP:EDITOS DA UNIÃO: Tendo em vista a proposta da Diretoria
(MM. 0130/0110/042/91), datada de 27.12.91, e o parecer favorável emiti-
do pelo Conselho Fiscal, foi aprovada a capitalização de créditos da
União, no montante de até CR$ 413.659.520.000,00 (quatrocentos e treze
bilhões, seiscentos e cinquenta e nove milhões, quinhentos e vinte mi/
cruzeiros), mediante a emissão de ações ordinãrias nominativas, sem va-
lor nominal, sendo o seu preço de emissão calculado com base no Valor
Patrimonial da Ação, apurado em 30.11.91 e corrigido pela variação da
TRD, até a data de inicio do prazo para exercício do direito de prefe-
rència a teor do art. 171 da Lei 6.404/76. A publicação do referido avi-
so do direito de preferéncia estará condicionada à edição do competente
Decreto autorizativo. A presente decisão substitui a deliberação cons-
tante do tem 4 da ata da 129a. Reunião Ordinária do Conselho de Adminis-

traçâo, de 18.12.91. Registre-se, finalmente, que os Conselheiros Fis-
cais que assinam esta ata estiveram presentes à Reunião. Nada mais ha-
vendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que vai assinada pelos Con-
selheiros presentes e pelo Chefe de Gabinete da Presidência, designado
para secretariar a reuniâo. Brasília, 08 de janeiro de 1992. JAN 17 1992
- JCDF - REG. SOB Nu 539893.4 - JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL.
CERTIDÃO: Certifico que por despacho do Presidente da Junta, fica arqui-
vado e registrado sob número e data estampados mecanicamente. (a) PAULO
HENRIQUE GOMES DA CRUZ - Secretário-Geral.

(Of. co 36/92)

SECRETARIA NACIONAL DE TRANSPORTES

Departamento Nacional de Transportes Aquaviários

PORTARIA 09 25, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1992

O DIRETOR DO DE vARTAMENTO NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAV/Á
RIOS-DNTA, tendo em vista o disposto no Artigo 16, do Decreto 59 35, dó
11 de fevereiro de 1991, bem como o que preceitua a Portaria 59 228, de
17 de outubro de 1991 e, considerando o Processo n9 20220.0004/90, re
solve:

Autorizar a firma individual OSCAR JOSEPH OCTAVE, C.G.C.
n9 15.322.142/0001-42, sediada no Município de Itaituba, Estado do Pad,
a explorar o serviço de transporte hidroviário interior.

A presente Portaria entrará co vigor na data de sua publi
cação do Diário Oficial da União.

PORTARIA N9 27, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÃ
RIOS-DOTA, tendo em vista o disposto no Artigo 16, do Decreto n9 35, d
11 de fevereiro de 1991, bem como o que preceitua a Portaria n9 228, de
17 de outubro de 1991 c, considerando o Processo n9 20210.0163/91, re
solve:

Autorizar a firma SOUZA )) SILVA COMERCIO E NAVEGAÇÃO, C.
C. C. 59 04.051.835/0001-21, sediada no Município de Feijó, Estado do
Acre, a explorar o serviço de transporte hidroviãrio interior.

A presente Portaria entrarã co vigor na data de sua publl
cação no Diário Oficial da União.

FRANCISCO DE PAULA MAGALHÃES GOMES

PORTARIA N9 28, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIA
RIOS-DOTA, tendo em vista o disposto no Artigo 16, do Decreto n a 35, de
11 de fevereiro de 1991, bem como o que preceitua a Portaria n 2 228, de
17 de outubro de 1991 e, considerando o Processo n 2 20200.002265/89-62,
resolve:

Autorizar a firma HERNAVE MARÍTIMA LTDA., 	 C.G.C.	 ne

	

54.582.10//0001-42, sediada no Município de São Paulo, Estado de 	 São
Paulo, a explorar o serviço de transporte hidroviário interior.

A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publj_
cação no Diário Oficial da União.

FRANCISCO DE PAULA MAGALHÃES GOMES

(Of. 59 68/92)

Ministério da Ação Social

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA 89 93, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1992

çOes, tendo .2 '.1=TrdNpgnr2.°L'2?.'2Nt2 r4,"à: ?: ga0 de=
de 1988, e,

considerando o Decreto n 2 1.116, de 27 de novembro de 1991,
do Governador do Estado de Santa Catarina,

considerando as informações da Secretaria Especial de Defe-
sa Civil no Processo n a 28000-000748-92-78, resolve:

Reconhecer o Estado de Calamidade Pública (1O Município	 de
Mafra, no Estado de Santa Catarina, pelo prazo de 30 (trinta) dias,	 em
virt4de da forte chuva de granizo co referido município.

BOCARRA SMON

PORTARIA N9 94. DE 25 DE FEVEREIRO DE 1992
O MINISTRO DE ESTADO DA AÇÃO SOCIAL, no uso de suas atribui

ções, tendo em vista o disposto no Decreto n a 97.274, de 16 de dezembro
de 1988. e,

considerando os Decretos n a s 974, 977, 978 e 981, respecti-
vamente de 07, 11 e 12 de fevereiro de 1992, do Governo do Estado da Na

considerando as informações da Secretaria Especial de Defe-
sa Civil no Processo n a 28000-000458-92-98, resolve:

Reconhecer a Situação de Emergência nos Municípios de Abei-
ra, Abano, Barra do Mendes, Barreiras, Barro Alto, Conde, Condeúlva. Cor-
rentina. Inc Basilio, Filadélfia, Formosa do Rio Preto, Glória, laço ,
Ibititá, Ibiquera, Ipupira, Itaquara, Itaberaba, Itambé, Itnr000. Itabu-
na. Jaborandi, Jequié, Macaraní, Ouguem do São Francisco, Mortugaba, Mu-
langá do Morro, Nazaré, Nova 'tara.. Nova Redenção, Pau/0 Afonso, Pi/ao
Urrado, Pres/dente Dutra, Queimadas, Retirolándia, Riachão do Jacuipe.
Rio das Contas, Rio do Antonio, Ruo do Pires, Santana, Santa Rita de CáA
sia, fl., do Mato. Sento Sé, Serrará:1d., Sobradinho, Tanhaçu,
Uranda o Migue-Nig., todos do Estado da Bahia, pelo prazo de 90 (noven-
ta) dias, em virtude de intensas precipitações pluViometricas e inunda-
ções.

FRANCISCO DE PAULA MAGALHÃES GOMF, 	 (Of. co 41/92)
	 RICARDO FIUZA

PORTARIA N9 26, DE 24 DE FCVEREIRO DE 1992
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁ

RIOS-DOTA, tendo em vista o disposto no Artigo 16, do Decreto n a 35, de
11 de fevereiro de 1991, bem como o que preceitua a Portaria n a 228, de
17 de outubro de 1991 e, considerando o Processo n 2 20200.000142/92-47,
resolve:

	

AlltOri.Ar a firma individual ROBERTO DORNER, C.C.G. 	 na

	

14.649.776/0001-41, sediada no Município de Solte de Moura, Estado 	 de
Rondônia, a explorar o serviço de transporte hidroviário interior.

A presente Portaria entrará em vigor na dato de sua publi
cação no Diário Oficial da União.

FRANCISCO DE PAULA MAGALHÃES 409110

COORDENADORIA NACIONAL PARA INTEGRAÇÃO
DA PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA

PORTARIA 59 31, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1992

A COORDENADORA NACIONAL PARA INTEGRAÇÃO DA PESSOA PORTADORA
DE DEFICIÊNCIA, no uso de sua compete:leia regimental, conforme Portaria
GM n9 287, de 20 de marco de 1991, de acordo com o disposto co Decreto
NU 93.872, de 23 de dezembro de 1986, na Instrução Normativa/DTN n9 10,
de 02 de outubro de 1991 e o que constar no processo n9 28000-014663-91-12,
resolve:



MANUAL DE REDAÇÃO DA
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

A maneira mais prática, correta e objetiva de se
redigir comunicações oficiais.
Informações: Seção de Assinaturas e Vendas
IPAPRENSA NACIONAL - SIG - Quadra 06
Lote 800 Brasília - DF - CEP 70604
Fones: (061) 226-6812 e 321-5566
R. 305/309/317

QUINTA-FEIRA, 27 FEV 1992
	

DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I	 2661

I - Conceder contribuição financeira à Associação de Mães,pro-
tetores, Amigos e Recuperadores de Excepcionais - AMPARE/DF, CGC 59
00.328.443/0001-06, sito à SOCOS 709 - área especial - Brasilia/DF, no
valor de Cr$ 11.656.000,00(Onze milhões, seiscentos e cinquenta e seis
mil cruzeiros), destinados à construção de uma quadra polivalente, co-
berta com área de 800 e 2 , para beneficiar 120 (cento e vinte) portado-
res de deficiência, de acordo com o Plano de Trabalho/Aplicação e . PIa
jota básico, constante do processo supracitado.

/I - Os recursos financeiros a que se refere o item anterior,
são originários da Dotação Orçamentária - Programa de Trabalho: 23103-
155010480.2222.0003 - Ações Integradas de Atendimento Especializado,Ele
mento de Despesa: 4550.41 - Cr$ 706.000,00 - Contribuições à Institui-

, cOes Privadas/Investimento, Fonte. 100 - Recursos Ordinários e Programa
de Trabalho: 23103.150810486.2222.0004 - Implantação e implementação de
Ações de Reabilitação, Elemento de Despesa: 4550.41 - Cr$ 10.950.000,00
Contribuições à Instituições Privadas/Investimento, Fonte: 153 - Finan-
cial, consignada à Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Por
tadora de Deficiencia pela Lei n9 8.175, de 31 de Janeiro de 1991 e Em-
penhada sob os nos 918E03443 e 01NE03137 de 31 de dezembro de 1991.

I/I - Fina condicionada a liberação da contribuição de que trata
esta Portaria à abertura de conta no Banco do Brasil S/A, e de acordo
com o Cronograma de Desembolso, constante do processo 59 28000014663-91-12,
para aplicação dos recursos no prazo de 30(trinta) dias, conforme esta-
belecido no artigo 18,do Decreto 59 19, de 19 de fevereiro de 1991.

IV - A beneficiária obriga-se a prestar contas dos recursos fi-
nanceiros concedidos, no prazo máximo de 60(sessenta) dias, contados a
partir da data de sua aplicação, nos termos da legislação pertinente.

V - Fica o prazo previsto no item II/, vinculado à liberação
dos recursos.

VI - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA DE LOURDES CANZIAN/

PORTARIA N9 32, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1992

A COORDENADORA NACIONAL PARA INTEGRAÇÃO DA PESSOA PORTADORA
DE DEFICIÊNCIA, no uso de sua competência regimental, conforme Portaria
GM co 282, de 20 de marco de 1991, de acordo com o disposto no Decreto
N9 93.872, de 23 de dezembro de 1986, na Instrução Normativa/DTN n9 10,
de 02 de outubro de 1991 e o que constar no processo 59 28000-014924-91-96,
resolve:

I - Conceder contribuição financeira à Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais de Antônio Prado/RS,CGC 59 89.288.294/0001-02,
sito à Rua Dr. Hilda da Costa Gui/loux,59 2 - António Prado/RS, no va-
lor de Cr$ 2.095.000,00(Dois milhões e noventa e cinco mil cruzeiros),
destinados à aquisição de material para recuperação e reforma daAPAE/RS,
de acordo com q Plano de Trabalho/Aplicação e o projeto básico, constan
te Ao processo supracitado.

II - Os recursos financeiros a que se refere o item anterior,
são originãrios da Dotação Orçamentária - Programa de Trabalho:23103-
150810486.2222.0003 - Ações Integradas de Atendimento Especializado,Ele
Mento de Despesa: 3450.41 - Contribuições à Instituições Privadas/Cus-
teio, Fonte: 153 - Finsocial, consignada à Coordenadoria Nacional para
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência pela Lei 59 8.175, de 31
de Janeiro de 1991 e Empenhada sob o ng 91NE03291 de 31 de dezembro de
1991.

III - Fica condicionada a liberação da contritwição de que trata
esta Portaria à abertura de conta no Banco do Brasil S/A, e de acordo
com o Cronograma de Desembolso,constante do processo n9 28000-014924-91-96,
para aplicação dos recursos no prazo de 30(trinta) dias, conforme esta-
belecido no artigo 18, do Decreto n9 19, de 19 de fevereiro de 1991.

IV - A beneficiária obriga-se a prestar contas dos recursos fi-
nanceiros concedidos, no prazo máximo de 60(sessenta) dias, contados a
partir da data de sua aplicação, nos termos da legislação pertinente.

V - Fica o prazo previsto no item III, vinculado à liberação
dos recursos.

VI - Esta portaria entra em vigot na data de sua publicação.

MARIA DE LOURDES CANZ/ANI

(Of. n9 41/92)

FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTENCIA
TERMO DE RATIFICAÇÃO N9 01/92

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSIS-
TÊNCIA no uso de soas atribuições, ratifica a autorização do DIRETOR DE
ADMINISTRAÇÃO, no que pertine inexigibilidade de licitaçãono processo
no. 28971.000020/92, com arrimo nos arts. 23,1 e 24 do Decreto-Lei nO.
2.300/86 e com obediência ao Aviso no. 604/91-CH/OM.

PAULO SOTERO PIRES COSTA

(Of. 09 78/92)

Superintendência do Distrito Federal

DESPACHOS

PROCESSO no 28978002346/92, o objeto deste A contratação de	 firma
especializada para conserto de três bombas,utilizadas no abastecimen-
to de água das Geréncias do Gama (2) e Ceilándia (I). Com base 	 no
art. 22, item II, do 5.1.2.300/86, autorizo a dispensa de licitação
eis que a estimativa da despesa é Cr$ 400.000,00 (quatrocentos e 	 cio
quente mil cruzeiros).

LIL/AN DE AZEVEDO GONÇALVES
Gerente de Administração

Ratifico o ato de dispensa de licitação praticado pela Gerente de Ad-
ministração da LBA/DF, de acordo com as disposições contidas na legil
lação acima citada.

VERÔNICA M.S.SABINO DE OLIVEIRA
Superintendente em Exercício

(Of. n9 10/92)

41111111n1111111•11~11~11~

ATENÇÃO

A Imprensa Nacional não credencia
empresas para revenda de Diário Oficial

e Diário da Justiça e não se
responsabiliza, portanto, por assinaturas

que venham a ser efetivadas por
intermédio de terceiros.
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.ATO DEELARATORID 459, SFH/csA, 27-12-91 	  2.656

.ATO DEELARAToRlo 1.870, em, 0442-92 	  2.657

.600 DEELARAX0R10 1.873, 0411, 12-02,2 	  0.1001

.ATO 0EELARAT0R/0 1.876, C yn, 17-02-92 	  2.657

.AUToRnAcAo 1, sRRF/11if, 25-02-92 	  2.600

.CARTA CncuLAR, ROCEI, 24-02-92 	  2.657
.DEs pAcm, 9ACEN, 17.0242 	
.DES70010, CE,/HZ, 25-02-92 	  Mr3
DEspAEHO, ODRE/ORE, 26-02-92 	  0.606

.INSTE. Nom. Cl, sEN/DERF, 26-02-92 	  2,653

.11111S. non. 22, SPN/DeRF, 2642-92 	

.INDTR. noRN. 23, 616/6023, 26-02-92 	  NII

.RESOL0000 1.907, OACEN/PRESI, 26-02-12 	  2.656

.REsoLuCAO 1.908, BACEN/FRESI, 25-02,2 	

.RESOLUcko 1.909, DACEN/ pRES1, 26-02-92 	  IX

MINISTERM DA AGRIEULTuRA4
REFORMA AGRARIA

. g=4I7%; N:2:: 	 	 NI:

NINISTERro DA INFRA-EsTRUSURA

01032 1E4E01" 08-01-92 	  2.660
AU 129, TELEHHAS, 18-12-91 	  2.659
.0EsPACILD, GD, 26-02-92 	  2.659
: poRTARIA 25, E01/061, 24-02-92 	
.DORTAR/A 28, DM, 25-02,2 	  2.659
. poRTARIA 29, COPO, 25-02-92 	  2.659

1011sTERIo DA Acm socIAL

.DESPAENO, 11100500, 26-02-92 	  2.661
.PoRTAR,F, 31, COROE, 24-02,2  •	  2.660
.CORTAR1A 32, coRDE, 25-02-92 	  2.661
. poRTARIA 93, CM, 25-02-92 	  2.660
.PORTADU 94, IN, 25-02-92 	  2.650
TERNA 1, 400/PRESO, 26.02-02 	  2.661

ÍNDICE POR ASSUNTO

A
- ALTEAREM

PLANO GASICO DE DISTRMUIcA0 DE CANAL DE TV
.PoRTARIA 28, 25-0242 NIEs DOEU 	  2.659

10021 111 OA PORTARIA 0907 NR 26 DE 13/92/92
.PORTARIA 29, 25-02-92 MIES DOM/ 	  2.659

- AgrAcAo DE ALIcooTA

CIGARRO
.DEERETO EXEcuTIVO 453, 26-02,2 EXEC 	  2.613

- ALTEAREM Do 74F,CRAFO 4 Do CRIO Do DEC ND 317 DE 30/10/S1
.0ScRETO EXECUTIVO 454, 26-02.92 DOER 	  2.613

- ARRAS E MuNICOEs
CORANDO SEGuRANCA ESPEnAL S/C LTDA.

-CORTARIA 94, 20-02-92 MJ SpF/DEASP 	  2.634

DEFENDER - sEGURMEA ENEREsARIAL E DATRMONIAL s/c LTDA.
.FORTAREA 73, 20-02-92 EU s7F/OE00 	  2.634

- ASSEIE/EM GERAL
.010 44, 08-01-92 UH. SIDERERAst 	  2.658

- ATIVIDADE DE AuDITORIA
CANcERANENTO

.1"fx:p„m'gr"' "c..610 D4C6IDATOCCC TETO,

- ATIVIDADE DE AUD1ToRIA INDEEENDENTE
CANEELAMENTo

ATTILlo um7EXEN.
.ATO DEELARAT0R10 1.870, 04-0242 NEFD OVO 	  2.657

AR,NIZNISTRATIVO

.PARECER 44, 25-02-92 CGR 	  2.623

- ATO DECLARAToRm RF/EsAR HE TIRO 09609/91
NOVA REDACAo

.ATO DECLAR010R10, 25-02-92 METO 016/166 	  2.656

-0020 DEELARAToRlos-HEFP/CVM ORO 1076 A 1692/92
MNE0 suL AXERUA s/A, E cuTROS.

.010 DECLARAToRlo 1.876, 17-02-0e HM cy6 	  2.657

."c2neâ'in,FE%=.., pRocESsANENTO DE DADoS
FACULDADE 710461ENSE DE PROCESsmENTO CO DADOS/TEREsINA.21.

.DECRETO SER NuNERD, 26-02-92 Ene 	  2.621

CuRs0 DE ENGENHARIA ELETRICA
INsTITUTO DE 41EXE/Às ExATAS/ANERICANA-sp.

.DECRETO SEM TI/MEDO, 26-02-92 OIRO 	  2.622

OMS° DE FARNAcIA
céNTRO DE TEcHoLOGIA E [HOW/BRAMIA-DF.

.DEERETO ECO 'MERO, 26-02-92 66E1 	  2.620

- CALANIEADE.PUBLICA
NuNIE/C/0 DE NAFRA - SC.

. poRTARIA 93, 25-02-92 IAS CO 	  2.660

- CANCElmENTo
ArIvIDADE DE AUDIToRIA INDEPENDEME

Arrnio UCGTEX611.
.010 DECLARAToRlo 1.870, 04-02-n NEFP OVO 	  2.657

ATIVIDADE DE AuD/TORIA •
coHTRIM AssocIADoS - AUDITORIA /NDEFEENIEs s/c.

.ATO DEELARAToRlo 1.873, 12-C2-92 MEEI, .11 	  2.657 .

- cARGO EN ComIssA0

.1=r,,012,;22v=.	  2.632

- 108260,60 Dj:010000 DAs LEIS DE RENDNERACM Dos 1121I100E5 DAs FoRCAs ARNADAs

.D6CR6To ExEISTI%"g7, 26-02-92 ExEc 	  2.620

- cONtSSA0 su p ERIoR OE LIEITAEAD
.PoRTARIA 613, 24-02-92 ORE GH 	  2.635

concEssA0 HoNDRIFIEA

.0IIII4"iN'2ISRo, 26-02-92 EXEC 	  2.622

GuNTA INTERANERIcANA DE DEFESA.
.DEDRET0 SEN OPERO, 26-02-92 EXEC 	  2.622

- coNEURSO PueLlEo
.PoRTARIA 311, 20.02-92 MEC uru 	  2.636

_PORTARIA 196, 24-02-92 NEC UNE 	  2.636

- cONSOLIDAEA0 DE nuns
conss. DE EsTuDos DAs LEIs DE RENDNERAEA0 DOS MILITAHEs DAs FoREAS ARNADAs

.DERRETO Ex.mo 457, 26-20-02 Dec 	  2.620

- coNTRIOUIEAD FINANEEIRA
ASSOCIACAO DE pAis E AN/CoS oos ExcEp ENDNAID DE acromo PRADO - Rs.

.PoRTARIA 32, 25-02-92 MAS coRDE 	  2.661

supERITENDEKIA DE SEGuROS pRIVADos - suSEP.
.PORTAR/A 841, 26-02-92 sAr 	  2:660

- cARGOS E FuNEOES
TRANsFoRMACAo
DENoxINACM

.PoRTARIA 737, 30-10-91 MEC Ume 	  2.637

- CIGARRo
ALTERAEA0 DF ALIcuoTA
IP/

.DECRETO EXEcuTIvo 453, 2642-92 EXEC 	  2.613

2.657	 - CLAssMEACAO DE TRAILER E FILHE
00610RIAs-H.1 SHDEo/oci NRS 816 A 847/92
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- DONTRIBUICAO MANGIERA
ASSOCIACAO DE MAM PRoTEToREs, AMIGOS E RECURERADDRES DE ExcERDIONAIS - ARRARE/Di.

-PORTARIA 31, 24-02-92 DAS COROE 	  2.660

- cmTRODE DE CIGARRO
RESSARMENT0 DE SELO
.10100. NOM. 23, 26-02-92 oFFS srO/DPRF 	  2.655

- CCOPERACAO TECNICA
BRAul/ALEMANDA.

.ADDRDO, 31-01-92100 DAI 	  2.635

- CURSO DE .GENNARIA ELETeCA
AUTDUZÁRAO IARA FMCMITMENTO

INSTITUTO DE cIENCIAS EXADAs/ARERIGARA-sp.
-DECRETO UM MODERO, 26-02-92 EXEC 	  2.622

- INCLUsA0 DE HOSIGTAL
SMTENA MTEGRADD DE ALTA COMPLEXIDADE

HoSPITAL NOSSA sERMORA CA CONDEICAD, E OUTRO.
.RoRTARIA 245, 26-02-92 MS INAMPS/PREsI 	  2.652

SISTEMA INTEGRADO DE ALTA COmPLEXIDADE
sANTA CASA DE °ARREIOS.

.soRTARIA 246, 29.02.03 01 INAMPS/PAESI 	  2.652

INEXIGIDILIDADE DE LIMIADÁO
CoNPARNM PE NAvEGACAD BUSSULA S/A.

_DESPACHO, 24-02-92 SEM' Mn 	  2.628

RATInCACAD
.TERNO 1, 26-0242 MAS 150/PRE4 	  2.651

RATIFICACAD
- GURSO DE FARMÁCIA	 VIDEOFORMA RROLTUDoEs LTDA.

AUToRITAGA0 RARA FUNCIONANENTo 	 -DESPACHO, 25-02-92 DEC FRP 	  2.638
CENTRO DE TECLOGIA E CIENCIAMRASILIA-OF.

.DEDRETO S. 6131
NO

00, 26-0242 ExEC 	  2.620	 RATIFICACAD
XEROX 00 BRASIL LTDA.

- CURSO SUPERIOR DE TECNOLOGIA EM PRoCESSANENTO DE DADOS	 .1001600, 25-02-92 UFA 	  2.621
AUTORIPACA0 RARA FINICIONAMENTO

FA0110ADE RoADMISE DE PROCESSAMENTO DE DO	 IA 	 -
.DERRETO SEM INNEN, 26-02-92 ExEC 	  2.621	 CIGARRO

ALTERACAO DE ALIOUOTA
-DECRETO 030661060 633, 26-02-92 ExEC 	  2.613

- ITER /I DA 0E0010920 RR 1559 OF 22/12/63- DEcLARACAO DE ESICOVE EXISTENTE 	 REvcGACAOExPLORACAO FLOREsTAL 	 .RESOLUCAO 1.908, 25-02-92 1104, BACEN/PRESI 	  2.656suBPROOUTO FLORESTAL
.PORIARIA 27, 26-02-92 SEDA IBANA/RRESI 	  2.628	 - ITEM III DA PORTARIA ONPV 12 26 DE 17/92/92

- 006011120000
'gN,C100 29, 25-02-92 MIOS WIRD 	  2.659cARGOS E FUNCon

TRANSFORMACAD
.PoRTARIA 737, 30-10-91 TIEC UFRRE 	  2.637	 - MUDANDA DE TIPO CE SOCIEDADE 'O NITROS

DEsRACHOS-DEFP/BACEN- DEsPACHOS-NARA/SENIR
RAMICACAO

p5grAZ	 	  2.658

- DEsPAGNOS-11EFP/BACEN
NUDANCA PE TIPO DE soGIEDADE - E OUTROS

BPJMORTE - LEASOG ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A, E miTROS.
.00019090, 17-02-92 11002 BACEN 	  2.657

- OFICIAM DA AERGWAUTICA- DEsPACIPS-11.1 2061/OPE	 • DISTRIBUMAO DE EFEM.),PER/IMERGIA DE EsTRANGEIRO . 0 OUTROS	 .DECRETO SEM NUMERO, 26-02-92 EXEC 	  2.620JEONG HEE LEE KIM, E OUTROS.
.DESPACHO, 26-02-92 MJ 09017/OPE 	  2.633	 - OPERARA° DE CAMBIO

.12SoL0020 1.909, 26-02-92 DM BAGEN/RUSI 	  2.657RETIFICACAO
IICUSTAPITA, E OUTROS

.0E012090, 26-02-92 MJ SHOCJ/DPE 	  2.634	 - PEDIDO DE REMISSAD DE NONOS
TARIFA NOIVARIA- DISPENSA DE LICITACAO	 VENERÁVEL ORNO TERCEIRA DE SA0 FRANCISCO OA PEKTENCIA.RATIfICACAO .DESPACHO, 26-02-92 MIES CG 	  2.659COSPANNIÁ DOCAS Do ESPIRITo sANTO - CODESA.

.DESPACHO, 26-02-92 MOFO 50000RF 	  2.656	 - PERNINENDIA DE ESTRANGEllio .0201200
DDSRADH0S-6.1 SNOCJ/DPERATIFICACAD JEONG HEE LEE KIR, E OUTROS.36 DO BRASIL LTDA. 	 .DESPACNO, 26-02-92 NI VOU/OPE 	  2.633.10010666 25-02-92 NEFP CEFAIT 	  2.658

.AUTORIEACAO 1, 25-02-92 MIO? 00123100 	  2.655	
- PESSOA 20011016

TRIBUTADA°
VENERAM ORDEM TERCEIRA DE SM 426CISCO DA P.ITENCIA.RATIFICAGAD

.DESPACTIO, 26-02-92 NAS LIA/DOO 	  2.661	
-INSTR. NOM. 21, 26-02-92 OFFS SFII/DPRF 	  2.653

DESPACHOS-MARANEN/R - PLANO [MICO DE DISTRINICAD DE CANAL DE TV
ALTERACAO

RA.101=,° 10.02-92 PARO SENIR 	  2.658	
-PORTARIA 28, 25-02-92 MIES ONU 	  2.659

40620/0 09001102000/40100 FEDERAL - GDF. - PORTARIAS-HINFRA 120/0616 NRS 292 28/292
TRANSPORTE HIDROVIARIO INTERIOR_DESRAMO, 26-02-92 MS INAMPS 	  2.652	 0SCAR JOSEPH

-	
OCTAVE, E OUTROS.

MATARIA 25, 24-02-9 MIOS SMT/oNT 	  2.660 DISTRIBUICAO DE EFETIVOS
OFICIA/S DA AERoNAunCA	 PORTAREAs-NJ SNDWOCI NRS 816 Á 847/92_DECRETO 300 000030, 26-02-92 EXEC 	  2.620	 CLASSIMACAO DE TRAILER E FIM

BANAoRTE LEAsING ARRENDAMENTO NERRANTIL S/A, E OUTRos.
.DE100010, 17-02-92 11000 BA0111 	  2.657

TI
- NOVA REDACAO

ATO DECLARATORIO AF/CsAR MT 19 DE 09/09/91
.010 DECLARATORIO, 25-0242 NEFR SFN/CSAR 	  2.656

O

- EM/SSAO DE PASSAPORTE
P.1111171 SANDORI.

.DESPAGNO, 25-02-92 MJ 36061 	

- FOCAR/TIRAMENTO
16(70 DO PRoToCal0 RARA SOLINA° DE coNTROVERSIAs

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
REPUBLICA DA ARGENT/NA, E OUTROS.

.11E0010EM 63, 26-02-92 PR 	  2.622

TEXTO DO CONVENIO DF INTEGRACAo CINEMATOGRÁFICA IBERMATTERICANA
.110610009 62, 26-02-92 PR 	  2.622

TEXTO DO 900000 1000 CRIACAO 098007009 COMUM DMENATCGRAFICO LAT/No-ARERICANo
MENSAGEM 60, 26-02-92 PR 	  2.622

TEXTO DO AGORDo TATINo-ADRUCANO DE co-PRODUCAo coNENATOGRAFICA
.NMSAGEM 61, 26-02-92 PR 	  2.622

RRoJETO DE LEI
.HENSAGEM 59, 26-02-92 PR 	  2.622

EXECIICAO DE C261610
VINCULACAD

DECRETARM NACIONAL DE MITRA AGRICOLA - SOIM.
.20010019 46, 21-02-92 MARA 41 	  2.658

'T'JB.C;R"OfIt?O'i2:N'Al
DERLARACAO DE FsT022 EXISTENTE

.10050010 27, 26-02-92 SENA IMMAGTRESI 	  2.628

"P"g:?.r1 21=tr2o.
.DECRETO 000 /00100, 26-02-92 0000 	  2.622

- RIXA PERCENTUAIS DE CAPITAES-DE-NAR-E-GUERRA
.DECRETO 000 /341100, 26-02-92 EXEC 	  2.622

- FUNCAD DE CONFMDA
TRANSFORMAM>
cARG0 . CoNnsAo

suPERITENDOICIA DE SEGURos PRIVADOS - SUSES.
.20076010 841, 26-02-92 sAr 	  2.669

PRoMICAO E WIL/TADA0
,oRTARIA 18, 26-02-92 SENA 18Á06 	  2.620

.0000*006 002,

IMOvEL RESIDENC/AL FuNDIONAL

N6-92.92 DAR 	  2.669

PgWARrA' 	 05'9=';X:CrON'	  2.632

- PRECO TUDIND DE VENDA
IMOVEL RESIDENCIAL fuNcloNAL
.PORTARIA 802, 2442-92 DAI 	  2.649

- RROGRANA NACIONAL DE ANI0 A CULTURA
SISTEMÁTICA DE EXECUCAo

.DECRETO EXECUTIVO 455, 26-02-02 EXEC 	  2.613

SUSRENsA0
.PORTARIA 38, 26-02-92 UMA MAMA 	  2.628

PNIW °E 'irà
DENSAGEN 59, 26-02-92 PR 	  2.622

-RATIFICACM
DISRENSA DE LICITACAO

COMPANHIA DOCAS DO ESPIRITO SANTO - coDESA.
.DESRACGO, 2642-928102 0031011 	  2.656

DISPENsA DE LICITAGAD

14's'o:0!3,RA20-0IZMEIP CEF/NT 	  2.658

"A= 11292°961 LBA/SD 	  2.661

INEXIGINLIDADE CE LICITADAD
.TERNO 1, 26-02-92 MAS 180/00E0I 	  2.651

DISPENSA DE LICITAR.
DESPACRos-MARA/SENIR

.DESPACHo, 1802-92 MODA SOM 	  2.658

IMETIGIGIL/DADE DE LICITACAO

.0VE92HZ15'42r1:CL :;"	   2.638

INEnGIBILIDADE DE Lic/TADA0

.0=2U;	 	  2.623

- REESCALoNANENTO DE DIVIDAS DA ADDINISTRACA0 DIRETA - E OUTROS
Anum EXECUTIVO 456, 26-02-92 EXEC 	  2.618

- REGINENTo oNTERNO
DEFESA ECOGMICA - CADE.

.0 nC;O50020105, 26.02.923, 40 	

- PREGO DO CIGARRO
2.632	 .INSTR. NORM. 22, 26-02-92 NEFP SF14/012F 	  2.655

2.631

3d
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REPUBLICACAO DO ANEXO IV
.PORTARIA 242,, 21-02-91 MESMOS 	 	 2.651

	 - TARIFA PORTUARIA
PEDIDO DE 00115510 DE DEBITOS

VENFRAVEL ORDEM TERCEIRA DE SA0 PRANCISCO DA PENITENCIA.- RESSARCIMENTO DE SELO	 .DESP00110, 26-02-52 MIES 4/1 	  2.6"CONTROLE DE CIGARRO
.111505. MORE. CO, 26-02-92 NEFP SFM/DP" 	  2.655	 - 7=0000001,14,} LATIMO-AMERICANO DE CO-PRODUCAO CIMEILATOGRAFICA

- RETIFICACAO	 .MENSAGEN 61, 2,02,2 PR 	  2.622DESPACHOS-MJ SMOCJ/DPE
MOILANAD MOUSTAPHA, E OUTROS.

.DESPACNO, 26-02-92 MJ SMO97/012 	  2.634	 - 	 PARA CRIACAO DO MERCADO COMUM C1120090000FI10 LATINO-ANERICAMO

-MENSAGEM 60, 26-02-92 PR 	  2.622- REUNIA° EXTRADROINARIA
.ATA 32, 08-01-92 MIES TELEFIRAS 	  2.660	 - Tr, I,T,C1.0,0,..=%110 DE INTEGRACAO CINEMATOGRAFICA IDERO-ANERICANA

- 550 31104
MIES TELEBRAS 	  2.659	 'MENSAGEM 62, 26-02-92 PR 	  2.022.ATA 129, 18-12-91 

- REVISA°	
- 7:,X,T=11,1,70,,,C,OLO PARA SOLLICAO DE CONTROVERSIAS

AM  ADMINISTRATIVO	 REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
.PARECER 44, 25-02-92 CG 	  2.623	 REPUBLICA DA ARGENTINA, E OUTROS.

-MENSAGEM 63, 26-02-92 PR 	  2.622- REVOGACAO
ITEM II DA RESOLUCAO NR 1559 DE 22/12/88	 -TORNAR SEM EFEITO

.RESOLUCAO 1.908, 25-02-92 ME" BADEN/PRESI 	  2.656	 REVOGACAO DOS DEC 76825 DE 17/12175 97613 DE 05/04/89 97873 DE 26/06659
.RECEITO SEM NUMERO, 26-02-92 EXEC 	  2.620- REVCOACAO DOS DEC 76825 DE 17/12175 97613 DE 05/04/89 97873 DE 26/06/89

TORNAR SEM EFEITO
.DECRETO SEM NUMERO, 26.0242 EXEC 	  2.620	 - 1FC:IrfErg0IISSA0

FUNCAO DE CONFIASCA
SUPERITENDENC/A DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP.

- "VICO DE COMPENSACAO DE CHEQUES E OUTROS PAPEIS 	 .PORTARIA 841,2.657	 26.02-92 SAP 	  2.609.CARTA CIRCULAR, 24-02-92 XE" BACE 	

- SErrà",,R MILITAR FEDERAL	 =1C2/1COES
.PORTARIA 737, 30-10-511 MEC UFRPE 	 	 2.637SOLDO

.PORTARIA  060, 26-02-92 EMFA 	  2.622
- TRANSPORTE AEREO

- SISTENA INTEGRADO DE ALTA COMPLEXIDADE 	 BRASIL/ESPANHA.
INCL0500 DE HOSPITAL	 .ACORDO, 31-10-51 MRE SAI 	  2.636
.P:1'65' I246', E20-02!02'sás INAMPS/PRESI 	  2.652	 - TRANSPORTE 111DROVIARIO INTERIOR

PORTARIAS-MIN/RA SNT/LINTA NRS 25 A 28/292
INCLUSA° DE HOSPITAL	 OSCAR JOSEPH OCTAVE, E OUTROS.

HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEICAO, E OUTRO. 	 -PORTARIA 25, 24-02-92 MIES 001/D/1T 	  2.660-POMAR" 245, 26-02-92 MS INAMPS/PRESI 	  2.652
- TRANSPORTE INTERNAUONAL DE CARGA

- SISTEMATICA DE EXECUCAO
PROGRAMA NACIONAL DE APOIO A CULTURA 	 .00R0:j1P.00:TR?O'24T,'7:1:!9'11.11EFP SFLUCSA 	  2.656.DECRETO EXEOUTIVO 455, 26-02-92 EXEC 	  2.613

- TRIBUTACAO

-	 IA11'1;100PIO:"„r,;t,,,,, E	
R"•	

EMOUT	
PESSOA JURIDICA

VERAVEL ORDEM TERCEIRA DE DOO FUNCISCO DA PENITENCIA.
.PORTAR/A 94, 25-w -"11AS 45 	  2.660	 .INSTR. "RH. 21, 26-02-92 NEFP SEN/DPRE 	  2.653

- SOLDO
SERVIDOR MILITAR FEDERAL
TABELA

.PORTARU 769, 26-02392 EMFA 	  2.622

- SUBPRODUTO FLORESTAL
DECLARACAO DE ESTOWE EXISTENTE
EXPLORACÁO FLORESTAL

.PORTARIA 27, 26-02-92 SENA IBANA/PRESI 	  2.628

'6'‘A'0 E UTILIXACAO
GUUS FLORESTAIS
' PORTARIA 38, 26-02-92 SEM 1101110 	  2.628

- TABELA
SOLDO
SERVIDOR MILITAR FEDERAL

.PORTARIA 769, 26-02-92 0110 	  2.622

- UTILIDADE PUBLICA FEDERAL
.0660610 550 =05:f1A151,;5111;::/,""1/1A-", E """. 	

2.621

.500002160 1.001, 26-02-92 NE" BACEN/PRESI 	  2.656

- VIGILANCIA SANITÁRIA
.ROL DE REGISTROS, 26-02-92 111 SHVS/DIPROO 	  2.638

- VINCULACAO
EXECUCAO OE CONVEM

SECRETARIA NACIONAL DE POLITICA AGPICOLA - SHPA.
.PORTARIA 46, 25-02-52 MORO GM 	  2.658

SEGURANÇA PRIVADA
Legislação atualizada das normas para constituição e
funcionamento das empresas que exploram
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA e de TRANSPORTE DE VALORES

INFORMAÇÕES: Imprensa Nacional
SIG Quadra 06 lote 800	 CEP 70604 Brasília DF
Fones. 226.6812 ou 321.5566 R. 305/309/317/339



OUTROS MODELOS:

Solicite orçamento através
dos telefones 226-2586 ou
321-5566 R. 312/299

26.000,00

o:-Cr$ 38.000,00

AQUISIÇÕES:
Imprensa Nacional

Seção de Vendas e Assinaturas
SR; Quadra 06 lote 800
CEP 70604 Brasilia DF

Venda Exclusiva
para Orgão Público

QUINTA-FEIRA. 27 FEV 1992
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Seção de Assinaturas e Vencias
Fones:(061) 226-6812 e 321-5566 - R. 305/309/314/317
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Um Assunto de 1992
e do Futuro

AZIEWATO JEREIRENIZI:

O Desafio do Desenvolvimento Sustentável
é o mais completo e moderno resultado da evolução do desenvolvimento e da

situação ambiental do Brasil nas duas últimas décadas.
Indispensável para quem procura

informações atualizadas sobre o período
de. autêntica transição ecológica

que a humanidade atravessa.el.131.1nE

',1,71.11'Q11'À



INSTRUÇÕES PARA USO DO GABARITO E ACEITACÃO DE ORIGINAIS

As instrucóes que se seguem para uso do presente modelo de-
vem ser rigorosamente observadas. Entreaando sua matéria de acordo com
essas instruçSes, garantimos a divulgação no Diário subseqüente á data
da entrega.

1. O texto deverá ser datilografado em papel tipo ofício, usando fita
nova e tipos limpos, em espaço um, corpo dez, na medida de 18 cm de
largura para os textos; no caso de balanços, tabelas e quadros, as
medidas deverão ser de 18 cm para uma coluna e de 37 cm de largura
para duas colunas da página.

2. Avançar dez espaços datilográficos quando abrir pará grafo no texto.

3. Datilografar em letras maiúsculas e centralizadas os títulos e sub-
títulos. Entre os títulos , use espaço duplo, para maior facilidade
de leitura.

4. Evitar anotações, erros de datilografia e quaisquer rasuras.

5. Aproveitar as áreas demarcadas, datilografando rente às . margens pon
tilhadas, sem ultrapassá-las.

6. Tratando-se de balanços e/ou matéria com mais de uma lauda, indique
a ordem a ser seguida, numerando-as no verso.

7. Não ama,rrotar nem dobrar o original, a não ser ao longo da linha pon
tilhada.

8. No caso de matéria paga, quando o erro for falha da IN , as reclama
çóes deverão ser formuladas, por escrito, até o 59 dia útil após
publicação.

9. Para encontrar o valor a ser pago pela publicação, basta multipli-
car o número de espaços ocupado pelo texto, indicado nas margens di
reita e esquerda, pelo preço do espaço em vigor Cr$12.194,00 	 Ana
xe cheque nominal à IMPRENSA NACION'AL,	 lu- valor glo
bal da publicação e envie pelo Correio. 1
OBS: Por motivos técnicos, o espaço do nosso gabarito corresponde ai
1,5 cm de uma régua comum.

0. O nome do signatário constante da matéria deverá vir em letras maiús
cuias e a assinatura não poderá atingir o texto, sob pena de compro
meter a nitidez do mesmo.

NOTA: Tomando-se o texto acima, como exemplo para fins de cálculo,
teríamos o seguinte valor global:
Cr$ 12.199,00 X12 (espaço ocupado) = Cr$ 196.328,00
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Mantenha-se informado.

RENOVE SUA

ASSINATURA!

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASILIA: Cr$ 500,00


